
&
Revista

Volume 1 - Ano 2015





ISSN 2359-3865

REVISTA
CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA





São Luís, ano I, janeiro/dezembro de 2015

REVISTA
CIENTÍFICA E 
TECNOLÓGICA



Revista Científica e Tecnológica/Fundação Sousândrade de Apoio ao 
Desenvolvimento da UFMA
São Luís, v. 1, n. 1, jan./dez. 2015
Anual
ISSN 2359-3865
1. Ciência - Periódicos 2. Pesquisa científica 3. Pesquisa tecnológica

CDU 001 (051)

FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UFMA

CONSELHO CURADOR (mandato de 01/11/2015 a 31/12/2018)
Presidente: Maria Alice Melo
Vice-Presidente: Roseli de Oliveira Ramos

Membros Titulares: Gabriel Araújo Leite, Gersino dos Santos Martins, Gilvanda Silva Nunes, 
Roberto Carvalho Veloso, Roseli de Oliveira Ramos, Veraluce da Silva Lima (UFMA); Jhonatan 
Uelson Pereira Sousa de Almada (SECTI-MA); Fernando Antonio Guimarães Ramos, Maria Alice 
Melo, Raimundo Nonato Palhano Silva, Solange Silva Buzar (FSADU)

Membros Suplentes: Dourivan Camara Silva de Jesus, Lucyléa Gonçalves França, Mariza Borges 
Wall Barbosa de carvalho, Rickley Leandro Marques, Silvia Cristina Dualibe Costa, Sirlene Mota 
Pinheiro da Silva (UFMA); André Bello de Sá Rosas Costa (SECTI-MA); Luiz Alves Ferreira, 
Sebastião Moreira Duarte, Sonia Maria Arthuro Chaves, Zartú Giglio Cavalcanti (FSADU)

CONSELHO FISCAL (mandato de 01/07/2011 a 30/06/2015)
Presidente: Antonio Joaquim Pereira Filho
Membros Titulares: Antonio Joaquim Pereira Filho, Elizabete Sousa Santos e Milton de Freitas e Silva
Membros Suplentes: Antonio Maria Gomes da Silva, Carlos Augusto Nogueira Mendes e Heustron 
Steyner Silva Brígido

CONSELHO CONSULTIVO (mandato de 04/02/2015 a 31/10/2016)
Aymoré de Castro ALvim, Diomar das Graças Motta, Jandyra de Jesus Barros, Lindalva Martins 
Maia Maciel e Rubem Rodrigues ferro

DIRETORIA EXECUTIVA (mandato de 01/11/2013 a 31/10/2016)
Diretora-Presidente: Evangelina Maria Martins Noronha 
Superintendente: Luciana Maria Pinto Gurgel Rocha Cordeiro 

Endereço: Rua das Juçaras, Qd. 44 nº 28 - Renascença I
CEP: 65075-230 São Luís - MA
(98) 4009.1000
fsadu@fsadu.org.br

Tiragem desta edição:
Os artigos e demais textos desta revista são de total responsabilidade de seus autores.



REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

EXPEDIENTE
Editores: Marineis Merçon evangelina Noronha
Revisão: Marineis Merçon, Gilvanda Silva Nunes e Veraluce da Silva Lima
Projeto gráfico e diagramação: Bruno Azevêdo (pitombalivrosediscos@gmail.com)

CONSELHO EDITORIAL
Profa. Dra. Adriana Maria de Souza Zierer – UEMA 
Prof. Dr. Álvaro Alfredo Bragança Júnior – UFRJ 
Profa. Ma. Amanda Costa Thomé Travincas – UNDB 
Profa. Ma. Evangelina Noronha – SOUSÂNDRADE 
Prof. Dr. Fabio Henrique Monteiro Silva – UEMA 
Prof. Dr. José Henrique de Paula Borralho – UEMA 
Prof. Dr. José Samuel de Miranda Melo Júnior – UNDB 
Profa. Ma. Luiza Soares Zaramela – UNDB 
Prof. Dr. Marcelo Cheche Galves – UEMA 
Profa. Ma. Marineis Merçon – UNDB 
Prof. Dr. Ramon Luis de Santana Alcântara – UFMA
Prof. Dr. Vicente Pinheiro Ferrer Neto – UNIVERSIDADE CEUMA
Prof. Dr. Wilson de Barros Bello Filho – UNDB





SUMÁRIO

ARTIGOS

13	 A IMPORTÂNCIA DAS ATITUDES SOCIAIS FAVORÁVEIS 
À INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR
Thelma Helena Costa Chahini

29	 A TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO COMO FERRAMENTA 
DE OTIMIZAÇÃO E CONTROLE DA GESTÃO DE ESTOQUE 
DENTRO DO PROCESSO DE COMPRAS: o papel do controller 
nas decisões de compra
Jorcelyo Alencar Lima e Elisangela de Andrade Borges Alencar

45	 AS BIBLIOTECAS PÚBLICAS EM PORTUGAL
Maria da Piedade Gonçalves Lopes Alves

55	 CONTROLE DE INFECÇÃO NO PREPARO E MANUSEIO 
DE LÍQUIDOS PARENTERAIS PELO SERVIÇO DE 
ENFERMAGEM
Luzia Helena Silva Chaves e José de Ribamar Ross

67	 ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO(A): reflexões sobre a formação 
do estudante universitário(a)
Werlang Cutrim Gomes 

79	 GÊNERO E SEXUALIDADE NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
FORMAÇÃO DOCENTE CONTINUADA E NOS ESPAÇOS 
ESCOLARES
Sirlene Mota Pinheiro da Silva

91	 NO TERRITÓRIO DA PRODUÇÃO ACADÊMICA, COMO 
AS CATEGORIAS GÊNERO E SEXUALIDADE SE 
APRESENTAM?
Walkíria Martins



105	 NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO: entre o uso obrigatório e a 
aplicabilidade pelos falantes da Língua Portuguesa
Marineis Merçon 

119	 OS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA PROTEÇÃO 
INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS E O 
DIREITO BRASILEIRO
Amanda Gabrielle do Nascimento Santos e Marcelo Leandro Pereira 
Lopes

127	 PARECER CONTÁBIL: um estudo nos relatórios de auditoria das 
empresas associadas à AESBE
Herlon Jackson Coelho Serejo

141	 DO ESTADO DA FESTA AO ESTADO NA FESTA: o carnaval 
ludovicense na década de 1990
Fabio Henrique Monteiro Silva

153	 MUDANDO A FORMA DE EDUCAR: trabalhando com as 
gerações – nativos e imigrantes digitais no Brasil
Karla Castro de Neiva Moreira

165	 CRÔNICA: A DEMISSÃO DO PROFESSOR WILSON
Celso Antunes

167	 ENTREVISTA COM Dr. Constantino Rei
Por Marineis Merçon



APRESENTAÇÃO

A Fundação Sousândrade de Apoio ao Desenvolvimento da 
Universidade do Maranhão – FSADU, iniciou no ano de 2014 
o planejamento do seu 1º número da Revista Científica e Tec-
nológica, relacionando os procedimentos de produção tais 
como artigos, ensaios, crônicas e entrevistas voltados às áreas 
do conhecimento enfatizadas nos diversos projetos desenvol-
vidos pela Fundação. A partir dessa premissa, foram selecio-
nados os materiais científicos escritos e que serão publicados, 
proporcionando ao leitor uma visão interdisciplinar da infor-
mação. Com esse pensamento, a Revista apresenta um univer-
so de saberes em áreas diversas.

Para a Fundação, esta Revista representa a conquista de um 
novo espaço provocador de debates, estudos e socializador de 
pesquisas na área da Educação. Pretende estimular a socie-
dade para a busca do conhecimento sistematizado através de 
pesquisas inovadoras. Contempla linhas de pesquisa sobre a 
formação docente, inclusão social, direitos humanos, tecnolo-
gias educacionais, gêneros e sexualidade, auditorias e educa-
ção ambiental.

A amplitude de conhecimentos apresentados pelos pesquisa-
dores proporciona aos leitores um conjunto de elementos que 
os aproxima do mundo real. Esta Revista constitui, assim, um 
instrumento de comunicação, divulgação, intercâmbio de re-
flexões e pesquisas nas diversas áreas do saber.

O conhecimento ajuda a intervir e a compreender de forma 
significativa a realidade historicamente construída. Como diz 
Monteiro Lobato: “Um país se faz com homens e livros”.

 A todos, boa leitura!

Evangelina Noronha
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RESUMO

As atitudes sociais são predisposições a compor-
tamentos em determinadas situações, derivadas 
de valores internalizados durante o processo de 
desenvolvimento de cada pessoa. Analisaram-se 
as atitudes de professores e alunos da Univer-
sidade Federal do Maranhão em relação à in-
clusão de alunos com deficiência na Educação 
Superior. Os participantes foram 15 alunos com 
deficiência; 100 alunos sem colegas com defi-
ciência em sala de aula; 100 colegas de alunos 
com deficiência; 42 professores de alunos com 
deficiência; 100 professores sem alunos com 
deficiência em sala de aula. Os instrumentos 
compreenderam uso da Escala Lickert de Atitu-
des Sociais em relação à Inclusão. Os resultados 
demonstraram que as atitudes sociais dos alu-
nos com deficiência em relação à inclusão não se 
diferenciaram significativamente das de alunos 
sem deficiência. Já entre estes, foi encontrada 
diferença significativa entre aqueles que tinham 
convívio com colega com deficiência na sua sala 
de aula e aqueles que não tinham essa experiên-
cia. Entre os docentes, a experiência de ter em 
sua classe alunos com deficiência parece não 
exercer efeito sobre as atitudes sociais em rela-
ção à inclusão. Compreende-se, no entanto, que 
de nada adiantam as mudanças estruturais se os 
profissionais do processo ensino-aprendizagem 
não tiverem atitudes favoráveis à inclusão.

Palavras-chave: Deficiência. Atitudes Sociais. 
Inclusão.

ABSTRACT

Social attitudes are predispositions to behavior 
in certain situations, derived from internalized 
values ​​during each person’s development pro-
cess. This article analyzes the attitudes of teach-
ers and students of the Federal University of 
Maranhão regarding the inclusion of students 
with disabilities in higher education. Partici-
pants were 15 students with disabilities; 100 stu-
dents without peers with disabilities in the class-
room; 100 students with no disabled classroom 
colleagues; 100 disabled student’s colleagues; 
42 teachers of students with disabilities; 100 
teachers without students with disabilities in 
the classroom. The instruments  used the Lik-
ert Scale of Social Attitudes regarding inclusion. 
The results showed that disabled students’ so-
cial attitudes regarding inclusion does not dif-
fers significantly from those of students without 
disabilities. Among these, significant difference 
was found among those who had contact with 
fellow disabled in classroom and those who had 
no such experience. Among the teachers, the 
experience of having in its class students with 
disabilities seems to have an effect on social at-
titudes toward inclusion. It is understood, how-
ever, that structural changes are worthless if the 
professionals of the teaching-learning process 
does not have favorable attitudes to inclusion.

Key-words: Disabilities. Social Attitude. Inclu-
sion

A IMPORTÂNCIA DAS ATITUDES SOCIAIS 
FAVORÁVEIS À INCLUSÃO DE ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR
Thelma Helena Costa Chahini
Doutora em Educação – Universidade Federal do Maranhão – UFMA
E-mail: thelmachahini@hotmail.com
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1 INTRODUÇÃO

As atitudes sociais são predisposições a 
comportamentos em determinadas situa-
ções, derivadas de valores internalizados 
durante o processo de desenvolvimento de 
cada pessoa. As atitudes não são observa-
das diretamente, mas sim inferidas. Repre-
sentam nossos gostos e desgostos, nossas 
afinidades e aversões por determinadas 
situações. Desempenham funções especí-
ficas para cada pessoa, servindo como aju-
da à formação de ideias mais estáveis da 
realidade e servem de base para situações 
sociais importantes (RODRIGUES, 1973). 
Para Rodrigues (2009), atitude social é 
uma organização duradoura de crenças e 
cognições em geral, dotada de carga afeti-
va pró ou contra um objeto social definido, 
que dispõe a uma ação coerente com as 
cognições e afetos relativos a esse objeto. 

Ainda segundo o autor, quando não se 
gosta de pessoas pertencentes a um deter-
minado grupo, necessariamente há uma 
série de pensamentos relativos a tal grupo 
e, ao se encontrar um membro desse gru-
po, manifesta-se, por meio de ações espe-
cíficas, a falta de simpatia. Os elementos 
(afeto, cognição e comportamento) influen-
ciam-se mutuamente, pois há uma tendên-
cia a fazer com que esses elementos sejam 
coerentes, isto é, ao ser contra algo, há uma 
cognição acerca desse algo que justifica ou 
explica o sentimento negativo e, por conse-
quência, há uma tendência em se compor-
tar de forma hostil em relação a tal objeto.

Durante as relações interpessoais sur-
gem manifestações de vários fenômenos 
psicológicos como os afetos e desafetos, 
dentre os quais, as formações de atitudes, 
estereótipos, preconceitos, cooperação, 
competição etc. (RODRIGUES, 2007). Ain-
da em relação ao assunto, as pessoas com 
preconceitos contra determinados grupos 

só veem nestas manifestações que se coa-
dunam com sua visão preconceituosa e pas-
sam por cima de tudo o que contradiz tal 
visão (RODRIGUES, 2009).

A esse respeito, Buscaglia (2006) pon-
tua que os sentimentos da maioria das pes-
soas pelos indivíduos com deficiência aflo-
ram expectativas preconcebidas em relação 
ao comportamento do deficiente. O autor 
afirma que essas atitudes podem imputar 
limitações nos potenciais destas, mesmo 
quando a deficiência não o fizer, visto que 
a natureza pessoal das percepções tende a 
ver o que as pessoas querem ver, a ouvir o 
que desejam ouvir. Ainda de acordo com o 
autor, é possível que nossa percepção pou-
co ou nada tenha a ver com a realidade da 
pessoa deficiente diante de nós.

2 A INCLUSÃO DE ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA NAS INSTITUIÇÕES 
DE ENSINO X BARREIRAS ATITU-
DINAIS

 
A identidade pessoal e a social são estru-

turadas nas relações interpessoais e, quan-
do solidamente construídas, asseguram a 
cada pessoa a condição de ser social, que ao 
mesmo tempo é singular e único, condição 
essa essencial para a integridade psicosso-
cial de cada cidadão. Mas “na medida em 
que a pessoa perde os principais quadros 
de referência social, o resultado pode ser 
um grande prejuízo no seu auto-conceito 
e autoestima” (OMOTE, 2001, p. 159). Em 
suma, as pessoas tendem a adotar, em suas 
aprendizagens, atitudes semelhantes aos 
modelos que receberam.

As pessoas com deficiência são seres 
humanos como qualquer um de nós e tor-
nam-se “incapazes” na proporção em que 
internalizam suas limitações como des-
vantagens, fazendo com que suas atitudes 
sejam determinadas em grande parte pelos 
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rótulos que lhes são impostos pela socieda-
de, pela reação no meio social a esses rótu-
los e pelo tratamento especial que recebem 
da sociedade (BUSCAGLIA, 2006).

Tanto a pessoa que nasce com deficiên-
cia, quanto a que a adquire, serão menos 
limitadas pela própria deficiência do que 
pela atitude da sociedade em relação a ela, 
pois é a sociedade que, na maioria das ve-
zes, define a deficiência como algo incapa-
citante e as pessoas com deficiência sofrem 
as consequências dessa definição (BUSCA-
GLIA, 2006). Para o referido autor, é a so-
ciedade que cria os incapazes.

Acredita-se, assim como Omote 
(1990b), que se faz necessário estudar as 
suposições e crenças das pessoas que re-
conhecem outras como deficientes e, por 
isso, tratam-nas de modo distintivo, pois “o 
processo de julgamento e interpretação que 
as pessoas comuns fazem das deficiências e 
das características dos deficientes deve ser 
incluído no estudo das deficiências como 
parte integrante e crucial do fenômeno” 
(OMOTE, 1990b, p. 168). Nesse cenário, 
o autor esclarece que os usuários desses 
conhecimentos podem não estar suficien-
temente conscientes das inúmeras e com-
plexas influências que suas percepções em 
relação às deficiências sofrem em função de 
suas histórias passadas, dos seus modos de 
inserção na sociedade e das relações com as 
pessoas com deficiência. 

Frente a essas circunstâncias, Oliveira 
(2006) enfatiza que uma das dificuldades 
para a inclusão de alunos com necessida-
des educacionais especiais nas instituições 
de ensino é a superação de determinados 
saberes, imaginários e representações so-
bre essas pessoas, demarcadas por visões 
de mundo estigmatizadas e materializadas 
em práticas sociais e educacionais de dis-
criminação e de exclusão. Para a autora, as 
representações sociais, assim como o ima-

ginário, têm caráter coletivo e são consti-
tuídas por conceitos, imagens e percepções 
compartilhadas por várias pessoas e socia-
lizadas para as novas gerações através da 
família, das instituições de ensino e de di-
versos grupos sociais.

Oliveira (2006) ressalta ainda que, para 
se compreender a questão das diferenças 
predeterminadas pela sociedade, é neces-
sário analisá-las no contexto do universo 
simbólico dos imaginários e das represen-
tações sociais, considerando que as refe-
ridas representações se materializam em 
atitudes de discriminação e práticas de ex-
clusão. De acordo com a autora, as institui-
ções de ensino reproduzem representações 
sociais estigmatizadas de pessoas conside-
radas “diferentes”, contribuindo para a ex-
clusão de todos os que não se enquadram 
nos referenciais culturais preestabelecidos.

Nesse sentido, Omote (1990, 1991) afir-
ma que a rotulação que a pessoa com de-
ficiência recebe de outras pessoas não se 
atém apenas a uma caracterização da pes-
soa rotulada, mas denota em igual medida 
os atributos da pessoa que aplica o rótulo. 
Significa dizer que, na percepção interpes-
soal, quem percebe algo “não apreende 
pura e simplesmente as características do 
percebido, mas faz também atribuições, de 
tal sorte que o percepto formado a respeito 
do percebido retrata, em alguma extensão, 
também o percebedor” (OMOTE, 1994, p. 
70).

Ainda segundo Omote (2004b), os mes-
mos atributos ou comportamentos podem, 
assim, receber interpretações e tratamen-
tos bastante díspares em diferentes cir-
cunstâncias. Nesse caso, as atitudes sociais 
à inclusão podem ser favoráveis ou não e 
vão depender da deficiência, do professor e 
do contexto. 

Faz-se importante ressaltar que o enten-
dimento das deficiências não depende es-
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sencialmente das limitações apresentadas 
pelas pessoas, mas das relações interpes-
soais e sociais que perpetuam os estigmas 
e os desvios. Esse ciclo pode ser rompido, 
visto que existe uma luta das pessoas com 
deficiência para melhorar suas imagens, 
bem como a imagem que a sociedade tem 
sobre elas (SUSMAN, 1994).

Diante dessa questão, Pires (2006a) en-
tende que uma prática social de inclusão 
supõe o abandono definitivo de práticas e 
relações sociais discriminatórias, inscrito 
num profundo processo de mudanças atitu-
dinais de uns em relação aos outros. Ainda 
de acordo com esse autor, no campo do pen-
samento científico, desfaz-se o estereótipo 
a partir do momento em que provas cien-
tíficas o desmentem. E ao se fixar em tais 
estereótipos está se adotando uma atitude 
preconceituosa, pois no campo do compor-
tamento cotidiano, os juízos de valor do in-
divíduo vão deixando de enxergar toda sor-
te de mudanças. Assim, por comodismo ou 
puro conformismo, como numa obediência 
às próprias crenças do que considera certo 
ou errado, seguem fiel às suas práticas pre-
conceituosas. Pires ressalta, no entanto, que 
à medida que os estereótipos vão sendo des-
feitos pela ciência, ou pela experiência dos 
indivíduos, as possibilidades de redução de 
preconceitos vão acontecendo. 

Em relação a essa questão, cabe à univer-
sidade construir e socializar conhecimentos 
a respeito da deficiência, proporcionando 
ao meio acadêmico reflexões a respeito das 
práticas docentes, das teorias mediadas, 
bem como das metodologias utilizadas, vi-
sando à formação de futuros profissionais 
que não rotulem, nem excluam, a pessoa 
com deficiência em categorias diagnósticas. 
A deficiência deixa uma marca no corpo. 
Um corpo que, muito além da marca, é ocu-
pado por um ser desejante, que tem senti-
mentos e possibilidades (BLASCO, 2008).

Para Omote (2004a), há muitas ques-
tões para as quais se necessita de respostas 
cientificamente fundamentadas e não mais 
de argumentos de retórica impecável. O au-
tor ressalta ainda que é hora, portanto, de 
se proceder a uma rigorosa avaliação para 
que se dimensione com precisão a traves-
sia que precisa ser feita entre a intenção e a 
realidade da inclusão educacional.

Nos estudos de Baleotti (2006), os pro-
fessores do Ensino Fundamental que tive-
ram a oportunidade de ter em sala de aula 
alunos com necessidades educacionais es-
peciais, demonstraram mais atitudes so-
ciais favoráveis à inclusão do que os que 
ainda não tinham tido tal oportunidade.

A esse respeito, acrescentam-se os estu-
dos de Clark (1997) e de Yuker (1988) ao 
verificarem que a experiência de contato 
com pessoas com deficiência é uma variável 
importante na determinação dos professo-
res em relação ao acesso às instituições de 
ensino e permanência de alunos com tais 
necessidades nessas instituições.

Tanto Clark (1997) quanto Florin (2001) 
afirmam que as atitudes de professores e 
de profissionais no processo ensino-apren-
dizagem podem facilitar ou restringir a 
implementação das políticas de inclusão, 
pois a eficácia dessa política depende da 
cooperação desses profissionais, visto que 
as atitudes destes causam fortes impactos 
nas atitudes de seus alunos.

O contato social com pessoas com de-
ficiência, também pode produzir atitudes 
desfavoráveis acerca da inclusão dessas 
pessoas (FORLIN, 1995).

Verifica-se nos estudos de Omote et al. 
(2003) sobre atitudes sociais de educado-
res em relação à inclusão que, apesar de 
os resultados serem favoráveis à inclusão, 
os professores demonstravam uma certa 
preocupação em relação à presença efetiva 
de alunos com necessidades educacionais 
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especiais em sala de aula, devido, entre ou-
tros fatores: ao descuido do poder público 
com a provisão de recursos e condições ne-
cessárias para a construção de ensino efe-
tivamente inclusivo; à falta de adequação 
tanto na edificação quanto nos mobiliários; 
à escassez de acervo e de laboratórios, além 
da própria qualificação dos professores, 
que praticamente não é exigida. 

Sobre o assunto em questão, Pinheiro 
(2003b) verificou através de dados empí-
ricos que os professores do ensino regular, 
ideologicamente, apresentavam atitudes 
favoráveis à inclusão, mas quanto à ope-
racionalização, de fato, mostravam-se bas-
tante contraditórios, isto é, desfavoráveis à 
inclusão de alunos com deficiência nas ins-
tituições de ensino.

Apesar de as atitudes sociais dos profes-
sores e alunos (futuros professores) serem 
favoráveis à inclusão, o mesmo não ocorre 
em relação à operacionalização das ideias 
inclusivistas (OMOTE et al., 2003). Entre 
a educação que existe e a educação inclu-
siva que se pretende ter, está o professor, 
com sua carência de formação especializa-
da e suas atitudes sociais à inclusão. Não 
raro se encontram situações em que “[...] os 
mestres, carentes muitas vezes de uma for-
mação prévia explícita que lhes permita re-
fletir sobre sua tarefa e inová-la, costumam 
reproduzir modelos docentes e instrucio-
nais que eles mesmos receberam de modo 
implícito” (POZO, 2002, p. 196).

É exatamente sobre a contradição exis-
tente entre o discurso da inclusão de pes-
soas com necessidades educacionais es-
peciais e sua operacionalização, que Pires 
(2006a) questiona se o fato de insistir no 
desvelamento das realidades comporta-
mentais e atitudinais desta sociedade não 
faz com que se seja, de novo, denunciador 
do óbvio.

O estudo das atitudes sociais no proces-
so ensino-aprendizagem, principalmente 
dos professores em relação à inclusão de 
alunos com deficiência na educação supe-
rior, permite que se tenha uma ideia das 
práticas pedagógicas em sala de aula, visto 
que o conhecimento das atitudes de uma 
determinada pessoa admite inferências 
sobre seu comportamento (RODRIGUES, 
1973).

Estudos demonstram que os professores 
não vêm recebendo formação especializada 
que propicie uma nova visão de ensino e 
de aprendizagem fundada em atitudes que 
favoreçam o acesso e garantam aprendiza-
do com êxito aos alunos com deficiência 
nas instituições de ensino (OMOTE et al., 
2006).

Diante dessa questão, Estêvão (2004) 
critica a formação continuada de professo-
res que visam apenas a contribuir para as-
censão profissional e a gestão de carreiras, 
fruto de uma pedagogia objetivista que vê o 
professor como um receptador de conteú-
dos independentemente de suas vivências 
e experiências. Para o autor, esse tipo de 
“formação” deixa clara a separação entre 
teoria e prática, importando o consumo do 
saber e não a sua operacionalização.

As instituições de ensino, com os seus 
profissionais, devem buscar operacionali-
zar um ensino de qualidade que dê respos-
tas às necessidades educacionais de seus 
alunos. Dessa forma, para que o paradig-
ma da inclusão se consolide é necessária a 
operacionalização de vários aspectos como 
a eliminação de barreiras arquitetônicas e 
atitudinais, principalmente as atitudes so-
ciais de todos que fazem parte do meio aca-
dêmico e das próprias famílias das pessoas 
com deficiência.

É importante salientar que quando uma 
pessoa apresenta atitudes favoráveis em 



18

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

relação a uma determinada situação, es-
tará, por consequência, disposta a ajudar, 
recompensar e colaborar, mas se a mesma 
pessoa apresentar atitudes desfavoráveis 
estará disposta a prejudicar, punir ou des-
truir (KRECK; CRUTCHFIELD; BALLA-
CHEY, 1969). Percebe-se que as barreiras 
atitudinais fazem com que as pessoas com 
deficiência não sejam vistas como merece-
doras dos mesmos direitos que têm as pes-
soas sem deficiência.

É, portanto, a sociedade que estabelece 
os meios que categorizam e enquadram as 
pessoas em preconcepções que são trans-
formadas em expectativas normativas. Daí 
porque se ignora o tanto de exigências ri-
gorosas e, quando a idealização não cor-
responde à realidade, há uma frustração, 
ao querer que determinada pessoa seja de 
acordo como foi idealizada (GOFFMAN, 
2008). 

O indivíduo estigmatizado pode, de ma-
neira indireta, tentar corrigir a sua condi-
ção, dedicando um grande esforço indivi-
dual em dominar áreas de atividades con-
sideradas como não adequadas às pessoas 
em sua condição, pois durante as relações 
sociais de contatos mistos entre pessoas 
sem estigmas e estigmatizados, a pessoa 
que possui estigma não sabe como será re-
cebida pelo outro, se estará sendo analisa-
da e como será interpretada (GOFFMAN, 
2008).

O desvio e o estigma são perspectivas de 
natureza psicossocial e cultural, que sur-
gem entre as pessoas através das relações 
interpessoais e em determinados contex-
tos histórico e social. Dependendo do mo-
mento e/ou da(s) pessoa(s), uma determi-
nada pessoa com uma limitação bastante 
acentuada pode não ser estigmatizada, ao 
passo que outra, com pouca ou nenhuma 
limitação, pode ser bastante estigmatizada 
pela sociedade. “Assim, é criado o desvio, 

são identificadas as pessoas que podem ser 
colocadas na respectiva categoria de des-
viante e são criados tratamentos distinti-
vos destinados a essas pessoas” (OMOTE, 
1999, p. 10). 

A acentuação de semelhanças no inte-
rior de uma categoria e de suas diferenças 
com outra foi amplamente demonstrada 
experimentalmente, mostrando que podem 
ocorrer consequências dramáticas no plano 
da percepção e dos comportamentos, dan-
do lugar a discriminações, na medida em 
que é acompanhada de vieses favoráveis ao 
grupo do qual somos membros, com uma 
tendência a desfavorecer os grupos dos 
quais nos distinguimos (JODELET, 2009).

O preconceito, de acordo com Jodelet 
(2009), é um julgamento que pode ser tan-
to positivo quanto negativo, formulado sem 
exame prévio a propósito de uma pessoa 
ou de uma coisa e está disposto na classe 
de atitudes, comportando uma dimensão 
cognitiva, especificada em seus conteúdos 
(asserções relativas ao alvo) e sua forma 
(estereotipia).

Nesse contexto, é importante destacar 
os estudos de Blasco (2008) quando ana-
lisou qualitativamente as percepções de es-
tudantes universitários acerca de imagens 
de pessoas com deficiência e o que achavam 
as pessoas com deficiência sobre o olhar do 
outro sobre a deficiência. O objetivo desse 
estudo foi refletir sobre o indivíduo que 
percebe e o indivíduo que é percebido. De 
acordo com a autora, o conhecimento das 
percepções representa uma ferramenta va-
liosa, através da qual as pessoas podem re-
conhecer as origens de suas crenças, refletir 
sobre elas e modificá-las, bem como saber 
que essas percepções se constroem social-
mente e que esse condicionamento cultural 
compartilhado socialmente se aprende e, 
portanto, está sujeito a transformações, a 
trocas.
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O referido estudo verificou que dentre 
270 respostas obtidas dos estudantes uni-
versitários acerca de suas percepções sobre 
a deficiência, 63% demonstraram senti-
mentos de pena, dor, tristeza, angústia, lás-
tima e compaixão; 56% demonstraram sen-
sação de impotência e; 12% demonstraram 
sentir medo de se tornarem deficientes. Em 
relação ao que acham as pessoas com de-
ficiência sobre essas percepções, estas afir-
mam que a sociedade não integra ao sentir 
pena, estando, portanto, muito mal infor-
mada sobre a deficiência.

A autora verificou, também, uma forte 
reclamação por parte das pessoas com de-
ficiência em relação ao olhar do outro, pois 
este somente se detém no corpo deficiente, 
incapaz de transcender para quem o habita. 
Blasco (2008) afirma que cabe à educação 
em geral e à universidade em particular 
cumprirem um papel muito importante na 
tarefa de construção e desconstrução desse 
olhar, pois a transmissão do conhecimento 
acadêmico sobre a problemática da defi-
ciência é um dos pilares desta tarefa, a que 
se deve complementar com os aportes das 
pessoas com deficiência, através de suas 
opiniões e experiências.

Existem valores e representações no 
mundo que acabam por excluir as pessoas. 
Estas, portanto, não são rejeitadas apenas 
física, geográfica ou materialmente, mas 
são excluídas de todas as riquezas espiri-
tuais, em que seus valores não são reconhe-
cidos, ou seja, a exclusão é tão abrangente 
que se estende à própria cultura (WAN-
DERLEY, 2009).

O paradigma da inclusão, no entanto, só 
alcançará êxito se as instituições de ensino 
conseguirem oferecer educação de qualida-
de à grande maioria de seus alunos da Edu-
cação Básica à Educação Superior; se forem 
desenvolvidas atitudes genuinamente favo-
ráveis às diferenças e prevenção de atitudes 

negativas e preconceituosas no processo 
ensino-aprendizagem, além de a inclusão 
vir a ser tratada como atitude, como uma 
postura filosófica e não um fim em si mes-
ma, bem como uma profunda transforma-
ção das instituições de ensino, visando à 
promoção de ensino de qualidade a todos 
os alunos, que favoreça acesso aos bens cul-
turais a todos os cidadãos, independente-
mente de seus atributos, comportamentos 
ou afiliação grupal (OMOTE, 1999). 

Concorda-se com Omote et al. (2005) 
quando sugerem a realização de cursos e 
a integração à matriz curricular dos cursos 
de formação de professores, disciplinas na 
área de educação inclusiva, que visem à 
construção de atitudes sociais favoráveis à 
inclusão de alunos com deficiência nas ins-
tituições de ensino e na sociedade como um 
todo, além de permitir a revisão de pontos 
de vista e convicções frequentemente ali-
cerçados em estereótipos e preconceitos. 
Os autores enfatizam ainda que essas disci-
plinas devem ser ministradas por profissio-
nais experientes em educação de pessoas 
com necessidades educacionais especiais e 
que possuam atitudes sociais favoráveis à 
inclusão.

Estudos, como os de Pinheiro (2003b), 
Baleotti (2006), Silva (2008), Pereira Jú-
nior (2009), apontam que professores da 
Educação Básica com maior formação, bem 
como os que tiveram ou têm experiências 
de sala de aula com alunos com deficiência 
e/ou com necessidades educacionais espe-
ciais, tendem a desenvolver atitudes sociais 
mais favoráveis à inclusão.

Nesse contexto, é interessante o rela-
to de Markus (2007) quando se refere a 
uma experiência de contato que teve como 
orientadora de um aluno cego no ensino su-
perior. Pontua que essa relação a fez refle-
tir sobre a sua ação docente, que à época se 
encontrava cheia de limites, permeada por 
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contradições e encoberta por discursos po-
liticamente corretos contra preconceitos e 
discriminações, mas, na prática, nem sem-
pre operacionalizados, conforme verifica-
se em sua fala.

Eu não fora preparada durante a minha for-
mação para esse tipo de situação – ter que 
lidar com um estudante cego –, o que me co-
locou diante da necessidade de pensar sobre 
a fragilidade por mim experimentada como 
docente no âmbito universitário e sobre o 
qual, repito, não lembro ter discutido (MAR-
KUS, 2007, p. 26).

Markus ressalta ainda que, no decorrer 
desse convívio (orientadora-orientando), 
suas atitudes foram se modificando e se 
transformando em respeito ao outro, ao 
“diferente” (grifo da autora), pelo valor que 
este tem e pela importância que possui.

Os estudos de Hsien (2007) a respeito 
das atitudes e crenças de professores da 
Educação Básica acerca da inclusão res-
saltam a importância da operacionalização 
de cursos e treinamentos visando à quali-
ficação desses professores para o trabalho 
com alunos com necessidades educacionais 
especiais, visto que a participação destes 
em cursos de capacitação fez com que suas 
atitudes se tornassem mais positivas, bem 
como a melhora da percepção que tinham 
sobre a inclusão.

De acordo com os estudos de Avramidis 
e Kalyva (2007), os professores na Grécia 
que já haviam trabalhado em escolas que 
adotavam programas inclusivos apresenta-
vam atitudes mais positivas em relação ao 
processo ensino-aprendizagem de alunos 
com deficiência do que os professores que 
tinham pouca experiência de contato com 
esses alunos.

Em conformidade com as questões an-
teriores, Omote et al. (2005) esclarecem 
que embora os professores apresentem ati-

tudes favoráveis à inclusão de alunos com 
deficiência nas instituições de ensino, isto, 
por si só, não garante a construção de uma 
educação inclusiva, visto que esses profis-
sionais necessitam também de suporte de 
várias ordens para o desenvolvimento de 
atividades adequadas em sala de aula. Fa-
z-se necessário, acima de tudo, construir 
uma cultura inclusiva no interior das ins-
tituições de ensino e na sociedade de forma 
geral.

3 MATERIAIS E MÉTODO

Realizou-se uma pesquisa exploratória, 
descritiva. O Projeto que deu origem a este 
estudo foi submetido ao Comitê de Ética da 
UNESP e teve parecer favorável ao desen-
volvimento da pesquisa.

No total, este estudo teve 357 partici-
pantes, subdivididos em cinco grupos:

Grupo 1 (G1), constituído por 15 alunos 
com deficiência, sendo que 09 deles ingres-
saram na Universidade através da Política 
de Cotas a partir do primeiro semestre de 
2007 ao segundo semestre de 2008 (auto-
declarados com deficiências: física, visual e 
auditiva) e 06 alunos com deficiência que 
ingressaram antes da referida Política. Cor-
respondendo a 100% do universo de alunos 
com deficiência que no momento se encon-
travam frequentando a universidade, nove 
alunos do sexo masculino e 06 alunos do 
sexo feminino, com faixa etária entre 20 a 
50 anos (média, 26 anos). 

Grupo 2 (G2), formado por 100 alunos 
que não tinham colega com deficiência em 
sala de aula. Sendo 56 alunos do sexo mas-
culino e 44 alunos do sexo feminino, com 
faixa etária entre 19 a 54 anos (média, 24 
anos). 

Grupo 3 (G3), constituído por 100 alu-
nos que tinham colega com deficiência em 
sala de aula. Sendo 53 alunos do sexo mas-
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culino e 47 alunos do sexo feminino, com 
faixa etária entre 19 a 34 anos (média, 22 
anos). 

Grupo 4 (G4), constituído por 42 pro-
fessores que tinham aluno com deficiência 
em sala de aula. Sendo 20 professores do 
sexo masculino e 22 professores do sexo fe-
minino, com faixa etária entre 30 a 66 anos 
(média, 49 anos). 

Grupo 5 (G5), formado por 100 pro-
fessores que não tinham aluno com defi-
ciência em sala de aula, selecionados nos 
quatro Centros da universidade (Centro de 
Ciências Tecnológicas – CCET; Centro de 
Ciências Sociais – CCSO; Centro de Ciên-
cias Biológicas – CCBS; Centro de Ciências 
Humanas – CCH). Sendo 58 professores do 
sexo masculino e 42 professores do sexo fe-
minino, com faixa etária entre 25 a 68 anos 
(média, 47 anos). 

O critério de seleção das amostras foi es-
tabelecido a partir do universo dos alunos 
com deficiência. Estas foram constituídas 
por professores e alunos da Universidade 
que se disponibilizaram a participar deste 
estudo.

Os dados foram coletados por meio da 
Escala Likert de Atitudes Sociais em rela-
ção à Inclusão – ELASI. Formas A e B, esta-
tisticamente equivalentes. 

Após a coleta de dados, os resultados 
obtidos foram tabulados e categorizados, 
bem como organizados em tabelas de-
monstrativas. Foram tratados por métodos 
estatísticos e analisados com procedimen-
tos quantitativos e qualitativos.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram avaliadas as atitudes sociais em 
relação à inclusão, mantidas por estudan-
tes e professores universitários, em vista 
das evidências na literatura internacional, 
que sugerem a possibilidade de tais ati-

tudes sociais se modificarem em função 
do contato com pessoas com deficiência 
(CLARK, 1997; FLORIN, 2001; FORLIN, 
1995; YUKER, 1988). Outro determinante 
para o interesse na realização deste estudo 
reside na escassez de pesquisas que tratam 
da questão da inclusão na educação supe-
rior.

Embora o G1, grupo constituído por 
estudantes com deficiência, seja pequeno, 
contém dois subgrupos que podem ser dis-
tintos um do outro em relação ao fenôme-
no estudado, uma vez que parte dos alunos 
ingressou na Universidade com o benefício 
da política de cotas e a outra parte ingres-
sou anteriormente à implementação dessa 
política. Assim, preliminarmente foram 
comparados os escores de atitudes sociais 
em relação à inclusão de cotistas com os 
de não cotistas. A prova de Mann-Whitney 
evidenciou não haver diferença estatistica-
mente significante entre os escores dos co-
tistas e os dos não cotistas (p>0,05). Em to-
das as comparações, doravante, os cotistas 
e os não cotistas serão tratados como inte-
grantes de um único grupo, o de estudantes 
com deficiência.

A ELASI mensura atitudes sociais em 
relação à inclusão de um modo geral, sem 
especificar grupos específicos ou ambientes 
em que isso deve ocorrer. Apesar disso, os 
estudantes universitários com deficiência, 
em função de alguma experiência de res-
trição de oportunidades que podem de al-
guma forma vivenciar no cotidiano, podem 
ter um posicionamento atitudinal diferente 
do de estudantes que não têm deficiência. 
Assim, foram comparados os escores da 
ELASI, forma A, do G1 com os do G2 e do 
G3. A prova de Mann-Whitney evidenciou 
que as diferenças entre o G1 e o G2 e entre 
o G1 e o G3 não são estatisticamente signifi-
cantes. Portanto, a condição de ter alguma 
deficiência, autodeclarada pelos próprios 
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estudantes, não os torna mais favoráveis 
à inclusão, comparativamente a seus pa-
res que convivem diariamente na sala de 
aula com estudantes deficientes (G3) e nem 
mesmo com os pares que não têm essa ex-
periência (G2).

Embora as diferenças não sejam estatis-
ticamente significantes, os valores dos es-
cores sugerem que os participantes do G2 
parecem ter as atitudes menos favoráveis 
e os do G3, mais favoráveis. Assim, com-
parando os escores do G2 com os do G3, 
por meio da prova de Mann-Whitney, foi 
confirmada a maior favorabilidade das ati-
tudes sociais dos estudantes que convivem 
com seus pares deficientes na sala de aula, 
comparativamente àqueles que não têm 
essa experiência (p < 0,02). 

Procedendo às mesmas comparações 
entre os três grupos de estudantes, utilizan-
do os escores da ELASI, forma B, apurou-se 
que a única diferença significante foi iden-
tificada entre os participantes do G2 e G3, 
com os escores mais altos para o segundo 
grupo (p < 0,001). Portanto, os resultados 
apurados pela forma B da ELASI confir-
mam os da forma A de que os estudantes 
que têm convívio cotidiano com colegas 
com deficiência na sala de aula têm atitudes 
sociais mais favoráveis à inclusão do que 
seus pares que não têm essa experiência.

A experiência de estudar com colegas 
com deficiência na mesma classe parece 
promover mudança nas atitudes sociais 
em relação à inclusão, tornando-as mais 
favoráveis. Resultado semelhante foi obti-
do no estudo realizado por Oliveira (2003) 
na Universidade Estadual de Londrina, no 
Estado do Paraná. Foi verificada entre os 
estudantes sem deficiência atitudes positi-
vas de colaboração, solidariedade e amiza-
de para com colegas com deficiência. Com 
relação especificamente a estudantes com 
deficiência visual, Markus (2007) encon-

trou solidariedade da parte de estudantes 
sem deficiência em ajudar o colega cego a 
ter acesso a conhecimentos. No convívio, os 
estudantes estão do mesmo lado desempe-
nhando os mesmos papéis para alcançarem 
as mesmas metas individuais. Portanto, 
não se encontram em situação de competi-
ção, podendo talvez ocorrer comportamen-
tos solidários de auxílio com maior facili-
dade. Além disso, esse convívio tem a pos-
sibilidade de se estender a outras situações 
de relações sociais e interpessoais, seja fora 
da Universidade seja no seu interior, opor-
tunidade essa que pode ensejar um melhor 
conhecimento mútuo e fortalecer laços de 
amizade.

Mesmo com crianças, com relação às 
quais se encontram numerosos estudos 
acerca de atitudes sociais frente à inclusão, 
os resultados têm evidenciado que a expe-
riência de contato e convívio com pares com 
deficiência propicia o desenvolvimento de 
atitudes sociais favoráveis (ESPOSITO; 
REED, 1986; KRAJEWSKI; HYDE, 2000; 
MAGIATI; DOCKRELL; LOGOTHETI, 
2002; MARTINS, 1999; ROBERTS, LIND-
SELL, 1997).

Para os estudantes, sejam de Educa-
ção Básica sejam de Educação Superior, o 
convívio com colegas que têm alguma de-
ficiência parece ter implicações no sentido 
de ocorrerem mudanças na sua maneira de 
ver as pessoas com deficiência, resultando 
em atitudes sociais mais favoráveis à inclu-
são. Já para os professores, esse convívio 
pode não ocorrer de modo tão intenso tan-
to porque habitualmente têm menos tem-
po de contato com a classe quanto porque 
desempenham papéis distintos dos de alu-
nos, sem provavelmente oportunidade de 
contato em outras situações fora da escola. 

Os escores de atitudes sociais em relação 
à inclusão obtidos da forma A da ELASI do 
G4 foram comparados com os do G5, não 
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sendo verificada diferença estatisticamente 
significante entre os grupos (p > 0,05). Por-
tanto, para os professores, o fato de ter na 
sua classe algum aluno com deficiência pa-
rece não afetar as suas atitudes sociais em 
relação à inclusão. Mesmo havendo algum 
aluno deficiente na classe, para o professor 
pode não representar, naturalmente de-
pendendo da natureza e gravidade do com-
prometimento, um fato excepcional que 
requer providências no sentido de buscar 
procedimentos especiais ou alternativos de 
ensino para favorecer a aprendizagem des-
se aluno deficiente. 

Embora seja um caso excepcional, na 
ocasião em que a pesquisadora fazia conta-
to com os professores da Universidade, um 
deles ficou surpreso ao ser informado de 
que fazia parte do grupo de professores de 
aluno com deficiência. Até aquele momen-
to, já com três meses de aula, não havia to-
mado conhecimento de que frequentava a 
sua classe um aluno com baixa visão.

Nogueira (2010) investigou a realidade 
da inclusão de alunos com deficiência nas 
instituições de ensino superior e os seus 
dados indicaram que, apesar da desinfor-
mação e medo em relação à inclusão, os 
docentes das instituições pesquisadas apre-
sentaram atitudes favoráveis em relação ao 
contato com esses alunos, relatando que 
a experiência acrescentou-lhes novas for-
mas de vivenciar a prática pedagógica, bem 
como maiores aprendizados.

A experiência de ter alunos com defi-
ciência em suas classes pode levar os pro-
fessores universitários a terem atitudes 
favoráveis em relação à presença deles na 
Universidade. Mas o efeito pode ser mais 
acentuado entre professores da Educação 
Infantil e anos iniciais do Ensino Fun-
damental, como sugerem os estudos de 
Reusen, Shoho e Barker (2000), Pinhei-
ro (2003), Silva (2008) e Pereira Júnior 

(2009). A experiência de ter aluno com de-
ficiência na sua classe, na Educação Infantil 
e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
seguramente coloca desafios e oportunida-
des de natureza diferente para os professo-
res desses níveis de ensino, comparativa-
mente aos seus colegas do ensino superior. 

Até aqui tratamos da análise e discussão 
de atitudes sociais em relação à inclusão, 
mantidas por estudantes e professores, em 
função da relação com estudantes com de-
ficiência. A revisão da literatura realizada 
por Balboni e Pedrabissi (2000) sugere a 
possibilidade de as atitudes sociais em re-
lação à inclusão estarem correlacionadas 
inversamente à idade cronológica das pes-
soas, isto é, pessoas jovens tendem a ser 
mais favoráveis à inclusão que as mais ve-
lhas. Mas, diante do resultado inconclusivo 
encontrado em estudos brasileiros (FON-
SECA-JANES, 2011; PEREIRA JÚNIOR, 
2009) e considerando que em quatro dos 
grupos deste estudo havia número expres-
sivo de participantes, resolvemos analisar 
eventual relação entre a idade cronológica 
dos participantes e as suas atitudes sociais 
em relação à inclusão.

Com exceção do G1, pouco numeroso, 
cada grupo foi subdividido em participan-
tes mais jovens e participantes mais velhos 
em função da idade mediana. Procedidas as 
devidas comparações entre os mais jovens 
e os mais velhos, em nenhum dos grupos 
foi encontrada diferença significante nem 
nos escores da ELASI forma A nem nos da 
ELASI forma B. Concluiu-se que não há re-
lação de dependência linear entre a idade 
cronológica e as atitudes sociais em relação 
à inclusão.

5 CONCLUSÃO

As atitudes sociais dos alunos com de-
ficiência em relação à inclusão não se dife-



renciaram significantemente das de alunos 
sem deficiência. Já entre estes, foi encon-
trada diferença significante entre aqueles 
que tinham convívio com colega com de-
ficiência na sua sala de aula e aqueles que 
não tinham essa experiência. Aventou-se a 
possibilidade de ter ocorrido essa diferença 
em função de o convívio com colegas defi-
cientes ocorrer em um contexto no qual as 
duas partes se encontram do mesmo lado 
e desempenham os mesmos papéis, o que 
pode favorecer relações interpessoais mais 
colaborativas que competitivas, podendo 
inclusive esse relacionamento se estender a 
contextos extramuros da Universidade.

Já entre os docentes, a experiência de 
ter em sua classe alunos com deficiência 
parece não exercer efeito sobre as atitudes 
sociais em relação à inclusão. Possivelmen-
te, a natureza da relação dos docentes com 
cada uma das classes nas quais ministra 
aulas e com cada um de seus alunos não 
permite que se detenham em relações in-
terpessoais específicas para a compreensão 
e eventual equacionamento de dificuldades 
que algum aluno possa apresentar. Não se-
ria absurda a possibilidade de que algum 
docente sequer venha a ter conhecimento 
de que algum de seus alunos tivesse defi-
ciência, se esta não for imediatamente per-
ceptível.

Com relação à idade cronológica, tanto 
entre estudantes quanto entre professores, 
o presente estudo não evidenciou haver 
correlação com as atitudes sociais em re-
lação à inclusão. Os participantes mais jo-
vens e os mais velhos mantinham atitudes 
sociais igualmente favoráveis (ou desfavo-
ráveis) em relação à inclusão.

Sabe-se que a educação é um direito 
fundamental à própria sobrevivência em 
um mundo capitalista e globalizado, mas 
sabe-se também que muitas pessoas encon-
tram-se à margem do exercício desse direi-

to, dentre elas, as com deficiência. Perce-
bem-se esforços tanto sociais quanto gover-
namentais em garantir acesso à Educação 
Superior a todos os alunos, sem discrimi-
nação. Compreende-se, no entanto, que de 
nada adiantam as mudanças estruturais se 
os profissionais do processo ensino-apren-
dizagem não tiverem atitudes inclusivistas.

Os esforços sociais e governamentais, 
no plano do ensino universitário, para ga-
rantir acesso e permanência a todos os 
estudantes, independentemente das con-
dições anatomofisiológicas, psicossociais, 
socioeconômicas ou etnoculturais deles, 
precisam ter também a preocupação de 
promover ambientes sociais acolhedores 
na Universidade. Isso pode implicar, entre 
outras providências, até mesmo ações es-
pecíficas que contribuam para a construção 
de atitudes sociais genuinamente favorá-
veis à inclusão em todo o corpo docente, já 
que a mera presença de algum aluno defi-
ciente na classe parece não sensibilizar su-
ficientemente os professores, comumente 
ocupados com alta carga horária docente e 
com compromissos para com a aprendiza-
gem de numerosos alunos.

Nesse sentido, as atitudes sociais na 
Universidade devem ser modificadas para 
garantir o percurso desses alunos com êxi-
to de aprendizado na Educação Superior, e 
isso pode ocorrer com informações, por ex-
periências, atentando a determinados com-
portamentos despertados por regras sociais 
ou pelas relações interpessoais. 

As Instituições de Educação Superior 
devem buscar se adaptar de maneira eficaz 
às atuais exigências da sociedade em rela-
ção à qualificação com competência de seus 
alunos, para que estes consigam se inserir 
no mercado de trabalho de maneira com-
petente. Vale lembrar que a convivência na 
diversidade proporciona a todos a opor-
tunidade do desenvolvimento de atitudes 
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favoráveis em relação à permanência de 
pessoas com deficiência e/ou com necessi-
dades educacionais especiais tanto nas ins-
tituições educacionais quanto nas sociais. 
É importante ressaltar, também, de acordo 
com Rodrigues (2007), que nenhum as-
pecto coercitivo deve ser utilizado por não 
favorecer em mudança de atitude, mas sim 
a persuasão, visto que, quando uma pessoa 
se sente ameaçada ou pressionada, tende-
rá a exibir um comportamento que se exige 
dela, mas interiormente não internalizará 
esse comportamento, isto é, mostrará ex-
ternamente algo que não corresponde ao 
que sente, apenas para evitar a punição de 
que foi ameaçada pelo detentor do poder de 
coerção. 

Esse fato tende a ocorrer em todos os ní-
veis de ensino, se bem que nos níveis mais 
elevados esses comportamentos sejam 
mais dissimulados através das barreiras 
atitudinais.

Fica a certeza de que as Universidades 
precisam efetivamente assumir o papel 
que lhes compete, a de formadoras de pro-
fissionais, dentre estes o professor para o 
trabalho com competência no processo en-
sino-aprendizagem de alunos com necessi-
dades educacionais especiais em todos os 
níveis de ensino.
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RESUMO

No mundo globalizado, a eficiência das organi-
zações encontra-se intimamente relacionada ao 
nível de superação dos avanços tecnológicos que 
acompanham essa globalização com suas rápi-
das e múltiplas mudanças. Diante disso, partiu-
se para uma pesquisa exploratória/bibliográfica 
com vistas a compreender as nuances da tecnolo-
gia da informação aplicada à otimização das ope-
rações do setor de compras das empresas. Para 
isso, o estudo tomou como base referencial al-
guns temas: definição de estoque, custos, organi-
zação e controle setor. Em seguida, partiu-se para 
o entendimento do que é a gestão do processo de 
compras e a importância dos sistemas de infor-
mação para melhoria das atividades de respon-
sabilidade do gestor de compras. O artigo tam-
bém visou a identificar e justificar a presença do 
profissional Controller como auxiliar de staff no 
processo de compras. Os resultados encontrados 
levaram à conclusão de que a Tecnologia da In-
formação, que situa os gestores organizacionais 
e alinha-os aos processos como um todo, executa 
bem esta função e se traduz como ferramenta de 
otimização e controle da gestão de estoque den-
tro do processo de compras. E, neste caso espe-
cífico, confirma e acentua o papel preponderante 
do Gestor Controller nas decisões de compra.

Palavras-chave: Globalização. Estoque. Processo 
de Compras. Tecnologia da Informação. Control-
ler.

ABSTRACT

The globalized the the organization’s effective-
ness is closely related to the overcoming the 
technological advancements that accompany this 
globalization. Therefore, broke for a exploratory/
literature in order to understand the nuances of 
information technology applied to the optimiza-
tion of the operations of the purchasing compa-
nies. To succeed in this proposal, the study was 
based on some reference themes considered here 
as relevant to the elucidation of the problem of 
guiding research, which were: definition of stock, 
its costs, organization and control industry. Then 
went up to understanding whether the manage-
ment of the procurement process and the impor-
tance of information systems for improving the 
activities of liability manager purchases. This 
article also aims to identify and justify the pres-
ence of professional Controller as auxiliary staff 
in the purchasing process. The results from this 
study led to the conclusion that the Information 
Technology which is located managers and align 
organizational processes as a whole, this function 
performs well and is reflected as a tool for opti-
mization and control of inventory management 
within the procurement process. And in this par-
ticular case, confirms and emphasizes the role 
preponderant of Manager Controller in purchase 
decisions.

Key-words: Globalization. Stock. Purchase Pro-
cess. Information Technology. Controller



30

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

1 INTRODUÇÃO

Atualmente a eficiência das organiza-
ções encontra-se intimamente relacionada 
ao nível de superação que estas possuem 
sobre os avanços tecnológicos que acom-
panham a globalização com suas rápidas e 
múltiplas mudanças.

Diante disso, cabe ressaltar que as ativi-
dades ligadas à administração de materiais, 
há bem pouco tempo, eram trabalhadas de 
forma isolada e independente. Dessa ma-
neira, as empresas não se preocupavam em 
conhecer e participar dos canais de distri-
buição. Porém, com a evolução do merca-
do, se fez mais que urgente a necessidade 
de que todas as funções relacionadas à ad-
ministração de materiais estivessem liga-
das às demais de modo a ocasionar o resga-
te da otimização dos processos, bem como 
a diminuição dos custos. 

Segundo Maximiano (2009), eficiência 
e eficácia são critérios considerados im-
portantes na avaliação do desempenho das 
organizações que, além disso, precisam ser 
também competitivas, uma vez que enfren-
tam outras empresas que perseguem os 
mesmos objetivos.

A partir dessas premissas, partiu-se 
para a investigação de dados com base no 
seguinte questionamento: Como otimizar o 
processo de compras diminuindo os custos 
sem influenciar na qualidade dos produtos?

Assim, esse tema é relevante por mos-
trar a importância da diminuição de cus-
tos dentro do processo de compras de uma 
organização através da informatização dos 
processos, e como isso possibilitará maior 
controle dos mesmos e, consequentemen-
te, a redução dos custos de manutenção dos 
estoques. 

2 O PROCESSO DE GESTÃO DE 
ESTOQUE NA EMPRESA: definição, 
custos, organização e controle

Para Martins e Alt (2003), a gestão de 
estoque tem sua constituição em uma série 
de ações que possibilitam ao administrador 
verificar se os estoques têm sido bem utili-
zados, bem localizados em relação aos seto-
res que fazem uso dele, bem manuseados e 
bem controlados.

O objetivo principal do estoque é a arma-
zenagem dos produtos que a empresa pre-
tende comercializar em tempo hábil, para 
que eles não percam seu valor de mercado. 
No estoque está localizado todo material 
que a empresa utiliza para venda. O inves-
timento destinado ao estoque é calculado 
com base nas necessidades que os clientes 
apresentam, portanto, as quantidades des-
tinadas ao armazenamento devem aproxi-
mar-se da quantidade a ser comprada pelo 
cliente em determinado período de tempo. 

Seguindo o mesmo raciocínio, Chiave-
nato (2005, p. 63) conceitua estoque como 
sendo a: “Composição de matérias (maté-
rias–primas, materiais em processamento, 
materiais semiacabados, materiais acaba-
dos e produto acabado) que não é utiliza-
da em determinado momento na empresa, 
mas que precisa existir em função de futu-
ras necessidades”.

Viana (2010, p. 109) tem sua definição 
para estoque voltada para a tradicionali-
dade do termo ao considerá-lo como “re-
presentativo de matérias-primas, produtos 
semiacabados, componentes para monta-
gem, sobressalentes, produtos acabados, 
materiais administrativos e suprimentos 
variados”.

Os estoques conceitualmente acomo-
dam o fornecimento de produtos para a 
organização, amenizando os seguintes pon-
tos, segundo Chiavenato (2005, p. 67):
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1. Atraso ou falta do produto e do forne-
cimento;
2. Sazonalidade;
3. Dificuldade de fornecimento;
4. Proteção contra alteração de preços;
5. Proteção contra oscilações na deman-
da ou no tempo de ressuprimento;
6. Proteção contra contingências - gre-
ves, incêndios, inundações, dentre ou-
tras;
7. Economia de escala nas compras e no 
transporte;
8. Flexibilidade no processo produtivo 
(operacional da empresa);
9. Através da compra ou da produção em 
escala (lotes), um mínimo custo unitário 
que geralmente ocorre para grandes lo-
tes com as mesmas características.

A existência de estoque em uma empre-
sa remete instantaneamente ao aumento 
dos custos de suas operações uma vez que, 
para manter um estoque organizado, a em-
presa dedica esforços físicos, mentais e fi-
nanceiros.

A quantificação dos custos do estoque, 
segundo Ching (2001, p. 25):

Melhoram o nível de serviço da empresa;
Incentivam economias na produção;
Permitem economia de escala nas com-
pras e no transporte;
Agem como proteção contra aumentos de 
preço;
Protegem a empresa contra incertezas na 
demanda e no tempo de ressuprimento; e
Servem como segurança contra contin-
gências.

Bowersox (2008, p. 232) informa que: 
“O custo de manutenção do estoque é o 
custo ocorrido para manter o estoque dis-
ponível. É um componente importante do 
custo das operações logísticas. Esse custo 
é geralmente calculado multiplicando-se a 
percentagem do custo de manutenção pelo 
valor de estoque médio”. Assim,

Embora o estoque de materiais seja in-
dispensável para um perfeito funcio-
namento do processo de fabricação e o 
equacionamento da produção das vendas 
de produtos, ele tem um custo. Custo que 
se desdobra em vários componentes e, 
dependendo do enfoque utilizado, o es-
toque pode ter objetivos conflitantes nos 
diversos órgãos da administração (GON-
ÇALVES, 2010, p. 68).

Os conflitos conhecidos por esse autor 
dizem respeito às desvantagens de se man-
ter um produto estocado à espera da procu-
ra do cliente, haja vista que a armazenagem 
de produtos envolve custos da ocupação 
física, da movimentação e transporte, dos 
riscos de perda ou dos desvios dos produ-
tos. Destarte, para que os custos dos esto-
ques sejam minimizados, o ideal é que as 
empresas trabalhem com uma quantidade 
mínima de produtos estocados que garan-
ta a mobilidade eficiente dos produtos em 
tempo hábil de manutenção do estoque 
físico enquanto são pedidos ou fabricados 
novos produtos.

Sobre isso, Bowersox e Closs (2008, p. 
225) afirmam que: “A manutenção do es-
toque implica riscos de investimento e de 
possibilidade de obsolescência, visto que 
o investimento em estoque não pode ser 
usado alternativamente para obter merca-
dorias ou outros atrativos destinados à me-
lhoria de desempenho da empresa”. 

A utilização do controle de estoque 
como ferramenta de diferenciação no mer-
cado amplamente competitivo faz com que 
as empresas se capacitem e se preparem 
para o enfrentamento de riscos. Ou seja, a 
empresa retém fluxo de caixa, o que a im-
possibilita, muitas vezes, de manter ativo o 
seu nível de liquidez seguro.

Nesse contexto, todos os departamentos 
da empresa podem e devem interagir entre 
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si com troca de informações e estratégias 
que melhorem as condições de organização 
e controle dos planos. Esse movimento é 
benéfico ao processo de competição entre 
as empresas. Desse modo,

Para resolver essa relação aparentemen-
te conflituosa envolvendo diversas áreas 
de uma empresa, a organização e con-
trole dos estoques têm por objetivo en-
contrar um equilíbrio entre os diversos 
pontos de vista das gerências quanto à 
manutenção do estoque em relação aos 
seus níveis... A organização e controle do 
estoque são indispensáveis pelo perfeito 
funcionamento da empresa (GONÇAL-
VES, 2010, p. 69).

Quando uma empresa precisa diminuir 
seus custos e atrela essa responsabilidade 
ao estoque, ela deve fazer relações do es-
toque com seus outros setores e encontrar 
nos pequenos e quase imperceptíveis pro-
cessos, os detalhes que aumentam o fluxo 
de materiais e de caixa. São pequenos e 
simples detalhes de organização que mui-
tas empresas não aplicam naturalmente no 
cotidiano dos setores que acabam por se es-
tender ao estoque.

Para que a organização e o controle do 
estoque aconteçam de forma adequada, o 
gestor deve questionar os seguintes pontos 
que dão partida ao planejamento eficiente 
dos estoques: “a) quanto pedir? b) quan-
do pedir? c) quanto manter em estoque de 
segurança? d) onde localizar? (BALLOU, 
2002, p. 45). Tais questionamentos são 
princípios básicos para que o setor de esto-
que controle a quantidade de seus produtos 
de forma coordenada. Saber exatamente 
ou chegar bem próximo às respostas para 
essas perguntas manterá os níveis de esto-
cagem dentro dos padrões. Arbache (2006, 
p. 60) afirma que

Alguns dos aspectos que têm colaborado 
para o aumento da eficiência dos pro-

cessos de movimentação de estoque são 
a gestão do transporte e a armazenagem 
e processamento de pedidos, que podem 
ser gerenciados através de formação de 
parcerias entre empresas na cadeia de 
suprimentos, fato iniciado com as mon-
tadoras e fornecedores na indústria au-
tomobilística japonesa, que tem permiti-
do redução de custos com a eliminação 
de atividades que não agregam valor ao 
processo, tais como controle de qualida-
de no recebimento, licitações e cotações 
de preços. 

Desse modo, a gestão deve desempe-
nhar níveis de domínio eficiente de estoca-
gem. Ou seja, manter o equilíbrio dos re-
cursos expressos pelo inventário é o maior 
desafio do gerenciamento do estoque que 
são destinados a preencher as necessidades 
futuras de material da organização, com 
um bom nível de investimento, além do 
fato de que é imprescindível que se evite a 
descontinuidade das operações ou serviços, 
principalmente decorrentes da falta de ma-
terial. Segundo Ching (2001, p. 26), o ge-
renciamento do estoque envolve: 

Planejamento – que consiste a determi-
nação do que, do quanto e quando suprir 
as necessidades de material; Controle – 
é o registro dos dados, monitorando os 
níveis de estoque, para que estes sejam 
compatíveis com aqueles determinados 
no planejamento; Retro-alimentação – 
comparação dos dados de controle com 
os dados de planejamento, visando de-
tectar e corrigir os desvios.

A ênfase na manutenção eficaz do con-
trole de estoque deve ater-se ao: “Cálcu-
lo do estoque mínimo; cálculo do lote de 
suprimento; cálculo do estoque máximo; 
recebimento do material do fornecedor; 
identificação e armazenamento do mate-
rial; conservação da matéria em condições 
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adequadas; e manutenção da organização 
do almoxarifado” (CHING, 2001, p. 37).

Segundo esse mesmo autor, para que 
haja um bom planejamento de estoque é 
indispensável o fomento do processo de 
previsão de necessidades que vise a bus-
car a melhor atuação dos recursos para 
consecução dos objetivos da empresa. No 
primeiro passo, devem ser estimados quais 
tipos de produto, quanto desses produtos e 
quando serão necessários para abastecer a 
demanda. Além disso, deve-se buscar ante-
ver o comportamento do estoque, a partir 
das previsões que se baseiem no histórico 
de demanda com o objetivo de conseguir 
uma projeção para o futuro.

3 GESTÃO DO PROCESSO DE COMPRAS

A eficiente gestão de compras focada em 
otimizar os processos consiste em manter 
nos depósitos mercadoria suficiente para o 
giro do negócio, sem problemas causados 
por excesso ou falta de produtos e os avan-
ços tecnológicos – estes,  por sua vez, per-
mitem a introdução da TI na operação dos 
negócios. Isso tem mudado drasticamente 
a maneira como as cadeias de suprimento 
operam.

De acordo com Martins e Alt (2003, p. 
26), processo é: “um conjunto de ativida-
des muitas vezes não pertencentes a uma só 
área funcional da empresa, a melhor forma 
de analisá-lo e conseguir melhorias é por 
meio de grupos multifuncionais de traba-
lho, com representantes de todas as áreas 
envolvidas”. Dessa forma, cada processo 
deverá desenvolver uma estrutura específi-
ca ao seu desempenho. 

Para esses autores, os processos se di-
videm em: 

- Processos operacionais – entender 
mercados e clientes; desenvolver visão 
estratégica; projetar produtos e serviços; 

marketing e vendas; produção e entregas 
para a organização e produção e/ou ser-
viços; faturamento e serviço ao consumi-
dor.
- Processos gerenciais e suporte – de-
senvolver e gerenciar recursos humanos; 
administrar a informação; gerenciar re-
cursos financeiros; executar programa 
de administração ambiental; gerenciar 
relações externas; administrar melhorias 
e mudanças (MARTINS; ALT, 2003, p. 
27).

A partir dessa perspectiva, o processo de 
compras está inserido nos processos opera-
cionais produção e entregas para a orga-
nização e produção e/ou serviços e, como 
todo processo, requer fluxo sistematizado 
de gerenciamento.

3.1 O processo de compras: função e 
objetivo 

Ainda que todos saibam realizar o ato 
de comprar pelos comportamentos cotidia-
nos, é importante salientar que o exercício 
de compra empresarial vai muito além do 
que determina o significado de compra 
encontrado no Dicionário Aurélio (2005): 
“aquisição de coisa, bens mediante o paga-
mento”. 

O conceito para compras voltado para 
o âmbito corporativo “é um termo nor-
malmente utilizado para definir o ato e a 
responsabilidade funcional para promover 
a procura dos materiais e dos serviços e, 
então supri-los para serem utilizados pela 
empresa” (GONÇALVES, 2010, p. 245). 
Essa visão é mais abrangente e remete para 
a compra realizada por empresas. Tratan-
do-se de compras para empresas, o respon-
sável precisa deter conhecimento específico 
sobre o setor, para assim desenvolver bem 
sua função. 



34

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

Dessa forma, para elaborar uma aqui-
sição de compra, o profissional desse setor 
deve antes: 

Realizar um estudo de mercado e de ma-
teriais;
Fazer análise dos preços;
Investigar as fontes de fornecimento;
Determinar o que, quanto e quando com-
prar;
Promover uma concorrência, para sele-
cionar o fornecedor vendedor;
Negociar, tendo em vista seu poder de 
compra e conhecimento;
Fechar o pedido mediante autorização de 
fornecimento ou contrato;
Acompanhar o ativo durante o período 
que decorre entre o pedido e a entrega; e
Encerrar o processo após recebimento 
do material, do controle da qualidade e 
da quantidade (VIANA, 2010, p. 173).

O setor de compras, através de seu re-
presentante ou gestor, deve obrigatoria-
mente cumprir uma série de passos opera-
cionais que garantam a efetuação de uma 
boa compra. Tais passos regem a organiza-
ção do setor de compras, facilitando, assim, 
o momento do pedido, a aquisição e o fe-
chamento de contratos. Portanto,

O órgão de compras de uma empresa 
deve possuir executivos bem prepara-
dos, com talento compatível com a fun-
ção que vão exercer. Com o advento de 
tecnologias mais modernas e o avanço na 
área de informática e de novas técnicas 
gerenciais, a demanda para a contrata-
ção de executivos para gerenciar as ati-
vidades de aquisição de materiais levou 
a um critério de seleção mais apurado, 
por buscar identificar as potencialidades 
técnicas e gerenciais de cada candidato 
(GONÇALVES, 2010, p. 245).

Viana (2010, p. 179), a partir dessa pers-
pectiva, determina veementemente que: 
“um comprador sem autoridade jamais 

conseguirá levar a bom termo sua ativi-
dade, pois não poderá, por exemplo, res-
ponsabilizar-se por negociação efetuada 
com fornecedores, pois o vendedor confia 
no acordo firmado, o qual estará sujeito a 
interferências e outros fatores”. Ou seja, “a 
função de compras envolve uma responsa-
bilidade muito maior que uma aquisição de 
bem ou serviço e pagamento do mesmo” 
(GONÇALVES, 2010, p. 245). É obrigatório 
à gestão de compras:

Comprar de forma eficiente, maximizan-
do o ganho para a empresa, dentro dos 
padrões éticos;
Garantir o suprimento dos materiais, nas 
quantidades e nos prazos exigidos pelos 
usuários;
Criar e desenvolver de forma permanen-
te e intensiva um cadastro de fontes de 
suprimentos que dê garantias quanto ao 
fluxo de materiais a serem abastecidos 
nas empresas;
Manter uma boa articulação tanto in-
ternamente nas empresas, quanto com 
o mercado em geral e, especialmente, 
com o mercado fornecedor dos insumos 
e produtos exigidos pelas empresas; e
Criar rotinas e procedimentos dentro dos 
processos de aquisição que sejam ágeis 
e que permitam um efetivo controle de 
todo o processo (GONÇALVES, 2010, p. 
247).

O processo de compra depende também 
de um fator importante: a negociação. No 
ato de negociar estão em jogo todas as van-
tagens de que a empresa necessita e que 
podem ser alcançadas se o comprador tiver 
poder de persuasão. Assim,

Com a negociação do produto que se 
pretende adquirir é possível avaliar posi-
tivamente a empresa nos quesitos: quali-
dade do produto ou serviço; preço; prazo 
de entrega; condições de entrega (local, 
transporte, frete); condições de paga-
mento; condições de reajuste; cláusulas 
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do contrato; garantias e assistência téc-
nica; e compromissos futuros de vendas 
(VIANA, 2010, p. 228).

A negociação obrigatoriamente é rea-
lizada num ato de comunicação, por esse 
motivo é imprescindível que a comunica-
ção estabelecida entre o negociador e o for-
necedor seja de qualidade, ou seja, clara e 
objetiva. Nesse contexto, o sistema de in-
formações de uma empresa deve ser o mais 
eficiente possível.

4 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO: 
a Tecnologia da Informação (TI) como 
ferramenta de otimização e controle de 
estoque

A empresa que prioriza o planejamento, 
o desenvolvimento e o controle eficaz do se-
tor de compras, as informações fluem cons-
tantemente. Para que essas informações 
não se percam e sejam bem utilizadas, se 
faz necessário o uso das novas tecnologias 
de informação que aprimorem a execução 
com o máximo de precisão exigido ao pro-
cesso como um todo. Nesse sentido, Viana 
(2010, p. 406) contribui enfatizando que: 
“A introdução de sistemas informatizados, 
qualquer que seja o setor da empresa, tem 
a finalidade de obter informações necessá-
rias em tempo real, de modernizar procedi-
mentos almejando a qualidade e envolven-
do a estrutura organizacional para garantir 
a melhoria dos serviços”.

De acordo com Figueiredo, Fleury e 
Wanke (2003, p. 32),

A consolidação da Internet e de outras 
tecnologias de informação estaria crian-
do diversas oportunidades para se re-
pensar o fluxo de produtos, a partir de 
fluxos de informações mais confiáveis. 
Por exemplo, o acesso em tempo real às 
necessidades dos clientes ou consumido-

res finais poderia levar a criação de um 
canal de distribuição direto, não havendo 
mais intermediários entre clientes e for-
necedores.

Assim, a gestão de estoques por meio 
da Tecnologia da Informação (TI) torna-se 
uma atividade integrada com o gerencia-
mento da cadeia de suprimentos. 

Segundo Strassburg (2012, p. 10):
O desempenho e a eficácia dos estoques 
podem ser aumentados substancialmen-
te e a incerteza reduzida, integrando-se 
as necessidades de informação (pre-
visões, pedidos, planos de marketing, 
composição de estoque e posição da ex-
pedição), para toda a empresa e os par-
ticipantes da cadeia de distribuição. A 
informação é um fator importante para 
melhorar a competitividade da logística. 
É tecnologia-chave para aperfeiçoar o 
planejamento, as operações e a avalia-
ção de desempenho. Os chamados PRRs 
(Programas de Resposta Rápida) sur-
giram com o objetivo de reduzir custos 
de produção e distribuição, bem como 
para intermediar o relacionamento entre 
empresas seus fornecedores e clientes, 
através do compartilhamento de infor-
mações.

Para Figueiredo, Fleury e Wanke (2003), 
outro impacto considerado relevante na 
adoção de TI no que se refere ao fluxo de 
produtos seria percebido a partir da acele-
ração do processamento de pedidos. Esses 
autores acreditam que a aceleração do pro-
cessamento de pedidos contribuiria para a 
centralização dos estoques tornando eco-
nomicamente viável a compra em quanti-
dades menores. Os autores ressaltam ainda 
que a centralização dos estoques também 
seria extremamente propiciada ou favore-
cida pelo acesso em tempo real a posições 
de produto em estoque e ainda em outros 
elos da cadeia de suprimentos.
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As TIs têm afetado, sobretudo, a compe-
tição entre as organizações ao alterar a es-
trutura do mercado criando novos negócios 
e proporcionando vantagens competitivas, 
haja vista que são inúmeros os mecanismos 
que podem e devem ser usados a favor da 
organização na busca por diferencial com-
petitivo por meio das tecnologias de infor-
mação. Por exemplo, hoje, é possível que 
empresas de qualquer porte adquiram sis-
temas de gerenciamento de materiais, dada 
a enorme oferta de softwares de gerencia-
mento de estoque disponíveis no mercado 
a preços bem mais acessíveis. Esses siste-
mas são criados em padrão geral e adapta-
dos à sua real necessidade e aperfeiçoados 
constantemente para suprir a demanda das 
empresas que pretendem atender às neces-
sidades de seus clientes e, assim, permane-
cerem competitivas. Desse modo,

É através destes programas que se obtêm 
o resultado, consoante às metas traçadas 
pela empresa, o sistema informatizado 
deve prever ferramentas que indiquem 
onde e como atuar para a melhoria de 
desempenho, gerando uma série de re-
latórios com acervo de informações que 
possibilitem o acompanhamento, a cor-
reção de desvios e a tomada de decisões 
(VIANA, 2010, p. 414).

A automação e o gerenciamento em 
tempo real dos estoques são estratégias 
de acompanhamento do que acontece dia-
riamente nos armazéns das organizações. 
Para que o processo de controle aconteça 
eficazmente, muitas empresas fazem uso 
dos seguintes softwares:

a) Warehouse Management Systems - 
WMS – É um sistema de gestão integrada 
de armazéns, que operacionaliza de forma 
otimizada todas as atividades (recebimen-
to, inspeção, endereçamento, estocagem, 
separação, embalagem, carregamento, ex-

pedição, emissão de documentos, inventá-
rio, entre outras), além do seu fluxo de in-
formações dentro do processo de armaze-
nagem (GOMES; RIBEIRO, 2004). Assim, 

Essas atividades agem de forma integra-
da e, assim, atendem às necessidades lo-
gísticas, evitando falhas e maximizando 
os recursos da empresa. A utilização do 
WMS está restrita a decisões totalmente 
operacionais, tais como: definição de ro-
tas de coleta, definição de endereçamen-
to de produtos, entre outras (GOMES; 
RIBEIRO, 2004, p. 32).

b) Radio Frequency Identification – 
RFID – Etiquetas com radiofrequência, 
através das quais informações sobre o pro-
duto etiquetado são enviadas por um sinal 
de alto alcance. Seu custo ainda é conside-
rado elevado por se tratar de mecanismo 
autossuficiente dotado de alta tecnologia. 

O RFID Tag é um pequeno microchip co-
nectado a uma antena com um único có-
digo de identificação, e pode ser: passivo 
(somente emite sinais) ou ativo (além de 
emitir o sinal, ele pode ser armazenado e 
retransmitido ao longo de uma cadeia de 
suprimentos ou de um estágio de varejo) 
(METODISTA, 2009, p. 77).

c) Sistemas de Informações Transacio-
nais (SIT) e Sistemas de Processamento de 
Transações (SPT). 

Um SIT/SPT possui o objetivo de regis-
trar as transações empresariais realiza-
das no dia a dia, bem como as transações 
que envolvem o controle de estoque ou 
venda direta para os clientes. Este siste-
ma é necessário ao setor de compras por 
fornecer dados importantes do estoque e 
do fluxo de caixa. Para compreender um 
sistema de SIT-SPT, faz-se necessário 
entender as operações e as funções bási-
cas das empresas (REZENDE; ABREU, 
2000, p. 57).
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Percebe-se que existem inúmeras inova-
ções em TI relacionadas à gestão de estoque 
e que estas enfatizam uso da informação 
para proporcionar uma melhor visibilidade 
dos bens físicos. Essa abordagem prioriza 
o uso da informação como um elemento de 
suporte na integração dos processos.

Entende-se que o contínuo fluxo de ma-
teriais no estoque quase que “obriga” à im-
plantação de sistemas que controlem a en-
trada e a saída desses materiais, para que, 
assim, o setor tenha, com precisão, infor-
mações em números sobre a movimentação 
em tempo real. 

Segundo Strassburg (2012, p. 10), ou-
tros programas eficientes para a gestão 
e controle de estoque são os chamados: 
“PRRs (Programas de Resposta Rápida), 
surgiram com o objetivo de reduzir custos 
de produção e distribuição, bem como para 
intermediar o relacionamento entre em-
presas seus fornecedores e clientes, atra-
vés do compartilhamento de informações”. 
Alguns exemplos de PRRs destacados pelo 
autor são os:

ECR (Eficiente Consumer Response) – o 
sistema seria uma estratégia de negócios 
entre fabricantes do setor de alimentos 
e supermercadistas, a fim de atender às 
crescentes necessidades dos consumido-
res finais ao menor custo possível.
CRP (Continuous Replenishment Pro-
gram) – o sistema foi uma iniciativa de 
fabricantes de bens de consumo com o 
objetivo de criar maior controle sobre os 
níveis de estoque nos varejistas e permi-
tir maior liberdade para determinação 
das políticas de reposição.
QR (Quick Response) – originado na in-
dústria de confecções, objetiva a integra-
ção entre fornecedores e varejistas com 
a finalidade de estabelecer mecanismos 
mútuos de planejamento e controle da 
reposição dos estoques (STRASSBURG, 
2012, p. 10).

De acordo com Gonçalves (2010, p. 
360), as novas tecnologias aliadas à infor-
mática contribuem para a automação da 
empresa, haja vista que resultam na racio-
nalização dos processos, redução dos erros 
pela utilização da informática em captura, 
processamento, monitoração e contabili-
zação de dados; melhoria no atendimento 
ao consumidor por redução do tempo de 
espera em filas, pela existência de informa-
ções confiáveis; e na disponibilidade das 
informações em tempo real. Isso acarreta 
em: redução dos tempos de espera e garga-
los existentes na operação; eliminação das 
tarefas realizadas em duplicidade; compar-
tilhamento de tarefas e; integração das ati-
vidades operacionais com os diversos par-
ceiros comerciais.

Apesar das incertezas geradas pela mão 
de obra quanto à sua capacidade técnica de 
manusear os sistemas e a própria máqui-
na (computador), o aperfeiçoamento da TI 
proporcionou uma evolução considerável 
no desenvolvimento logístico das empre-
sas. O setor de compras teve suas operações 
otimizadas e pôde contribuir para a organi-
zação no seu processo de competitividade 
com as outras empresas que atuam no mes-
mo ramo e oferecem produtos e serviços 
parecidos. 

Entretanto, a garantia do sucesso em-
presarial não segue um único modelo de 
execução do trabalho. Inovação e criativi-
dade nos negócios hoje são extremamente 
importantes para manutenção da atividade 
empresarial. 

5 METODOLOGIA

Segundo Marconi e Lakatos (2009), a 
pesquisa pode ser considerada um proce-
dimento formal, a partir da utilização do 
método de pensamento reflexivo, de modo 
a requerer um tratamento científico com a 
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finalidade de conhecer a realidade ou no 
sentido de descobrir verdades parciais. 

Os tipos de pesquisa utilizados para este 
trabalho foram: a) exploratória, o que, se-
gundo Gil (2008, p. 27), “visa proporcionar 
maior familiaridade com o problema, com 
vistas a torná-lo mais explícito ou a cons-
truir hipóteses, além disso, o seu planeja-
mento tende a ser bastante flexível, pois in-
teressa considerar os mais variados aspectos 
relativos ao fato ou fenômeno estudado”; b) 
bibliográfica, haja vista que foi ‘fundamen-
tada em material já publicado por autores 
renomados, sobre o tema escolhido para 
construção deste trabalho, em livros, aposti-
las e sites” (VERGARA, 2009, p. 41).

Conforme Pádua (2004, p. 55), “a pes-
quisa bibliográfica é essencial e sua fina-
lidade é proporcionar ao pesquisador um 
contato com o que já se produziu a respeito 
do tema em discussão”. Isso implica, por-
tanto, afirmar que a pesquisa bibliográfica 
é um levantamento da bibliografia já pu-
blicada a respeito do assunto, em forma de 
livros, revistas e publicações avulsas.

Para Gil (2008, p. 50): “a principal van-
tagem da pesquisa bibliográfica reside no 
fato de permitir ao investigador a cobertu-
ra de uma gama de fenômenos muito mais 
ampla do que aquela que poderia pesquisar 
diretamente”.

Assim, o presente estudo tomou como 
fonte de informação inicial conceitos bi-
bliográficos sobre o estoque, a gestão e o 
processo de compras, tecnologia da infor-
mação aplicada ao controle de estoques. O 
objetivo de tal levantamento foi o de buscar 
interpretações e entendimento acerca do 
tema proposto. Tudo isso para que, ao fi-
nal, se pudesse construir, através de análise 
bibliográfica, particular visão explicativa 
sobre a importância da TI como ferramenta 
de otimização e controle na gestão de esto-
que dentro do processo de compra. 

Quanto à coleta de dados, a pesquisa 
se realizou em dois momentos diferentes: 
no primeiro, fez-se construção teórica ne-
cessária, no entender destes pesquisado-
res, para se observar o que outros autores 
já falaram deste mesmo tema; em seguida, 
procedeu-se com as análises. Como mostra 
Martins (2006, p. 85), “os dados coletados 
no campo empírico só podem se manifestar 
verbalmente à luz de um competente cons-
tructo teórico”. 

5.1 Resultados e discussões: a tecnolo-
gia como suporte ao controle de estoque o 
papel do controller nas decisões de com-
pra

A organização como um todo se preocu-
pa com os resultados que cada uma das suas 
gestões específicas produz. É analisando os 
dados que cada processo traz e, é com base 
nas informações que estes geram, que a cú-
pula consegue tomar decisões e planejar o 
fluxo de ações necessárias aos seus setores. 

Durante o planejamento do setor de 
compras, o responsável por esse setor con-
segue identificar as necessidades da empre-
sa para repor seu estoque ou até mesmo os 
materiais de uso contínuo da própria em-
presa. Desse modo,

Saber qual a necessidade de recursos fi-
nanceiros destinados à renovação dos es-
toques no decorrer de um ano comercial 
é de suma importância, muito especial-
mente para o setor financeiro da empre-
sa que terá que estudar o planejamento 
de captação desses recursos que é através 
de empréstimos bancários e créditos di-
versos (PIRES, 2010, p. 149).

É fácil perceber, então, a importância 
de se planejar e orçar os recursos de que a 
empresa precisará para que, assim, ela não 
seja surpreendida com gastos indesejados 
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no futuro. O orçamento de compras apre-
senta as seguintes vantagens: “comunica-
ção entre os setores; definição de metas e 
objetivos; planejamento do futuro; organi-
zação das atividades; aquisição de recur-
sos; e poder de barganha” (PIRES, 2010, p. 
150). Isso é facilitado com a ajuda dos siste-
mas de informação, que procuram “atenuar 
e equacionar as dificuldades relacionadas e 
visando otimizar o desempenho do geren-
ciamento, há que se contar com o auxílio da 
informática” (VIANA, 2010, p. 166). 

É nesse contexto que entra em cena o 
profissional Controller, cuja missão pri-
mordial é a de controlar a empresa, através 
de relatórios, interpretando dados perti-
nentes. Esse profissional deve exercer uma 
força ou influência ou projetar uma atitude 
que impele a administração rumo a deci-
sões lógicas e compatíveis com os objeti-
vos da empresa (BORGES; PARISI; GIL, 
2003). 

Uma das responsabilidades do Gestor 
Controller é a de desempenhar a função 
de líder dentro da empresa, haja vista que 
necessita coordenar as pessoas para que es-
tas atinjam os objetivos desejados. É tarefa 
do Gestor Controller, ainda, supervisionar 
as tarefas que estão sob a responsabilida-
de dos colaboradores da organização como 
um todo.

Para Chiavenato (2000), a finalidade do 
controle é assegurar que os resultados do 
que foi planejado, organizado e dirigido se 
ajustem tanto quanto possível aos objetivos 
previamente estabelecidos. Pois, “Através 
da função de controlar, o administrador 
mantém a organização no caminho escolhi-
do” (STONER; FREEMAN, 1998, p. 7).

De acordo com Palazzo et al. (2012, s.p), 
A Controladoria surgiu no início do século 
XX, a partir das novas necessidades de 
geração de informações para a tomada 
de decisão dos gestores das grandes 

corporações norte-americana. [...] No 
Brasil, estima-se que a Controladoria 
surgiu na década de sessenta, juntamente 
com a instalação das multinacionais 
norte-americanas no país.

Mosimann e Fisch (1999, p. 99) con-
ceituam a Controladoria como o “conjunto 
de princípios, procedimentos e métodos 
oriundos das ciências de Administração, 
Economia, Psicologia, Estatística e, princi-
palmente, Contabilidade, que se ocupa com 
a gestão econômica das empresas com a fi-
nalidade de orientá-las para eficácia”.

De acordo com Padoveze (2003, p. 36), 
Controladoria “é a unidade administrativa 
dentro da empresa que, através da Ciência 
Contábil e do Sistema de Informação de 
Controladoria, é responsável pela coorde-
nação da gestão econômica do sistema em-
presa”. 

De acordo com Perez Júnior (1997), a 
missão da controladoria é otimizar os re-
sultados econômicos da empresa por meio 
da definição de um sistema de informações 
baseado no modelo de gestão. Entretanto, 
“à Controladoria não compete o comando 
do navio, pois esta tarefa é do primeiro exe-
cutivo; representa, entretanto, o navegador 
que cuida dos mapas de navegação” (HEC-
KERT; WILSON apud PADOVEZE, 2003, 
p. 33). 

Sendo assim, o papel da Controladoria 
é assessorar os gestores da empresa, men-
surando as alternativas econômicas, além 
de integrar informações e reportá-las para 
facilitar as tomadas de decisão. Portanto,

A Controladoria tem a obrigação de em-
pregar todas as suas forças para certifi-
car-se do cumprimento da missão e da 
continuidade da empresa. Desse modo, 
ela permite a coordenação de  esfor-
ços para chegar-se a um resultado global 
sinérgico, isto é, chegar-se a um efeito 
acima da soma dos resultados das áreas 
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da empresa. Assim, pode-se dizer que a 
sua missão é a de otimizar os resultados 
econômicos  da empresa, interagindo 
com as demais áreas, visando sempre à 
sua continuidade (BORGES; PARISI; 
GIL, 2003, s.p).

Nesse sentido, percebe-se que o Con-
troller tem papel fundamental na formula-
ção e no controle do planejamento estraté-
gico da empresa, uma vez que ele fornece 
aos gestores os dados necessários da com-
panhia e seu desempenho no setor possi-
bilitando a análise das forças e fraquezas 
e auxiliando na formulação das estratégias 
de desenvolvimento.

Laurindo (2002 apud BORGES; PARI-
SI; GIL, 2003, s.p), consideram que

O sucesso da gestão da área de Tecnolo-
gia da Informação, seu desenvolvimento, 
instalação e operação de computadores 
e sistemas de informação, não depende 
somente da eficiência (qualidade, exati-
dão e desempenho) dos equipamentos e 
softwares, obtida pelos analistas e enge-
nheiros de projetos de tecnologia, depen-
dendo também da eficácia (efeitos), que 
compatibiliza os objetivos dos sistemas 
de informação e do uso dos computado-
res às necessidades da organização e dos 
usuários finais. Já a eficácia da Tecnolo-
gia da Informação depende de sua orga-
nização estrutural e da empresa, poden-
do influir na própria mudança estratégi-
ca do negócio.

Nesse contexto, em se tratando da ges-
tão de compras, é papel do Controller, 
de acordo com Kanitz (1976, p. 7-8 apud 
MOURA; BEUREN, 2003, p. 56), dirigir e 
implantar os sistemas de:

a) Informação - compreende os sistemas 
contábeis e financeiros da empresa;
b) Motivação - refere-se aos efeitos dos 
sistemas de controle sobre o comporta-
mento das pessoas diretamente atingi-

das;
c) Coordenação - assessoria e proposta 
de soluções que o Controlador presta à 
direção da empresa;
d) Avaliação - interpretação e avaliação 
dos resultados;
e) Planejamento - determina se os planos 
são consistentes e viáveis e se podem ser-
vir de base para avaliação posterior; e
f) Acompanhamento - consiste em acom-
panhar de perto a evolução dos planos 
traçados.

A Controladoria tem a função de subsi-
diar esse processo, apoiando e suprindo os 
gestores em todas as etapas, com informa-
ções confiáveis. O sistema de informações 
tem grande importância nesse processo, 
captando ocorrências externas e internas e 
apoiando a empresa no processo de tomada 
de decisão (PALAZZO et al., 2012, s.p).

Nesse sentido, Gonçalves (2010, p. 310) 
ressalta a importância das relações entre 
planejamento, parceria e gestão de de-
manda: “O ‘milagre’ da redução dos custos 
está no planejamento que tem por objetivo 
atender às exigências das empresas e nas 
oportunidades existentes no mercado”. 
Portanto, a gestão da demanda é uma das 
estratégias dentro do setor de compras que 
minimiza os custos e maximiza os lucros. 

Segundo Moura e Beuren (2003, p. 57), 
“a relação da unidade de Controladoria 
com a administração geral, encontra-se no 
mesmo patamar das demais unidades ad-
ministrativas operacionais com a função 
de fornecer suporte informacional, tanto 
à administração geral, quanto às demais 
unidades.” Ou seja, o nível hierárquico da 
Controladoria participa da cúpula estraté-
gica da empresa e é sob esse prisma que o 
Gestor Controller interfere no processo de 
compra: como autoridade de staff, porém, 
em nível de mediação. Isto é, o Controller, 
em analogia ao processo de comunicação, 
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existe como um “processador” de dados, no 
sentido de fornecimento das informações 
necessárias às tomadas de decisão.

O resultado obtido através do trabalho 
de Controladoria faz com que empresas 
se fortaleçam em poder de compra quan-
do criam vínculos com seus fornecedores. 
Na compra e venda de mercadorias, são 
evidenciados os interesses de dois grupos: 
compradores e fornecedores. Os contra-
tos são firmados de modo que as cláusulas 
garantam os interesses de todos os envol-
vidos, ou seja, tanto os direitos quanto as 
obrigações do comprador e do fornecedor. 

As parcerias firmadas entre empresas e 
fornecedores funcionam como estratégia de 
competição de mercado. As parcerias per-
mitem que as empresas reduzam os custos 
dos produtos na sua aquisição. Aliado ao 
planejamento está “o fato de que a agrega-
ção de pedidos de várias empresas para um 
mesmo produto permite criar uma deman-
da de maior porte, facilitando dessa forma 
as negociações e o poder de barganha que a 
prestadora de serviços terá junto ao plantel 
de fornecedores com os quais vai negociar” 
(GONÇALVES, 2010, p. 310). Com o poder 
de compra aumentado, a empresa consegue 
que o fluxo de mercadorias se eleve tam-
bém devido à pequena margem de lucro co-
locada no produto, mas, em compensação, 
a rotatividade que esse mecanismo gera fa-
vorece os lucros da empresa.

Essa prática ocorre bastante nas parce-
rias entre empresas que comercializam o 
mesmo tipo de produto e que se unem para 
efetuar uma grande compra e assim conse-
guir preços mais baixos do que os pratica-
dos no mercado, permitindo-lhes, conse-
quentemente, adquirir novos clientes. Essa 
estratégia fez com que surgissem as asso-
ciações e as cooperativas que se responsa-
bilizam por reuniões junto aos interessados 
e participantes que se unem para discutir 

suas necessidades e possíveis estratégias 
para alcançá-las. 

Nesse contexto, a necessidade de TI nas 
organizações se justifica na busca pela van-
tagem competitiva a ser obtida por meio 
“da automação e aumento da eficiência 
de processos. Posteriormente, buscou-se 
a melhoria da qualidade das informações 
disponíveis para os gerentes médios, de 
maneira que pudessem controlar melhor as 
operações” (BORGES; PARISI; GIL, 2003, 
s.p). Desse modo,

O valor agregado pela Controladoria à 
empresa redunda na diferença dos resul-
tados que esta obtém entre ter Controla-
doria e não tê-la. Portanto, a Controla-
doria, para poder cumprir, de maneira 
coerente e satisfatória, a sua missão, tem 
como objetivos: (a) promoção de eficácia 
organizacional; (b) viabilização de gestão 
econômica; e, (c) promoção de integra-
ção das áreas de responsabilidades da 
empresa. Conseguir estes objetivos é ob-
ter os resultados econômicos, derivados 
de metas e condições previamente esta-
belecidas, advindas de tomadas de deci-
sões, provenientes da gestão econômica.
Assim, o objetivo maior da Controladoria 
[...] é ‘a gestão econômica, compreendida 
pelo conjunto de decisões e ações orien-
tado por resultados desejados, mensu-
rada segundo conceitos econômicos’ 
(BORGES; PARISI; GIL, 2003, s.p).

Para os mesmos autores, “em cenário 
atual, em que a globalização, o aumento da 
competitividade e a interligação de clientes 
e fornecedores em cadeias de suprimento 
são preponderantes, a utilização de TI pode 
ser considerada praticamente como fator 
de sobrevivência” (BORGES; PARISI; GIL, 
2003, s.p).
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6 CONCLUSÃO

Nesta era de globalização e de rápidas 
informações, todas as empresas buscam a 
obtenção de vantagem competitiva em rela-
ção aos seus concorrentes, de modo que, no 
contexto do presente estudo, a oportunida-
de de atender prontamente aos clientes no 
momento e na quantidade desejada pode 
ser facilitada com a administração eficaz 
dos estoques.

De acordo com o levantamento biblio-
gráfico realizado, a função dos estoques é 
funcionar como reguladores do fluxo de ne-
gócios. Como a velocidade com que as mer-
cadorias são recebidas é usualmente dife-
rente da velocidade com que são utilizadas, 
há necessidade de um estoque funcionando 
como amortecedores dessa intensa e com-
plexa demanda. Assim, para alcançar de-
terminada vantagem competitiva por meio 
da redução de custos e do aperfeiçoamento 
dos serviços, é essencial a integração forne-
cedor e cliente no processamento e geren-
ciamento da cadeia de suprimentos inte-
rorganizacionais. 

Conclui-se, pois, que o gerenciamento 
da cadeia de suprimento deverá ser feito 
de forma integrada, adotando a automação 
desde o planejamento até o controle do flu-
xo de mercadoria por completo. Isso impli-
ca interligar informações e recursos, pelo 
alinhamento dos processos-chave do negó-
cio, a partir dos fornecedores até o cliente 
final. Visa, pois, a adicionar mais valor ao 
cliente, adequando produtos e serviços que 
têm maior valor que os ofertados pelos con-
correntes, seguindo determinados passos, 
tais como: melhorando as características 
e funções que atendam às necessidades do 
cliente, proporcionando menor tempo de 
atendimento do pedido, tendo flexibilidade 
para lidar com lotes pequenos e variados, 
como também aumentando a disponibili-

dade de produto e preço justo.
Nesse contexto, os avanços tecnológicos 

têm sua parcela de contribuição nesta mu-
dança de comportamento. Logo, a Tecno-
logia da Informação, que situa os gestores 
organizacionais e os alinha aos processos 
como um todo, executa bem essa função e 
se traduz como ferramenta de otimização 
e controle da gestão de estoque dentro do 
processo de compras. E confirma, também, 
para este caso específico, o respeitável e 
proeminente papel do Gestor Controller 
nas decisões de compra.
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RESUMO

A presente pesquisa tem como objetivo refletir 
sobre a importância das Bibliotecas Públicas em 
qualquer sociedade. Como veículos de educação, 
as Bibliotecas Públicas devem estar abertas a to-
dos, sem distinção. Considerando que as atuais 
Bibliotecas Públicas têm na sua génese heran-
ças culturais, sociais e políticas, procurou-se 
construir um espaço da história das principais 
Bibliotecas Públicas Portuguesas, apresentando 
a legislação que permitiu a sua criação.

Palavras-chave: Bibliotecas Públicas. História. 
Leitura. Legislação. Documentos.

ABSTRACT

This research aims to reflect on the importance 
of public libraries in any society. As vehicles of 
education, the public libraries must be open to 
everyone without distinction.  Having in mind 
that  the current public libraries have in their 
genesis cultural, social and political legacies, we 
tried to build a space of the history of the main 
Portuguese Public Libraries, presenting the leg-
islation that allowed its creation.

Key-words: Public Libraries. History. Reading. 
Legislation. Documents.
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I INTRODUÇÃO

Cuando se proclamó que la Biblioteca 
abarcaba todos los libros, la primera im-
presión fue de extravagante felicidad.
Jorge Luís Borges

Para compreender uma determinada 
organização, torna-se necessário conhecer 
a sua história, nomeadamente os seus mo-
mentos de crescimento e os seus momentos 
de declínio. 

Podemos classificar a biblioteca de acor-
do com a seguinte tipologia:

Bibliotecas Nacionais;
Biblioteca Pública;
Biblioteca Escolar;
Biblioteca Universitária / Ensino Supe-

rior;
Biblioteca Especializada.
Seria interessante refletirmos, neste 

estudo, sobre todas elas; contudo, este ar-
tigo vamos dedicá-lo às Bibliotecas Públi-
cas considerando que é o tipo de biblio-
teca mais abrangente, pois, como nos diz 
Quatrebarbes (1998, p. 25), é a biblioteca 
de “tous les publics”. As bibliotecas públi-
cas desempenham um papel primordial no 
acesso à cidadania. É muito importante no 
campo da intervenção social, educativa e 
cultural. A cidadania permite ao indivíduo 
um papel de ator, segundo a sua idade e 
desenvolvimento, que lhe permitirá infor-
mar-se, exprimir-se, proceder e tomar ini-
ciativas. 

O livro e a leitura permanecem como 
instrumentos privilegiados de acesso e 
democratização da cultura e, por conse-
quência, também as bibliotecas destina-
das a servir o público em geral, conce-
bidas para dar resposta às suas necessi-
dades em termos de informação, auto-
formação e ocupação dos tempos livres 
(PORTUGAL, 1987). 

A biblioteca, ao desempenhar o seu 
papel de defensora da informação e co-
nhecimento, funcionando como motor de 
desenvolvimento social e pessoal, pode ser 
um dos principais agentes de mudança na 
comunidade, através da oferta de um am-
plo leque de materiais, recursos e serviços, 
tanto de apoio à educação como de acesso 
à informação e à cultura de todos os mem-
bros da comunidade que serve. A biblioteca 
pública, neste sentido, apresenta-se como 
uma geradora importante de benefícios 
económicos e sociais aos indivíduos e à co-
munidade.

A nível metodológico, trata-se de uma 
pesquisa bibliográfica, com o objetivo de 
recolher informação, de a analisar e de a 
ordenar, no sentido de conhecer e dar a co-
nhecer a criação e a evolução das Bibliote-
cas Públicas Portuguesas.

2 A BIBLIOTECA COMO 
ORGANIZAÇÃO 

2.1 Alguns conceitos

Apesar de existirem diversas definições 
de biblioteca, podemos defini-la como Ins-
tituição Cultural do “sistema social” que:

- Contribui para a educação permanente 
e para o desenvolvimento cultural das co-
munidades, uma vez que promove o acesso 
a bens e manifestações culturais;

- Defende o processo de recompilar, or-
ganizar e difundir a informação nas suas 
diferentes formas de apresentação (for-
matos), com fins (dependendo do tipo de 
biblioteca) educativos, recreativos, infor-
mativos, culturais, de investigação, como 
apoio às atividades quotidianas da socieda-
de, [...];

- Proporciona apoio a uma comunidade, 
toda, sem diferença da raça, religião, ideo-
logia política, idade etc., mantendo assim 
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os princípios de liberdade intelectual e o 
direito à informação. 

Então, como nos diz Ramos-Simún, “La 
biblioteca se configura como un servicio 
ideológico neutral mantenido por los gru-
pos sociales, a través de las diferentes ad-
ministraciones públicas, para garantizar el 
libré acceso a la información”(RAMOS-SI-
MÓN apud MOREIRO GONZÁLEZ, 1999, 
p. 9).

A Biblioteca Pública é a porta de acesso 
de que dispõe a sociedade para aceder à in-
formação e ao conhecimento, uma vez que 
garante uma grande oferta de informação, 
“formação”, ócio e cultura, aberta a todos 
os cidadãos sem distinção. No Diário da 
República, nº 57, relativo a esse tipo de bi-
blioteca, podemos ler:

[…] devem ter em especial atenção a 
acessibilidade dos seus serviços e o res-
peito pela diversidade e pluralismo da in-
formação – constantemente actualizada 
– que têm de prestar, contribuindo assim 
para elevar o nível cultural e a qualidade 
de vida dos cidadãos. Considerando que 
a Biblioteca Pública tem como principais 
objectivos:
•	Estimular o gosto pela leitura e a com-
preensão do mundo em que vivemos;
•	Criar condições para a fruição da cria-
ção literária, científica e artística, desen-
volvendo a capacidade crítica do indiví-
duo;
•	Conservar, valorizar e difundir o pa-
trimónio escrito, sobretudo o relativo ao 
fundo local, contribuindo para fortalecer 
a identidade cultural da comunidade;
•	Fornecer a documentação relativa aos 
vários domínios de actividade, de que 
todo o cidadão e os diferentes grupos so-
ciais necessitam no seu quotidiano;
•	Difundir informação pertinente utili-
zando suportes diversificados;
•	Dar acesso a outras fontes de infor-
mação exteriores, via redes telemáticas, 

nomeadamente a Internet (PORTUGAL, 
2006).

Ventura (2004, s.p) define a bibliote-
ca como: “’un’organizzazione di persone, 
documenti, mezzi tecnici e beni immobili 
finalizzata a soddisfare una demanda do-
cumentaria diversificada che si manifesta 
nel ‘mercato’ della comunicazione”. Por seu 
lado, Lancaster (1996, p. 18) defende que, 
em contraste com os resultados, os recur-
sos da biblioteca tradicional são tangíveis e 
quantificáveis com facilidade.

Para a UNESCO, Biblioteca Pública
É um centro local que facilita aos seus 
utilizadores toda a classe de conheci-
mento e informação. Os serviços da Bi-
blioteca Pública apresentam-se sobre a 
base da igualdade de acesso para todas 
as pessoas sem ter em conta a raça, a ida-
de, o sexo, a religião, a nacionalidade, o 
idioma e o estado social. Deverá estabe-
lecer-se um programa de extensão e de 
formação de utilizadores com o objectivo 
de os ajudar a tirar proveito de todos os 
recursos. Nem os fundos nem os serviços 
devem estar sujeitos a qualquer forma de 
censura ideológica, política ou religiosa, 
nem a pressões comerciais (UNESCO, 
1994).

 
3 ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
DAS BIBLIOTECAS EM PORTUGAL

3.1. Bibliotecas Públicas

O reinado de D. José (1750 – 1777) viveu 
sob a influência do iluminismo e dos “es-
trangeirados” experimentando, assim, uma 
renovação da mentalidade marcada pelas 
ideias igualitárias da Revolução Francesa 
que entendia a educação como um direito 
de todos. Ao mesmo tempo, assistiu-se a 
um reforço da organização do Estado, im-
pulsionado pelo Marquês de Pombal – Se-
bastião José de Carvalho e Melo.
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É nesse contexto que é criada por alva-
rá a Real Biblioteca Pública da Corte – a 
primeira biblioteca pública portuguesa: 
“Ordeno que na Minha Corte, e Cidade de 
Lisboa se erija, e estabeleça uma Pública e 
bem provida Livraria” (PORTUGAL, 1796). 
A rainha D. Maria tinha como objetivo pro-
mover de forma eficaz a literatura portu-
guesa. Recolhiam-se os livros mais precio-
sos pela sua raridade. Em 1807, com a saída 
da Corte para o Brasil, a Biblioteca Real é 
encaixotada e levada1.

Com o espírito de promover a literatura 
portuguesa, Évora, cidade museu, oferece 
1 A Biblioteca Nacional do Brasil (BNB) é uma 
das maiores bibliotecas da América Latina. 
A BNB é considerada pela UNESCO uma das 
maiores Bibliotecas Nacionais do Mundo. Con-
ta, atualmente, com cerca de 9 milhões de obras. 
Na origem desta biblioteca está a antiga Livraria 
Real. Quando, devido às invasões francesas, em 
1808, a Rainha Dª Maria I, D. João, o Príncipe 
Regente, e toda a corte se transferiram para o 
Rio de Janeiro levaram sessenta mil documen-
tos – livros, manuscritos, mapas moedas e me-
dalhas.
As catacumbas dos religiosos do Carmo, após 
sofrerem obras, acomodaram a Real Biblioteca, 
assim como instrumentos de Física e de Mate-
mática. Tendo o príncipe Regente dito que se 
erigisse e acomodasse a “minha Real Biblioteca 
e instrumentos de Física e Matemática, fazen-
do-se à custa da Real Fazenda toda a despesa 
conducente ao arranjamento e manutenção do 
referido estabelecimento”. Em 1814 abriu ao pú-
blico.
Com o regresso da família real, em 1821, veio 
a maior parte do acervo para Portugal e após a 
proclamação da Independência, a aquisição da 
Biblioteca Real pelo Brasil foi regulada pela con-
venção Adicional ao Tratado de Paz e Amizade 
– Portugal /Brasil em 1825.
Na Bahia (Salvador) está situada a primeira 
Biblioteca Pública da América Latina – com 
mais de 200 anos. Foi inaugurada a 13 de Maio 
de 1811 para o aniversário de D.João VI. O seu 
acervo conta com 600 mil volumes, sendo o li-
vro mais antigo em italiano, data de 1585, e é 
dedicado à cura pelas plantas.

ao conhecimento uma importante bibliote-
ca pública promovida, em 1815, pelo bispo 
D. Manuel do Cenáculo. 

Em 1821, aquando o regresso de D. João 
VI a Portugal, parte da Biblioteca Real ficou 
no Brasil – mais de mil manuscritos que lá 
ficaram, constituíram o fundo da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro.

Também o Porto, segunda cidade do 
País, é contemplado com um Decreto, em 
1833, que criou a Real Biblioteca Pública 
(PORTUGAL, 1833), que justifica a criação 
de bibliotecas como sendo um complemen-
to à instrução. Contou com 48.000 volu-
mes. 

Com o triunfo do liberalismo em 1834 
e a disponibilidade dos bens confiscados 
às ordens religiosas2, o Governo ordena, 
em Agosto de 1836, a criação de bibliotecas 
públicas nas capitais de distrito; o que con-
duziu ao aparecimento das Bibliotecas Pú-
blicas de: Vila Real em 1839, Braga em 1841 
e Ponta Delgada em 1845. A Biblioteca de 
Braga foi criada, como referimos, em 1841 
(13 de Julho), por inspiração de Almeida 
Garrett, através de uma carta de lei da ra-
inha Dª Maria II que autorizava a Câmara 
da cidade a custear, pelos rendimentos mu-
nicipais, as despesas de material e pessoal 
indispensável à manutenção da biblioteca. 
Esta atitude da monarca deve-se à necessi-
dade de conservação das ricas e importan-
tes livrarias dos conventos minhotos que, 
extintos em 1834, se encontravam expostos 
ao roubo e à destruição, apesar de incorpo-
rados no património do Estado. Silva Abreu 
organizou e catalogou os 20.000 exempla-
res do seu fundo inicial. (Em 1975 foi in-
2 Em 1834 surgiu o Depósito das Livrarias dos 
Extintos Conventos (DLEC) com o objetivo de 
assegurar a arrecadação das livrarias dos con-
ventos extintos e à sua posterior distribuição 
que existiu até 1841 (ano da fusão com a Biblio-
teca Nacional de Lisboa (BNL).
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tegrada na Universidade do Minho, que 
trouxe muitos benefícios à velha biblioteca, 
no que respeita ao tratamento dos fundos 
bibliográficos e à conservação do edifício, 
entre outras vantagens. Presentemente, é 
uma das Unidades Culturais da Universi-
dade do Minho3).

Em 1841 foi criada uma Biblioteca Pú-
blica em Castelo Branco, numa das salas do 
Paço Episcopal e a fusão dos fundos iniciais 
da mesma, provenientes dos extintos con-
ventos do distrito com os da biblioteca da 
Mitra.

As bibliotecas públicas eram eruditas, 
pelo que foi ganhando forma a necessidade 
de promover um acesso mais alargado ao 
conhecimento através das Bibliotecas Po-
pulares, criadas por Decreto (PORTUGAL, 
1870), proporcionando que estas surgissem 
em: Setúbal (1873), Santarém (1880), El-
vas (1880), Coimbra (1892). As condições 
sociais, económicas, políticas e culturais do 
País não permitiram que se criasse uma Bi-
blioteca Popular em cada município, como 
se previa.

Com a implantação da República (1910), 
criam-se expectativas muito altas, acolhi-
das no Decreto de 18 de Março de 1911 que 
reorganiza os serviços de bibliotecas e ar-
quivos nacionais. Mas, o sonho vai-se des-
vanecendo: 

Em 1919 existiam 68 bibliotecas muni-
cipais, das quais 12 se encontravam em 
organização e 37 possuíam menos de 
dois mil volumes. Quanto às 50 biblio-
tecas móveis constituídas em 1920, sa-
be-se que em 1922 funcionavam 22 e em 
1926 apenas circulavam 19, com índices 
de utilização baixíssimos (NUNES, 1998, 
p. 36).

3 UNIVERSIDADE DO MINHO. Disponível 
em: http://www.bpb.uminho.pt/Default.aspx?-
tabindex =4&tabid=8&pageid=7&lang=pt-PT. 
Acesso em: 20 out. 2014.

Com a Ditadura Militar, 1926/1933, ve-
rifica-se uma alteração da legislação com o 
Decreto nº 19952, de 27 de Junho de 1931, 
que remodela os serviços das bibliotecas e 
arquivos nacionais.

Durante o Estado Novo, 1933-1974, as 
bibliotecas, tal como outras áreas da vida 
social, económica e cultural do País, expe-
rimentaram um desenvolvimento que ficou 
aquém das necessidades. Em 1958, foi di-
vulgado um inquérito que dá conta da exis-
tência de 84 bibliotecas municipais. Embo-
ra, na maior parte dos casos, se reduzisse à 
existência de salas nos Paços do Concelho, 
sem pessoal especializado, poucos títulos e 
poucos leitores.

Neste mesmo ano, 1958, a Fundação Ca-
louste Gulbenkia4 – instituição portuguesa, 
com sede em Lisboa, de Direito privado e 
utilidade pública, cujos fins são a Educa-
ção, a Ciência, a Beneficência e as Artes 
– cria a sua rede de bibliotecas itineran-
tes (60 em 1972) e implementa a rede fixa 
a partir de 1960 (166 em 1972) (NUNES, 
1998). O serviço prestado foi inestimável 
ao País (Continente, Açores e Madeira) e 
foi praticamente o único apoio às popula-
ções no domínio da leitura, durante quase 
trinta anos. Estas bibliotecas itinerantes 
destinavam-se, essencialmente, ao em-
préstimo domiciliário. A partir de 1986, a 
fundação alterou a sua política cultural e, 
no sentido de diminuir as despesas fixas, 
transferiu para as autarquias, sobretudo no 
caso das RPL (Rede Pública de Leitura), os 
fundos bibliográficos, assim como as carri-
nhas. Pelo estudo que temos vindo a fazer, 
foi-nos dado saber que continua a enviar, a 
título gratuito, as obras que vai publicando. 
Para além dessa ampla rede de bibliotecas 
distribuída por todo o País, para divulgar 
4 FUNDAÇAO CALOUSTE GULBENKIAN. 
Disponível em: www.gulbenkian.pt. Acesso em: 
7 out. 2014.
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o livro e a leitura, a Fundação Calouste 
Gulbenkian promove a cultura portuguesa 
através de uma intensa atividade editorial, 
através dos seus manuais universitários e 
de cultura portuguesa, realiza exposições 
individuais e colectivas, colóquios, cursos, 
concede bolsas para especializações e dou-
toramentos, em Portugal e no estrangeiro, 
e apoia programas e projetos de natureza 
científica, educacional e artística, entre ou-
tras acções.

Com o 25 de Abril de 1974, inicia-se um 
período revolucionário, a que se seguiu a 
consolidação da democracia e posterior 
adesão à Comunidade Económica Euro-
peia. Os primeiros anos do atual regime 
tiveram outras preocupações que não as 
bibliotecas e em 4 de Fevereiro de 1983 um 
conjunto de diferentes profissionais, mas 
sobretudo bibliotecários, exprimiram a sua 
preocupação através de um documento – A 
Leitura Pública em Portugal: manifesto – 
que alertava para a necessidade de a leitu-
ra ter que deixar de ser encarada como um 
luxo. Este documento considerava como 
urgente a tarefa de sensibilizar a opinião 
pública e alertar responsáveis – Governo 
e Autarquias Locais – para a falta de uma 
prática de leitura pública em Portugal. Tra-
ta-se de um diagnóstico, mas não só, pois 
apresenta sugestões de trabalho para a edi-
ficação de uma política nacional de leitura 
pública.

Em 1985 temos uma radiografia, a que 
alude Nunes (1998), que nos chama a aten-
ção para o facto de que dos 275 municípios 
portugueses só 30% têm bibliotecas e des-
sas só metade (45) observa o conceito de 
leitura pública nos termos em que o con-
sagra o Manifesto da UNESCO – Elas são 
“[…] The center of information, making all 
kinds of knowledge and information readily 
available to its users. […] The following key 
missions which relate to information, lite-

racy, education and culture […]” (UNESCO, 
1994; IFLA, 1995).

Com o Despacho 23/86 da Secretaria de 
Estado da Cultura foi criado um Grupo de 
Trabalho para definir as bases de uma po-
lítica nacional de leitura pública que assen-
tava, fundamentalmente, “na implantação 
e funcionamento regular e eficaz de uma 
rede de bibliotecas municipais” (PORTU-
GAL, 1986). No relatório apresentado por 
este grupo de trabalho sugeriam-se medi-
das imediatas de intervenção, orientações 
conceptuais e programáticas sobre as bi-
bliotecas a criar que mereceram aprovação 
superior (MOURA, 1986).

Em 1992, dá-se a fusão entre o Institu-
to do Livro e da Leitura com a Biblioteca 
Nacional, de que resultou o Instituto da Bi-
blioteca Nacional e do Livro (I.B.L) (POR-
TUGAL, 2002), procurando-se, assim, evi-
tar a duplicação de serviços, por forma a 
optimizar os recursos que, como sabemos, 
são sempre escassos. Trata-se, pois, de uma 
operação de gestão cujo alcance percebido 
se prende com a racionalização. Em 1996, 
um Grupo de Trabalho, criado para o efei-
to, apresentou um Relatório sobre as Bi-
bliotecas Públicas em Portugal (MOURA, 
1996), no qual se fazia uma reflexão sobre o 
contexto nacional e internacional, e se pro-
punham linhas de acção para o desenvolvi-
mento futuro da Rede Nacional de Biblio-
tecas Públicas, a promover pelo Instituto 
Português do Livro e da Leitura (IPLB).

No âmbito do programa Telemática de 
Interesse Comum, do 3º Programa-Qua-
dro, foi lançado, em 1990, o programa das 
Bibliotecas, que terminou em 1993. No 
ano seguinte, 1994, arrancou o programa 
Telemática para as Bibliotecas, no âmbito 
do programa – Aplicações Telemáticas de 
interesse comum, do 4º Programa-Quadro, 
que decorreu até finais de 1998. São os pri-
meiros passos numa caminhada partilhada 
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pelo esforço dos orçamentos das autar-
quias, do Estado e dos fundos comunitá-
rios.

Em 1997, o plano de leitura pública 
prosseguiu com a reestruturação do IPLB 
–Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas. Trata-se de um projeto de criação de 
uma rede nacional de bibliotecas públicas, 
tendo por base o concelho que integra uma 
Biblioteca Municipal, localizada na sede, 
em zona central ou muito frequentada. 
Já em 1987 fora publicada legislação que 
viabilizava o estabelecimento de contratos-
-programa entre o Instituto Português do 
Livro e da Leitura (IPLL) e os Municípios 
para “Uma política nacional participada de 
leitura pública assente numa rede de bi-
bliotecas municipais que cubra todo o País. 
Surge, portanto, como um objectivo priori-
tário em termos de desenvolvimento cultu-
ral” (PORTUGAL, 1987). 

Através deste Decreto-lei procura-se 
implementar “uma política integrada de 
desenvolvimento da leitura pública no 
quadro da rede de bibliotecas municipais” 
(PORTUGAL, 1987), autorizando-se o Mi-
nistério da Educação e Cultura, através do 
Instituto Português do Livro e da Leitura, 
a estabelecer com os municípios contratos 
programa que visam ao apoio nos domí-
nios: técnico, financeiro, da formação e ain-
da no que concerne à “Constituição e actua-
lização periódica dos fundos documentais” 
(PORTUGAL, 1987).

Os contratos-programa deveriam ter 
um período de vigência mínimo de cinco 
anos. Aos Municípios competia a iniciativa 
da criação da biblioteca e a responsabili-
dade pelo seu posterior funcionamento. À 
Administração Central cabia o apoio técni-
co-financeiro, podendo a comparticipação, 
a fundo perdido, atingir os 50% dos custos 
orçamentais para cada projecto, incluindo 
honorários da equipa projectista, obra de 

construção civil, mobiliário e equipamento 
específico, fundos documentais e informa-
tização (PORTUGAL, 2002).

Estamos em crer que, neste momento, 
todas as Câmaras Municipais já se can-
didataram a contratos – programa para a 
criação da biblioteca, pois, há cada vez mais 
sensibilidade para compreender os benefí-
cios que uma organização destas pode de-
sempenhar como polo dinamizador, con-
siderando que deve ser uma porta aberta 
para toda a comunidade.

O esforço de modernização não se tem 
ficado pela construção de edifícios, aquisi-
ção de equipamentos, formação de funcio-
nários e aumento dos acervos bibliográfi-
cos. As bibliotecas de hoje não são arma-
zéns de livros, são palácios de leitura, nuns 
casos mais dinamizados do que noutros, 
mas ainda assim, num ambiente de mo-
dernidade que nos leva a ser bastante mais 
optimistas, em relação à criação de hábitos 
de leitura, do que Saramago a propósito da 
Biblioteca Municipal de Beja que diz: “Boas 
instalações, o sector dos livros para crian-
ças excelente, não se percebe como daqui 
irão sair futuros indiferentes à leitura” (SA-
RAMAGO, 1994, p. 58).

A biblioteca pública é, cada vez mais, 
um direito de todas as comunidades, e só 
será “a casa comum de toda a população” 
(NUNES, 1998, p. 36) se o seu acesso for li-
vre e gratuito, se as suas colecções e a infor-
mação que fornece forem livres de censura 
e se as atividades que realiza forem um foco 
de atracção para todos os tipos de público 
(NUNES, 1998). Para Cabral (1993, p. 33-
37), 

Falar das bibliotecas portuguesas na ac-
tualidade é tarefa difícil por duas razões 
fundamentais. A primeira, é que pratica-
mente não existe bibliografia sobre elas. 
Isto é, os seus técnicos falam pouco das 
suas experiências, não proporcionan-
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do a reflexão e o debate indispensáveis. 
Também os responsáveis dessas mesmas 
bibliotecas – pelo menos das mais im-
portantes entre elas – não publicam rela-
tórios ou planos de actividades.

A imagem que cada um de nós tem da 
sua biblioteca, formada a partir da utili-
zação que fazemos dela, depende da qua-
lidade e da diversidade dos seus fundos, 
da capacidade de resposta dos diversos 
serviços que a compõem mas também da 
publicidade que é feita. Então, poderemos 
questionar, neste início do século XXI, se 
a biblioteca deve recorrer ao marketing? 
Pensamos que sim, se considerarmos que o 
marketing permite à biblioteca propor um 
serviço ao utilizador, comunicá-lo, através 
da descrição do que oferece, como e quan-
do pode ser prestado, esperando que esse 
serviço seja reconhecido como adequado às 
necessidades dos utilizadores.

4 CONCLUSÃO

Um pouco de história, ao nível da evolu-
ção em Portugal, apresenta-se como indis-
pensável para fornecer o enquadramento 
da biblioteca como organização específica 
que hoje conhecemos. Assim, quando se 
analisa o elenco da legislação no que con-
cerne às bibliotecas portuguesas, verifica-
se que o seu principal momento diz respeito 
ao alvará régio (PORTUGAL, 1796), no Séc. 
XVIII que criou a Real Biblioteca da Corte 
e que, posteriormente, se transformou na 
Biblioteca Nacional de Lisboa. Ao longo do 
Séc. XIX, vários diplomas se promulgaram 
no sentido de dar “um destino” às Livrarias 
dos Conventos Extintos. Também no Séc. 
XX muita legislação se produziu, no senti-
do de criar a Rede Nacional de Bibliotecas, 
para servir a população de todos os conce-
lhos. 

As bibliotecas colocam o seu acervo ao 
serviço das pessoas – todos devem ter pos-
sibilidade ler! Devemos, sobretudo, dar 
condições às crianças para que se tornem 
cidadãos autónomos, responsáveis e solidá-
rios, que saibam viver em sociedade e res-
peitar os outros. Nesse sentido, as biblio-
tecas públicas devem zelar por todo o seu 
património e, por isso, devem ter presente 
que têm de prestar contas aos utilizadores, 
uma vez que, segundo Leprat, “Les citoyens 
ont le droit de savoir si les ressources sont 
utilisées le mieux possible”5. 

Apesar das dificuldades financeiras com 
que os organismos públicos, um pouco por 
todo o lado, se debatem, temos uma visão 
de esperança no que concerne às Bibliote-
cas Públicas, uma vez que estamos peran-
te um organismo que, ao longo dos anos, 
se soube adaptar – mudou o que fazia e a 
forma como fazia. Se continuar com a mes-
ma capacidade de adaptação, o seu futuro 
só pode ser promissor – as instalações são 
boas e os seus profissionais cada vez mais 
preparados e dedicados!
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RESUMO

Objetivo: Avaliar o controle e manuseio das téc-
nicas assépticas pela equipe de enfermagem no 
preparo e administração de medicação parente-
ral. Métodos: Estudo descritivo, transversal de 
abordagem quantitativa realizado em um hos-
pital público de Caxias-MA. Foram seleciona-
dos 58 profissionais da equipe de enfermagem, 
dentre eles, enfermeiros e técnicos de enferma-
gem. Como instrumentos de coleta de dados uti-
lizou-se questionário e check-list. Resultados: 
Dentre os pesquisados, 61,5% dos enfermeiros 
cobram e supervisionam a técnica asséptica en-
quanto 40% dos técnicos destacaram ter apenas 
cobranças. Quanto aos EPI’s, a maioria utiliza 
luvas durante a administração de medicação. 
Grande parte dos enfermeiros e técnicos consi-
dera o ambiente de preparo da medicação ina-
dequado. Conclusão: É necessário o aumento da 
supervisão e a oferta de treinamentos a fim de 
tornar os profissionais mais qualificados e ofe-
recer um serviço de qualidade.

Palavras-chave: Enfermagem. Assepsia/Antis-
sepsia. Sistemas de Medicação.

ABSTRACT

Objective: Evaluate the control and handling 
of aseptic techniques by the nursing staff in 
the preparation and application of medication. 
Methods: Descriptive study, cross quantitative 
approach conducted in a public hospital in Cax-
ias-MA. We’ve selected 58 professional from the 
nursing staff among nurses and nursing techni-
cians. We’ve used questionnaires and check lists 
as data collection tools. Results: Among those 
surveyed, 61.5% of nurses demand and super-
vise aseptic techniques while 40% have only 
highlighted the technical demands. As for PPE, 
most wear gloves during medication adminis-
tration. Much of the nurses and technicians con-
siders the environment inappropriate for medi-
cation preparation. Conclusion: It is necessary 
to increase the supervision and the provision of 
training in order to make the most qualified pro-
fessionals and offer a quality service.

Key-words: Nursing. Assepsis/antisepsis. Medi-
cation systems.
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1 INTRODUÇÃO

Dentre os procedimentos mais realiza-
dos pelos profissionais da saúde, destaca-
se o ato de administrar uma medicação. 
As infecções decorrentes da aplicação de 
medicamentos por via endovenosa são evi-
dentes devido à microbiota residente, que é 
responsável pela maior parte das infecções 
sistêmicas graves (VERONESI, FOCAC-
CIA, 2007; BRASIL, 2010).

A inserção de medicamentos por via pa-
renteral em pacientes de qualquer institui-
ção de saúde é responsabilidade da equipe 
de enfermagem, pois envolve a função tera-
pêutica, suscetibilidade a riscos e bem-es-
tar do cliente. A falta ou redução da adesão 
às técnicas assépticas é frequente e a cons-
tante utilização da antissepsia aumenta a 
probabilidade de interrupção da cadeia de 
infecção (FARHAT, CARVALHO, SUCCI, 
2007; COSTA, PEREIRA, 2009; POTTER, 
PERRY, 2009). 

Contra infecções por micro-organismos 
também é importante fazer uso das pre-
cauções-padrão, ou seja, um conjunto de 
medidas básicas que envolvem a lavagem 
das mãos, uso de luvas, máscaras, gorros, 
óculos de proteção ao manter contato com 
sangue, secreções, superfícies, materiais 
contaminados, estéreis ou em situações de 
respingos (VERONESI, FOCACCIA, 2007; 
BRASIL, 2005).

Além disso, para prevenir infecções não 
se deve descartar o local de preparo de me-
dicamentos. Este deve apresentar-se total-
mente asséptico para recebimento e arma-
zenamento de medicações estéreis a fim de 
não causar contaminação dos líquidos pa-
renterais (POTTER; PERRY, 2009).

Em várias instituições, todos esses cui-
dados são realizados com pouca frequência 
ou até mesmo de forma inadequada pela 
maioria dos profissionais da equipe de en-

fermagem. Observa-se também que, muitas 
vezes, isso ocorre pela falta de conhecimen-
to ou até mesmo pela pouca importância 
dada ao assunto. 

Todavia é indispensável conhecer o grau 
de ocorrência e os motivos da falta ou uti-
lização ineficaz dessas técnicas, pois são 
atitudes que podem acarretar consequên-
cias graves principalmente para pacientes 
internados. O lançamento de medidas que 
visem à redução dos erros observados pode 
ajudar a minimizar riscos.

Baseando-se nesses princípios, o ob-
jetivo do estudo em questão foi avaliar o 
controle e manuseio das técnicas assépticas 
pela equipe de enfermagem no preparo e 
administração de medicação parenteral em 
um hospital público de Caxias/MA.

2 METODOLOGIA

Realizou-se uma pesquisa de campo de 
aspecto descritivo, transversal, de aborda-
gem quantitativa, envolvendo observação 
de procedimentos, coleta de informações e 
análise das relações entre os dados obser-
vados. A pesquisa foi realizada em Caxias-
MA, no Hospital Geral Gentil Filho, o úni-
co hospital público da cidade que atende a 
uma demanda significativa de pacientes. 

Os sujeitos da pesquisa foram profissio-
nais das equipes de enfermagem que atuam 
nas enfermarias e serviço de pronto-atendi-
mento do Hospital em estudo. A pesquisa 
foi realizada com 13 enfermeiros e 45 técni-
cos da equipe de enfermagem do hospital. 
No estudo, os entrevistados, atuantes na 
área há 2 anos ou mais e que não fossem 
estagiários, foram selecionados segundo 
critérios de inclusão, como atuar nas uni-
dades de internação, serviço de pronto-a-
tendimento (SPA) e UTI, durante o preparo 
e administração de medicamentos.
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O instrumento utilizado na coleta de 
dados foi um questionário através do qual 
se pôde verificar e analisar o conhecimento 
desta equipe a respeito das técnicas assép-
ticas. Após a realização dessa etapa, ocor-
reu uma segunda fase com a utilização do 
check-list. Foram verificados os processos 
de preparo e administração de medicamen-
tos durante o regime de trabalho. Os pro-
fissionais foram observados quanto à rea-
lização dos procedimentos assépticos, no 
preparo e aplicação dos medicamentos.

Os dados foram coletados, de modo al-
terado, entre os meses de agosto e setem-
bro de 2013 durante os turnos de trabalho 
dos profissionais, em diversos setores do 
Hospital, dentre estes, UTI, SPA, enferma-
rias clínica e cirúrgica. Após a coleta das 
informações, foi iniciado o processamento 
das informações, leitura e análise dos ques-
tionários, organização e tabulação dos da-
dos e cálculos estatísticos, sendo discutidos 
à base do referencial bibliográfico em com-
paração com outras pesquisas realizadas na 
área. O programa Epi Info versão 3.5.2 foi 
utilizado para o processamento estatístico 
dos dados, ou seja, produção de tabelas, 
gráficos, execução de cálculos de frequên-
cias e cruzamento de variáveis.

Em respeito às recomendações dos 
princípios estabelecidos pela Resolução 
196/96 do Conselho Nacional de Saúde, a 
participação dos profissionais para a pes-
quisa ocorreu voluntariamente. Obteve-se 
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa com CAAE nº 02147312.6.0000.5084. A 
pesquisa não ofereceu nenhum prejuízo aos 
participantes, pois os dados coletados ser-
viram apenas para fins de pesquisa.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No geral, foram abordados aspectos 
quanto à prática da assepsia em relação ao 

ambiente de preparo das medicações, bem 
como dos cuidados com materiais que con-
têm líquidos de administração parenteral e 
atitudes assépticas prévias ao ato de aplicar 
medicação.

A equipe de enfermagem é composta 
por um número significativo de profissio-
nais. Dos 58 selecionados, 13 (22,4%) eram 
enfermeiros e os outros 45 (77,6%) eram 
técnicos de enfermagem. Ambas as catego-
rias têm profissionais com idade entre 15 e 
60 anos. 

Em relação ao sexo dos pesquisados, 
11 enfermeiros (85%) e 39 técnicos (87%) 
eram do sexo feminino e 2 enfermeiros 
(15%) e 6 técnicos (13%) do sexo masculi-
no. Há uma predominância de mulheres 
(86,2%) na população em estudo, corres-
pondendo a um total de 50 mulheres. Isso 
demonstra cada vez mais a redução das de-
sigualdades sociais existentes na sociedade 
relacionadas ao gênero feminino.

Em relação ao aspecto idade, a média 
da população em estudo é em torno de 35 
anos. Há uma prevalência de profissionais 
com idade entre 15 a 30 anos, totalizando 
23 profissionais. A população em estudo é 
representada por uma frequência significa-
tiva de jovens (39,7%). O número de pro-
fissionais com idade avançada diminui na 
medida em que estes completam o tempo 
de serviço, o que gera mais oportunidade 
de empregos.

Outro fator relacionado ao público alvo 
é o tempo de atuação como profissional de 
enfermagem. Todos os pesquisados têm 
funcionalidade na área há 2 anos ou mais. 
A maioria destes está representada por 
uma frequência de 44,8% com idade, entre 
2 e 5 anos de atuação, o que demonstra a 
presença significante de profissionais com 
pouco tempo de serviço.

Um estudo semelhante foi realizado e 
os dados assemelham-se com os da popu-
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lação desse estudo. O mesmo foi compos-
to por uma quantidade de profissionais de 
enfermagem com menos de cinco anos de 
formação (39,8%), apresentando menos de 
dois anos de atuação no município (48,8%) 
(SALVIANO et al, 2011).

Os profissionais com maior tempo de 
atuação têm maior conhecimento acerca 
das rotinas da unidade de trabalho. Quan-
to maior o período de trabalho, mais expe-

riência é adquirida através da prática vivida 
(COSTA; PEREIRA, 2009).

O gráfico I destaca a relação entre os 
profissionais e a exigência durante a práti-
ca da assepsia. Baseado na população total, 
3 enfermeiros (23,1%) responderam que 
cobram as técnicas assépticas, 8 (61,5%) 
responderam que cobram e supervisionam 
e 2 (15,4%) responderam que não cobram 
a técnica. 

Poucos são os enfermeiros que descon-
sideram a assepsia e os que mencionam co-
brar essa prática, destacam a importância 
de estar sempre relembrando o uso da as-
sepsia. Muitos destes abordam a importân-
cia de realizar cobranças constantes para 

a efetuação adequada da assepsia. Se não 
houver cobranças constantes, a higieniza-
ção pode ficar apenas por conta do serviço 
de limpeza.

Em relação à supervisão acerca da utili-
zação da técnica asséptica, deve haver sim 

Gráfico I - Distribuição da frequência segundo a situação da técnica asséptica com parenterais no 
serviço
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Gráfico II - Distribuição da frequência segundo a situação da técnica asséptica com parenterais no 
serviço

a preocupação dos enfermeiros, principais 
responsáveis pela organização do setor, 
com a utilização da assepsia de modo geral, 
não apenas em relação ao ambiente em si, 
como também do local de preparo e arma-
zenamento das medicações.

Por outro lado, uma grande parte dos 
técnicos de enfermagem, 17 profissionais 
(37,8%), respondeu que os enfermeiros 
apenas cobram a técnica asséptica em rela-
ção ao ambiente; 13 (28,9%) responderam 
que há cobrança e supervisão; 15 (33,3%) 
relataram não haver cobrança por parte dos 
enfermeiros.

Existe um fator importante sobre o des-
cuido na supervisão dos técnicos de enfer-

magem. Os enfermeiros nos serviços de 
saúde, por exercerem multifunções, aca-
bam por realizar a supervisão de forma em-
pírica, desorganizada, generalizada e su-
perficial em razão da sobrecarga de ativida-
des oferecida (SANTIAGO; CUNHA, 2011).

Entretanto, o enfermeiro tem que aten-
tar para a importância do gerenciamento 
de atividades no serviço. É necessário saber 
dividir suas funções e tentar realizá-las de 
forma que consiga oferecer coordenação 
adequada quanto ao trabalho dos técnicos 
com prevenção de riscos ao paciente (SIL-
VA et al, 2012.
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No gráfico II, ao aplicar o questiona-
mento sobre os cuidados praticados no 
preparo e administração de medicação, os 
dados foram distribuídos em níveis. No pri-
meiro, abordou-se o uso prévio dos EPI’s. 
Dentre os respondentes, 5 enfermeiros 
(38%) e 24 técnicos (53%) responderam 
que utilizam gorro; 12 enfermeiros (92%) e 
42 técnicos (93%) usam luvas; 6 enfermei-
ros (46%) e 31 técnicos (69%) usam másca-
ras e; 1 enfermeiro (8%) e 4 técnicos (9%) 
responderam que utilizam óculos.

O uso de luvas não substitui o proces-
so de lavagem das mãos, o que deve ocor-
rer, no mínimo, antes e depois do uso das 
mesmas. Os EPI’s, segundo NR-32, devem 
estar em quantidade suficiente e à disposi-

ção e seu fornecimento deve ser garantido, 
porém, a maioria dos profissionais justifica 
o não uso de luvas, máscaras e outro com-
ponente de proteção devido à falta de ma-
teriais em determinados períodos de traba-
lho (BRASIL, 2005).

Equipamentos como gorro e óculos de 
proteção não são utilizados de modo cons-
tante, ou seja, desprezam a paramentação 
completa. Nem toda instituição de saúde 
fornece óculos, o que justifica a ausência de 
sua utilização pelos profissionais. Já o gorro 
protege de respingos na região capilar que 
pode se transformar em um meio indireto 
de contaminação das mucosas, como, por 
exemplo, através do contato com as mãos.

Gráfico III - Distribuição da frequência segundo o grau de utilização de procedimentos de técnica 
asséptica parenteral por categoria
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O gráfico III faz uma abordagem quan-
to aos cuidados no preparo, higienização 
do local e uso de materiais. Neste, 7 enfer-
meiros (54%) e 35 técnicos (78%) respon-
deram que limpam bancadas e superfícies; 
10 enfermeiros (77%) e 43 técnicos (96%) 
responderam que realizam desinfecção de 
bandejas; 5 enfermeiros (38%) e 26 técni-
cos (58%) utilizam área restrita no preparo.

A higienização de bancadas e superfí-
cies metálicas geralmente é realizada com 
álcool 70%, que é o indicado. É importan-
te sempre manter o ambiente limpo, livre 
de poeira para que não acumule sujidade 
e provoque a contaminação (GOMES et al, 
2006).

A desinfecção prévia nem sempre é ob-
servada na administração de soluções pa-
renterais de modo constante em superfícies 
e bandejas. Muitas vezes esses recursos de 
armazenamento são utilizados em diversos 
procedimentos parenterais e higienizados 

apenas quando apresentam resíduos de 
fluidos corpóreos. Isso gera um aumento 
no risco de contaminação das SP na maio-
ria das vezes por micro-organismos patogê-
nicos.

O gráfico IV apresenta os principais 
cuidados realizados antes da administra-
ção da medicação. Dentre os profissionais, 
12 enfermeiros (92%) e 41 técnicos (91%) 
responderam que desinfetam a pele com 
álcool 70%; 7 enfermeiros (54%) e 12 téc-
nicos (27%) responderam que desinfetam 
externamente a medicação; 13 enfermeiros 
(100%) e 42 técnicos (93%) responderam 
que lavam as mãos antes da aplicação de 
medicamento. As mãos nada mais são do 
que um meio de transporte para micro-or-
ganismos e, por isso, devem ser higieniza-
das constantemente e sempre que necessá-
rio. O procedimento mais realizado entre as 
duas categorias profissionais foi a lavagem 
prévia das mãos.

Gráfico IV – Distribuição da frequência segundo a utilização de procedimentos na administração 
de medicação parenteral por categoria
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Higienizar as mãos é um ato essencial 
para prevenir e controlar qualquer tipo de 
doença infecciosa por micro-organismos, 
devendo ser praticado regularmente por to-
dos os profissionais da saúde (PORCIDES 
A.J. SIATE /CBPR, 2006). 

A RDC nº45 recomenda que em relação 
ao preparo e administração das SP, devem 
ser seguidas as normas do CCIH quanto à 
desinfecção de frascos e ampolas. A aber-
tura desses materiais deve ser realizada de 
modo que evite acidentes e possível conta-
minação. A limpeza desses artigos é reali-
zada com álcool 70% (BRASIL, 2010; BRA-
SIL, 2003).

O álcool é um antisséptico que não tem 
ação sobre formas esporuladas, porém é 
eficaz na redução de micro-organismos en-
contrados na pele, reduz a sujidade, além 
de ser um produto de baixo-custo. Por es-
sas razões, ele é indicado nas terapias pa-
renterais (SANTOS et al, 2002).

A Tabela 1 mostra o resultado da ob-
servação dos técnicos de enfermagem du-
rante a prática do preparo e administração 
de medicação. Essa atividade pode gerar 
muitos erros que devem ser evitados pela 
equipe de enfermagem, a única capaz de 
construir barreiras de prevenção.

 Há vários fatores que influenciam no 
surgimento de erros: falhas na memória, 
pouca atenção, formação acadêmica ine-
ficaz, carência de experiência, bem como 
situações em que o ambiente se encontra 
inadequado (como falta de iluminação, 
presença de barulhos, interrupções). Além 
disso, destaca-se a falta de profissionais e 
de treinamentos, lapso na comunicação, 
deficiência na política, realização inade-
quada de procedimentos e oferta ineficaz 
de produtos (MIASSO et al, 2006).

Vários profissionais estão sujeitos a er-
ros, pois não realizam procedimentos que 
deveriam ser praticados de forma obrigató-

ria. Em vários pontos, o que foi observado 
durante a realização dos procedimentos 
não coincide com o que foi mencionado 
pelos profissionais em alguns gráficos an-
teriores da pesquisa. 

Dentre os procedimentos comparados 
com os gráficos anteriores, destacam-se la-
vagem das mãos antes (13%) e após (40%) 
à administração, o uso de luvas (76%), más-
caras (29%), desinfecção de bancadas e su-
perfícies (22%), bandejas (51%), frascos e 
ampolas (11%) e desinfecção da pele (87%).

Não houve igualdade de valores quanto 
à frequência dos resultados nos dois ins-
trumentos de coleta de dados. Em relação 
aos dados obtidos, apenas na execução da 
desinfecção da pele prévia à administra-
ção foram fornecidos valores aproximados. 
Quanto aos demais dados, houve contro-
vérsias, ou seja, algumas das diferenças 
foram bem significativas. Isso demonstra 
que, muitas vezes, aquilo que é dito nem 
sempre é realizado.

De acordo com a tabela 1, a maior fre-
quência de procedimentos assépticos está 
relacionada à troca de agulha ao puncionar 
vasos (96%) e a menor, que praticamente 
não foi realizada, é a desinfecção de fras-
cos e ampolas (11%). Em relação a este úl-
timo procedimento, muitos profissionais 
afirmam não ter conhecimento sobre essa 
prática. Isso pode ser justificado pela de-
ficiência ou falta de capacitação, ou seja, 
comprovando o que foi relatado nos gráfi-
cos anteriores quanto à deficiência na ofer-
ta de cursos de capacitação.

É importante destacar as demais ativi-
dades desenvolvidas no serviço dos técni-
cos de enfermagem que são: seleção e che-
cagem do material (64%), desinfecção da 
pele em sentido único (40%) e reaproveita-
mento de materiais e medicamentos (53%).

Vale a pena salientar a necessidade de 
conhecer e manter a utilização da técnica 
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Tabela 1. Distribuição da frequência da execução de procedimentos assépticos por técnicos de en-
fermagem no preparo e administração de medicação parenteral.

PROCEDIMENTO Técnico de 
enfermagem Frequência

Lava as mãos antes do preparo/ administração da medicação 6 13%

Lava as mãos após o contato entre um paciente e outro 18 40%

Usa luvas ao administrar a medicação 34 76%

Usa máscaras ao administrar medicação 13 29%

Seleciona e checa o material 29 64%

Desinfeta bancada e superfícies 10 22%

Desinfeta bandejas 23 51%

Desinfeta frascos e ampolas 5 11%

Reencapa agulha já utilizada 33 73%

Desinfeta ou limpa a pele 39 87%

Realiza a desinfecção da pele em sentido único 18 40%

Troca agulha em caso de puncionar vaso 43 96%

Reaproveita material e medicamentos 24 53%

Abre a seringa através do local correto de abertura 9 20%

Protege a seringa aberta dentro da embalagem 26 58%

Abre a agulha pelo lado do invólucro 8 18 %

asséptica ao preparar e administrar qual-
quer medicamento por via endovenosa. 
Deve-se levar em consideração a importân-
cia da higienização das mãos, uso dos EPI’s, 
desinfecção da pele, do local e dos materiais 
de suporte. 

O manuseio com agulhas e seringas pe-
los pesquisados está entre outros procedi-
mentos que foram observados. Dentre eles, 
estão: a abertura da seringa (20%) e agu-
lha (18%) pelo local correto da embalagem, 
proteção da seringa após abertura (58%), 
reencape de agulha utilizada (73%).

Apesar das normas de órgãos compe-
tentes e estudos realizados, a equipe de 
enfermagem nem sempre adota medidas 
preventivas simples e que podem evitar 
grandes transtornos para o paciente. Dian-
te disso, faz-se uma reflexão sobre a impor-
tância de aprofundar essa temática durante 
a formação desses profissionais e a necessi-
dade de investir na educação permanente, 
de forma a promover mudanças nessa rea-
lidade (CARDOSO et al, 2006).
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4 CONCLUSÃO

Durante a realização do estudo foi pos-
sível fazer o levantamento das principais 
falhas relacionadas ao uso das técnicas 
assépticas no preparo e administração 
de medicamentos parenterais, bem como 
identificar as principais dificuldades rela-
cionadas ao uso dessas técnicas. Através de 
análises, obteve-se um bom conhecimento 
do modo como os profissionais fazem o uso 
da técnica asséptica ao manusear medica-
ções, realizar cuidados acerca do ambiente 
de preparo, ou seja, da função dos profis-
sionais de enfermagem frente à adminis-
tração de medicamentos. 

Entretanto, é possível manter um con-
trole da infecção com a utilização correta da 
técnica asséptica prévia à administração de 
medicação. Para isso, é necessário o forne-
cimento suficiente de materiais, bem como 
o aumento da supervisão constante duran-
te a realização das práticas. Além disso, é 
necessária a oferta de mais treinamentos e 
cursos profissionalizantes, ou seja, inserir 
a educação continuada como parte do pro-
cesso de trabalho. Tudo isso serve de base 
para a construção de uma instituição de 
qualidade, que não cause prejuízos e redu-
za gastos. 
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RESUMO

Reflexões sobre o(a) estudante universitário(a), 
a adaptação à Universidade e os valores que 
apresentam durante sua formação acadêmica. 
Abordam-se questões referentes a esses acadê-
micos e sua relação com a cultura, os problemas 
de formação dos(as) mesmos(as), tais como a 
imaturidade e a busca pelo conhecimento de 
forma pragmática como valor. Enfatiza-se o 
discurso do(a) estudante universitário(a) como 
sujeito em processo de formação profissional, 
as contradições que possibilitam uma reflexão 
a partir da Universidade ou organização forma-
dora para preparar profissionais competentes 
capazes de superar as dificuldades que encon-
trarão no mercado de trabalho. Discute-se a 
adaptação do(a) estudante universitário(a), o 
sujeito como ser individual e coletivo no meio 
acadêmico, a questão da massificação em salas 
de aula contrariando o respeito à individualida-
de. Chama-se a atenção para que as Universida-
des ou organizações formadoras de pessoal de 
nível superior tenham o cuidado de desenvolver 
projetos que facilitem a adaptação do(a) estu-
dante universitário(a) à cultura acadêmica, con-
siderando-se que há um estilo de vida universi-
tária que nem sempre alcança os(as) estudantes 
antes do ingresso destes(as) em uma comunida-
de acadêmica.

Palavras-chave: Estudante Universitário(a). 
Formação Acadêmica. Ensino Superior.

RESUMEN 

Reflexiones sobre la universidad / del estudian-
te, la adaptación a la Universidad, y los valores 
que éstos / los presentes durante la formación 
académica. Se ocupa de cuestiones relativas a / 
a estudiante universitario / a y su relación con la 
cultura, los problemas de la formación / la mis-
mo / as, como la inmadurez y la búsqueda del 
conocimiento pragmáticamente como un valor. 
El énfasis es el discurso / a estudiante univer-
sitario / sujeto, mientras que en el proceso de 
formación, las contradicciones que permiten 
la reflexión de la Universidad u organización 
de formación para preparar a los profesionales 
competentes capaces de superar las dificulta-
des que encontrarán en el mercado laboral. Se 
analiza la adaptación de / a estudiante universi-
tario / a, el sujeto mientras se forma individual 
y colectiva en el mundo académico, la cuestión 
de la masa en las aulas son contrarios al respeto 
por la individualidad. Llamado de atención a las 
universidades u organizaciones de formación de 
personal de alto nivel, tenga cuidado para desa-
rrollar proyectos que faciliten la adaptación / a 
estudiante universitario / a la cultura académi-
ca, teniendo en cuenta que hay un estilo de vida 
universitaria no siempre alcanza / las estudian-
tes antes de ingresar estos / aquellos en una co-
munidad académica.
 
Palabras-Tags: Colegio / a estudiante. Educa-
ción. La educación superior.
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1 INTRODUÇÃO

Discutir como o(a) estudante universi-
tário(a) tem vivenciado o ambiente acadê-
mico e quais questões que se fazem rele-
vantes no desenvolvimento de sua forma-
ção é o objetivo deste estudo. Nesse inten-
to, realizamos uma pesquisa bibliográfica 
e destacamos alguns aspectos que foram 
identificados como sendo de grande impor-
tância para nossa reflexão. As universida-
des identificadas na pesquisa bibliográfica 
fazem parte do sistema educacional dos se-
guintes países: Brasil, Portugal, Argentina 
e Venezuela. 

Desse modo, organizamos em dois gru-
pos alguns problemas que foram identifi-
cados nas pesquisas realizadas sobre o(a) 
estudante universitário(a). No primeiro 
grupo, enfocamos as questões de adaptação 
do(a) estudante universitário(a) e refleti-
mos o aspecto cultural. No segundo grupo, 
abordamos alguns problemas de formação 
como a articulação da teoria e prática, a 
imaturidade do(a) estudante, relacionando-
-os com a questão do valor.

2 ALGUMAS QUESTÕES DE 
ADAPTAÇÃO DO(A) ESTUDANTE 
UNIVERSITÁRIO(A) NA 
UNIVERSIDADE

O(A) estudante universitário(a), ao in-
gressar na universidade, nem sempre se 
adapta com facilidade ao meio acadêmico, 
pois depara-se com uma cultura diferente 
da sua. Nessa perspectiva, abordamos a 
adaptação do(a) estudante universitário(a) 
considerando o aspecto cultural.

2. 1 Reflexões sobre cultura e o(a) 
estudante universitário(a) 

Constitui um desafio aos estudantes 
universitários a transição e adaptação para 

o ensino superior, pois não têm que cum-
prir apenas as tarefas do currículo do cur-
so superior. Nesta etapa da vida dos(as) 
acadêmicos(as), aprofundam-se questões 
relativas à visão de mundo que venham a 
adotar, assim há a preocupação em estabe-
lecer uma identidade, desenvolver relações 
interpessoais maduras, explorar papéis so-
ciais e sexuais, intimidade etc.

Almeida e Soares (2003, p. 23), referin-
do-se ao(à) universitário(a) de Portugal, 
esclarecem que: “[...] o estabelecimento de 
uma filosofia de vida ou o comprometimen-
to com determinados objetivos pessoais e 
vocacionais, parecem assumir particular 
importância junto desta população, [...]” 
assinalando desafios e metas do seu desen-
volvimento psicossocial.

Assim, a construção de uma filosofia de 
vida passa a ser um objetivo na vida dos(as) 
estudantes universitários(as) de Portugal, 
levando-os(as) a uma adaptação no meio 
acadêmico. Cada estudante, na universi-
dade, é um ser único com características 
próprias, porém, os procedimentos de 
massificação que ocorrem na sala de aula 
acabam incomodando-o(a). Há um senti-
mento de insatisfação nos(as) estudantes 
diante da massificação instalada em sala de 
aula, uma necessidade de se situarem como 
sujeitos singulares, serem percebidos numa 
diversidade, construírem uma identidade 
própria.

Andrada (2009, p. 68) afirma que o 
comportamento dos(as) estudantes univer-
sitários(as) do Brasil indica uma vivência 
de maneira indireta e inconsciente, que “se 
manifesta em revolta, indisciplina, desmo-
tivação, desrespeito” ou qualquer outra for-
ma de desafronta diante da massificação 
percebida. Por outro lado, os(as) alunos(as) 
demonstram perceber a heterogeneidade 
no meio no qual vivenciam. Demonstram, 
assim, ter consciência do problema, já que 
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há uma vontade de serem reconhecidos(as) 
e reconhecerem o outro.

Os(As) acadêmicos(as) desejam ser per-
cebidos(as) como sujeitos e não numa dinâ-
mica padronizadora adotada pela maioria 
das organizações educacionais. Ao se sen-
tirem desrespeitados(as) e indignados(as), 
sentem também a necessidade de valorizar 
os estudos, a interação com o outro em sala 
de aula ou não. Segundo Andrada (2009, 
p. 70), os(as) estudantes sentem a neces-
sidade de valorizar o outro, pois também 
são cobrados pela organização educacional 
a desenvolverem estes valores. Torna-se, 
assim, um paradoxo, pois os(as) estudantes 
são massificados(as) ou padronizados(as) 
e, ao mesmo tempo, devem respeitar a di-
versidade. Podemos, então, afirmar que 
chegamos a um choque de valores no qual 
se apresentam a massificação, a padroniza-
ção em confronto com a individualidade, a 
singularidade do sujeito, o respeito à diver-
sidade cultural.

Compreender o(a) estudante em pro-
cesso de adaptação na universidade impli-
ca refletir sobre a questão da construção 
de uma filosofia de vida, em reconhecer 
a singularidade ou a diversidade em uma 
organização que prima pela massifica-
ção. Os(As) estudantes universitários(as) 
buscam, assim, autoafirmarem-se, encon-
trarem um significado para a vida e com-
preenderem-se como ser humano. 

Desse modo, destacamos o seguinte 
questionamento, de acordo com Japiassú e 
Marcondes (1996, p. 130 – grifos dos auto-
res),

O que é o homem? Seria um objeto real 
ou apenas uma ideia? Seria certa varie-
dade animal, que os antropólogos cha-
mam de Homo sapiens. O fato é que o 
homem existe no planeta Terra há de-
zenas de milhares de anos. Hoje em dia, 
quando se fala da ‘morte do homem’ (M. 

Foucault), trata-se da ideia ocidental de 
homem, criada pelo cristianismo e pela 
Antiguidade greco-latina. A Bíblia afirma 
a posição dominante do homem sobre a 
natureza (Adão, Noé) e conta a Aliança 
que o Deus único e criador estabeleceu 
com uma parte dos descendentes de 
Adão. Além disso, afirma que o próprio 
Deus se fez homem para salvar os ho-
mens. O fato de o homem relacionar-se 
com Deus torna-o diferente do resto da 
natureza. Aos poucos, o pensamento gre-
go elabora a ideia de que o homem é ‘um 
animal dotado de razão’ (Aristóteles). As 
duas correntes vão-se encontrar na Ida-
de Média, graças aos esforços conceituais 
da escolástica. Com o Renascimento, há 
uma reviravolta: a Terra deixa de ser o 
centro do mundo, gira em torno do Sol, 
descobre-se a existência de outros ho-
mens além do oceano etc., é a época do 
humanismo, na qual a ideia de homem 
vai laicizar-se. Utiliza-se a matemática 
para se descrever e conhecer o mundo 
(Galileu, Newton). Na dúvida metódica 
de Descartes, a única evidência que sub-
siste é o ‘eu penso, logo existo’. Tudo o 
que não é pensamento é reduzido à ex-
tensão submetida às leis matemáticas da 
mecânica. Assim, o homem se converte 
num ser abstrato, num mestre do uni-
verso, simplesmente porque sabe que 
pensa e porque sabe medir a extensão. 
O prodigioso desabrochar das ciências 
parece confirmar esta visão (a Enciclo-
pédia e a filosofia das Luzes). No séc. 
XIX, o homem, sujeito do conhecimento 
desde o séc. XVII, torna-se objeto de co-
nhecimento: começam a nascer as ciên-
cias do homem. Darwin situa o homem 
numa linhagem evolutiva e mostra que 
ele também é um animal. Marx mostra 
que os homens não dominam as leis da 
economia, mas são dominados por elas. 
A psicologia descobre que o homem está 
longe de fazer o que quer, de ser o que 
acredita ser. A ideia de homem é abala-
da. Questiona-se o cerne mesmo dessa 
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ideia: a razão. O que entendemos hoje 
por homem? Afinal, ‘o que é o homem?’ 
se perguntava Kant. Se a ideia de homem 
morreu, nem por isso o homem concreto 
deixou de existir. 

Se o(a) estudante na educação básica 
não se descobriu como um ser em cons-
trução, que faz parte da história humana, 
resultado de culturas, no meio acadêmico 
será forçado a construir uma identidade 
profissional e de homem/mulher (ser hu-
mano), pois a sociedade e a própria Univer-
sidade assim exigem. Nesse intento, ingres-
sar no ensino superior pode ser uma transi-
ção difícil para o(a) estudante, pois se trata 
de outra cultura, outra visão de mundo e de 
homem/mulher (ser humano).

Assim, o homem/mulher (ser huma-
no) concreto existe na forma de estudan-
te sempre aprendendo e amadurecendo, 
adquirindo novas culturas para melhor 
adaptar-se ao meio, pois, corroborando as 
afirmações de Laplantine (2003, p. 12-13), 
compreendemos que

[...] apenas a distância em relação a nos-
sa sociedade (mas uma distância que faz 
com que nos tornemos extremamente 
próximos daquilo que é longínquo) nos 
permite fazer esta descoberta: aqui-
lo que tomávamos por natural em nós 
mesmos é, de fato, cultural; aquilo que 
era evidente e infinitamente problemá-
tico. Disso decorre a necessidade, na 
formação antropológica, daquilo que 
não hesitarei em chamar de ‘estranha-
mento’ (depaysement), a perplexidade 
provocada pelo encontro das culturas 
que são para nós as mais distantes, e cujo 
encontro vai levar a uma modificação do 
olhar que se tinha sobre si mesmo. De 
fato, presos a uma Única cultura, somos 
não apenas cegos à [cultura] dos outros, 
mas míopes quando se trata da nossa. A 
experiência da alteridade (e a elaboração 
dessa experiência) leva-nos a ver aquilo 

que nem teríamos conseguido imaginar, 
dada nossa dificuldade em fixar nossa 
atenção no que nos é habitual, familiar, 
cotidiano, e que consideramos ‘evidente’. 
Aos poucos, notamos que o menor dos 
nossos comportamentos (gestos, mími-
cas, posturas, reações afetivas) não tem 
realmente nada de ‘natural’. Começa-
mos, então, a nos surpreender com aqui-
lo que diz respeito a nós mesmos, a nos 
espiar. O conhecimento (antropológico) 
da nossa cultura passa inevitavelmente 
pelo conhecimento das outras culturas; e 
devemos especialmente reconhecer que 
somos uma cultura possível entre tantas 
outras, mas não a única.

Quando ocorre a transição para o ensi-
no superior, os(as) estudantes se conscien-
tizam rapidamente de que estudar em uni-
versidade é diferente de estudar em escola 
de educação básica, pois o desenvolvimen-
to solicitado no novo ambiente é diferente 
daquele no qual foram preparados(as) inte-
lectual e emocionalmente. O fato de toma-
rem consciência da situação de estarem em 
um universo diferente do anterior, não sig-
nifica que automaticamente desenvolverão 
novas concepções e sentidos e passem a se 
organizar no meio acadêmico.

Compreendemos, então, que a partir de 
mediações com o(a) estudante sobre como 
e para que estudar na universidade pode 
favorecer uma adaptação ao ensino supe-
rior. Os(As) estudantes exercitam diversos 
processos psicológicos para haver adapta-
ção a uma nova atividade. Assim, torna-se 
ponto de preocupação das universidades ao 
considerarem algumas ações psicológicas 
fundamentais, como as de ler compreensi-
velmente, realizar exercícios e análises, re-
cordar e explicar, saber administrar o tem-
po para que os(as) estudantes consigam 
sucesso no ensino superior. Stasieko et al. 
(2009, p. 14-15), ao abordarem sobre os(as) 
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estudantes na Argentina, ressaltam que: 
“Asimismo, se destaca la inquietud por la 
demanda de esfuerzo, postergación de 
otros intereses y afanzamiento de nuevos 
motivos: la inserción se dimensiona como 
el encuentro com uma nueva cultura”. Essa 
nova cultura passa a ser inquietante para 
os(as) alunos(as) que tentam adaptar-se às 
regras da Universidade.

Dessa forma, o desenvolvimento de há-
bitos adequados para estudar, a utilização e 
a formação de diversas atividades de estudo 
apresentam-se como aquelas adaptações 
que solicitam maior atenção, pois signifi-
cam processos de apropriação demorada, 
formas diferentes de produção subjetiva 
que exigem grande esforço sobre si mesmo.

A questão da adaptação ao ensino supe-
rior, à cultura acadêmica, é enfocada tam-
bém por pesquisa realizada na Venezuela 
como tendo relação direta com a origem 
social dos(as) estudantes. Destaca-se que 
os(as) estudantes da área de Educação 
(Cursos de Licenciatura), da Venezuela, ge-
ralmente são de classes pobres, de estratos 
sociais com poder aquisitivo baixo e são 
caracterizados(as) com deficiências acadê-
micas. Os valores, saberes e aprendizagens 
nem sempre coincidem com a cultura in-
dustrial predominante, ocasionando uma 
autoimagem e autoconsciência considera-
das inadequadas.

Deffitt (2009, p. 5) observa que
Un estudio realizado en Venezuela por 
Cortázar (1993) reseña la procedencia 
social de los estudiantes de Educación 
como procedentes de lós estratos de 
menores recursos económicos, y les ca-
racteriza en general, com importantes 
carencias de orden académico. Simila-
res resultados exhibe uma investigación 
realizada por Páyer (1992). A su vez, el 
trabajo de Esté y Almedo (2002) destaca 
que lo que predomina en las carreras de 
Educación son estudiantes de proceden-

cia social “pobre”, cuyos valores, saberes 
y aprendizajes no siempre coinciden con 
la cultura industrial predominante y su 
autoconciencia, la imagen de sí mismos 
sería inadecuada, en consecuencia. 

A universidade desenvolve uma cultura 
voltada para o saber científico e que exige 
formação de hábitos de estudo que garan-
tam a continuidade desse estudo. O(A) es-
tudante, nessa perspectiva, necessita adap-
tar-se a uma nova realidade. As diferenças 
culturais são algo com que as universidades 
devem se preocupar, pois podem estar in-
terferindo na formação profissional.

Conforme cita Agozino (2009, p. 119), 
o conceito de cultura foi introduzido pelo 
antropólogo britânico Edward Burnett Ty-
lor (1832–1917). Segundo este antropólogo, 
trata-se de um complexo conjunto de cos-
tumes, crenças, moral, conhecimentos, leis, 
assim como outras capacidades ou hábitos 
adquiridos no convívio social. A universi-
dade é uma organização educacional que 
desenvolve culturas, estilos de convivência 
em grupo. Conforme os sujeitos se organi-
zam, são realizados acordos, contratos, são 
construídos valores, crenças, atitudes etc., 
que constituirão a cultura como toda rea-
lização humana, como tudo que o ser hu-
mano realiza e faz para a própria existência.

Sadalla et al. (2005, p. 253) – ao pesqui-
sarem os(as) licenciandos(as) de universi-
dade pública do Brasil em relação às cren-
ças, aos saberes necessários para a docên-
cia e às contribuições da psicologia – des-
tacam também o problema da insegurança 
dos(as) estudantes. Estes(as) se sentem, de 
modo geral, bastante inseguros(as), não 
conseguem expor suas ideias publicamen-
te, tal fato passa também a ser preocupante 
na formação dos(as) estudantes. Todo(a) 
profissional da educação necessita desen-
volver o domínio da comunicação, pois este 
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se faz necessário para o repasse do conheci-
mento e de valores aceitos pela sociedade. 
Ocorre que os cursos de formação de pro-
fessor(a) necessitam também resolver este 
problema, dentre outros.

Em meio a tantos problemas nas forma-
ções acadêmicas, podemos perceber o inte-
resse dos(as) estudantes na gestão da uni-
versidade, atitude positiva para a constru-
ção de uma sociedade justa e que respeita 
as diferenças. Faz-se importante valorizar-
mos o interesse dos(as) estudantes em par-
ticipar das discussões sobre os caminhos da 
universidade, as decisões que são tomadas, 
a participação estudantil através do diálo-
go. Sadalla et al. (2005, p. 254) chamam 
a atenção para o fato de que “[...] os licen-
ciandos apresentam suas crenças visando 
a alguns aspectos que rumam para uma 
gestão pedagógica democrática e para um 
trabalho prático-reflexivo”, que apresen-
ta embasamento na reflexão, no diálogo, 
no trabalho coletivo, no desenvolvimento 
ininterrupto e no respeito às diversidades 
e à autonomia.

O(A) estudante universitário(a), como 
ser que está em desenvolvimento, deve ser 
mediado(a) pelos que fazem a Universida-
de – em especial os(as) professores(as) –, 
para que possa adaptar-se e conseguir se 
formar, ser um profissional que realmen-
te contribua e interfira na sociedade para 
resolver os problemas que se apresentam. 
Assim, é importante que se reconheçam as 
crenças, a cultura dos(as) estudantes para 
interferirmos da melhor maneira em uma 
formação adequada deles(as).

3 PROBLEMAS IDENTIFICADOS 
NA FORMAÇÃO DO(A) ESTUDANTE 
UNIVERSITÁRIO(A)

Refletimos sobre a questão da adapta-
ção do(a) estudante universitário(a) como 

uma questão cultural. Assim, aprofundare-
mos essa discussão, enfocando alguns pro-
blemas na formação do(a) estudante e sua 
relação com o valor no meio acadêmico. 

3.1 Reflexões sobre valor e o(a) 
estudante universitário(a)

 
Alguns problemas têm se apresentado 

durante a formação do(a) estudante uni-
versitário(a) e que se contrapõem ao que é 
considerado valor no meio acadêmico. Con-
forme Japiassú e Marcondes (1996, p. 268 
– grifo dos autores): “A noção filosófica de 
valor está relacionada por um lado àquilo 
que é bom, útil, positivo; e, por outro lado, 
à de prescrição, ou seja, à de algo que deve 
ser realizado”. Nessa perspectiva, o que 
o(a) estudante está valorizando no ensino 
superior durante a sua formação pode nos 
indicar algumas questões que servirão de 
alerta para revermos sua formação, objeti-
vando melhor capacitá-los(las) para o mer-
cado de trabalho e para viver em sociedade. 
Dentre as diversas questões que preocu-
pam os(as) estudantes universitários(as) de 
Portugal, Silva (2003, p. 136) identificou, 
através de suas pesquisas, que é valorizada 
em primeiro lugar a questão da preparação 
para o exercício profissional, ou seja, os(as) 
acadêmicos(as) estão preocupados(as) em 
adquirir conhecimentos profissionais.

O conhecimento é percebido pelos uni-
versitários(as) de forma pragmática, sen-
tem-se motivados(as) quando conseguem 
relacionar a teoria com a prática. O co-
nhecimento teórico é percebido como algo 
cansativo e desejam dinamismo através de 
uma aplicação prática desse conhecimen-
to. Ainda sobre os(as) universitários(as), 
a pesquisa de Sadalla et al. (2005, p. 243) 
identifica as crenças dos(as) universitá-
rios(as) de cursos de licenciatura de uni-
versidade pública do Brasil, os saberes que 
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estes(as) acreditam ser necessários para 
o exercício profissional de docente e tam-
bém as contribuições da área da Psicologia 
para a docência. Assim, observa-se que em 
cursos de licenciatura é possível identifi-
car a racionalidade técnica, que leva o(a) 
docente a posicionar-se como um(a) técni-
co(a) aplicando na prática os conhecimen-
tos pedagógicos ou científicos. O campo de 
estágio para os(as) licenciandos(as) seria 
o espaço para exercer a prática, aplicar os 
conhecimentos técnicos, não percebendo a 
escola como lócus de vivência do cotidiano 
educacional para estes(as) futuros(as) pro-
fissionais da educação.

Compreende-se nesse sentido, segun-
do Sadalla et al. (2005), que os problemas 
existentes na estrutura dos cursos de licen-
ciatura no Brasil, a partir da origem desses 
cursos, ainda não obtiveram soluções e 
outros problemas foram acrescidos. Dessa 
forma, “O licenciando deve ser encarado 
não como um mero técnico da educação 
que, com o conhecimento, possui deter-
minadas habilidades para transmiti-lo aos 
alunos, mas, sim, como um membro ativo 
e criativo do processo de ensino-aprendiza-
gem” que, ao invés de apenas conhecimen-
tos e habilidades, pode agir em sua prática 
docente com qualidade.

Há uma necessidade nos curso de licen-
ciatura ou de formação de professores(as) 
para realizar a articulação teoria e prática, 
que o contexto de formação seja percebido 
em articulação com a realidade concreta na 
qual a prática docente se insere. O contexto 
social e a prática do conhecimento devem 
ser percebidos como significação do conhe-
cimento teórico. O conhecimento teórico 
significa um instrumento para compreen-
der e interferir na prática docente tanto na 
organização informal quanto na formal. 
Ocorre que “tal perspectiva vem na contra-
mão dos princípios da racionalidade técni-

ca, ainda vigentes em muitos currículos de 
licenciaturas”, inviabilizando uma forma-
ção docente administrada na criticidade e 
na reflexão (SADALLA et al., 2005, p. 252).

Destaca-se a dissociação que ocorre en-
tre a teoria e a prática. Esse fato é apontado 
como fazendo parte da história dos cursos 
de licenciatura, assim, para uma formação 
docente adequada – chama-se, pois, a aten-
ção para a integração destes dois fatores. 
Conforme Sadalla et al. (2005), devem ser 
revistos os currículos, enfatizando a reali-
dade escolar e proporcionando “situações 
práticas”, vivenciadas pelo(a) estudante, 
como universitário(a), estagiário(a) e/ou 
docente.

Chamamos a atenção para o fato de o(a) 
estudante universitário(a) perceber o co-
nhecimento teórico como algo cansativo. 
Destaca-se, porém, que este existe rela-
cionado com a prática. A compreensão de 
qualquer conhecimento passa necessaria-
mente por reconhecer a relação da teoria 
com a prática e com o ser humano. Desse 
modo, Japiassú e Marcondes (1996, p. 153) 
destacam que

[...] Kant investiga os limites do emprego 
da razão no conhecimento, procurando 
estabelecer as condições de possibilida-
de do conhecimento e assim distinguir os 
usos legítimos da razão na produção de 
conhecimento, dos usos especulativos da 
razão que, embora inevitáveis, não pro-
duzem conhecimento e devem ser distin-
guidos da ciência. São duas as fontes do 
conhecimento humano: a sensibilidade 
e o entendimento. Através da primeira, 
os objetos nos são dados; através do se-
gundo, são pensados. Só pela conjugação 
desses dois elementos é possível a ex-
periência do real. Por outro lado, nossa 
experiência da realidade é condicionada 
por essa estrutura em que se combinam 
sensibilidade e entendimento, de tal 
forma que só conhecemos realmente o 
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mundo dos fenômenos, da experiência, 
dos objetos enquanto se relacionam a 
nós, sujeitos, e não a realidade em si, tal 
qual ela é, [...]. 

O conhecimento, assim, é resultado da 
articulação teoria e prática numa relação 
com o sujeito e, nessa perspectiva, devem 
ser formados(as) os(as) universitários(as), 
levando-os(as) a superar a visão limitada 
de aprenderem a prática pela prática sem 
relacionar com a teoria.

Outra questão que merece atenção é a 
imaturidade entre universitários(as) brasi-
leiros(as). Os(As) acadêmicos(as) sentem-
se dependentes do(a) outro(a), de serem 
regulados(as) por alguém, porém, estes(as) 
buscam preservar a individualidade, serem 
respeitados(as) como sujeito. Os(As) alu-
nos(as) não adotam comportamento au-
tônomo e não percebem os(as) colegas em 
atitudes dependentes, sem autonomia no 
cotidiano universitário. Andrada (2009, p. 
71) relata que: “O sentido de querer ser tu-
telado surge muitas vezes nas falas de como 
os alunos percebem seus colegas, e também 
nas entrelinhas de seus discursos, expres-
sando sentidos que os revelam dependentes 
das ações dos outros, em especial, dos pro-
fessores”. Os(As) alunos(as) demonstram 
um comportamento imaturo, irresponsabi-
lidade, não se responsabilizando pelo pró-
prio desenvolvimento acadêmico, indicam 
a necessidade de serem tutelados(as), se-
rem autorregulados(as) por um(a) profes-
sor(a) ou até mesmo os(as) colegas.

Nesse intento, Andrada (2009, p. 74-75) 
referindo-se aos(às) universitários(as) bra-
sileiros(as), destaca que eles(as)

Precisam de um pai ou professor para 
dizer-lhes o que é certo ou errado. Ba-
seiam-se nas notas, nas sanções, no re-
ceio de ficar em dependência da matéria 
e não no fato de cursarem uma faculdade 

para se desenvolverem. Ou também de-
monstram irresponsabilidade ou imatu-
ridade quando utilizam o colega para se 
apoiarem na sua prática acadêmica. 

Assim, esse autor destaca que os(as) es-
tudantes universitários(as) consideram-se 
responsáveis e dedicados(as) aos estudos, 
porém há uma grande contradição no dis-
curso deles(as): desejam obter vantagens 
no processo educacional, quando há, na 
verdade, puro pragmatismo, não se dedi-
cando realmente a estudar, a adquirir co-
nhecimentos científico. Nesse intento,

[...] o que se apresenta com aparência 
de valor moral tem, em sua base, valores 
não morais. Podemos chamar este prag-
matismo de esforço e dedicação? Ou se-
ria um sentido baseado em valores não 
morais de individualismo e sucesso, que 
implica obter vantagens para si sem se 
dedicar ao processo de aquisição de co-
nhecimento? (ANDRADA, 2009, p. 77).

Identificamos, desse modo, que o de-
sejo de tutela por parte dos(as) universitá-
rios(as), a imaturidade e a irresponsabilida-
de indicam sujeitos quase sem autonomia 
numa faixa etária de adulto, demonstrando 
comportamentos com características de 
adolescentes.

O comportamento dos(as) universitá-
rios(as) apresenta-se de forma irresponsá-
vel, não respeitam os outros, interessam-se 
em apenas obter notas sem aprendizado. 
Apropriam-se da produção intelectual 
alheia, simulam compromisso e participa-
ção nas atividades de ensino.

O(A) estudante universitário(a), não 
valorizando uma formação acadêmica com 
suficiente e adequada fundamentação teó-
rico científica, não está garantindo ser 
um(a) bom/boa profissional no futuro e o 
fato de não respeitar a produção intelectual 
alheia, apropriando-se de forma inadequa-
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da, implica uma falta de ética profissional 
que já se apresenta durante a formação 
desses(as) discentes. Nesse sentido, deve 
ser motivo de preocupação das universi-
dades conscientizar os(as) estudantes dos 
erros que cometem.

De acordo com Johnson (1997, p. 201), 
a teoria de desvio de Robert K. Merton en-
foca

[...] uma forma de quase DESVIO, no 
qual pessoas aparentemente obedecem 
às NORMAS ‘fingindo’, sem compromis-
so interior com seus papéis e com os va-
lores básicos do sistema social. Uma vez 
que a falta de compromisso costuma ser 
detectável por outras pessoas, o ritualis-
mo, se for geral, pode solapar o moral e o 
compromisso de outros com o sistema (e, 
daí, a COESÃO social do sistema como 
um todo), efeito este que não é contra-
balançado pela observância técnica das 
normas. 

Observamos que o cumprimento das 
normas na universidade é de extrema im-
portância para manter o sistema educacio-
nal funcionado, nesse sentido, os(as) estu-
dantes universitários(as) devem adquirir 
autonomia seguindo os regulamentos aca-
dêmicos. Porém, Apple (1989, p. 30–31) 
nos chama a atenção ao lembrar que

[...] as escolas não são ‘meramente’ ins-
tituições de reprodução, instituições em 
que o conhecimento explícito e implíci-
to ensinado molda os estudantes como 
seres passivos que estarão então aptos e 
ansiosos para adaptar-se a uma socieda-
de injusta. Esta interpretação é falha sob 
dois aspectos centrais. Primeiramente, 
ela vê os estudantes como internalizado-
res passivos de mensagens sociais pré-fa-
bricadas. Qualquer coisa que a institui-
ção transmita, seja no currículo formal 
ou no currículo oculto, é absorvida, não 
intervindo aí modificações introduzidas 
por culturas de classe ou pela rejeição 

feita pela classe (ou raça ou gênero) do-
minada das mensagens sociais dominan-
tes. Qualquer um que tenha ensinado em 
escolas de classe trabalhadora, ou esco-
las localizadas nas periferias, sabe que 
não é assim que as coisas se passam. O 
que é mais provável que ocorra é a re-
interpretação por parte do estudante, 
ou na melhor das hipóteses, somente 
uma aceitação parcial, e muitas vezes a 
rejeição pura e simples dos significados 
intencionais e não intencionais das es-
colas. Obviamente, as escolas precisam 
ser vistas de uma forma muito mais com-
plexa do que apenas através da simples 
reprodução. 

Quando refletimos sobre o(a) estudan-
te não apresentar maturidade, comporta-
mento adulto e responsável, podemos estar 
diante de uma provável não aceitação por 
parte destes(as) do mundo acadêmico, em-
bora eles(as) entendam que devem possuir 
um curso superior, pois a família e a socie-
dade assim solicitam. Conforme Andrada 
(2009), nas falas dos sujeitos investigados, 
ou seja, dos(as) universitários(as), perce-
be-se uma pressão social (família, amigos) 
etc., para que façam curso superior, assim, 
se não fizerem uma faculdade, estaria fal-
tando algo, não ocorreria amadurecimento 
pessoal.

Questiona-se se a obrigatoriedade de 
fazer curso superior e a pressão que as pes-
soas recebem do âmbito familiar, escolar, 
econômico e político tornam a educação 
deste nível um fazer apenas como obrigação 
de dar satisfação à sociedade ou estudar em 
um sistema de massificação e reprodução 
sem questionamentos. Não fazer um curso 
com consciência da sua importância para 
o sujeito e para a sociedade. Desse modo, 
questionamos se obter sucesso profissional 
é conquistar a realização como ser humano, 
já que estudar para satisfazer às políticas 
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mercantilistas da globalização não levaria 
o sujeito a deixar de lado o valor moral de 
desenvolver-se como ser em busca da reali-
zação pessoal e do autorrespeito.

O ensino superior é algo bastante com-
plexo e não pretendemos esgotar o assunto, 
pois o nosso objeto de pesquisa, o(a) es-
tudante universitário(a) é mais complexo 
ainda e requer uma compreensão maior, 
tomando-se como referência a cultura e os 
valores que estes(as) trazem para o meio 
acadêmico. Assim, esperamos que a uni-
versidade, como formadora de profissio-
nais comprometidos com a justiça social, 
esteja atenta à diversidade cultural que se 
apresenta em tempos de democracia ampla 
e irrestrita.

4 CONCLUSÃO

As pesquisas que apresentamos sobre 
o(a) estudante universitário(a) têm de-
monstrado que esses(as) encontram sérias 
dificuldades em relação à universidade – 
dentre as quais, destacou-se a adaptação 
ao meio acadêmico – e observamos que o 
aspecto cultural tem grande influência na 
superação ou não dos problemas. Os va-
lores que os(as) estudantes trazem para a 
universidade devem receber maior atenção 
por parte de todos(as), pois as pesquisas 
indicaram um pragmatismo em relação 
ao conhecimento. Os(As) discentes adqui-
rem uma formação sem muito aprofun-
damento teórico, comprometendo, dessa 
forma, a formação profissional de qualida-
de. Também identificamos a imaturidade 
e irresponsabilidade de alguns/algumas 
estudantes universitários(as) quando não 
respeitam a propriedade intelectual alheia, 
apropriando-se indevidamente dessa pro-
priedade, indicando a falta de ética profis-
sional.

Destacamos o interesse dos(as) univer-

sitários(as) em participar das gestões da 
universidade, conhecer os problemas que 
estas enfrentam, estar presentes nas dis-
cussões e decisões que envolvem toda a 
comunidade acadêmica. Esse fato aponta-
mos como positivo e de grande valor para 
garantir a democracia na sociedade. Com-
preendemos, assim, que o(a) estudante 
universitário(a) é um ser em formação que 
precisa receber maior atenção da universi-
dade e esta deve buscar rever suas práticas 
acadêmicas considerando a diversidade 
cultural e os valores ou não que interferem 
na boa formação profissional.
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RESUMO

Analisa, nas políticas públicas brasileiras, ques-
tões voltadas à formação docente continuada para 
o trabalho com questões de gênero e sexualidade 
no espaço escolar. Demonstra que os movimen-
tos sociais, especialmente o movimento feminis-
ta, têm desempenhado, ao longo da história, um 
papel essencial na luta pela conquista de direitos 
fundamentais, denunciando hierarquias e desi-
gualdades de gênero. Demonstra, ainda, a luta 
pela implementação de políticas que reconheçam 
os direitos das mulheres, bem como para a oferta 
de cursos que atendam às diferentes necessidades, 
objetivando reduzir desigualdades educacionais 
por meio da participação de diferentes membros 
da sociedade em políticas públicas que buscam 
assegurar a ampliação do acesso à educação. Res-
gata, dentre os Programas e Ações da Rede de 
Educação para a Diversidade, da Secretaria de 
Educação Continuada, Alfabetização e Diversi-
dade/SECADI, o Curso de Aperfeiçoamento Gê-
nero e Diversidade na Escola/GDE, ofertado na 
modalidade a distância e destinado à formação 
continuada de profissionais da educação básica, 
sobre as temáticas gênero, sexualidade, orientação 
sexual e relações étnico-raciais. Realiza pesquisa 
documental e apresenta a experiência da Univer-
sidade Federal do Maranhão/UFMA na oferta do 
Curso GDE, assim como os desafios e conquistas 
desse Curso. Demonstra, por fim, a necessidade de 
formar profissionais da educação que estejam pre-
parados para lidar com a complexidade e com no-
vas formas de confronto na sociedade, dentre elas 
as questões de gênero e sexualidade na formação 
docente continuada e no espaço escolar.

Palavras-chave: Gênero. Sexualidade. Políticas 
Públicas de Formação Continuada. Curso GDE.

ABSTRACT

Analyzes in Brazilian public policy issues related 
to continuing teacher training for work with gen-
der and sexuality at school. It demonstrates that 
social movements, especially the feminist move-
ment, have played, throughout history, an essen-
tial role in the struggle for fundamental rights, 
denouncing hierarchies and gender inequalities. 
It also demonstrates the struggle to implement 
policies that recognize women’s rights as well 
as for offering courses that meet the different 
needs, aiming to reduce educational inequalities 
through the participation of different members 
of society in public policies that seek to ensure 
expanding access to education. Reclaims, among 
Programs and Education Network Shares for Di-
versity, the Secretariat of Continuing Education, 
Literacy and Diversity/SECADI the Improve-
ment Course Gender and Diversity in the School/
GDE, offered as home course for the continuous 
education of Professional in basic education, on 
the themes of gender, sexuality, sexual orienta-
tion and ethnic-racial relations. Conducts docu-
mentary research and presents the experience 
of the Federal University of Maranhão/UFMA 
on offer Course GDE, as well as the challenges 
and achievements of this course. Shows, finally, 
the need to train education professionals to be 
prepared to deal with complexity and with new 
forms of confrontation in society, among them 
gender and sexuality issues in continuous teacher 
training and school environment.

Key-words: Gender. Sexuality. Contnuous educa-
tion public policies. GDE course.
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1 INTRODUÇÃO 

Desde as últimas décadas do século XX, 
as temáticas gênero e sexualidade têm sus-
citado vários estudos que apontam para a 
necessidade de reconstrução da formação 
docente e da prática pedagógica do(a) pro-
fissional da educação. Analisamos nas polí-
ticas públicas brasileiras, questões voltadas 
à formação continuada de professores(as) 
da educação básica, para o trabalho com 
gênero e sexualidade no espaço escolar, 
com ênfase no Curso Gênero e Diversidade 
na Escola – GDE, ofertado pela Universida-
de Federal do Maranhão – UFMA.

Consideramos que, de modo geral, a 
escola e os(as) profissionais da educação 
estão pouco preparados(as) para lidar com 
questões de gênero e sexualidade, confor-
me constatado em diferentes estudos rea-
lizados por mim, especialmente durante a 
elaboração da dissertação de mestrado in-
titulada “Mulheres professoras e a sexuali-
dade: representações e práticas no espaço 
escolar”, apresentada em maio de 2009. 
Além disso, é importante ressaltar a trans-
versalidade dessas questões nas políticas 
públicas educacionais, por estarem impli-
cadas em relações de poder, desigualdades, 
hierarquizações, construção de sujeitos, 
corpos e identidades nas mais variadas ex-
pressões.

Nesse intento, buscamos responder aos 
seguintes questionamentos: quais os pon-
tos de partida para a implementação de 
políticas públicas voltadas às questões de 
gênero? As políticas públicas voltadas para 
a formação continuada do(a) professor(a) 
têm se preocupado com questões de gêne-
ro e sexualidade no espaço escolar? De que 
forma essas questões vêm sendo trabalha-
das na formação continuada e nas práticas 
escolares no estado do Maranhão?

Logo, para apreendermos essas ques-
tões, faz-se necessário reconhecer a contri-
buição dos movimentos sociais e do movi-
mento feminista na construção do conceito 
de gênero e na luta pela implementação de 
políticas públicas educacionais de forma-
ção de professores(as), em especial a for-
mação continuada, bem como o trabalho 
desenvolvido no Curso GDE e em relação às 
questões de gênero e sexualidade no espaço 
escolar, analisando-se relatos de cursistas 
egressos desse Curso, sujeitos do presente 
estudo.

2 GÊNERO E SEXUALIDADE NAS 
POLÍTICAS EDUCACIONAIS E NA 
FORMAÇÃO CONTINUADA 

Em se tratando da formação continua-
da de professores(as), as atuais mudanças 
e necessidades sociais trazem como alter-
nativa aos sistemas tradicionais de ensino a 
Educação a Distância (EaD), uma modali-
dade que vem se consolidando e ganhando 
visibilidade política nos últimos anos. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) – Lei 9.394/96 – apresenta, espe-
cialmente nos artigos 80 e 87, destaques 
para a realização de programas de “capa-
citação” dos professores em exercício, po-
dendo-se utilizar também a EaD.

No que se refere aos direitos humanos, 
Vianna e Umbehaum (2004) argumentam 
que esse ideário embora esteja presente nos 
documentos por elas analisados, inclusive 
nos PCNs (BRASIL, 2000), as questões de 
gênero aparecem em “aspectos relativos 
aos significados e às implicações de gêne-
ro nas relações e nos conteúdos escolares”. 
Além disso, trazem como eixo central da 
educação escolar o exercício da cidadania 
apresentando a igualdade de direitos e a 
participação ativa na sociedade. Entretan-
to, verifica-se que há um tratamento breve 
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da questão de gênero nesses documentos e, 
além disso, eles associam gênero com se-
xualidade e doença.

Por entender a escola como um espaço 
sociocultural em que as diferentes identi-
dades se encontram e se modelam, ressalto 
a importância de se formarem professores 
e professoras, orientadores(as) pedagó-
gicos(as), gestores e demais profissionais 
da educação básica quanto aos conteúdos 
específicos das relações de gênero, sexuali-
dade e da diversidade de orientação-sexual, 
para que saibam trabalhar com seus edu-
candos(as) o tema da diversidade em suas 
variadas formas e transversalmente.

Os movimentos sociais, especialmente o 
movimento feminista, têm desempenhado, 
ao longo da história, um papel essencial na 
luta pela conquista de direitos fundamen-
tais, denunciando hierarquias e desigual-
dades de gênero. A história dos conceitos 
de gênero surgiu paralelamente à história 
de diferentes movimentos sociais, cujas 
trajetórias têm sido partilhadas na socie-
dade através da implementação de políti-
cas públicas, decorrentes, principalmente, 
dos seguintes movimentos: o Movimen-
to Feminista; o Movimento de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Transexuais e Travestis 
(LGBT); o Movimento de Mulheres Negras 
e; o Movimento de Mulheres Indígenas 
(GPP-GeR, 2010). Contudo, a inclusão das 
questões de gênero nas políticas públicas 
somente pôde ser efetivada a partir da 4ª 
Conferência Mundial sobre a Mulher, rea-
lizada pelas Nações Unidas, em Beijing, em 
1995, momento em que diversos(as) chefes 
de Estado e de governo presentes, incluin-
do do Brasil, comprometeram-se em adotar 
estratégias para internalizar a igualdade de 
gênero nas políticas públicas, além de ava-
liar o impacto dessas políticas, conforme 
apontado no Relatório Final de Implemen-
tação do I Plano Nacional de Políticas para 

as Mulheres 2005-2007 (BRASIL, 2009).
Nesse contexto, é preciso tecer algu-

mas ressalvas com relação à forma como as 
questões de gênero são tratadas na Cons-
tituição Federal promulgada em 1988, na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional – Lei nº 9394/96, no Plano Nacional 
de Educação (PNE) de 2001 e mesmo nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) 
e Referenciais Curriculares Nacionais da 
Educação Infantil (RECNEI). Dentre as(os) 
estudiosas(os) que têm analisado tais po-
líticas, destacamos Vianna e Umbehaum 
(2004), quando ressaltam que o gênero 
aparece “velado”, com três diferentes ca-
racterísticas: na linguagem empregada, que 
enfatiza a forma masculina; na referência 
aos direitos humanos, nos quais o gênero 
fica subentendido e; quando aparece, de 
forma breve, em alguns tópicos desses do-
cumentos.

Nos temas transversais, gênero apare-
ce e é trabalhado, no volume que trata da 
“Orientação Sexual”, junto à Prevenção de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis/Aids 
(BRASIL, 2000). Vale destacar que atual-
mente tem havido ampla discussão sobre 
o termo “orientação sexual” e muitas li-
nhas de pesquisa e debates referem-se a ele 
como o posicionamento (nem sempre per-
manente) da pessoa como heterossexual, 
homossexual ou bissexual. Embora haja 
certo avanço em relação à questão de gê-
nero, a temática deveria estar considerada 
em todo o documento de forma mais clara 
e mais contundente, e estar mais presente 
nos cursos de formação de professores(as), 
tanto inicial como continuada, o que ainda 
não acontece de forma efetiva.

A partir do entendimento de que deve-
mos pensar o gênero como um campo de 
representação na história e na política, vale 
resgatar Rosemberg (2001), outra estudio-
sa que se dedicando aos estudos sobre a in-
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serção do gênero nas políticas públicas bra-
sileiras, dentre elas, o Programa Nacional 
de Direitos Humanos, os PCNs. A autora 
destaca que

O Programa Nacional de Direitos Huma-
nos e as reformas educacionais dos anos 
1990 acolheram três itens antigos da 
agenda do movimento de mulheres/fe-
ministas brasileiro no plano da educação, 
com impactos variáveis: a inclusão de 
educação/orientação sexual no currículo 
escolar; o combate ao sexismo no currí-
culo escolar, especialmente nos livros di-
dáticos; a expansão da educação infantil 
como forma de cuidado e educação da 
prole da mãe trabalhadora (ROSEM-
BERG, 2001, p. 189).

As reformas educacionais da década 
de 1990 previram e incluíram questões de 
gênero e sexualidade, especialmente nos 
PCNs, o que representa, segundo Vianna e 
Unbehaum (2006, p. 416), “o mais impor-
tante avanço em relação à adoção de uma 
perspectiva de gênero nas políticas educa-
cionais”, por nortear o currículo das escolas 
brasileiras, “um importante passo na inclu-
são da perspectiva de gênero na educação”, 
objetivando combater relações autoritá-
rias; questionar a rigidez dos padrões de 
conduta estabelecidos para homens e mu-
lheres e apontar para sua transformação e 
incentivar a diversidade de comportamen-
to de homens e mulheres, a relatividade das 
concepções tradicionalmente associadas ao 
masculino e ao feminino, o respeito pelo 
outro sexo e pelas variadas expressões do 
feminino e do masculino, conforme apon-
tado no PCN que trata da “Orientação Se-
xual” (BRASIL, 2000, v. 10). Contudo, du-
rante o estudo desenvolvido no Mestrado 
em Educação, pude constatar que

[...] embora os PCN’s e os Temas Trans-
versais, dentre eles a “Orientação Se-
xual”, tenham sido aprovados há mais de 

dez anos, ainda hoje questões de gênero 
e sexualidade são pouco discutidas nas 
escolas. E quando há essa discussão, só 
são trabalhadas as questões disciplina-
res, atuando como vigilância das práticas 
sexuais, de acordo com os ideais do Esta-
do e da sociedade, utilizando-se de seus 
diversos mecanismos, dentre eles a esco-
la, para controlar o exercício da sexuali-
dade, tratando apenas questões biológi-
cas, como reprodução, aparelho genital e 
prevenção da gravidez precoce, as DST’s 
e AIDS (SILVA, 2009, p. 99).

O Ministério da Educação (MEC) – em 
especial através da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade 
(SECAD), criada em julho de 2004, e a par-
tir das lutas e reivindicações de movimen-
tos sociais, representados por diferentes 
grupos humanos – tem financiado e incen-
tivado a oferta de cursos para atender às di-
ferentes necessidades, objetivando reduzir 
desigualdades educacionais por meio da 
participação de diferentes membros da so-
ciedade em políticas públicas que buscam 
assegurar a ampliação do acesso à educa-
ção. Vale ressaltar que a SECAD passou a 
ser denominada Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão (SECADI), com a aprovação do 
Decreto nº 7.480, de 16 de maio de 2011, 
que trata da reestruturação regimental e 
organizacional do Ministério da Educação.

Dentre os Programas e Ações da SECAD, 
atual SECADI, temos a Rede de Educação 
para a Diversidade que se configura como 
um grupo de instituições públicas dedicado 
à formação continuada de profissionais da 
educação, nas mais diversas áreas, ofere-
cendo cursos de extensão, aperfeiçoamen-
to, especialização que têm se materializado 
em ações de enfrentamento e superação de 
práticas sociais marcadas por discrimina-
ções em relação ao ser humano.
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Nesse contexto, o Centro Latino-Ameri-
cano em Sexualidade e Direitos Humanos 
(CLAM/UERJ) propôs, no ano de 2006, o 
curso piloto “Gênero e Diversidade na Es-
cola – GDE” – oferecendo 1.200 vagas para 
professores e professoras das disciplinas de 
Ensino Fundamental de 5ª a 8ª séries, sen-
do elas distribuídas em número de 200 para 
cada um dos 06 municípios de diferentes 
regiões do país. O total de inscritos foi de 
1.415, embora 1.071 tenham efetivamente 
iniciado o Curso – destes, 865 concluíram 
as atividades (PEREIRA; ROHDEN, 2007).

O Curso é destinado à formação conti-
nuada de profissionais da educação básica, 
sobre as temáticas gênero, sexualidade, 
orientação sexual e relações étnico-raciais, 
objetivando fornecer elementos para trans-
formar as práticas de ensino, desconstruir 
preconceitos e romper o ciclo de sua repro-
dução pela escola. Além desses objetivos, 
visa a possibilitar a aquisição de instru-
mentos para lidar com atitudes e compor-
tamentos que envolvem tais questões no 
cotidiano da sala de aula, e possam de-
monstrar aos seus discentes a importância 
da reflexão sobre essas questões e do res-
peito à diversidade sociocultural de nosso 
país.

Mediante a avaliação da experiência pu-
blicada em 2007, passou-se para uma nova 
fase de realização desse projeto em dimen-
são mais ampliada. Assim, em 2008, é rea-
lizada uma parceria com a SECAD/MEC, 
a Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres (SPM), a Secretaria de Políticas 
Públicas de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR), a Secretaria de Educação a Dis-
tância (SEED/MEC), momento em que am-
pliam a proposta para que as Instituições de 
Ensino Superior Públicas pudessem ofertar 
o Curso GDE com recursos públicos fede-
rais, passando a ser oferecido por meio de 
edital da SECAD/MEC para todas as Insti-

tuições Públicas de Ensino Superior do país 
que quisessem ofertar o Curso pelo Sistema 
da Universidade Aberta do Brasil – UAB, 
na modalidade a distância, com 20 horas 
presenciais e uma carga horária total de 
200 horas. Passa, então, a ser o programa 
de formação continuada com a maior oferta 
para professoras e professores da educação 
básica no âmbito da Rede de Educação para 
a Diversidade da SECAD.

Com essa iniciativa, os temas gênero, 
identidade de gênero e orientação sexual 
puderam ser considerados pela política 
educacional como uma questão de direitos 
humanos, através da promoção de uma po-
lítica de formação continuada de professo-
res(as) e de atitudes didático-pedagógicas 
voltadas a garantir igualdade de direitos 
e de oportunidades a todos os indivíduos 
e grupos, independentemente de suas di-
ferenças de gênero, identidade de gênero 
ou orientação sexual. Esse percurso mos-
tra-se bastante pertinente ao favorecer “o 
redimensionamento das experiências de 
formação e das trajetórias profissionais e 
tendem a fazer com que se infiltrem na prá-
tica atual novas opções, novas buscas e no-
vos modos de conduzir o ensino” (CATANI, 
2006, p. 19).

Segundo o Livro de Conteúdo do Curso 
GDE (2009), a opção pelos temas específi-
cos a serem trabalhados – gênero, orienta-
ção sexual e relações étnico-raciais –, as-
sim como a disposição de seu tratamento 
concomitante, parte do princípio de que os 
fenômenos se relacionam de modo com-
plexo. Com isso, é necessária a formação 
de profissionais de educação que estejam 
preparados para lidar com essa complexi-
dade e com novas formas de confronto na 
sociedade. 
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3 GÊNERO E SEXUALIDADE NOS 
ESPAÇOS ESCOLARES

Os espaços escolares são dotados de 
significados que guardam e transmitem di-
ferentes conteúdos. Zabala (1998) trata os 
significados e tipologia dos conteúdos, ex-
plicando que são ampliados para além da 
questão do que ensinar e encontram senti-
do na indagação sobre por que ensinar. Os 
conteúdos assumem o papel de envolver 
todas as dimensões da pessoa, caracteri-
zando as seguintes tipologias de aprendiza-
gem: factuais e conceituais (o que se deve 
aprender?); procedimentais (o que se deve 
fazer?); e atitudinais (como se deve ser?). 
Esses conteúdos são carregados de valores, 
perpassados na escola, especialmente atra-
vés do currículo oculto, impondo regras e 
comportamentos disciplinares.

Através de entrevista semiestruturada, 
quatro professoras e um professor relata-
ram suas vivências em situações relacio-
nadas a gênero, sexualidade e à educação 
sexual na formação continuada realizada 
no Curso GDE e em suas práticas escolares. 
Nesse intento, vale ressaltar que não po-
demos esquecer que a pessoa entrevistada 
tem um conhecimento do seu próprio mun
do, ao mesmo tempo em que demonstra re-
presentações em sua fala, com ocultamen-
tos e distorções, o que é inevitável e rele
vante para nosso estudo. Todavia, durante 
as entrevistas procuramos manter uma 
postura “aberta”, deixando os sujeitos bem 
à vontade para responder às questões. So-
bre esses sujeitos, cumpre ressaltar que, no 
intuito de preservarmos suas identidades, 
escolhemos nomes fictícios. Apresentamos 
no quadro 1 o perfil sócio-profissional dos 
sujeitos do estudo.

Quadro 1 - Perfil sócio-profissional dos sujeitos da pesquisa

Nome/
 Pseu-

dônimo
Idade Orient. 

Sexual
Estado 

Civil Religião
Formação

EM ES PG 
(Latu e Stricto Sensu

Ângela 25 Hetero Solteira Evangélica Magistério Pedagogia Psicopedagogia (em 
andamento)

Elza 36 Hetero Casada Evangélica Formação 
Geral Pedagogia Supervisão escolar

João 30 Bissexual Solteiro Católico Magistério Pedagogia e 
Matemática Educação Infantil 

Maria 34 Hetero Casada Evangélica Formação 
Geral Pedagogia Metodologia da 

Educação Superior

Selma 50 Hetero Casada Católica Magistério Pedagogia Gestão Escolar
Fonte: Elaborado pela autora. 

As professoras e professor entrevistados 
estiveram prontos a contribuir, socializar 
suas experiências, estabelecendo, de forma 
instantânea, a interação conosco. Todavia, 
encontramos algumas professoras que se 
moveram mais lentamente nas reflexões 
sobre suas representações e práticas, mas, 
no decorrer das entrevistas, revelaram 

importantes questões sobre a temática em 
foco.

Todas as professoras afirmaram ser he-
terossexuais, sendo que apenas uma é sol-
teira e duas delas não têm filhos(as). O pro-
fessor é solteiro, sem filhos(as) e bissexual. 
Este ressalta que assumiu sua orientação 
durante a realização do Curso GDE, pois 
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antes se sentia reprimido, somente depois 
do Curso, o conflito apareceu e compreen-
deu o que sentia:

Não havia o desejo ou a inquietação de 
falar sobre sexualidade. Desde criança, 
ou até a adolescência, isso era reprimido, 
tanto pelos conselhos paternos, como pe-
los preceitos da Igreja. Estava adormeci-
do [...]. Eu lembro que quando estudava 
nos anos iniciais, era sempre colocado 
como aquele que fazia todas as ativida-
des, emprestava o caderno... Quando eu 
não brincava, como os outros meninos 
de pegar na bunda das meninas, de fazer 
algum ato de “saliência”, eles já comenta-
vam: “ele é gay”, ou então “o veadinho”. 
Mas, logo isso acabava, porque eles sa-
biam que eu tinha algo a oferecer, que 
era emprestar o caderno, com as ativi-
dades prontas. Então, eu me sentia um 
pouco mais com força e também não me 
sentia ameaçado por eles, porque eu ti-
nha certo “poder” em relação a eles, en-
tão acabava a história. Já nos anos finais 
do Ensino Fundamental, foi diferente. 
Eu tinha interesse pelas meninas, mas 
também tinha um olhar para os meninos. 
E eu não sabia por que isto acontecia e 
achava que era normal. Depois de mais 
um tempo, já no Ensino Médio, essa 
“normalidade” começou a me inquietar, 
porque não era só olhar, mas sim, olhar 
e ter interesse, vontade de estar perto, de 
abraçar, de beijar, de fazer coisas que os 
meninos faziam com as meninas, nor-
malmente. Achava que isso não era cer-
to. Porque sempre ouvi em minha casa 
e, nos preceitos da Igreja, que isto não 
era certo, porque Deus fez o homem e a 
mulher para viverem juntos [...]. Até o 
Ensino Médio, não sei dizer se vivia um 
conflito, porque em nenhum momento 
eu fiquei triste, em nenhum momento 
eu ficava num canto, ou me afastei. Mas, 
depois que eu saí do Ensino Médio e en-
trei no ensino superior, comecei a me in-

quietar, porque algumas matérias foram 
se conflitando com as questões religiosas 
que tinha aprendido. E, quando iniciei 
o Curso GDE, o conflito apareceu. Até o 
Ensino Médio, só namorei meninas, duas 
meninas, mas só namorava um mês, dois 
meses [...] e, era só por “fachada”. Na-
morar rapazes, só depois do Curso GDE. 
Depois do Curso, aí sim, eu entendi que 
essas questões religiosas são colocadas 
como imposições (João).

Nesse sentido, constatamos que os con-
teúdos desenvolvidos no Curso contribuí-
ram na aceitação de seus sentimentos e 
ações e na subversão das normas que vigo-
ram em nossa sociedade. Nossas estruturas 
são elaboradas de acordo com as práticas 
individuais que se dão em função do habi-
tus (BOURDIEU, 2001). Habitus é

[...] um sistema de disposições, modos de 
perceber, de sentir, de fazer, de pensar, 
que nos levam a agir de determinada for-
ma em uma circunstância dada. As dis-
posições não são nem mecânicas, nem 
determinísticas. São plásticas, flexíveis. 
Podem ser fortes ou fracas. Refletem o 
exercício da faculdade de ser condicioná-
vel, como capacidade natural de adquirir 
capacidades não naturais, arbitrárias 
(BOURDIEU, 2001, p. 189).

O habitus segue estratégias próprias 
que são regidas pela sociedade, contudo, 
homens e mulheres são capazes de sub-
vertê-las. Foi o que aconteceu com João 
durante os estudos na universidade e no 
Curso GDE. De acordo com Bourdieu, para 
se compreender o habitus de um indivíduo, 
precisa-se analisar sua trajetória indivi-
dual, buscando conhecer suas estratégias 
no seio das estruturas. Nesse sentido, o 
Curso possibilitou que João pudesse pro-
duzir práticas que “tendem a reproduzir re-
gularidades imanentes às condições objeti-
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vas da produção do seu princípio gerador, 
mas ajustando-se às exigências inscritas a 
título de potencialidades objetivas na situa-
ção diretamente enfrentada” (BOURDIEU, 
2002, p. 68). Assim, o habitus se define 
como imanente às condições objetivas que 
se ajustam às exigências de uma estrutura 
estruturada e estruturante, constituído por 
“um conjunto de disposições para a ação, é 
a história incorporada, inscrita no cérebro 
e também no corpo, nos gestos, nos modos 
de falar, ou em tudo que somos [...] que 
funciona como princípio gerador do que fa-
zemos ou das respostas que damos à reali-
dade social” (CATANI, 2006, p. 20). Em se 
tratando de habitus de gênero, por exem-
plo, podemos concluir que são frutos de 
uma educação informal e de um trabalho 
pedagógico de “inculcação” de valores que 
se inicia no processo de socialização desde 
o nascimento, e que continua sendo incor-
porada nas variadas estratégias educativas, 
muitas vezes implícitas nas práticas de di-
versos agentes e instituições sociais como a 
família, a escola, a Igreja, a mídia, dentre 
outras. Sobre esse processo de inculcação, 
ressaltamos uma fala de Ângela. Quando 
lhe perguntamos sobre o trabalho com gê-
nero e sexualidade nas práticas escolares, 
ela respondeu:

Eu tento sempre inculcar neles alguns 
valores, que eu acredito que fazem parte 
da formação. Eu creio que tanto a meni-
na quanto o menino têm que ter uma for-
mação de caráter desde pequenos, então 
eu sempre tento discutir alguns princí-
pios como a questão do homem respeitar 
a mulher... (grifo nosso).

Elza destaca que trabalha em suas prá-
ticas a questão “da diferença entre o que é 
aceito para o homem e o que não é aceito 
para a mulher”. Em A Dominação Masculi-
na, Bourdieu (1999) explica a (re)produção 

dos gêneros e a insistência das relações de 
dominação de gênero a partir do conceito 
de habitus. A professora enfatiza o que “é 
aceito para o homem” e o que “não é aceito 
para a mulher”. A subjetividade de gênero, 
estruturada internamente e expressa em 
posturas masculinas ou femininas são as 
experiências individuais, estas, por sua vez, 
são sucessivamente alimentadas pela obje-
tividade da sociedade, por uma organização 
social baseada em divisões de gênero, ou 
seja, pela experiência histórica. De acordo 
com Bourdieu, gênero é um conceito rela-
cional e uma estrutura de dominação sim-
bólica: os gêneros são um par de opostos 
que constituem uma relação e as relações 
de gênero são relações de poder em que “o 
princípio masculino é tomado como medi-
da de todas as coisas” (BOURDIEU, 1999, 
p. 23), demonstrando que os princípios da 
divisão sexual parecem estar “na ordem 
das coisas”, inseridos em um sistema de 
oposições: alto/baixo, sim/não, em cima/
embaixo, fora (público)/dentro (privado), 
duro/mole, dentre outras que são cobertas 
de sentido social.

Sobre as contribuições do Curso em 
suas formações e práticas, dentre os relatos 
apresentados, destacamos a fala de Maria 
quando afirma que

[...] depois da realização do Curso GDE 
foi possível inserir como temáticas nas 
palestras que desenvolvemos, por exem-
plo, a questão da violência contra mu-
lher, buscando trabalhar com aquelas se-
nhoras, com aquelas jovens e resgatando 
sua história trabalhando a Lei Maria da 
Penha e junto com homens e mulheres, 
que eu acho interessante que os homens 
participem, pois precisam desconstruir 
algumas posturas. 

João nos relatou que, após os conheci-
mentos adquiridos no Curso GDE, propôs 
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que fosse incluída no processo de reformu-
lação do Projeto Pedagógico do Curso de 
Pedagogia da UFMA, Campus de Impera-
triz, a disciplina “Educação e Sexualidade”, 
aprovada como optativa. Além disso, desta-
cou que está

[...] orientando mais dois trabalhos de 
graduação sobre o assunto, um na UFMA 
e outro na UEMA: o da UFMA sobre gê-
nero, pesquisando os casos de homens 
que passaram no concurso público para 
auxiliar de magistério, mas, depois que 
passaram, foram remanejados da fun-
ção, porque tanto a secretaria, como os 
próprios pais não queriam eles lá. E eles 
mesmos aceitaram a situação. 

Segundo Elza, o Curso contribuiu sig-
nificativamente em sua formação pessoal e 
profissional porque

[...] a partir do momento que você muda 
seu olhar, começa a quebrar vários pre-
conceitos que tinha em relação à sexua-
lidade, em relação a gênero, em relação 
à raça... e observa que caráter não tem 
nada a ver com a cor, não tem nada a ver 
com sua orientação sexual, então convi-
vemos melhor em sociedade. 

Selma disse que o Curso contribuiu na 
ampliação do conhecimento sobre as ques-
tões de gênero, sexualidade e relações ét-
nico-raciais e Joana ressalta que depois 
do Curso tem “mais respaldo pra trabalhar 
essas questões na sala de aula” e que ago-
ra tem “mais coragem de trabalhar nesse 
sentido, mais coragem de deixar claro esse 
respeito que você tem que ter pelo outro 
dentro da sala de aula”. Destarte, pudemos 
identificar as contribuições do Curso GDE, 
tanto na formação como nas práticas esco-
lares dos professores e professoras que o 
realizaram.

Os professores e professoras, indepen-
dentemente de sua origem, acumularam 

ao longo de suas trajetórias de vida, conhe-
cimentos, valores, crenças, que os põem 
em um lugar de produtores/detentores de 
saberes e poderes. O que os(as) colocam, 
hierarquicamente, em uma posição “supe-
rior”, ou diferenciada, se os(as) comparar-
mos aos discentes, pois são os(as) docentes 
que detêm, pelo menos em tese, a tarefa de 
“ensinar”. Essas e outras são problemáticas 
sociais e culturais que acabam por fazer 
parte do cotidiano escolar, e exigem uma 
nova postura do professor e da professora. 
Além disso, a sala de aula é um espaço em 
que o(a) docente demonstra suas concep-
ções, crenças, valores, ou seja, seus saberes 
e seus fazeres.

4 CONCLUSÃO

A importância de temas como gênero e 
sexualidade na formação continuada e nas 
práticas escolares se justifica, pois, além de 
serem pressupostos da democracia e dos 
direitos humanos, é necessário considerar, 
conforme aponta Louro (2001, p. 87-88), 
que é através de um aprendizado continua-
do e de forma sutil que, na escola, “meni-
nos e meninas, jovens, mulheres e homens 
aprendem e incorporam gestos, movimen-
tos, habilidades e sentidos”. E, na escola, 
“currículos, normas, procedimentos de en-
sino, teorias, linguagem, materiais didáti-
cos, processos de avaliação constituem-se 
em espaços da construção das ‘diferenças’ 
de gênero, de sexualidade, de etnia, de clas-
se”. O que os estudos atuais sobre gênero e 
sexualidade no espaço escolar buscam dis-
cutir, de forma problematizada, refere-se 
às formas como essa “normalidade” e as di-
ferenças são produzidas na sociedade, bem 
como os efeitos de poder dessas produções.

Vale lembrar que, diante de tanta he-
terogeneidade nas situações educacionais, 
é preciso rever velhos modelos e formular 
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novas propostas que estejam em consonân-
cia com as demandas escolares. Nesse sen-
tido, a prática pode ser reconhecida como 
fonte de aprendizagem e desenvolvimento 
profissional, experiências pessoais, postu-
ras, comportamentos que não podem ser 
totalmente explicados. Além disso, a educa-
ção diferenciada entre meninas e meninos 
acontece mesmo que eles estejam na mes-
ma sala de aula com o(a) mesmo(a) profes-
sor(a), lendo os mesmos livros didáticos, às 
vezes de formas sutis, outras, mais visíveis. 
E nós docentes envolvidos nesses espaços, 
na grande maioria das vezes, não percebe-
mos os jogos de poder que ali estão presen-
tes, a serviço das desigualdades, através 
de palavras, gestos e atitudes de omissão, 
silenciamento, consideradas como banais, 
mas que são carregadas de preconceitos, 
podendo transformar nossos(as) discentes 
em futuros homens e mulheres racistas e 
sexistas.

Diante dessas considerações, enfatiza-
mos a necessidade de que esses temas de-
vam estar presentes também no currículo 
dos Cursos de Formação Inicial e Continua-
da de Professores(as), para que os novos sa-
beres e novas práxis sejam geradas. Destar-
te, o Curso GDE contempla um ingrediente 
ativo para que profissionais da educação 
possam desenvolver, em suas práticas es-
colares, as temáticas gênero, sexualidade, 
orientação sexual, diversidade sexual, den-
tre outros, que são aprendidos através de 
uma experiência a distância de formação 
continuada, a capacidade de compreender 
e posicionar-se diante de transformações 
políticas e sociais contemporâneas, den-
tre elas, o respeito à diversidade, além de 
conhecer a perspectiva histórica, social e 
cultural sobre gênero e sexualidade, anali-
sando-as de forma crítica. Desse modo, po-
de-se repensar o espaço da educação sexual 
escolar, refletindo e questionando precon-

ceitos, tabus, interditos e valores construí-
dos e acumulados na sociedade nos últimos 
séculos.
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RESUMO

Este artigo, fundamentado na perspectiva ar-
queológica de Michael Foucault, analisa como se 
apresentam as categorias gênero e sexualidade 
nas produções acadêmicas do(a) pedagogo(a). 
Busca-se analisar os discursos produzidos sobre 
estas categorias e que estruturam os trabalhos 
de conclusão de curso que versam sobre as te-
máticas de gênero e/ou sexualidade, elabora-
dos no intervalo dos anos de 2006 a 2010, no 
Curso de Pedagogia da Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA), ou seja, o ponto de re-
flexão centra-se em compreender os discursos 
que legitimam o saber e o poder no espaço for-
mativo, campo no qual gênero e sexualidade são 
temáticas secundarizadas como áreas do conhe-
cimento e da formação humana. Nesse ínterim, 
compreendemos que as produções acadêmicas 
interligam-se às experiências curriculares vi-
venciadas pelas alunas e alunos do Curso de Pe-
dagogia, seus discursos são produzidos e repro-
duzidos a partir das relações de saber e poder 
que são engendrados em torno daquilo que se 
diz acerca da sexualidade humana.

Palavras-chave: Gênero. Sexualidade. Produção 
Acadêmica.

ABSTRACT

This article, based on the archaeological per-
spective of Michael Foucault, discusses how the 
categories gender and sexuality are presented in 
pedagogue’s academic productions. The objec-
tive is to analyze the speeches made from these 
categories and that structure the course conclu-
sion work that deal with the themes of gender 
and/or sexuality, elaborated from 2006 to 2010, 
the Course of Education of the Federal Universi-
ty of Maranhão (UFMA), ie the reflection point 
focuses on understanding the discourses that 
legitimize the knowledge and power in the acad-
emy, field in which gender and sexuality are pe-
ripheral issues as areas of knowledge and human 
development. In the meantime, we understand 
that academic productions interconnect to the 
curricular experiences of the students from the 
Course of Education, his speeches are produced 
and reproduced from the relations of knowledge 
and power that are engendered around what is 
said about human sexuality.

Key-words: Gender. Sexuality. Academic pro-
duction.
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1 INTRODUÇÃO

As reconfigurações geradas nos dife-
rentes espaços no século XX introduzem 
demandas consideradas por nós urgentes 
à identidade formativa docente. No que diz 
respeito à sexualidade humana, a temá-
tica é colocada no cerne dos movimentos 
feministas1 e LGBTS (Gays, Lésbicas, Bis-
sexuais, Transexuais e Simpatizantes) que 
“gritam” por igualdade no território dos 
direitos sociais, político e econômico a par-
tir do reconhecimento das diversidades de 
gênero e sexualidade. Nesse âmbito, as ca-
tegorias gênero e sexualidade pressionam 
por um território de produção do conhe-
cimento legítimo dos saberes no campo da 
educação, que reconheçam os sujeitos co-
letivos a partir das suas histórias, culturas, 
da sua diversidade – o que implica novas 
identidades, novos perfis de docência que 
contemplem o trabalho pedagógico na di-
versidade dos sujeitos. 

Destarte, o presente artigo traz um re-
corte da dissertação “Gênero e Sexualida-
1 Especificamente, será o século XIX o palco dos 
movimentos feministas, segundo Nunes (2006, 
p. 26), “o marco da emergência do movimento 
feminista encontra-se na proposta de Olympe de 
Gouges, de aprovação da Declaração dos Direi-
tos da Mulher e da Cidadã, na França, em 1791, 
apesar de Badinter (1993, p. 12) registrar como 
primeira expressão do feminismo na França, a 
presença das mulheres no preciosismo francês, 
entre 1650 e 1660, as quais ficaram conhecidas 
como ‘as preciosas francesas’”. Tais lutas foram 
deflagradas a partir da construção de um cor-
pus teórico sobre os Estudos Feministas que se 
utilizam de procedimentos sociológicos e meto-
dológicos na elaboração de um saber oposto aos 
pressupostos androcêntricos. Estes podem ser 
analisados à luz de três correntes que discutem 
os conceitos das relações de poder, de identida-
de, de gênero, de diferença(s) ou universalida-
de, que são: Feminismo Igualitário, Feminismo 
Radical e Feminismo da Feminitude (DESCAR-
RIES, 2000).

de na Formação Docente: uma análise no 
Curso de Pedagogia da UFMA – São Luís”, 
na qual discorro sobre o meu caminhar na 
pesquisa que versa sobre as inter-relações 
de gênero, sexualidade e educação a partir 
da análise do Projeto Pedagógico do Curso 
de Pedagogia da UFMA, ou seja, o desafio 
foi investigar a inserção das temáticas gê-
nero e sexualidade no Curso de Pedagogia, 
buscando os subsídios teórico-metodológi-
cos que norteiam a formação do(a) Pedago-
go(a) para o trabalho com as temáticas nas 
escolas.

Nesse recorte, a finalidade é compreen-
der as relações discursivas existentes entre 
as produções acadêmicas das alunas e dos 
alunos do Curso de Pedagogia da UFMA a 
partir dos seus trabalhos de conclusão de 
curso (produzidos no período de 2006 a 
2010) que abordam as temáticas sobre gê-
nero e/ou sexualidade, tendo em vista que 
estes se constituem como espaço de “poder 
do qual nos queremos apoderar” (FOU-
CAULT, 2011, p. 10). Dito de outra forma, 
busca-se compreender que saberes são pro-
duzidos no espaço formativo no que confe-
re as temáticas que versam sobre gênero e/
ou sexualidade? Será que a formação inicial 
tem contribuído para o fomento de saberes 
nestas áreas do conhecimento? Como tais 
produções poderão refletir-se nos espaços 
das salas de aula? Os discursos apresenta-
dos nos trabalhos de conclusão de curso fo-
ram analisados arqueologicamente, segun-
do os objetivos e interesses da pesquisa, a 
título de buscar explicações aos problemas 
e rupturas que motivaram tal estudo, visto 
que “a análise dos cortes arqueológicos tem 
por propósito estabelecer, entre tantas mo-
dificações diversas, analogias e diferenças, 
hierarquias, complementaridades, coinci-
dências e defasagens” (FOUCAULT, 2008, 
p. 198).
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Vale registrar, ainda, que, neste per-
curso, consideramos gênero e sexualidade 
construções sociais e históricas em que os 
conceitos de masculinidade e feminilidade 
se constituem de maneiras diversas, isto é, 
plurais, marcados e classificados conforme 
a religião, a raça, a etnia, a classe, a idade, 
região, ou grupo que os constroem (LOU-
RO, 1997, 2000; SCOTT, 1995), ou seja, lin-
guisticamente produzidos e reproduzidos, 
somos usados pela linguagem que nos mol-
da, nos modifica e fixa nossas identidades 
em diferentes tempos e espaços. 

2 O QUE REVELAM AS 
PRODUÇÕES?

A pesquisa é o momento no qual desve-
lamos nossos amores, nossas paixões. São 
temáticas que gritam, invadem nossa men-
te e nos convocam a pensar, a escrever, a 
falar... do objeto que nos move a um outro 
lugar. Será a esses outros lugares que nos-
sos registros vão nos levar por hora.

Nos últimos anos do século XX, um 
dos elementos que têm desencadeado os 
debates sobre a formação docente recaem 
sobre as produções acadêmicas, no que diz 
respeito a como tais produções se refletem 
na produção do conhecimento no cotidiano 
escolar.

A pesquisa como prática investigativa, 
que toma a realidade educacional como 
objeto de indagação sistemática, deverá ser 
um dos princípios formativos, uma vez que

O[A] professor[a] como pesquisador[a] 
de sua própria prática transforma-a em 
objeto de indagação dirigida à melhoria 
de suas qualidades educativas. [...] A 
ideia do[a] professor[a] como pesquisa-
dor[a] está ligada, portanto, à necessida-
de dos[as] professores[as] de pesquisar e 
experimentar sobre sua prática enquanto 
expressão de determinadas ideias educa-
tivas [...] (CONTRERAS, 2002, p. 119).

A pesquisa na formação inicial, então, 
deverá primar pela articulação de ensino-
-pesquisa-prática docente, que tem como 
eixo estruturante a teoria. Desse modo é 
que pesquisadores e pesquisadoras2 da 
área acenam que o debate epistemológico3 
deve ser um dos elementos estruturantes 
da formação do(a) pedagogo(a). A pesquisa 
como princípio científico e educativo4 pro-
voca, desestabiliza, modifica, promove o re-
conhecimento, a produção e a apropriação 
de conhecimentos diários, a partir da supe-
ração dicotômica da teoria e da prática via 
diálogos que o(a) pesquisador(a) estabe-
lece com a realidade. Por isso registramos 
que os investimentos epistemológicos den-
tro dos estudos sobre gênero e sexualidade, 
no Brasil, expandiram-se nos Programas de 
Graduação e Pós-Graduação em Educação 
a partir da década de 1980, o que passa a 
requerer “maior rigor científico e uma ela-
boração teórica mais sólida” (COSTA; BAR-
ROSO; SARTI, 1985, p. 07). 

Assim, o levantamento das produções 
2 Trata-se dos estudos de: ANDRÉ, M. E. D. 
A. O papel da pesquisa na formação e na 
prática dos professores. Campinas: Papi-
rus, 2001; DEMO, Pedro. Pesquisa: princípio 
científico e educativo. 12. ed. São Paulo: Cortez, 
2006; GATTI, B. Implicações e perspectivas da 
pesquisa educacional no Brasil contemporâneo. 
Cadernos de Pesquisa. São Paulo, n. 113, p. 
65-81, jul. 2001; GOERGEN, Pedro. A pesquisa 
educacional no Brasil: dificuldades e perspec-
tivas. Em Aberto. Brasília. Ano 5. n. 31. jul./
set.1986. 
3 Etimologicamente, a palavra “epistemologia” 
vem da composição grega episteme (conheci-
mento) e logos (razão, explicação). Logo, pode-
mos inferir que ela envolve o estudo da natureza 
do conhecimento, bem como sua justificação e 
seus limites. Dito de outra forma, ela estuda os 
critérios de validade de um conhecimento siste-
mático (episteme).
4 Expressão emprestada de Demo (2006).
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que versam sobre gênero e sexualidade nos 
ajuda a compreender e destacar a relevân-
cia que há no tratamento das categorias 
no campo formativo do(a) pedagogo(a). 
Definimos que o levantamento seria feito 
exclusivamente por meio de busca na base 
de dados da Coordenação do Curso de Pe-
dagogia; trabalhamos apenas com os títu-
los e resumos que versam sobre o objeto 
da pesquisa. É certo que há limitações, já 
que o resumo é um gênero literário com 
características próprias e que nem sempre 
contempla as informações apresentadas na 
obra completa. Mesmo assim, não refuta-
mos o compromisso de

Fazer aparecer, em sua pureza, o espaço 
em que se desenvolvem os acontecimen-
tos discursivos não é tentar restabelecê-
-lo em um isolamento que nada poderia 
superar; não é fechá-lo em si mesmo; 
é tornar-se livre para descrever, nele e 
fora dele, jogos de relações (FOUCAULT, 
2008, p. 32).

Portanto, o olhar sobre as produções 
acadêmicas, a partir das temáticas que en-
volvem gênero e/ou sexualidade, podem 
nos ajudar a compreender como tais cate-
gorias perpassam pela formação do(a) pe-
dagogo(a); que saberes orientarão suas prá-
ticas pedagógicas no que concerne a uma 
educação emancipatória, possibilitadora da 
formação humana, com vista a ultrapassar 
os estereótipos e conceitos construídos via 
educação patriarcal5, sexista, heterônima. 

5 Palavra derivada do grego pater e refere-se a 
um território ou jurisdição governado por um 
patriarca. O uso do termo no sentido de orien-
tação masculina da organização social aparece 
pela primeira vez entre os hebreus no século IV 
para qualificar o líder de uma sociedade judai-
ca; o termo seria originário do grego helenístico 
para denominar um líder de comunidade. Trata-
se, portanto, de uma ideologia na qual o homem 
é a maior autoridade, devendo as pessoas que 

Foram essas as inquietações que alimenta-
ram a elaboração desta pesquisa, a fim de 
identificarmos suas bases epistemológicas 
e sua relação com as categorias gênero e 
sexualidade como elementos também nor-
teadores da formação do(a) professor(a) e, 
consequentemente, como tais conhecimen-
tos ligam-se aos saberes produzidos na es-
cola. Para tanto, percorremos as seguintes 
etapas: 

1ª Levantamento dos títulos monográ-
ficos que versam sobre gênero e/ou sexua-
lidade, com seus respectivos autores(as) e 
orientadores(as) e ano da apresentação. 
Nessa etapa, vale registrarmos a dificul-
dade de acesso aos materiais produzidos, 
uma vez que as produções não estão ade-
quadamente organizadas em um espaço fí-
sico próprio, bem como a incongruência de 
dados importantes no sistema de cadastro 
de monografias da Coordenação do Curso;

 2ª Catalogação das produções por ano 
para que pudéssemos comparar o percen-
tual das temáticas que versam sobre a ca-
tegoria gênero e/ou sexualidade em relação 
aos demais temas; 

3ª Elaboração de quadro com as cate-
gorias de análise dos discursos, com vista a 
perceber as regularidades das informações 
apresentadas nas monografias que abor-
dam as temáticas em gênero e/ou sexuali-
dade via título e resumos apresentados nos 
trabalhos. 

No período de 2006 a 2010 foram regis-
trados 276 trabalhos monográficos no Cur-
so de Pedagogia (Cadastro Monográfico..., 
2011). No entanto, observamos que os da-
dos fornecidos apresentam algumas infor-
mações discordantes, como, por exemplo, 
no que concerne ao número de produções 

não se identificam fisicamente com ele (isto é, 
não sejam também adultos do sexo masculino) 
ser suas subordinadas, prestando-lhe obediên-
cia.
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monográficas por ano. No arquivo digital 
constam os dados apresentados na Quanti-
dade 1, conforme tabela abaixo.

Tabela 1: Produções por ano no Curso de 
Pedagogia

QUANTIDADE 1 QUANTIDADE 2

63 63

59 58

120 119

03 03

31 30

276 273

 Fonte: Cadastro Monográfico..., 2011.

No entanto, observamos que nos anos 
de 2008 e 2009 os dados são desproporcio-
nais ao número de semestres letivos (04 no 
total) e número de alunos(as) que colaram 
grau nessa época. Outro aspecto que des-
tacamos é a ocorrência de duplicidade de 
nomes de autoras nos registros do arquivo, 
como no caso das autoras: L. P. S. M.; S.P; e, 
V. L. S6, o que nos conduz a reduzir do total 
de 276 produções monográficas o número 
de três, pois, subtraindo-se as duplicidades 
temos 273 produções (como indicado na 
Quantidade 2 da Tabela 2), ao invés de 276. 

Destes 273 trabalhos, 12 produções ver-
sam sobre as categorias gênero e sexualida-
de, conforme Tabela 2.

6 Optamos por utilizar as iniciais dos nomes das 
autoras para reservar suas identidades.

Tabela 2: Número de produções que versam 
sobre gênero e/ou sexualidade

ANO Nº PRO-
DUÇÕES 

SOBRE GÊ-
NERO E/OU 
SEXUALI-

DADE

Nº DE PRO-
DUÇÕES SO-
BRE OUTROS 

TEMAS

2006 05 58

2007 03 55

2008 02 117

2009 00 03

2010 02 28

TOTAL 12 261

Dos 261 trabalhos produzidos sobre ou-
tros temas estes se alinham às temáticas 
que eclodiram no limiar dos anos de 1980 
(alfabetização, formação docente, ava-
liação, educação especial, planejamento) 
quando os educadores e educadoras bus-
cam analisar e produzir a educação a partir 
de bases progressistas.

No levantamento das 12 produções, te-
mos:
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Quadro 1: Descrição das Monografias

TEMA PALAVRAS- 
-CHAVE AUTOR(A)* ORIENTADOR(A)* DEP.** ANO

PROPOSTA DE 
ORIENTAÇÃO 
SEXUAL PARA 

ADOLESCENTES 
COM DEFICIÊNCIA 

MENTAL

Sexualidade.
Deficiente 

Mental. 
Educação 

Sexual.

Orquídea Profa. Esp. Rosa DE II 2006

GÊNERO E 
INFÂNCIA NA 

EDUCAÇÃO 
INFANTIL

Infância. 
Consciência 
de Gênero. 
Educação 
Infantil.

Magnólia Profa. Ma. Dália DE II 2006

ORIENTAÇÃO 
SEXUAL: a 

percepção dos 
professores da EJA 

da Unidade de 
Educação Básica 

Prof. Ronald da Silva 
Carvalho

Sexualidade. 
Orientação 

Sexual. 
Percepção dos 
Professores.

Jasmim Profa. Margarida DE II 2006

EROTIZAÇÃO DE 
CORPOS INFANTIS: 
uma leitura a partir 

da prática pedagógica 
da Escola Bernardina 

Spíndola

Infância. 
Corpo.

 Erotização.
 Crisântemo Profa. Ma. Dália DE II 2006

GÊNERO, 
TRABALHO E 

EDUCAÇÃO: um 
estudo das relações 

de gênero no 
ambiente de trabalho 

das mulheres 
operadoras de 

triagem e transbordo 
dos correios de São 

Luís

Relações de 
Gênero.

 Mercado de 
Trabalho.

 Educação.

Cravo Profa. Dra. Camélia DE II 2006

UM OLHAR SOBRE 
AS RELAÇÕES DE 
GÊNERO E RAÇA 
NO COTIDIANO 

ESCOLAR EM SÃO 
LUÍS – MA

Gênero.
Raça.

Escola.  Acácia Profa. Dra. Camélia DE II 2007

ORIENTAÇÃO 
SEXUAL NOS 

ANOS INICIAIS 
DO ENSINO 

FUNDAMENTAL: 
uma realidade 

longínqua?

Orientação 
Sexual. 

Educação. 
Escola. 

Sexualidade e 
Sexo.

 Begônia Profa. Dra. Hortência DE II 2007
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A PRÁTICA DA 
EDUCAÇÃO 
SEXUAL NA 
UNIDADE 

INTEGRADA 
“PADRE NEWTON 
PEREIRA” EM SÃO 

LUÍS – MA

Educação 
Sexual. 

Sexualidade. 
Prática 

Docente.

 Gardênia Profa. Dra. Camélia. DE II 2007

AS MULHERES 
DA JANAÍNA: uma 

reflexão das suas 
práticas educativas e 
feministas – ontem e 
hoje – em um bairro 
de periferia de São 

Luís-MA

História das 
Mulheres. 
Práticas 

Educativas. 
Concepção 
de Mulher. 

Resistências 
e Poderes. 
Bairro Ja-

naína.

Azaleia Profa. Dra. Camélia DE II 2008

EDUCAÇÃO 
SEXUAL DO 
DEFICIENTE 

MENTAL: um olhar 
sobre a prática 

docente

Sexualidade. 
Deficiência 

Mental. 
Educação 

Sexual. 
Professor.

Íris Profa. Esp. Rosa DE II 2008

RELAÇÕES 
DE GÊNERO 
NA ESCOLA: 

contribuições da 
prática docente para 

a desmistificação 
de preconceitos em 

relação ao sexo

Relações 
de Gênero. 

Sexualidade.
 Prática 

Docente. 
Escola.

Gérbera Profa. Ma. Tulipa DE I 2010

A SEXUALIDADE 
E DEFICIÊNCIA: 
um estudo sobre 
as manifestações 

da sexualidade dos 
adolescentes defi-

cientes visuais

Adoles-
cência. Se-
xualidade. 
Deficientes 

Visuais.

Açucena Profa. Dra. Violeta DE II 2010

(*) Na pesquisa, optamos pelo uso de nome de flores em substituição aos nomes originais para res-
guardar as identidades. (**) Departamento de origem da Orientadora.
Fonte: Cadastro Monográfico..., 2011.

Das doze produções analisadas, vale pontuarmos um aspecto interessante no que se 
refere à orientação das monografias quanto à questão do gênero dos(as) professores(as) 
orientadores(as). Embora os dois Departamentos do Curso apresentem em seu quadro 
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profissionais do gênero masculino, nenhum deles assumiu o trabalho de orientação de 
pesquisa sobre estas temáticas. Coube às professoras a incumbência dessa atividade. As-
sim, é interessante nos questionarmos o porquê de os professores não terem sido solici-
tados. Será este um campo de pesquisa ainda reconhecidamente do interesse feminino? 
Sobre essa questão, registramos, também, que dos(as) orientandos(as) apenas Cravo é do 
gênero masculino. Cabe destacarmos que das sete professoras requisitadas para orientar, 
quatro integram o GEMGe7. Das doze produções, 67% foram orientadas por professoras 
que pesquisam sobre as temáticas de gênero e/ou sexualidade. Outro aspecto que merece 
registro é que das professoras orientadoras, apenas uma é do Departamento de Educa-
ção I. Seria um reflexo da divisão curricular? Departamento esse onde a ideia dicotômica 
da teoria e da prática é reproduzida na divisão departamental do Curso de Pedagogia da 
UFMA?8 

No que confere aos discursos (re)produzidos nas pesquisas sobre gênero e/ou sexua-
lidade, apresentamos alguns resumos dos trabalhos monográficos para ajudar-nos nessa 
compreensão (Quadro 2).

Quadro 2: Resumos apresentados nas Monografias

AUTOR(A)* RESUMO O DISCURSO

Orquídea

Este trabalho estuda o conceito de al-
guns autores sobre a educação sexual das 
pessoas com deficiência mental. Neste 
sentido, a investigação bibliográfica visa 
a evidenciar a importância do reconheci-
mento do deficiente mental como sexua-
do tanto no ambiente familiar como na 
sociedade. Explicita-se a necessidade de 
preconceitos que permeiam a sexualida-
de e o deficiente mental no contexto es-
colar, demonstrando o desenvolvimento 
sexual do deficiente mental, aspectos psi-
cológicos e sociais, sua conduta sexual, 
assim como a educação que se sonha 
para essas pessoas, representando um ca-
minho para que o silenciamento sobre o 
sexo do deficiente mental seja quebrado.

- Trabalho de caráter bibliográfico que 
visa a evidenciar o deficiente mental 
como ser sexuado. Registramos que 
o reconhecimento de seres sexuados, 
conforme a análise vernácula do ter-
mo sexuado, alinha-se à ideia do ca-
ráter biológico do ser que apresenta 
um sexo e que se reproduz, ou seja, a 
partir de duas células reprodutoras, o 
espermatozoide e o óvulo. Nesse sen-
tido, o enfoque da pesquisa recairia 
sobre a capacidade de se reproduzir 
dos deficientes mentais?
- Na sequência, observamos o regis-
tro de que na pesquisa “explicita-se a 
necessidade de preconceitos”. Ainda 
seguindo na análise vernácula, ex-
plicitar significa “apontar”, “citar”, 
“mencionar”, [...] Logo, indagamos: 
por que a necessidade de mencionar, 
citar, explicitar o preconceito?

7 Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Mulheres e Relações de Gênero do Programa de Pós-
Graduação em Educação da UFMA.
8 O Curso de Pedagogia da UFMA é subdividido em dois Departamentos de Educação (I e II), con-
siderados, respectivamente, responsáveis por trabalhar no processo formativo os saberes práticos e 
teóricos estruturantes da formação do(a) Pedagogo(a).



99

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

 Begônia

Este trabalho objetiva relatar como a 
Orientação Sexual vem se constituindo 
no Ensino Fundamental (1º e 2º ciclo) e 
que espaço vem sendo dado a essa ques-
tão. Nesse sentido, a investigação reali-
zou-se a partir dos relatos emitidos pelos 
professores investigados, foram aplica-
dos questionários com 30 professores, 
sendo (15 Professores da rede pública es-
tadual e 15 Professores da rede privada), 
visando a sondar o grau de conhecimento 
que estes detêm acerca do tema propos-
to, bem como as formas de abordagem, o 
espaço a que este é destinado nas institui-
ções pesquisadas, culminando na elabo-
ração de proposta para melhor inserção 
desta temática na escola. A análise dos 
discursos investigados abrangeu os se-
guintes aspectos: idade e sexo, relevância 
de um programa de Orientação Sexual 
na escola, existência de trabalhos nessa 
área, quem desenvolve, formas de abor-
dagem, dificuldades encontradas, conhe-
cimento dos PCNs; Orientação Sexual; 
planejamento escolar e sugestões para 
trabalhar a Orientação Sexual na escola. 
Para dar suporte teórico às questões aqui 
apresentadas, utilizou-se uma vasta bi-
bliografia produzida por estudiosos que 
se destacam no assunto. As informações 
obtidas permitiram perceber que, den-
tre os motivos apresentados para a não 
inclusão da temática Orientação Sexual 
nas escolas, alvo da pesquisa, está a difi-
culdade de expressão, ou seja, a forma de 
se trabalhar com a oralidade ou diálogo 
referido ao tema.

- Trabalho que visa a relatar como a 
Orientação Sexual vem se constituin-
do no Ensino Fundamental a partir de 
relatos dos professores. Vale registrar 
que um dos principais documentos 
que norteiam tal proposta de trabalho 
transversalizado no currículo do En-
sino Fundamental é o PCN que versa 
sobre o tema Orientação Sexual, que 
estrutura os conteúdos de trabalho 
em dois blocos: gênero e corpo. Para 
o primeiro bloco, pontuamos, inicial-
mente, a ausência da linguagem inclu-
siva dos dois gêneros no texto de todo 
o documento, tal como o que se fez 
presente no resumo desta pesquisa ao 
fazer única referência aos professores 
do gênero masculino. Será que não há 
professoras a trabalhar nas séries ini-
ciais do Ensino Fundamental?
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Jasmim

Estudo de caso sobre as formas 
como a Orientação Sexual vem 
se constituindo na Unidade de 
Educação Básica Ronald da Silva 
Carvalho. Como metodologia 
empregada, analisaram-se relatos 
dos professores, visando a sondar 
o grau de conhecimento acerca 
do tema proposto, formas de 
abordagem, o espaço a que este é 
destinado na instituição pesquisada, 
culminando na elaboração de 
propostas para melhor inserção 
da temática na escola. A análise 
abrangeu os seguintes aspectos: 
social-demográfico, os conceitos de 
orientação e educação sexual, de 
como os pais, a escola e os professores 
podem contribuir na orientação 
sexual dos seus alunos – além de 
saber como foi a orientação sexual 
recebida destes, suas dificuldades em 
discutir o assunto em sala de aula e 
como se sentem em discutir o assunto. 
Para dar suporte teórico às questões 
apresentadas, utilizou-se vasta 
bibliografia produzida por estudiosos 
que se destacam no assunto. Como 
impressões finais, apresentam-se os 
motivos para não inclusão da 
temática orientação sexual nas 
escolas, alvo de pesquisa e onde 
está a dificuldade de expressão, 
ou seja, a forma de se trabalhar 
com a oralidade ou diálogo 
referido ao tema.

- O estudo de caso visa a analisar o 
grau de conhecimento dos profes-
sores sobre a temática Orientação 
Sexual. Registramos que no texto 
apresentado no resumo não foram 
mencionadas, citadas, as razões 
que especificam a escolha do cor-
po docente que trabalha com EJA. 
Mais uma vez, a linguagem inclu-
siva esteve ausente da escrita.

Os registros feitos sobre os discursos apresentados nos resumos do quadro 2 corrobo-
ram nossas análises sobre o dito e o não dito a respeito do objeto pesquisado. Os conceitos 
sobre sexo, sexualidade e gênero deslocam-se e transformam-se como a história, ou seja, 
são validados conforme seu momento histórico de construção. É válido afirmarmos, en-
tão, que não há conceitos unos, ideais, em que o(a) pesquisador(a) poderia repousar seus 
estudos, mas há descontinuidades que nos conduzem a ver e pensar a diferença, as “forma-
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ções discursivas que aparecem e desaparecem” (FOUCAULT, 2008, p. 198). Assim, como 
é válido afirmarmos que a concepção pedagógica que norteia o documento que versa sobre 
Orientação Sexual (PCN, 1997), e utilizado em diferentes trabalhos, influencia as pesqui-
sadoras a chegarem a um mesmo ponto de conclusão em suas pesquisas, como o de que os 
“motivos para não a inclusão da temática orientação sexual nas escolas, alvo de pesquisa, 
onde está a dificuldade de expressão, ou seja, a forma de se trabalhar com a oralidade ou 
diálogo referido ao tema” (Quadro 2. Grifos meus). Tal observação nos conduz a ques-
tionar a validade dos discursos apresentados sobre as pesquisas. Os saberes produzidos 
repousam sobre a produção ou reprodução de outros discursos? Qual a validade desses  
saberes?

Ao organizarmos as produções, segundo sua arqueologia9, na expressão de Foucault, 
temos (Quadro 3): 

Quadro 3: Número de monografias segundo o discurso apresentado

DISCURSO QUANTIDADE
Sexualidade e Deficiência (mental ou visual): contempla a 
compreensão dos conceitos de sexualidade e do seu exercício, 
vivência.

03

Sexualidade e Prática Docente: coloca em relevo a inserção do 
tema Orientação Sexual na escola a partir dos seus obstáculos. 03

Sexualidade e Infância: percurso histórico da erotização dos 
corpos 01

Gênero, Sexualidade e Prática Docente: estudo sobre a 
desmistificação dos preconceitos originários das relações 
sexistas que atravessam o cotidiano escolar. 

01

Gênero e Infância: aborda a construção dos papéis sociais 01
Gênero e Mercado de Trabalho: a educação como demarcadora 
das diferenças socioculturais entre homens e mulheres, enfoque 
no viés feminino.

01

Gênero e Prática Docente: destacam-se as representações 
femininas a partir do estudo das práticas escolares. 02

De que nos vale a estruturação dos discursos acima? A quem interessa? Mesmo na 
ordem de um discurso verdadeiro existem formas de segredos, algumas reticências. Mas 
é certo, também, que há nas produções acadêmicas uma estrutura inconsciente que de-
marca os estudos sobre gênero e em sexualidade. Os enunciados se encontram, há uma 
materialidade que caracteriza o status das temáticas (seja pelas referências utilizadas, seja 
pelas subjetividades da orientação), embora cada pesquisa tenha sua individualidade es-

9 “Tema geral de uma descrição que interroga o já dito no nível de sua existência [...] da formação 
discursiva a que pertence [...]” (FOUCAULT, 2008, p. 149), ou seja, são as regularidades enunciati-
vas, a descrição sistemática de um discurso-objeto. 
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paço-temporal. 

3 CONCLUSÃO

O reconhecimento da presença de pes-
quisas sobre gênero e/ou sexualidade no 
Curso de Pedagogia – a nosso ver motivado 
por interesses particulares dos(as) elabora-
dores, já que o desenho curricular apresen-
tado no Documento não fomenta o trabalho 
com as categorias de forma objetiva e siste-
matizada – tem um caráter positivo e con-
tribui com novos trabalhos na área. No en-
tanto, a dispersão observada nas produções 
e mesmo a ausência de produções na área, 
como observado no ano de 2009, é um in-
dicativo da eventualidade com que o tema 
é escolhido pelos(as) discentes, o que pode 
provocar fragmentação, superficialidade e 
dificuldade na produção do conhecimento 
e de práticas emancipatórias sobre gênero 
e sexualidade no âmbito educacional. 

Acreditamos que as produções acadêmi-
cas em si são expressivas e acenam para a 
compreensão de como as ações pedagógicas 
nas escolas acontecem/acontecerão, onde 
os saberes do senso comum e os preceitos 
individuais daqueles(as) que conduzem o 
processo de ensino-aprendizagem sobre-
põem-se aos estudos metodológicos e teóri-
cos das temáticas de forma articulada com 
as demais áreas do saber, especificamente 
com os saberes sobre gênero e sexualidade.

Destarte, considerarmos a relevância de 
levantamentos como este, que trazem à luz 
o que é produzido na academia e que di-
vulgam estas produções, provoca o diálogo 
para que novos caminhos sejam trilhados 
nessas áreas do conhecimento. E, quiçá, 
consolidar gênero e sexualidade como cam-
po de pesquisa no Curso de Pedagogia da 
UFMA.

Logo, o mesmo estudo nos faz reconhe-
cer o espaço de formação do(a) pedagogo(a) 

como legítimo à desconstrução, produção e 
divulgação de um olhar para além do apa-
rente, do perceptível, do revelado nas cate-
gorias gênero e sexualidade. 

Desse modo, quando deixamos as pro-
duções acadêmicas falar e revelar-se – sem 
recorrer a outras vozes que não sejam as 
dos(as) autores(as) e teóricos(as) que nos 
conduziram até aqui –, os enunciados des-
mascaram seu discurso, ao afirmar que o 

[...] currículo avança em direção a uma 
maior integração das disciplinas que se 
acham articuladas a Eixos Formativos, 
cada um deles voltado para o desenvol-
vimento de conhecimentos teórico-práti-
cos e habilidades básicas para o exercício 
profissional. Apresenta, pois, uma orga-
nização na perspectiva do fortalecimento 
da formação do pedagogo e da constru-
ção integrada de conhecimentos mais 
atualizados (UFMA, 2007, p. 07).

 
Impregnado da função conservadora 

social, em que o discurso da liberdade visa 
à ampla formação crítica é a melhor forma 
de deixar ao(à) pedagogo(a), em formação, 
a responsabilidade individual de mudanças 
no campo educacional; “a liberdade [...] é a 
melhor maneira de obter dele[a] que ele[a] 
sirva à perpetuação das relações estabele-
cidas entre as classes” [...] (BOURDIEU; 
PASSERON, 2011, p. 161). O compromis-
so de desterritorialização e descolonização 
teórica e prática a partir de um desenho 
curricular que transversaliza saberes e co-
nhecimentos na área de gênero e sexualida-
de, de forma holística, com outros saberes 
já legitimados para à formação do(a) pe-
dagogo(a) é urgente. As tensões e fraturas 
ditas e não ditas nas produções nos condu-
zem a pensar sobre o processo de constru-
ção e impregnação do nosso próprio discur-
so, das nossas subjetividades. Pois,

[...] Sabemos – e, talvez, desde que os 
homens [e as mulheres] falam – que as 
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coisas, muitas vezes, são ditas umas pe-
las outras; que uma mesma frase pode 
ter, simultaneamente, duas significações 
diferentes; que um sentido manifesto, 
aceito sem dificuldade por todos[as], 
pode encobrir um segundo, esotérico ou 
profético, que uma decifração mais sutil 
ou apenas a erosão do tempo acabarão 
por descobrir; que sob uma formulação 
visível pode reinar uma outra que a co-
mande, desordene, perturbe, lhe impo-
nha uma articulação que só a ela perten-
ce; enfim, que, de um modo ou de outro, 
as coisas ditas dizem bem mais que elas 
mesmas. Mas, de fato, esses efeitos de re-
dobramento ou de desdobramento, esse 
não-dito que se encontra dito, apesar 
de tudo, não afetam o enunciado (FOU-
CAULT, 2008, p. 124-125).

Assim, podemos inferir que no âmbito 
das produções acadêmicas, gênero e sexua-
lidade apresentam-se no território ainda de 
silêncios, lutas, conflitos, que contribuíram 
com a construção do seu lugar no espaço de 
elaboração dos saberes na educação. 
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RESUMO

O novo Acordo Ortográfico teve, ao longo 
da sua construção histórico-política, desa-
cordos entre agentes envolvidos na dinâ-
mica da sua implementação. Nesse sentido, 
a unificação da ortografia torna-se emble-
mática quando dissociada do uso efetivo 
dos falantes da língua, sem ponderar seu 
capital linguístico assim como as idiossin-
crasias de grupos sociais distintos. Discu-
to neste artigo como se dá a formação do 
habitus linguístico dos falantes da língua 
a partir das premissas de Pierre Bourdieu 
ao retratar a língua como oficial/ formal e 
informal/ comum. Discuto, ainda, como o 
novo Acordo Ortográfico traz subjacente o 
poder simbólico do Estado ao oficializar a 
unificação ortográfica entre os países lusó-
fonos visando à projeção da língua portu-
guesa em nível internacional.

Palavras-Chave: Capital Linguístico. Lín-
gua Formal. Língua Comum. Novo Acordo 
Ortográfico.

ABSTRACT

The new Orthographic Agreement had, 
throughout its historical and political con-
struction, disagreements between agents 
involved in the dynamics of its implemen-
tation. In this sense, the unification of 
spelling becomes emblematic when disso-
ciated from the effective use of language 
speakers without considering their lin-
guistic capital as well as the idiosyncrasies 
of different social groups. In this article I 
discuss the formation of linguistic habitus 
of language speakers from the premises 
of Pierre Bourdieu by portraying language 
as official/formal and informal/common. 
I discuss, yet, as the new Orthographic 
Agreement brings underlying the symbolic 
power of the state to officially unify spelling 
between Portuguese-speaking countries to 
the projection of the Portuguese language 
at international level.

Keywords: Linguistic Capital. Formal lan-
guage. Common language. New Orthogra-
phic Agreement.
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a aplicabilidade pelos falantes da Língua Portuguesa
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1 INTRODUÇÃO

Em 1975 foi estabelecido um pacto entre 
a Academia Brasileira de Letras (ABL) e a 
Academia de Ciências de Lisboa (ACL) para 
que fosse redigido um Acordo Ortográfico 
entre os países de língua portuguesa. Só em 
1986 foi apresentado, pelo então presiden-
te José Sarney, um memorando aos países 
lusófonos1 que visava à redação do novo 
Acordo Ortográfico (AO). No dia 16 de de-
zembro de 1990, sob a regência da ACL e 
da ABL, foi assinado em Lisboa o texto do 
Acordo pelos representantes dos países sig-
natários2.

O AO foi assinado, mas sua aprovação 
e ratificação ocorreu em períodos distintos 
em cada país signatário. Moçambique, até 
2013, ainda não o havia ratificado e Ango-
la, sequer aprovado. O período de transição 
(que varia de 3 a 10 anos) para a efetiva im-
plementação do Acordo também ficou a cri-
tério de cada país. A partir de 1º de janeiro 
de 2009, o AO foi implementado no Bra-
sil, pioneiro nessa dinâmica. O emprego da 
nova ortografia é indispensável aos agentes 
1 Exceto Timor-Leste que só adotou a língua 
portuguesa como uma de suas línguas oficiais 
após ter se tornado independente da Indonésia.
2 Os representantes desses países foram: José 
Mateus de Adelino Peixoto, Secretário de Esta-
do da Cultura, pela República Popular de Ango-
la; Carlos Alberto Gomes Chiarelli, Ministro da 
Educação, pela República Federativa do Brasil; 
David Hopffer Almada, Ministro da Informação, 
Cultura e Desportos, pela República de Cabo 
Verde; Alexandre Brito Ribeiro Furtado, Se-
cretário de Estado e Cultura, pela República da 
Guiné-Bissau; Luis Bernardo Honwana, Minis-
tro da Cultura, pela República de Moçambique; 
Pedro Miguel de Santana Lopes, Secretário de 
Estado da Cultura, pela República Portuguesa e; 
Ligia Silva Graça do Espírito Santo Costa, Mi-
nistra da Educação e Cultura, pela República 
Democrática de São Tomé e Príncipe. (Dados 
disponíveis em: <www.academia.org.br>. Aces-
so em: 2 nov. 2013).

falantes da língua portuguesa nas práticas 
sociais que exigem o uso da norma culta, 
substancialmente, a língua oficial.

A língua oficial, legitimada pelo Estado, 
exerce um poder simbólico: não dominá-la 
conforme as premissas da norma culta (ou 
língua formal) demonstra a exclusão a um 
capital cultural reconhecido como legítimo. 
Trata-se de uma luta simbólica na qual a 
língua legítima distancia agentes que em-
pregam apenas a língua “comum”, “infor-
mal”: não conhecer a língua oficial/ formal 
é como abster o agente de um capital cul-
tural linguístico imprescindível para sua 
interação social nos diferentes espaços em 
que é empregada essa variante da língua 
(BOURDIEU, 2008, 2011).

O agente distanciado da língua legiti-
mada pelos acordos ortográficos, normas 
e convenções gramaticais torna-se, muitas 
vezes, um assujeitado: não depreende sen-
tidos emanados dos textos (e contextos) 
cujo emprego da língua formal é predomi-
nante, não compreende muitas metáforas 
linguísticas, não emprega metalinguagens 
baseadas no arcabouço da gramática pa-
drão. O distanciamento do agente social é 
notório nas situações de comunicação mais 
rebuscadas, já que não consegue expres-
sar-se com desenvoltura ou depreender 
sentidos de diversos léxicos e das constru-
ções linguísticas mais formais. Além disso, 
muitas das relações políticas e econômicas 
dentro do país ou entre países são traçadas 
conforme as normas ortográficas estabele-
cidas nos acordos e convenções da língua 
oficial.

Reconhecer o uso da norma culta da 
língua como modo de dominação é reco-
nhecer a exclusão de agentes sociais sem 
acesso ao capital cultural necessário para 
que possam empregar sua língua em dife-
rentes contextos comunicacionais. A lín-
gua formal e a língua materna (a primeira 
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apreendida, na maioria das vezes, na escola 
e a segunda, na instância da família) têm 
características distintas – que podem levar 
à própria distinção dos grupos sociais. Mui-
tos grupos empregam de modo peculiar sua 
língua: são as variações linguísticas que 
demarcam as características específicas de 
determinado local ou determinado grupo. 
É dessa peculiaridade, retratada como ha-
bitus – estabelecido pela história individual 
e coletiva dos agentes sociais, articulada em 
determinado espaço social –, a que se refe-
re Bourdieu (2011). 

A simples imposição de regras grama-
ticais ou ortográficas não possibilitará ao 
agente social a competência linguística ne-
cessária para as interações sociais envoltas 
no processo comunicacional cuja língua 
formal é o principal veículo. O emprego do 
AO é, desse modo, uma forma de imposição 
da língua formal por meio de regras orto-
gráficas sem, em muitas situações de co-
municação, uso pragmático pelos falantes 
da língua portuguesa (mais de 240 milhões 
no mundo).

Destaco, aqui, o quão as variações lin-
guísticas são subjugadas nesse processo 
de unificação ortográfica, haja vista que o 
uso da língua portuguesa em cada país (e 
dentro do próprio país) apresenta as singu-
laridades específicas do seu povo, ou seja, 
suas idiossincrasias, como fator claro de 
identidade linguística. Ressalto, também, 
que as imposições da norma culta da língua 
e de acordos ortográficos dissociados das 
diferenças culturais distanciam-se do seu 
efetivo uso por diversos grupos sociais, o 
que caracteriza, segundo Bourdieu (2011), 
um modo de distinção e, substancialmente, 
um poder simbólico.

2 UM OLHAR SOBRE A FORMAÇÃO 
DO HABITUS LINGUÍSTICO

O discurso de um agente social demons-
tra o capital cultural herdado ou adquirido 
na instância familiar e no contexto escolar. 
No ato da fala e da escrita, pode-se reco-
nhecer o perfil do agente, a classe a que per-
tence e o grupo social do qual faz parte. O 
sentimento de pertença a um determinado 
grupo social propicia ao agente o intercâm-
bio com modos de usar sua própria língua 
que, evidentemente, serão incorporados na 
sua hexis corporal (posturas, relação com 
o corpo). Bourdieu (2008) apresenta essa 
conceituação nas suas teorias sobre “trocas 
linguísticas” conforme a formação do agen-
te na sua classe social, no seu espaço social. 

Identificar, pela linguagem empregada, 
as características do agente é o reconheci-
mento da formação de um habitus linguís-
tico3 constituído pelas – e nas – relações co-
municacionais vivenciadas em esferas so-
ciais distintas. Essas relações são norteadas 
pelos conhecimentos prévios e pela relação 
entre os agentes no espaço social em que se 
emprega a língua. Friso que, muitas vezes, 
o agente se vê tolhido do emprego da sua 
própria língua, já que sua fala ou sua escri-
ta sofrem as imposições de determinado 
espaço social. Assim, “o espaço social, bem 
como os grupos que nele se distribuem, são 
produtos de lutas históricas (nas quais os 
agentes se comprometem em função de 
sua posição e das estruturas mentais atra-
vés das quais eles apreendem esse espaço)” 
(BOURDIEU, 2004, p. 26).

Os campos linguísticos são demarcados 
pela linguagem empregada pelo agente. A 
linguagem demarca uma práxis: requer do 

3 “[...] capacidade de utilizar as possibilidades 
oferecidas pela língua e de avaliar praticamen-
te as ocasiões de utilizá-las” (BOURDIEU apud 
ORTIZ, 1983, p. 182).



108

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

agente social o emprego da fala e da escrita 
em diversas estratégias comunicacionais. 
O domínio da língua formal (“legítima”, 
oficial, da norma culta) ou o uso da língua 
comum (“mundana”, informal) é uma com-
petência linguística. Os agentes sociais des-
providos do capital cultural são, em mui-
tos casos, oriundos dos grupos dominados 
que estão à margem do capital econômico 
e cujos modos de aquisição da língua não 
refletem, muitas vezes, a aquisição do ca-
pital linguístico obtido no sistema escolar. 
Esses agentes apresentam, por meio da sua 
hexis corporal, uma linguagem objetivada 
no espaço social cuja informalidade res-
gata maneirismos de um linguajar solto, 
descontraído, distanciado dos formalismos 
linguísticos. 

O uso da linguagem pelos agentes que 
não dominam a língua formal se dá pela 
aceitação de um discurso informal, que 
visa à comunicabilidade entre seus pares 
e, consequentemente, ao sentimento de 
pertença a um grupo social. Não há, nesse 
processo de comunicação, a preocupação 
(ou, muitas vezes, o conhecimento linguís-
tico “legítimo”) com a busca de normas e 
regras gramaticais tampouco com a imple-
mentação de acordos ortográficos disso-
nantes do pragmatismo da língua criados 
para atender a interesses de determinados 
grupos sociais – a linguagem comum é um 
modo de identificação dos agentes que se 
comunicam, pura e simplesmente, sem o 
rigor do formalismo, sem o preciosismo 
linguístico peculiar daqueles que detêm o 
uso da língua formal. Sua competência lin-
guística lhes permite a construção de frases 
plausíveis de serem compreendidas no seu 
espaço social, inerente aos formalismos da 
língua formal.

A seleção vocabular4 se dá de modo es-
4 “Vocabulário: é o uso do léxico; seleção e 

pontâneo, natural, com o uso de uma va-
riação linguística desvinculada dos padrões 
gramaticais preestabelecidos e constituída 
pela língua materna instituída nas primei-
ras relações sociais, ou seja, na instância 
familiar – advêm dessa instância, as ex-
pressões locais que demarcam substantiva-
mente o grupo social de modo identitário. 
Friso, ainda, que o capital cultural do grupo 
dominante influencia, sobremaneira, o uso 
da língua dos agentes que pertencem a esse 
grupo: maior capital cultural do agente no 
seio familiar, melhor aquisição da compe-
tência da língua formal. Tem-se no habitus 
linguístico o modo de falar, de comunicar, 
conforme as relações com seu grupo, pois, 
segundo Bourdieu (apud ORTIZ, 1983, p. 
182), “[...] a língua varia segundo o locutor 
e segundo a relação de produção linguísti-
ca”. 

O agente social desprovido da língua 
formal fará uso do seu acervo linguístico 
a partir das condições de aquisição a que 
fora submetido no grupo social: distancia-
do do capital cultural legítimo, cabem-lhe 
os recursos linguísticos adquiridos no seu 
próprio grupo, com os quais depreenderá 
sentidos e se fará entender pelos seus pares 
– as variações da língua não são, nesse con-
texto, intencionais, mas a marca simbólica 
de um agente que domina apenas sua lín-
gua materna de modo informal e desta abs-
trai suas marcas linguísticas, ou seja, sua 
hexis corporal linguística a ser utilizada na 
sua práxis por meio da fala e da escrita (res-
salto, aqui, que muitos agentes não domi-
nam a escrita da língua, são os analfabetos 
ou ainda muitos analfabetos funcionais).

A violência simbólica atinge de modo 
incisivo os agentes desprovidos do capital 
cultural que lhes oportunizaria o uso da 
norma culta da língua – seja na oralidade, 
emprego das palavras para a comunicação” 
(OLIVEIRA, 2009, p. 02).
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seja na escrita. Distanciados da língua for-
mal, esses agentes são também distancia-
dos do acesso às oportunidades de partici-
pação de vários segmentos sociais – como 
concursos públicos, por exemplo, e disputa 
por melhores empregos nas empresas de 
modo geral cujas seleções exigem o domí-
nio da língua formal. 

Comunicar-se a fim de ser aceito no 
seu grupo, demonstrando sua competência 
comunicacional no seu espaço social, é o 
preceito dos agentes desprovidos da língua 
formal para os quais a gramaticalidade não 
é fator de aceitação linguística – saliento 
que conhecer normas gramaticais sem a 
competência para instrumentalizá-las no 
espaço social não é fator de capacidade lin-
guística para nenhum agente social (se o 
fosse, bastar-lhe-ia memorizar exaustiva-
mente regras e mais regras ou memorizar 
a grafia de inúmeras palavras para ser um 
usuário competente da língua formal – evi-
dentemente, a mera adoção de um acordo 
ortográfico entre usuários de uma língua 
também cumpre esse papel). Portanto, “A 
gramática define apenas muito parcial-
mente o sentido, e não é na relação com um 
mercado que se opera a determinação com-
pleta do significado do discurso” (BOUR-
DIEU, 2008, p. 24), além disso, “Produto 
da neutralização das relações práticas nas 
quais funciona, a palavra que serve para 
tudo encontrada no dicionário não tem ne-
nhuma existência social [...]” (BOURDIEU, 
2008, p. 25). O fator de aceitabilidade do 
discurso linguístico advém do locutor usuá-
rio da língua – caso seja um agente social 
desprovido do acesso à língua formal/ le-
gítima, o uso da linguagem no seu próprio 
espaço social, entre seus próprios pares, 
apresentará o caráter de aceitação; caso 
contrário, seu habitus linguístico não terá 
a mesma aceitabilidade, sofrerá coerções. 
Assim, 

Todo ato de fala e, de um modo geral, 
toda ação é uma conjuntura, um en-
contro de séries causais independentes: 
de um lado, as disposições, socialmente 
modeladas, do habitus linguístico, que 
implicam uma certa propensão a falar 
e a dizer coisas determinadas (interesse 
expressivo), definida ao mesmo tempo 
como capacidade linguística de engen-
dramento infinito de discursos gramati-
calmente conformes e como capacidade 
social que permite utilizar adequada-
mente essa competência numa situação 
determinada; do outro, as estruturas 
do mercado linguístico, que se impõem 
como um sistema de sanções e de cen-
suras específicas (BOURDIEU, 2008, p. 
24).

	 Os locutores detentores da capaci-
dade linguística sistematizada pela gramá-
tica e uso escorreito da língua – em muitos 
casos, vivenciados na instância da família 
e, a posteriori, formalizados na escola – re-
presentam um grupo social que domina a 
norma culta da língua, considerada legíti-
ma e como única variante exigida por de-
terminados grupos sociais. O habitus des-
ses agentes é caracterizado pelo seu capital 
linguístico: o domínio da língua formal 
permite-lhes impor no seu grupo social um 
caráter de aceitação por sua linguagem, 
conferindo-lhes um poder a partir da sua 
língua, haja vista que “O ‘uso correto’ é o 
produto de uma competência que consti-
tui uma gramática incorporada” (BOUR-
DIEU, 2008, p. 48-49 – grifos da autora). 
Assim, o poder da palavra também é o 
poder de emanar a autoridade acumulada 
pelo agente e legitimar essa autoridade no 
ato linguístico (BOURDIEU, 2008). 

Os espaços sociais permeados pela co-
municabilidade a partir da língua oficial 
(formal e legítima) são reconhecidos pelo 
grupo dominante e inculcados pela escola. 
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Pertencer a esse espaço é um modo de reco-
nhecimento, marcado pelo poder simbólico 
presente nos discursos formais, legítimos 
– a marca da linguagem metafórica, en-
volta nos eufemismos linguísticos, normas 
gramaticais e seleção lexical rebuscada (às 
vezes, pedante), representam a hexis cor-
poral dos agentes detentores desse capital 
cultural. Usa-se a língua formal com a pri-
mazia dos literatos, linguistas e professores 
– o que garante a imposição dos agentes 
que dominam essa língua legítima e ofi-
cial sobre os que não a dominam, confor-
me a situação comunicacional. Através do 
habitus incorporado pelas competências 
linguísticas ampliadas pela língua formal, 
o agente emprega estratégias de comunica-
ção que lhe dão oportunidades particulares 
em muitos espaços sociais – tais estratégias 
são desconhecidas pelo agente que ignora a 
norma culta da língua. 

O habitus constitui um conjunto de dis-
posições específicas: poder-se-á identificar 
o agente pelos trejeitos linguísticos que 
usará nos espaços sociais – do pragmatis-
mo da língua ao rebuscamento do acervo 
linguístico, o agente social demonstrará seu 
capital linguístico. É evidente que o agen-
te social detentor do capital linguístico se-
gundo a norma culta fará usos da língua de 
modo mais cônscio, seletivo, pois terá a ofi-
cialização da língua como suporte para seus 
discursos – e os desvios, que por ventura 
ocorrerem no ato comunicacional, serão 
considerados “estratégias de condescen-
dência, quanto maior for o capital possuí-
do” (BOURDIEU, 2008, p. 58). Em contra-
partida, outros agentes, descapitalizados 
da língua formal, sentir-se-ão silenciados, 
calados dentre tantas palavras “oficializa-
das” por não ter a competência linguística 
requerida nos recônditos da formalidade 
linguística – usarão, assim, sua língua livre 
e descontraidamente. A aceitação de um ou 

outro uso da língua – formal ou informal 
– não deve ser vista, portanto, apenas na 
situação de comunicação, mas como essa 
situação está condicionada ao habitus dos 
agentes sociais, nos diversos espaços so-
ciais.

2.1 Língua Formal e Língua Comum: 
modos de distinção no mercado linguístico 

O emprego da língua pelo agente social 
delineia um mercado de aquisição linguísti-
co: mais acesso ao capital cultural, melhor 
desenvoltura no emprego da norma culta 
da língua e maior aceitação do discurso for-
mal conforme o espaço social. A imposição 
da língua formal caracteriza um grupo legi-
timado por essa língua – com seu discurso 
impregnado de metalinguagens e eufemis-
mos situados em normas e regras gramati-
cais – que se distingue do grupo que sabe 
usar apenas a língua comum. O uso da lín-
gua formal ou da língua comum é, pois, um 
modo de distinção.

Os mercados linguísticos apresentam 
recursos particulares para o emprego da 
língua. Em cada espaço social (universida-
de, trabalho, clube, lar etc.) há uma forma 
específica de disputa pela utilização da lín-
gua. Por um lado, os espaços cujas estru-
turas estruturadas têm base constituída na 
língua “polida”, oficial, são legitimados pelo 
seu discurso – a aceitabilidade da sua fala, 
recheada pelas metáforas elegantes e pela 
linguagem complexa dão uma conotação 
de superioridade linguística –; por outro 
lado, os espaços cujas estruturas estrutura-
das têm base constituída na língua comum 
são, muitas vezes, dominados pelo discur-
so dominante – os agentes desprovidos da 
norma culta da língua aceitam a fala do 
dominante por não conseguir, em muitas 
situações de comunicação, entendê-la, não 
compreender as conotações, não ter domí-



111

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

nio lexical rebuscado, haja vista que seu 
uso linguístico é limitado à língua materna, 
informal, emanada no seio do grupo so-
cial desvinculado da norma culta da língua 
(mesmo que, em muitas situações comuni-
cacionais, consiga compreender o discurso 
do seus pares e também se fazer entender, 
nos grupos que detêm o mesmo nível lin-
guístico baseado na língua comum). 

De modo análogo, pode-se estabelecer 
um grupo dominante e um grupo domina-
do por meio do uso da língua: o primeiro, 
detentor do capital linguístico formal; o se-
gundo, usuário da língua “vulgar”, comum, 
que permite, em determinados espaços, a 
comunicação, e, em outros, não. No merca-
do da linguagem, portanto, a aquisição da 
língua formal propicia ao agente um lucro 
linguístico que acumula os bens próprios 
do discurso formal empregado em espaços 
sociais específicos. A falta desse capital cul-
tural é uma perda delineada também pela 
imposição do poder simbólico – lê-se, nes-
se diapasão, o poder da linguagem voltado 
para o grupo dominante do capital linguís-
tico. Assim, “A língua não é somente um 
instrumento de comunicação, ou mesmo 
de conhecimento, mas um instrumento de 
poder” (BOURDIEU apud ORTIZ, 1983, p. 
160-161).

Não cabe, pois, a imposição de normas 
gramaticais e emprego de determinados 
léxicos – com significados e grafias pouco 
usuais – como modo de propiciar ao agen-
te social a competência linguística que lhe 
dará a aplicabilidade e a aceitabilidade do 
seu discurso. Ressalta-se que “[...] o peso 
dos diferentes agentes depende de seu ca-
pital simbólico, isto é, do reconhecimento, 
institucionalizado ou não, que recebem do 
grupo” (BOURDIEU, 2008, p. 59 – grifos 
do autor).

A língua constituída pela gramaticalida-
de pode ser considera um artefato da lin-
guagem. Ao usar esse artefato, formal e le-

gítimo, o agente impõe, de certa forma, ins-
tâncias de coerção linguísticas: caracteriza-
se o modo de falar e escrever certo e errado 
– respectivamente, o que segue as normas 
gramaticais e o descontraído, informal, co-
mum, vulgar. Pela norma gramatical e pelo 
uso escorreito da língua, estabelece-se um 
padrão linguístico que funciona como uma 
norma (ou uma convenção, um acordo or-
tográfico) com a qual fica explícita a domi-
nação de determinados grupos sociais. 

Como detentores de um capital cultural 
que lhes possibilita a dominação pelo dis-
curso, os agentes se veem imersos em uma 
vigília constante, haja vista a necessidade 
de demonstrar sua competência linguística 
em espaços diversos. Como detentores do 
discurso legítimo e aceito nos preâmbulos 
sociais como o “correto” e o “certo grama-
ticalmente”, os agentes dominantes da “lín-
gua dos gramáticos” e conhecedores das 
“palavras dos dicionários”, muitas vezes, 
subjugam os agentes “expropriados de sua 
própria língua” (BOURDIEU, 2008, p. 39).

O uso da norma culta da língua requer 
a vigilância frequente: deslizes gramaticais, 
dependendo do contexto, podem compro-
meter a aceitabilidade do discurso do agen-
te dominante do capital linguístico. Per-
mite-se, no entanto, a variação consciente, 
o relaxamento da língua, nas situações de 
informalidade linguística – um modo de se 
fazer entender pelos agentes desprovidos 
do capital linguístico. Apesar do “deslize” 
e do “relaxamento” gramatical e linguísti-
co, o poder simbólico atribuído ao agente 
dominante da língua formal não será com-
prometido nos espaços sociais sem acesso 
ao capital cultural, haja vista o poder sim-
bólico conquistado – e legitimado – nas (e 
pelas) situações comunicacionais vivencia-
das e já reconhecidas. Sendo assim, é pre-
dominante o discurso do agente usuário da 
língua formal que “se permite” uma varian-
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te da língua de cunho informal, vulgar, sem 
o comprometimento do seu capital simbó-
lico, pois seus “deslizes” gramaticais serão 
aceitos como legítimos – seja pelo desco-
nhecimento do interlocutor da norma culta 
da língua, seja pelo caráter de aceitabili-
dade linguística já inculcada previamente. 
Destaca-se, assim, que

A eficácia simbólica das palavras se 
exerce apenas na medida em que a pes-
soa-alvo reconhece quem a exerce como 
podendo exercê-la de direito, ou então, o 
que dá no mesmo, quando se esquece de 
si mesma ou se ignora, sujeitando-se a 
tal eficácia, como se estivesse contribuin-
do para fundá-la por conta do reconhe-
cimento que lhe concede (BOURDIEU, 
2008, p. 95).

O reconhecimento do discurso do agen-
te usuário da língua legítima/ formal não 
se dá apenas pela sua palavra, mas pela 
“pessoa social” que o emana. O discurso 
não tem, pois, uma força em si mesmo, mas 
um poder simbólico de quem o professa. 
Assim, “O espaço da interacção funciona 
como uma situação de mercado linguístico” 
(BOURDIEU, 2007, p. 55): excluem alguns 
produtos linguísticos em detrimento de 
outros – seja para impor uma norma cul-
ta como modo de pedantismo linguístico, 
seja para nivelar-se no plano do simpló-
rio – sem que seja corrompido o poder já 
reconhecido e legitimado do agente domi-
nante da língua oficializada pelas normas e 
convenções gramaticais, assim como pelos 
acordos ortográficos. 

3 NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO DA 
LÍNGUA PORTUGUESA NO BRASIL: 
um modo de imposição da língua oficial e 
demonstração do poder simbólico

O novo Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa de 1990 pretende transcender 
as geografias locais dos países lusófonos e 
buscar o fortalecimento da língua portu-
guesa em nível internacional. A unificação 
da ortografia configura-se como uma vio-
lência simbólica (BOURDIEU, 2008) já 
que não há como unificar a fala corrente ou 
os maneirismos linguísticos nos quais são 
construídas as particularidades das identi-
dades dos agentes5. A língua portuguesa é 
falada nos países lusófonos, mas apresenta 
particularidades pelos seus falantes con-
forme os espaços de enunciação em que é 
empregada, pois cada país vivencia de uma 
forma essa língua. Há, ainda, os dialetos e 
as variantes linguísticas que caracterizam 
os agentes sociais pelo uso da língua “pa-
drão” ou da língua “informal”.

Portugal é o “berço da língua portugue-
sa” (ELIA, 2001, p. 17). Na história da língua 
portuguesa, Elia (2001, p. 16-17) classifica a 
Lusitânia, ou seja, espaços geolinguísticos 
onde se fala a língua portuguesa, em cinco 
categorias: a) Lusitânia Antiga formada por 
Portugal, Madeira e Açores; b) Lusitânia 
Nova é constituída pelo Brasil; c) Lusitânia 

5 “O caminho percorrido por cada língua con-
tém suas idiossincrasias, mas acabamos por ter 
em cada uma delas esta segunda solução: as 
normas ortográficas. Suas constituições reve-
lam um maior ou menor predomínio da tradição 
(etimologia, manutenção de formas arcaicas) ou 
da tentativa de reproduzir uma pronúncia idea-
lizada. Mas, sempre as soluções encontradas 
terão sido opções, soluções arbitradas que se 
transformaram em convenção, em lei. [...] tudo 
em ortografia é fruto do arbitrário. Não existe 
nenhuma relação natural ou compulsória entre 
grafemas e fonemas em nenhuma língua” (MO-
RAES, 2007, p. 13-14). 
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Novíssima abrange as cinco nações africa-
nas (Angola, Moçambique, Guiné-Bissau, 
Cabo Verde e São Tomé e Príncipe); d) Lu-
sitânia Perdida composta pelas regiões da 
Ásia e da Oceania onde a língua portugue-
sa foi falada no processo de colonização e 
“onde já não há mais esperança de sobre-
vivência para a língua portuguesa” (Timor-
-Leste é o único país asiático onde a língua 
portuguesa é uma das suas línguas oficiais) 
e; e) Lusitânia Dispersa constituída pelas 
comunidades que falam a língua portu-
guesa em regiões não lusófonas (trata-se 
das correntes migratórias mundo afora). A 
língua portuguesa foi imposta por Portugal 
aos países por ele colonizados.

A língua portuguesa, como uma língua 
usada em comunicações internacionais 
(como na ONU), ocupa um lugar privilegia-
do na dinâmica mundial: é uma das línguas 
mais faladas e é empregada em transações 
econômicas e práticas sociais e políticas. 
No entanto, Reto (2012, p. 17) afirma que a 
língua portuguesa “[...] não atingiu até ago-
ra o lugar de prestígio que lhe competiria, 
nomeadamente pelo número de falantes da 
língua materna e pelo número de países de 
língua oficial portuguesa [...]”. Assim, ain-
da segundo Reto (2012, p. 17), é “necessário 
que se desenvolvam e aprofundem diferen-
tes estudos sobre o valor que representa, de 
modo a impor-se na comunidade mundial 
com mais força ainda”. Dentre “esses estu-
dos” e dinâmicas para “fortalecer” a língua 
portuguesa em nível internacional, foi im-
plementado o AO.

A tentativa de unificação da língua por-
tuguesa no Brasil advém do período colo-
nial e perpassa a história social e política 
desse país. O Estado, ao estabelecer uma 
convenção gramatical e ortográfica, tem 
um dos mecanismos que busca oficializar 
a língua no Brasil. A língua portuguesa no 
território brasileiro é marcada, no decorrer 

dessa busca, por uma trajetória sob forte 
influência do Estado português, apesar de 
o Estado brasileiro, em alguns períodos 
históricos, visar à língua mais “brasileira”, 
ou seja, falada com os maneirismos linguís-
ticos construídos no Brasil. Orlandi (2005, 
p. 29) afirma que, com a “língua brasileira”, 
a escrita teria uma “autonomia” do “lega-
do de Portugal”. Essa “autonomia” é cons-
truída por meio de leis, decretos e acordos 
ortográficos oficiais do Estado brasileiro e, 
em alguns casos, até mesmo do Estado por-
tuguês.

A perspectiva diacrônica das mudan-
ças ortográficas e acordos ortográficos que 
a língua portuguesa sofreu no Brasil em 
relação a Portugal é imprescindível para 
perceber essas alterações. O sentimento de 
nacionalismo – relacionado à Independên-
cia do Brasil e, consequentemente, à busca 
pela identidade nacional – foi preponde-
rante para que as questões relacionadas à 
ortografia visassem, a princípio, à autono-
mia linguística no Brasil.

As questões voltadas à projeção econô-
mica e política do Brasil retratam um mo-
mento em que o país ganha força em nível 
internacional haja vista sua projeção eco-
nômica e as pretensões do Estado brasileiro 
em fazer parte das decisões da ONU e ad-
quirir, assim, a respeitabilidade almejada. 
A unificação ortográfica da língua portu-
guesa é substantivamente significativa para 
essa conquista devido ao fortalecimento 
que a língua adquire ao envolver todos os 
países e regiões lusófonas.

O traço independentista do Brasil, as-
sim como sua tentativa de unificação orto-
gráfica, acompanha a trajetória da língua 
portuguesa tanto no solo brasileiro como 
no de Portugal. À época da Proclamação da 
República, em 1885, havia no Brasil a obra 
mestra “Bases da Ortografia Portuguesa”, 
de Aniceto do Reis Gonçalves Viana; tra-
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ta-se de uma proposta para a ortografia 
simplificada no país cuja abordagem já 
pretendia desvencilhar-se de maneirismos 
da língua portuguesa de Portugal. A Acade-
mia Brasileira de Letras, com o objetivo de 
“harmonizar” a ortografia usada no Brasil 
com a de Portugal, em 1915, realizou sua 
primeira reforma ortográfica a partir de 
uma grande reforma realizada em Portugal 
em 1911. Em 1924, a Academia de Ciências 
de Lisboa e a Academia Brasileira de Letras 
iniciaram um trabalho que objetivava uma 
grafia comum entre esses países. Após o 
Brasil ter realizado algumas alterações uni-
laterais da grafia (como o caso da supres-
são de consoantes mudas, por exemplo), 
em 1931, fora aprovado o primeiro Acordo 
Ortográfico entre Brasil e Portugal, que 
pretendia suprir diferenças, unificar e sim-
plificar a língua escrita. Ainda em 1931, foi 
publicado o Decreto Federal nº 20.108, que 
tratava do uso da ortografia simplificada da 
língua portuguesa no Brasil em repartições 
públicas e instituições escolares. Em 1933, 
o Decreto Federal nº 23.028 tornava “obri-
gatório o uso da ortografia resultante do 
acordo entre a Academia Brasileira de Le-
tras e a Academia das Ciências em Lisboa”. 
Em 1938, na era Vargas, emerge novo do-
cumento normativo da ortografia nacional 
que fora modificado pelo novo Decreto-lei 
Federal do Brasil nº 5186 de 1943 a fim de 
regular o uso da ortografia em todo o país. 
Em 1971, de modo unilateral, a Academia 
Brasileira de Letras elaborou o vocabulário 
oficial e a Lei nº 5.765, de 18 de dezembro 
de 1971, “aprova alterações na ortografia da 
língua portuguesa e dá outras providências” 
quanto ao uso da língua no Brasil. Portugal, 
em 1973, alterou a língua no seu país a fim 
de reduzir diferenças ortográficas. 

Em 1975, a Academia das Ciências de 
Lisboa e a Academia Brasileira de Letras 
traçaram novo projeto de pacto para um 

acordo ortográfico, mas não fora oficial-
mente aprovado – esse projeto pode ser 
considerado a gênese do novo Acordo Orto-
gráfico da Língua Portuguesa de 1990. Em 
1986, o então presidente do Brasil, José 
Sarney, promoveu, no Rio de Janeiro, um 
encontro oficial entre todos os países de lín-
gua portuguesa oficial a fim de apresentar o 
Memorando Sobre o Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa – reacendiam, aqui, as 
premissas do novo Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa elencadas em 1975 por 
Brasil e Portugal, mas que, agora, visavam 
à promoção internacional da língua portu-
guesa haja vista a geografia tomada nesse 
Acordo. 

Em 1990, Lisboa convoca novo encontro 
e, com a efetiva participação da Academia 
Brasileira de Letras, foi estabelecida a base 
do Acordo Ortográfico da Língua Portu-
guesa, que deveria entrar em vigor no dia 
1º de janeiro de 1994 após a ratificação de 
todos os países signatários; mas o Acordo 
não fora ratificado por todos os países (Mo-
çambique e Angola, até dezembro de 2012, 
ainda não haviam assinado o AO). Em ju-
lho de 2004 foi firmado o Segundo Proto-
colo Modificativo ao Acordo Ortográfico, 
garantindo a adesão de Timor-Leste (que à 
época do primeiro Acordo era ocupado pela 
Indonésia) e modificando o Acordo inicial 
– ao invés de ter obrigatoriamente a ratifi-
cação de todos os países lusófonos, em uma 
jogada que garantiria a implementação do 
AO, a nova redação apresentada dizia que 
bastariam três membros da CPLP ratifica-
rem o Acordo para validá-lo. No entanto, as 
tramitações desse documento perduraram 
até 2009 quando, no governo do presidente 
Luís Inácio Lula da Silva, voltaram aos cen-
tros de discussão políticas e acadêmicas. 
Tem-se, assim, uma trajetória de mais de 
30 anos nas questões que envolvem o novo 
Acordo Ortográfico.
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O Acordo deveria ser redigido com re-
presentantes de todos os países signatá-
rios a partir de um debate aprofundado, no 
entanto, a Academia Brasileira de Letras, 
numa tomada de decisão unilateral, redi-
giu o Vocabulário Ortográfico da Língua 
Portuguesa – VOLP – que fora apresenta-
do à comunidade lusófona. O Acordo de-
veria entrar em vigor efetivamente a partir 
de 2012 no Brasil (em Portugal, em 2016), 
mas devido a ações judiciais e projetos de 
lei questionando sua viabilidade prática, 
fora prorrogada a obrigatoriedade de uso 
para 2016 no Brasil (PIMENTEL, 2013).

 As convergências entre os países, as-
sim como as divergências quanto à unifi-
cação da ortografia da língua portuguesa 
demonstram, efetivamente, a busca de uma 
identidade linguística – permeada pelas 
idiossincrasias de cada país. O novo Acordo 
Ortográfico transcende as geografias locais 
e busca um fortalecimento da língua portu-
guesa cujos valores econômicos e políticos 
tendem a se sobrepor aos valores identi-
tários dos agentes dos países lusófonos. A 
unificação da língua, no plano da escrita or-
tográfica, caracteriza-se de modo artificial 
já que não há como unificar a fala corrente 
na qual são percebidas as particularidades 
da identidade dos agentes.

A grafia de palavras, principalmente, 
para os agentes sociais desprovidos do ca-
pital linguístico formalizado pelas normas 
e convenções gramaticais e acordos orto-
gráficos, em nada contribuirá para a prá-
xis linguística desses agentes. Percebe-se, 
pois, um modo de inculcação de uma nor-
ma – baseada, nessa discussão, no novo 
Acordo Ortográfico – como demonstração 
do poder simbólico do Estado com objetivo 
de projetar o Brasil nas relações políticas e 
econômicas em nível internacional. O por-
tuguês passa a ser, com a implementação 
desse Acordo, a quinta língua mais falada 

no mundo e será uma das línguas oficiais 
das Organizações das Nações Unidas – 
ONU (FERNANDES, 2010, p. 10). O Acor-
do frisa, portanto, no texto inicial, que

Academia das Ciências em Lisboa, Aca-
demia Brasileira de Letras e delegações 
de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique e São Tomé e Príncipe, 
com a delegação de observadores da Ga-
liza, constitui um passo importante para 
a defesa da unidade essencial da língua 
portuguesa e para seu prestígio interna-
cional [...] (ACORDO ORTOGRÁFICO, 
2009).

	
A imposição de mudanças na língua de 

um grupo social implica a imposição de um 
poder simbólico. Por intermédio da oficia-
lização da língua, muitas vezes, menospre-
za-se a naturalidade com que essa língua 
é constituída e, consequentemente, usada 
pelos agentes em seus diversos espaços 
sociais. A língua oficial, no Brasil, proje-
ta-se sob o prisma desse poder simbólico, 
a partir de 1988, quando a Constituição da 
República Federativa do Brasil apregoa, 
no Artigo 13, que “A língua portuguesa é o 
idioma oficial da República Federativa do 
Brasil” (BRASIL, 1988). Antes desse Arti-
go, era considerada, de modo tácito no país, 
uma língua praticada de modo generaliza-
do, sem a oficialização constitucional das 
premissas dos atos administrativos, das 
práticas escolares, da publicação dos livros 
– não havia, portanto, a definição direta, 
promulgada na veia do caráter jurídico pela 
Constituição Federal, da língua oficial no 
Brasil. Assim, o Estado funcionava a partir 
da língua oficial – legítima sob a perspec-
tiva bourdieana – e os usuários a usavam 
como elemento de identidade. 

Ressalto que no Brasil podem ser prati-
cadas muitas línguas, no entanto, as práti-
cas dos agentes na sua relação com o Esta-
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do e deste com aqueles só são executadas 
através da língua oficial, ou seja, a língua 
portuguesa. É explícito, aqui, o poder sim-
bólico nas relações oficiais que subjuga o 
capital linguístico dos agentes desprovi-
dos da norma culta da língua – indaga-se 
se estes agentes não são reconhecidos nas 
suas relações sociais e qual seu papel nos 
espaços sociais cujo capital cultural é exi-
gido sob os preceitos da oficialidade da lín-
gua: evidentemente ocorre o preconceito 
linguístico, a renegação de muitos agentes 
marginalizados (e estigmatizados!) dentro 
do seu próprio país, nativos em uma língua, 
mas usuários apenas da língua materna 
distanciada da língua legítima, oficial não 
só na Constituição, mas também, e princi-
palmente, no espaço escolar. Sendo assim, 
“A unificação cultural e linguística é acom-
panhada pela imposição da língua e da 
cultura dominantes como legítimas e pela 
rejeição de todas as outras como indignas 
(patoá)” (BOURDIEU, 1997, p. 107).

A grafia das palavras assume caráter 
normativo, portanto, a ortografia é uma 
convenção que visa a “cristalizar na escrita 
as diferentes maneiras de falar dos usuários 
de uma mesma língua” (MORAES, 2012, p. 
19). O novo Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa segue um trilhar na contramão 
dessa conotação, haja vista o fato de ser im-
plementado pelo grupo dominante – repre-
sentado, aqui, por entidades governamen-
tais e membros da Academia Brasileira de 
Letras, em especial, na figura do gramático 
tradicionalista, Evanildo Bechara. As mu-
danças na ortografia da língua portuguesa 
que deverão ser consolidadas nos países 
lusófonos provocam controvérsias entre 
vários agentes usuários dessa língua. 

A competência linguística do agente 
usuário da língua transcende a mera me-
morização das regras ortográficas e não 
será, portanto, sob o véu de uma unificação 

ortográfica que se terá “uma língua” uni-
versalizada – essa é uma discussão mui-
to mais densa do que a que eu proponho 
aqui. O capital linguístico do agente social é 
constituído inerente às regras ortográficas 
– principalmente impostas no formato de 
acordos ortográficos, já que 

O uso falado da ‘língua escrita’ somente 
se adquire em condições em que ele se 
encontra objetivamente inscrito na situa-
ção, sob a forma de liberdades, facilida-
des, e sobretudo de tempo livre, enquan-
to neutralização das urgências práticas, 
supondo ademais a disposição passível 
de ser adquirida nos e pelos exercícios 
de manipulação da língua sem outra ne-
cessidade que não seja aquela criada por 
inteiro pelo jogo escolar (BOURDIEU, 
2008, p. 49 – grifos do autor).

No jogo das “trocas linguísticas” disso-
ciado das práticas de linguagem concretas 
dos agentes sociais, ocorrem, pois, impo-
sições de regras ortográficas. Com essas 
imposições, tem-se uma “neutralização das 
urgências práticas” que inibem a prática 
linguística do agente social. Essa inibição 
nada mais é que a concretude de um poder 
simbólico – o novo Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa no Brasil tem cumprido 
esse poder.

4 CONCLUSÃO

A língua portuguesa falada nos países 
lusófonos apresenta idiossincrasias con-
forme as práticas linguísticas e os espaços 
de enunciação nos quais é empregada pe-
los agentes sociais. Com a unificação orto-
gráfica da língua portuguesa através de um 
Acordo Ortográfico internacional, relações 
de poder são estabelecidas entre os países 
lusófonos subjugando os maneirismos lin-
guísticos construídos em tempos históricos 
e sociais distintos.
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O português falado em Portugal apre-
senta diferenças do português falado no 
Brasil; assim como o português do Brasil é 
falado diferentemente dos demais países lu-
sófonos. A língua portuguesa, desse modo, 
é usada nas práticas de enunciação cujos 
significados das palavras são construídos e 
identificam os agentes nos seus respectivos 
espaços históricos, sociais e culturais. O AO 
é implantado e implementado ignorando 
esses espaços distintos.

O usuário da língua retrata, por meio 
do processo comunicacional, seu capital 
linguístico: seja o “legítimo”/ oficial, seja o 
“bárbaro”/ comum conforme a concepção 
bourdieana. Apropriar-se de um capital 
cultural no espaço escolar para o emprego 
da língua formal requer a acessibilidade aos 
bens culturais legítimos – dentre os quais, 
destaca-se a língua padrão. Na luta travada, 
de modo simbólico, entre grupo dominante 
e grupo dominado, torna-se obstaculizada 
essa acessibilidade, já que, desde as primei-
ras interações sociais na instância familiar, 
o agente social envolto no espaço social 
cuja língua comum é predominante traz na 
sua formação linguística enorme distancia-
mento dos agentes sociais cujas famílias 
têm acesso aos bens simbólicos culturais.

No espaço escolar, o distanciamento 
entre grupos detentores do capital cultural 
legítimo e os que não o detêm é notório. O 
acesso ao capital cultural legítimo não será 
efetivado com a imposição de normas gra-
maticais e acordos ortográficos – como, 
por exemplo, o novo Acordo Ortográfico 
da Língua Portuguesa implementado no 
Brasil, em 2009. Não é por meio da verti-
calização de normas estabelecidas com o 
objetivo de projeção internacional da nação 
que se propiciará aos agentes sociais uma 
competência linguística para que se tornem 
usuários da língua legítima, formal, oficial. 
A distinção bourdieana torna-se marcante 

nesse contexto: sem acesso ao capital lin-
guístico legítimo, o agente social é expro-
priado da sua própria língua.

A competência linguística dos agentes 
sociais demonstra, evidentemente, a histó-
ria desses agentes. Os grupos sociais, e nes-
tes os capitais representados, norteiam a 
própria história dos agentes. Reformas or-
tográficas e acordos ortográficos dissocia-
dos das práticas sociais não oportunizam, 
portanto, o uso da língua sob o viés da co-
municabilidade em todos os grupos no es-
paço social. Implementar um novo Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa torna-se 
um modo de distinção social em um con-
texto no qual as idiossincrasias de agentes 
pertencentes a espaços sociais específicos 
não foram respeitadas.
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RESUMO

O presente artigo objetiva tratar da proteção 
internacional dos direitos humanos e a sua re-
lação com o Direito brasileiro, abordando des-
de o conceito de direitos humanos até a cria-
ção de um sistema internacional de proteção 
destes direitos, destacando o período chamado 
de pós-guerra. O estudo se desenvolve sobre o 
processo de democratização no Brasil, tendo a 
Constituição de 1988 como marco exordial, que 
proporcionou a incorporação de tratados inter-
nacionais de proteção dos direitos humanos, os 
efeitos decorrentes dessa inserção na jurisdi-
ção doméstica, o sistema interamericano, que 
abrange a região latino-americana, mediante 
seus desafios e perspectivas a serem alcançados 
pelos Estados-parte.

Palavras-chave: Direitos Humanos. Sistema In-
ternacional. Proteção. Jurisdição Doméstica.

ABSTRACT

The objective of this article is to address the in-
ternational protection of human rights and its 
relationship with the Brazilian law, approach-
ing from the concept of human rights to the 
creation of an international protection of these 
rights system, highlighting the period called the 
postwar period. The study is developed on the 
democratization process in Brazil, and the 1988 
Constitution as an exordial framework, which 
provided the incorporation of international trea-
ties to protect human rights, the effects of this 
inclusion in the domestic jurisdiction, the inter-
American system, which covers Latin American 
region through its challenges and perspectives 
to be achieved by States Parties.

Keywords: Human Rights. International sys-
tem. Protection. Domestic jurisdiction.
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1 INTRODUÇÃO

“Os desafios contemporâneos da prote-
ção internacional dos direitos humanos e o 
Direito brasileiro” é um trabalho que trata 
da formação de um sistema internacional 
de direitos humanos a partir das atrocida-
des decorrentes da Segunda Guerra Mun-
dial, em que foi necessária a reconstrução 
dos valores garantidores da dignidade hu-
mana. Com isso, os Estados restabelecem o 
conceito de soberania que passa a ser con-
cebido de forma relativa, sendo admitidas 
intervenções internacionais, de maneira 
subsidiária, para garantir a proteção dos 
direitos humanos.

O Brasil, a partir da Constituição de 
1988, no chamado processo de democra-
tização, inicia a ratificação de diversos tra-
tados internacionais que visam à proteção 
dos direitos humanos, tendo como marco 
inicial a aderência da Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos Cruéis. O 
texto constitucional de 1988 inova ao ele-
var os direitos decorrentes de tratados in-
ternacionais de direitos humanos como 
norma constitucional, diferenciando-se dos 
demais tratados tradicionais.

O sistema interamericano de proteção 
dos direitos humanos foi de suma relevân-
cia para a implantação do regime demo-
crático na região latino-americana onde 
esperava regimes ditatórias violadores de 
direitos inerentes à condição humana. Pe-
rante esse cenário, surgem desafios a serem 
alcançados para melhor promover a não 
violação destes direitos.

2 OS TRATADOS INTERNACIONAIS 
DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS: conceito e contextualização 
histórica

O conceito de direitos humanos, pri-
meiramente, precisa ser consubstanciado 

para entender o porquê da organização de 
um sistema de proteção, tendo em vista 
que nem todo direito pode ser classificado 
como direito humano. Oliveira (2010, p. 
18) conceitua direitos humanos:

Os direitos humanos não comportam 
uma definição restrita, pois, em essência, 
tais direitos também não o são. Por outro 
lado, não é correto compreender todos 
os direitos como direitos humanos, sob 
pena de banalizar a expressão. Ainda que 
seja um conceito “fluído e aberto”, como 
de fato é, para sua caracterização, há que 
se considerar outros elementos, como o 
contexto histórico. Assim, singelamente, 
podem ser concebidos como um conjun-
to de direitos elementares para que o 
homem viva com dignidade, e, portanto, 
desenvolva todas as suas potencialida-
des, físicas ou intelectuais em determi-
nado momento da história.

A elevação do status dos direitos e ga-
rantias inerentes à dignidade da pessoa 
humana é decorrente de um extensivo pro-
cesso histórico. Esses direitos e garantias, 
gradualmente, foram sendo positivados 
por meio de tratos internacionais e norma-
tizados no ordenamento jurídico interno 
dos países. Para Moraes (2011, p. 24), a dig-
nidade da pessoa humana é definida como:

Um valor espiritual e moral inerente à 
pessoa, que se manifesta singularmente 
na autodeterminação consciente e res-
ponsável da própria vida e que traz con-
sigo a pretensão ao respeito por parte 
das demais pessoas, constituindo-se um 
mínimo invulnerável que todo estatuto 
jurídico deve assegurar, de modo que, 
somente excepcionalmente, possam ser 
feitas limitações ao exercício dos direitos 
fundamentais, mas sempre sem menos-
prezar a necessária estima que merecem 
todas as pessoas enquanto seres huma-
nos.
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A origem do Sistema Internacional 
de Proteção dos Direitos Humanos é de-
corrente das consequências da Segunda 
Guerra Mundial, mais especificamente do 
holocausto, denominando-se esse período 
de pós-guerra. Foi um período marcante 
na evolução social em que foi necessária 
a reconstrução dos valores humanos com 
o escopo de se atingir a pacificação social. 
Piovesan (2013, p. 45-46) expõe sobre esse 
contexto histórico:

Os tratados internacionais de direitos 
humanos têm como fonte um campo do 
Direito extremamente recente, denomi-
nado “Direito Internacional dos Direitos 
Humanos”, que é o Direito do pós-guer-
ra, nascido como resposta às atrocidades 
e aos horrores cometidos pelo nazismo. 
Em face do regime de terror, no qual im-
perava a lógica da destruição e no qual as 
pessoas eram consideradas descartáveis, 
ou seja, em face do flagelo da Segunda 
Guerra Mundial, emerge a necessidade 
de reconstrução do valor dos direitos 
humanos, como paradigma e referen-
cial ético a orientar a ordem internacio-
nal. O Direito Internacional dos Direitos 
Humanos surge, assim, em meados do 
século XX, em decorrência da Segunda 
Guerra Mundial, e seu desenvolvimento 
pode ser atribuído às monstruosas vio-
lações de direitos humanos da era Hitler 
e à crença de que parte dessas violações 
poderia ser prevenida, se um efetivo sis-
tema de proteção internacional de direi-
tos humanos existisse.

Antes do pós-guerra, a proteção dos di-
reitos humanos era estabelecida no âmbito 
interno dos Estados Liberais. A variação 
dessas garantias para a esfera internacional 
ocorre no século XX quando foi preciso a 
passagem dos regimes políticos autoritá-
rios para os Estados Democráticos de Di-
reito. Nesse cenário, surge a concepção de 
que todo Estado soberano deve respeitar e 

promover os direitos humanos dos seus ci-
dadãos, que os outros Estados-nações têm 
o direito de protestar contra um Estado que 
não esteja cumprindo com suas obrigações. 

A proteção dos direitos humanos pas-
sa a exorbitar para a esfera internacional, 
não ficando restrita à jurisdição doméstica 
dos Estados, proporcionando duas defluên-
cias: a transição de soberania absoluta dos 
Estados para soberania relativa, na medi-
da em que são admitidas intervenções no 
ordenamento nacional quando os direitos 
humanos forem transgredidos; e o indiví-
duo configurado como sujeito de direito 
no âmbito internacional. Contudo, o modo 
como os Estados protegiam e promoviam 
os direitos humanos e, por conseguinte, a 
não efetivação desses direitos, era conside-
rado um problema nacional e não se admi-
tia intervenção internacional, em virtude 
da soberania estatal e após a criação de um 
Sistema Internacional de Proteção dos Di-
reitos Humanos se perfaz esta concepção.

Em 1945, nasce a Organização das Na-
ções Unidas (ONU) e, somente em 1948, 
adota-se a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos, consolidando valores univer-
sais a serem seguidos pelos Estados-mem-
bros, introduzindo uma visão universal e 
indivisível dos direitos humanos. A Decla-
ração de 1948 adota valor da igualdade e 
o valor da liberdade sob o mesmo prisma, 
e os direitos humanos passam a ser anali-
sados de forma integral, demarcando uma 
visão contemporânea que, de acordo com a 
classificação metodológica das gerações de 
direitos, entende-se que uma não substitui 
a outra, e sim se complementam, sendo 
mais adequada a denominação de dimen-
sões de direitos. 

Surge, então, o sistema normativo glo-
bal que é composto por instrumentos inter-
nacionais de cobertura geral, como os Pac-
tos Internacionais, e de cobertura específi-
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ca, como as Convenções, ambos de forma 
complementar. Ao lado desse sistema, ori-
ginou-se um sistema normativo regional de 
proteção, que intenta internacionalizar os 
direitos humanos no plano regional, espe-
cificamente, na Europa, América e África, 
competindo ao indivíduo que tiver, even-
tualmente, seu direito violado optar por um 
instrumento internacional mais favorável. 

3 O PROCESSO DE 
DEMOCRATIZAÇÃO NO BRASIL E A 
RATIFICAÇÃO DE INSTRUMENTOS 
INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO 
DOS DIREITOS HUMANOS

Na passagem do regime ditatorial para 
o regime democrático, denominado de pro-
cesso de democratização, o Brasil, em 1985, 
passou a ratificar relevantes tratados inter-
nacionais de proteção dos direitos humanos. 
O marco exordial desse processo foi a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988, 
em que se eleva o princípio da dignidade da 
pessoa humana como fundamento da Repú-
blica Federativa, em seu art. 1° inciso III. De 
acordo com Quixadá (2009, p. 12):

O Brasil viveu por vinte e um anos 
sob as rédeas de um regime ditato-
rial (1964 a 1985). Neste período, a 
sociedade brasileira viu-se tolhida de 
seus direitos constitucionais, civis e 
políticos e enfrentou o rigoroso con-
trole das forças militares. A partir de 
1985, por meio da liberação política 
do regime e do fortalecimento da 
sociedade civil, o país vivenciou um 
processo de democratização, o qual 
teve seu ápice com a promulgação da 
“Constituição Cidadã”, a Constitui-
ção de 1988.

Em 1989, marcado pela ratificação da 
Convenção contra a Tortura e Outros Trata-

mentos Cruéis, o Brasil inicia seu processo 
de incorporação de tratados internacionais 
de direitos humanos. Por conseguinte, ou-
tros diversos tratados foram aderidos sob a 
égide da Constituição Federal de 1988, se-
gundo Piovesan (2013, p. 55):

a) Convenção Interamericana para Pre-
venir e Punir a Tortura, em 20 de julho 
de 1989;
 b) Convenção contra a Tortura e outros 
Tratamentos Cruéis, Desumanos ou De-
gradantes, em 28 de setembro de 1989;
c) Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça, em 24 de setembro de 1990;
d) Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos, em 24 de janeiro de 1992;
e) Pacto Internacional dos Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais, em 24 de 
janeiro de 1992;
f) Convenção Americana de Direitos Hu-
manos, em 25 de setembro de 1992;
g) Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência Con-
tra a Mulher, em 27 d novembro de 1995;
h) Protocolo à Convenção Americana 
à Abolição da Pena de Morte, em 13 de 
agosto de 1996;
i) Protocolo à Convenção Americana re-
ferente aos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, em 21 de agosto de 1996;
j) Convenção Interamericana para Elimi-
nação de todas as formas de Discrimina-
ção contra Pessoas Portadoras de Defi-
ciência, em 15 de agosto de 2001;
k) Estatuto de Roma, que cria o Tribunal 
Penal Internacional, em 20 de junho de 
2003;
l) Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre Eliminação de todas as formas de 
Discriminação contra a Mulher, em 28 
de junho 2002;
m) Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre os Direitos da Criança sobre o En-
volvimento de Crianças em Conflitos Ar-
mados, em 27 de janeiro de 2004; 
n) Protocolo Facultativo à Convenção so-
bre os Direitos da Criança sobre Venda, 
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Prostituição e Pornografia Infantis, tam-
bém em 27 de janeiro de 2004.
o) Protocolo Facultativo à Convenção 
contra a Tortura, em 11 de janeiro de 
2007;
p) Convenção sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiências e seu Protocolo 
Facultativo, em 1° de agosto de 2008; 
q) Protocolo Facultativo ao Pacto Inter-
nacional dos Direitos Civis e Políticos, 
bem como do segundo Protocolo ao mes-
mo Pacto visando à Abolição da Pena de 
Morte, em 25 de setembro de 2009.

A ratificação do Brasil aos tratados in-
ternacionais de direitos humanos designa a 
subscrição para com a concepção contem-
porânea de globalização dos direitos huma-
nos bem como a legitimação dos desafios 
da comunidade internacional.

4 OS EFEITOS DA INCORPORAÇÃO 
DOS TRATADOS INTERNACIONAIS 
DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS

A Constituição Federal de 1988 inova em 
seu art. 5°, § § 1° e 2° a hierarquia de norma 
constitucional e aplicação imediata aos tra-
tados internacionais de direitos humanos, 
diferenciando-os dos tratados tradicionais, 
em que possuem hierarquia infraconstitu-
cional. Porém, de acordo com o § 3°do art. 
5°, os tratados e convenções internacionais 
que versem sobre direitos humanos terão 
status de emendas constitucionais se forem 
aprovados em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros. Piovesan 
(2013, p. 68-69) afirma que:

Com o advento do § 3° do art. 5° surgem 
duas categorias de tratados internacio-
nais de proteção de direitos humanos: a) 
os materialmente constitucionais; b) os 
material e formalmente constitucionais. 

Frise-se: todos os tratados internacio-
nais de direitos humanos são material-
mente constitucionais, por força do § 2° 
do art. 5°. Para além de serem material-
mente constitucionais, poderão, a partir 
do § 3° do mesmo dispositivo, acrescer a 
qualidade de formalmente constitucio-
nais, equiparando-se às emendas à Cons-
tituição, no âmbito formal.

Com a incorporação de tratados inter-
nacionais de proteção dos direitos huma-
nos no ordenamento jurídico brasileiro, 
podem resultar em três consequências na 
jurisdição doméstica:

a)	 assemelhar-se com uma nor-
ma constitucional, em que o ordena-
mento brasileiro reproduz fielmente os 
preceitos contidos nos tratados interna-
cionais de direitos humanos;
b)	 expandir o âmbito de erudi-
ção dos direitos constitucionais. Embora 
não esteja positivado na norma brasilei-
ra, são direitos garantidos nos respecti-
vos tratados e assim passam a ser aderi-
dos pelo direito brasileiro, por exemplo, 
no caso de lacunas na lei;
c)	 contrariar uma norma consti-
tucional. Quando há lide entre as normas 
constitucionais e determinado tratado 
internacional de proteção dos direitos 
humanos, deve-se adotar a norma mais 
favorável à vítima que teve seu direito 
ofendido. Logo, é competência do Tri-
bunal ou juízo nacional escolher a nor-
ma mais benéfica ao indivíduo, que teve 
seu direito lesado, para que possa tornar 
eficaz a proteção do direito humano em 
questão. 

Segundo as lições de Trindade (1991, p. 
317-318):

Não se trata de primazia do direito in-
ternacional ou do direito interno, aqui 
em constante interação: a primazia é, no 
presente domínio, da norma que melhor 
proteja, em cada caso, os direitos consa-
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grados da pessoa humana, seja ela uma 
norma de direito internacional ou de di-
reito interno.

Na primeira hipótese, pode-se citar 
como exemplo o que está disposto no art. 5, 
III, da Constituição Federal de 1988 que é a 
reprodução idêntica do artigo V da Declara-
ção Universal de 1948, do artigo 7° do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos 
e ainda o artigo 5° da Convenção Ameri-
cana. Na segunda hipótese, tem-se como 
exemplo o direito de um nível adequado de 
vida para si e sua família nos termos do ar-
tigo 11 do Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais.

Na terceira hipótese, elenca-se o artigo 
11 do Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos e o artigo 5°, LXVII, ao tratar da 
prisão civil por inadimplemento de obriga-
ção contratual. De acordo com o Pacto, não 
há exceção ao princípio da proibição da pri-
são civil por dívidas; no entanto, segundo 
a jurisdição doméstica, é admitido prisão 
civil no caso de inadimplemento de pensão 
alimentícia e do depositário infiel. Adotan-
do-se o critério da norma mais favorável à 
vítima no âmbito de proteção dos direitos 
humanos, nesse caso, não será cabível pri-
são civil do depositário infiel.

Em síntese, os tratados dos direitos hu-
manos produzem efeitos significativos na 
jurisdição doméstica, seja afirmando direi-
tos, ampliando seu âmbito de erudição ou 
promovendo a aplicação de normas mais 
benéficas ao cidadão com o objetivo de ga-
rantir a efetivação dos direitos humanitá-
rios.

5 O SISTEMA INTERAMERICANO E 
O DIREITO BRASILEIRO: composição, 
desafios e perspectivas

O Sistema Interamericano de Proteção 
dos direitos humanos trata-se de um siste-
ma regional, especificamente na região lati-
no-americana, criado no período de transi-
ção dos regimes ditatoriais para os regimes 
democráticos, com o escopo de garantir o 
respeito aos direitos humanos, tendo como 
instrumento basilar a Convenção America-
na de Direitos Humanos, também chamada 
de Pacto de San José da Costa Rica. De acor-
do com esse sistema, os Estados-membros 
têm a responsabilidade inicial de promover 
a proteção dos direitos humanos, sendo a 
atuação internacional condicionada à não 
observância dessa responsabilidade pela 
jurisdição doméstica, de forma subsidiária. 

O sistema interamericano de proteção 
dos direitos humanos é composto por uma 
Comissão e uma Corte. A Comissão Inte-
ramericana tem como função observar se 
os Estados-membros estão promovendo a 
proteção dos direitos humanos e fazer reco-
mendações de medidas garantidoras dessa 
proteção. A Corte Interamericana é o órgão 
jurisdicional do sistema, no entanto, os Es-
tados-membros devem reconhecer expres-
samente sua submissão a esta jurisdição, 
e apenas a Comissão Interamericana e os 
Estados-membros podem acioná-la.

No que tange ao Brasil, a atuação da 
Comissão Interamericana no âmbito inter-
no podem ser citados os casos de tortura e 
desaparecimento coagido, que resultaram 
na formulação da Lei n. 9140/95, na qual 
se assenta a indenização aos familiares das 
vítimas.

Contudo, este instrumento internacio-
nal é de suma importância para a promoção 
e proteção dos direitos humanos na região 
latino-americana, mas é necessário um 
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fortalecimento para torná-lo eficaz, como 
elenca Piovesan (2013, p. 110-113) sobre os 
principais desafios:

Portanto, destacam-se sete propostas: 
1) democratização do sistema intera-
mericano; 2) composição da Corte e da 
Comissão Interamericana; 3) jurisdição 
automática e compulsória da Corte Inte-
ramericana; 4) implementação das deci-
sões da Comissão e da Corte Interame-
ricana; 5) medidas logísticas e recursos; 
6) adoção de medidas internas visando à 
plena implementação das decisões inter-
nacionais suficientes; 7) fortalecimento 
do regime domestico de proteção dos di-
reitos humanos.

No contexto latino-americano, conclui-
se que, apesar dos desafios a serem alcan-
çados, o sistema interamericano contribuiu 
positivamente na maioria dos países da 
região com a implantação de um regime 
democrático para garantir a existência de 
um Estado de Direito no qual seja possível 
a promoção de garantias essenciais para a 
pessoa humana.

6 CONCLUSÃO

Conclui-se, portanto, que o Direito 
Brasileiro é dotado de um sistema jurídi-
co misto em relação aos instrumentos in-
ternacionais, sendo que os tratados de di-
reitos humanos possuem uma integração 
automática no ordenamento e os tratados 
tradicionais não acolhem essa mesma sis-
temática. 

Os sistemas de proteção dos direitos 
humanos, global e regional, são de suma 
relevância para garantir a sua promoção, 
por serem inescusáveis ao indivíduo, e que 
através da doação de parcela da soberania 
dos Estados-partes é possível um monito-
ramento e atuação, de forma subsidiária, 
dos organismos internacionais. 

Por fim, pode-se depreender que, de 
acordo com o momento histórico e as ne-
cessidades da sociedade que irão se apre-
sentando, é imprescindível que os meca-
nismos de proteção de direitos humanos 
acompanhem a evolução social, sem que 
haja grandes violações nos direitos huma-
nos.
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RESUMO

A análise do parecer de auditoria é voltada para a 
opinião do auditor, entretanto, dentro do relatório 
do auditor independente, existem alguns outros 
itens que são pouco explorados. Este artigo pre-
tende demonstrar como os auditores independen-
tes, contratados pelas empresas de saneamento, 
que compõem a Associação Brasileira das Em-
presas Estaduais de Saneamento (AESBE), estão 
inserindo o “Parágrafo de Ênfase” e o “Parágrafo 
de Outros Assuntos” no parecer contábil. Trata-se 
de uma pesquisa bibliográfica, descritiva e docu-
mental, do tipo predominantemente qualitativa. 
E, ainda, tem como universo os pareceres dos au-
ditores independentes dos anos de 2010 a 2012, 
relativos às empresas que fazem parte da AESBE. 
Após a seleção da amostra, constatou-se que as 
empresas de auditoria que compõem a Big Four 
possuem mais da metade da emissão de parece-
res de auditoria, ainda assim, apesar de a empre-
sa KPMG Auditores Independentes aparecer em 
2010 com 34,78% de parecer de auditoria, não há 
indícios de predominância por parte de uma em-
presa de auditoria. Também foi constatado que o 
“Parágrafo de Ênfase” aparece junto ao “Parágra-
fo de Outros Assuntos” em 47,83% no parecer de 
auditoria em 2010; 45,45% em 2011 e; 40,91% em 
2012. Outro ponto de destaque é a divergência 
entre as Normas Internacionais no que se refere à 
contabilização do serviço de concessão no imobili-
zado ou intangível, sendo o item que mais aparece 
no parágrafo de ênfase; enquanto que no parágra-
fo de outros assuntos, a Demonstração do Valor 
Adicionado predomina. 

Palavras-chave: Auditoria. Parecer Contábil. Auditor 
Independente. Empresas de Saneamento Básico.

ABSTRACT

The analysis of the audit opinion is directed to the 
auditor’s opinion, however within the indepen-
dent auditor’s report there are some other items 
that are less explored. This article seeks to demon-
strate how the independent auditors hired by sani-
tation companies that comprise the Brazilian As-
sociation of State Sanitation Companies (AESBE), 
are entering the Section of Emphasis and Other 
Affairs Section of the advice book. The research 
has the characteristic to be bibliographic, descrip-
tive and documentary, the predominantly qualita-
tive type. And yet, as the universe has the opinions 
of the independent auditors for the years 2010, 
2011 and 2012 relating to undertakings which are 
part of AESBE. After the selection of the sample, 
it was found that audit firms who make up the Big 
Four have more than fifty percent of the issuance 
of audit opinions, yet, despite the company’s in-
dependent auditors KPMG appear in 2010 with 
34.78% of audit opinion, there is no evidence of 
predominance by an audit firm. It was also noted 
that the emphasis of matter paragraph to appear 
concomitantly Other Subjects of 47.83% in the au-
dit opinion in 2010; 45.45% in 2011 and 40.91% 
in 2012. Another highlight is the split between the 
International Standards regarding the accounting 
for service concession asset or the intangible, and 
the item that appears more in Paragraph Empha-
sis; while in Paragraph Other issues the Statement 
of Value Added predominates.

Key-words: Auditing. Opinion Accounting. Inde-
pendent Auditor. Basic Sanitation Companies.
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1 INTRODUÇÃO

A Associação Brasileira das Empre-
sas Estaduais de Saneamento (AESBE) é 
composta por empresas de capital aberto 
e fechado, cuja atividade principal é o sa-
neamento básico. São empresas de grande 
porte, logo estão sujeitas a obrigações como 
demonstrações contábeis e, consequente-
mente, a sua publicação se dá por meio do 
Relatório do Auditor Independente, tam-
bém denominado Parecer.

Para isso, faz-se necessária a contrata-
ção de auditores independentes, os quais, 
por sua vez, têm o objetivo de preparar 
uma documentação que forneça registro 
suficiente e apropriado do embasamento 
do relatório do auditor, bem como evidên-
cias de que a auditoria foi planejada e exe-
cutada em conformidade com as normas e 
exigências legais e regulamentares aplicá-
veis, conforme dispõe a NBC TA 230 (CFC, 
2009b) – Documentação de Auditoria. Vale 
acrescentar que, nesse tipo de contratação, 
não há interferência por parte da AESBE, 
sendo, portanto, responsabilidade única e 
exclusiva da administração de cada empre-
sa de saneamento.

Como resultado dessa auditoria reali-
zada nas demonstrações contábeis, surge 
o parecer, que constitui a última etapa em-
pregada pelo auditor. O parecer tem por 
limite os próprios objetivos da auditoria 
das demonstrações contábeis, não repre-
sentando garantia de viabilidade futura da 
entidade, como determina a NBC TA 700 
(CFC, 2009c) – Formação da Opinião e 
Emissão do Relatório do Auditor Indepen-
dente sobre as Demonstrações Contábeis. 
Segundo essa mesma norma, o “Parecer 
dos Auditores Independentes”, ou “Parecer 
do Auditor Independente”, é o documento 
de publicidade obrigatória que expressa a 
opinião do auditor com relação às demons-
trações contábeis.

O presente artigo pretende explicitar 
como os auditores independentes, contra-
tados pelas empresas de saneamento que 
compõem a AESBE, estão inserindo o pa-
rágrafo de ênfase e o parágrafo de outros 
assuntos no parecer contábil. São relatados 
também quais as principais comunicações 
adicionais que são utilizadas e se elas en-
quadram-se no que determina a NBC TA 
706 (CFC, 2009e) – parágrafo de ênfase e 
parágrafo de outros assuntos no Relatório 
do Auditor Independente.

	 Assim, é possível traçar um per-
fil para que futuramente seja apresentada 
junto à câmara técnica de contabilidade e 
finanças da AESBE uma proposta de estudo 
contendo os principais pontos levantados 
neste artigo, proporcionando uma melhor 
análise dos responsáveis pela governança.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Fundamentos de auditoria

Segundo Sá (2002), a Auditoria Contá-
bil tem por objetivo analisar a situação pa-
trimonial das empresas e instituições, atra-
vés de opinião e orientações. Desse modo,

Auditoria é uma tecnologia contábil apli-
cada ao sistemático exame dos registros, 
demonstrações e de quaisquer informes 
ou elementos de consideração contábil, 
visando a apresentar opiniões, conclu-
sões, críticas e orientações sobre situa-
ções ou fenômenos patrimoniais da ri-
queza aziendal, pública ou privada, quer 
ocorridos, quer por ocorrer ou prospec-
tados e diagnosticados (SÁ, 2002, p. 25).

A partir disso, esse mesmo autor desta-
ca que a metodologia do trabalho do audi-
tor pode ser fundamentada em: previsão, 
acompanhamento executivo, retrospecção 
executiva (exame a posteriori) e avaliação 
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rigorosa. Infere-se que há ações planeja-
das e sua execução tende a acompanhar 
os eventos que estão acontecendo, assim 
como os que já ocorreram.

Para Franco e Ernesto (2001, p. 28), a 
Auditoria Contábil é

A técnica contábil que – através de pro-
cedimentos específicos que lhe são pecu-
liares, aplicados no exame de registros 
e documentos, inspeções, e na obtenção 
de informações e confirmações, relacio-
nados com o controle do patrimônio de 
uma entidade – objetiva manter elemen-
tos de convicção que permitam julgar se 
os registros contábeis foram efetuados de 
acordo com os princípios fundamentais 
e normas de Contabilidade e se as de-
monstrações contábeis deles decorren-
tes refletem adequadamente a situação 
econômica e financeira do patrimônio, 
os resultados do período administrativo 
examinado e as demais situações nelas 
demonstradas. 

A NBC TA 200 (CFC, 2009a) relata 
como objetivo da auditoria aumentar o grau 
de confiança nas demonstrações contábeis. 
Para que isso ocorra, é necessária a expres-
são de uma opinião pelo auditor sobre as 
demonstrações contábeis, permitindo con-
cluir que elas foram elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes e em conformidade 
com uma estrutura de relatório financeiro 
aplicável.

Outro fato importante é o universo de 
verificações e amostragens, forma de traba-
lho adotada na execução da auditoria. Vale 
ressaltar que o ideal seria a verificação to-
tal, o exame completo de todos os itens. Po-
rém, tal procedimento é inviável na maioria 
das auditorias, uma vez que os trabalhos 
precisam ser realizados de forma prática, 
sem grandes prejuízos da vida normal dos 
negócios, conforme afirma Sá (2002).

2.2 Normas internacionais de conta-
bilidade 

Através da Lei 11.638/2007, o Brasil 
aderiu às Normas Internacionais de con-
tabilidade, conhecidas como IFRS (Inter-
national Financial Reporting Standards). 
Alguns pontos merecem destaque: o ali-
nhamento da normatização brasileira às 
legislações dos países europeus e dos Es-
tados Unidos da América e a percepção de 
que essas normas são baseadas muito mais 
em princípios do que em regras.

Em uma verificação realizada até de-
zembro de 2013, haviam sido emitidos 48 
CPC (Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis), do CPC 00 até o CPC 46 e também o 
CPC PME (Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas); 18 interpretações e 06 
orientações, sendo várias alterações – é cla-
ro que nem todas essas modificações foram 
realizadas nas empresas pesquisadas.

Com isso, alguns auditores independen-
tes destacaram em seus relatórios o que 
foi apresentado com divergência da IFRS, 
principalmente no que diz respeito à con-
cessão do serviço de saneamento e a seus 
ativos no imobilizado versus intangível.

Também cabe ressaltar que, com as 
normas internacionais, houve algumas mu-
danças como: ausência da expressão “pare-
cer de auditoria” e inclusão do termo “re-
latório do auditor independente”; quanto 
à expressão da opinião do auditor, passou 
de quatro tipos, agora sendo atribuída em 
dois grupos (modificada e não modificada); 
dentre outros.

Damascena, Paulo e Firmino (2011) fi-
zeram um levantamento referente à diver-
gência entre parágrafos de ressalvas e pará-
grafos de ênfase com empresas cadastradas 
na BOVESPA (Bolsa de Valores de São Pau-
lo). Entretanto, sua pesquisa foca os perío-
dos de 2006 e 2008, ficando de fora o pe-
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ríodo de convergência das Normas Contá-
beis Brasileiras. Já Mota, Tavares e Macha-
do (2012) realizaram uma nova pesquisa, 
seguindo os mesmos moldes da primeira, 
com 495 companhias abertas brasileiras, 
em 2010, cadastradas na BOVESPA. Per-
cebe-se que, nessa última pesquisa, houve 
uma tentativa de complemento da anterior, 
mas agora com a inclusão das novas nor-
mas internacionais de contabilidade.

Tomando como base as duas pesquisas 
anteriores, foi possível constatar a neces-
sidade de fazer um levantamento voltado 
para os parágrafos de ênfase e de outros 
assuntos. Nesse caso, foi ignorada a quanti-
dade de empresas que foram absolvidas nas 
pesquisas anteriores e concentrando-se em 
apenas um nicho, as empresas de sanea-
mento que fazem parte da AESBE, com o 
intuito de ver a adequação às normas inter-
nacionais.

2.3 Relatório do auditor 
independente 

Após os exames sobre as demonstrações 
contábeis, o auditor tem como objetivo for-
mar uma opinião sobre essas demonstra-
ções, com base na avaliação das conclusões 
atingidas pela evidência de auditoria obti-
da, além de expressar claramente por meio 
de relatório de auditoria. Surge, assim, o 
relatório do auditor independente.

Em suma, o objetivo da auditoria é ex-
pressar uma opinião sobre se as demons-
trações contábeis foram elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, em conformi-
dade com uma estrutura de relatório finan-
ceiro aplicável.

2.3.1 Elaboração dos Relatórios de 
Auditoria

No caso das empresas que compõem a 

AESBE, há exigência legal para publicação 
do parecer de auditoria. E, ainda, sua estru-
tura deve obrigatoriamente apresentar-se 
da seguinte forma, conforme NBC TA 700 
(CFC, 2009c):

(a) título;
(b) destinatário [...];
(c) parágrafo introdutório, que identifica 
as demonstrações contábeis auditadas;
(d) descrição da responsabilidade da ad-
ministração [...] pela elaboração das de-
monstrações contábeis;
(e) descrição da responsabilidade do au-
ditor por expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis e o alcance da 
auditoria [...];
(f) parágrafo da opinião, contendo a opi-
nião expressa sobre as demonstrações 
contábeis e referência à estrutura de 
relatório financeiro aplicável, utilizada 
para elaborar as demonstrações contá-
beis (práticas contábeis adotadas no Bra-
sil ou, se for o caso, incluir a identifica-
ção de origem da estrutura de relatório 
financeiro aplicada);
(g) assinatura do auditor;
(h) data do relatório do auditor indepen-
dente; e
(i) localidade em que o relatório foi emi-
tido. 

	
No item (f), encontra-se a base da pes-

quisa, ou seja, tratar da relação das infor-
mações relevantes quer estejam nas de-
monstrações contábeis, quer não.

Com o intuito de auxiliar o auditor em 
seu julgamento, as normas de auditoria dão 
o suporte para elaboração do parecer ou re-
latório. Nesse caso, especificamente, houve 
tratamento na elaboração do relatório re-
ferente às auditorias de regularidades, ou 
seja, contábil e de cumprimento legal.

Assim, pode-se observar que, ao térmi-
no de cada trabalho de auditoria, o respon-
sável deve redigir um parecer ou relatório 
– de acordo com a necessidade – com o 
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objetivo de expor suas constatações de ma-
neira apropriada.

2.3.2 Parágrafos de ênfase no relatório do 
auditor independente

Parágrafo de ênfase é o parágrafo incluí-
do no relatório de auditoria referente a 
um assunto apropriadamente apresenta-
do ou divulgado nas demonstrações con-
tábeis que, de acordo com o julgamento 
do auditor, é de tal importância, que é 
fundamental para o entendimento pelos 
usuários das demonstrações contábeis 
(CFC, 2009b).

Para Soto Jr (2011), toda vez que o audi-
tor se deparar com um parágrafo de ênfase 
ou de outro assunto, é importante pesqui-
sar nessas normas e verificar o que é refe-
rente ao assunto que se quer dar o disclo-
sure (termo em inglês que significa divul-
gação) ou chamar a atenção no relatório de 
auditoria.

Faz-se necessário que, para cada pa-
rágrafo de ênfase, o auditor obtenha evi-
dência suficiente e apropriada de que não 
houve distorção relevante do assunto nas 
demonstrações contábeis, logo, não haverá 
alteração na opinião do auditor. E, ainda, 
devem constar apenas informações divul-
gadas nessas demonstrações.

Porém, deve-se ter certa precaução, uma 
vez que o uso generalizado deste parágrafo 
reduz a eficácia da comunicação destes fa-
tos pelo auditor independente. A própria 
NBC TA 706 indica a maneira que o pará-
grafo de ênfase deve aparecer no relatório 
do auditor independente, chamando-o de 
requisitos:

(a) incluí-lo imediatamente após o pará-
grafo de opinião no relatório do auditor; 
(b) usar o título “Ênfase” ou outro título 
apropriado; 
(c) incluir no parágrafo uma referência 

clara ao assunto enfatizado e à nota ex-
plicativa que descreva de forma completa 
o assunto nas demonstrações contábeis; 
e 
(d) indicar que a opinião do auditor não 
se modifica no que diz respeito ao assun-
to enfatizado (CFC, 2009e).

Existem alguns eventos que, quando 
relevantes, poderão gerar incertezas em re-
lação ao futuro da empresa, provocando as-
sim a necessidade de inclusão do parágrafo 
de ênfase, como por exemplo: restrições 
judiciais, ocorrência de uma catástrofe com 
efeito significativo na posição patrimonial 
e/ou financeira da empresa, ação regulató-
ria ou perda de concessão dos serviços em 
grande parte dos municípios.

2.3.3 Parágrafos de outros assuntos no 
relatório do auditor independente

Parágrafos de outros assuntos é o pará-
grafo incluído no relatório de auditoria 
que se refere a um assunto não apresen-
tado ou não divulgado nas demonstra-
ções contábeis e que, de acordo com o 
julgamento do auditor, é relevante para 
os usuários entenderem a auditoria, a 
responsabilidade do auditor ou o relató-
rio de auditoria (CFC, 2009e). 

Havendo a necessidade de o auditor 
relatar outro assunto não apresentado nas 
demonstrações contábeis, e se este for re-
levante para o entendimento dos usuários, 
da auditoria, da responsabilidade do audi-
tor ou do relatório de auditoria, deve ser 
feito em um parágrafo específico do rela-
tório de auditoria, cujo título será “Outros 
assuntos” ou equivalente. Para tanto, este 
item não poderá ser proibido por lei ou re-
gulamento.

É imprescindível salientar que esse pa-
rágrafo deve aparecer imediatamente abai-
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xo do parágrafo da opinião e de qualquer 
parágrafo de ênfase, entretanto há a pos-
sibilidade de aparecer em outra parte do 
relatório com a expressa condição de que o 
assunto seja relevante para a seção Outras 
Responsabilidades de Relatório. Contudo, 
não foi possível na pesquisa evidenciar ca-
sos da relação do parágrafo de outros as-
suntos no item Outras Responsabilidades 
do Relatório, por não aparecer nenhum 
caso na coleta dos relatórios de auditoria 
dos auditores independentes analisados.

Soto Jr (2011) destaca que as leis, re-
gulamentos ou práticas geralmente acei-
tas podem exigir que o auditor demonstre 
assuntos que requeiram explicações com-
plementares sobre suas responsabilidades, 
quer seja na auditoria das demonstrações 
contábeis, quer seja no seu relatório. 

3 METODOLOGIA

A pesquisa tem por característica ser 
bibliográfica, descritiva e documental do 
tipo predominantemente qualitativa. Tem 
como universo os pareceres dos audito-
res independentes realizados nos anos de 
2010 a 2012, relativos às empresas que fa-
zem parte da AESBE. São elas: AGESPISA, 
CAEMA, CAER, CAERD, CAERN, CAESA, 
CAESB, CAGECE, CAGEPA, CASAL, CA-
SAN, CEDAE, CESAN, COMPESA, COPA-
SA, CORSAN, DEPASA, DESO, EMBASA, 
SABESP, SANEAGO, SANEATINS, SANE-
PAR e SANESUL.

Foram mapeados todos os pareceres de 
auditoria, a fim de verificar como foram 
abordados os itens de nosso questionamen-
to.

É indispensável mencionar que a cole-
ta de dados foi realizada através do banco 
de dados da AESBE, no site da CVM (Co-
missão de Valores Mobiliários), nos Diários 
Oficiais dos Estados e diretamente em al-

gumas empresas de saneamento. O perío-
do de coleta inicialmente programado para 
os meses de janeiro e fevereiro de 2014 se 
estendeu até os meses de março e abril do 
corrente ano.

Ressalta-se que nosso objetivo básico é 
demonstrar a importância do parágrafo de 
ênfase e do parágrafo de outros assuntos e, 
ainda, como eles aparecem especificamente 
no grupo de empresas que compõem o sa-
neamento básico.

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE 
RESULTADOS

Nos anos de 2010, 2011 e 2012, os mé-
todos de levantamento dos dados foram os 
mesmos. Para obtenção do parecer de audi-
toria das empresas, primeiramente, foi so-
licitado junto à AESBE essa documentação; 
em seguida, procurou-se no sítio da CMV 
e das próprias empresas pesquisadas. Tam-
bém houve procura no diário oficial dos 
respectivos estados e, por fim, solicitação 
através de envio de e-mail para as demais 
empresas.
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Tabela 1 – Total de empresas que compõem a AESBE por ano

 
2010 2011 2012

Freq. ( % ) Freq. ( % ) Freq. ( % )
Total de companhias 
com parecer

23 92,00% 22 88,00% 22 88,00%

Total de companhias 
sem parecer disponível 2 8,00% 3 12,00% 3 12,00%

Total de empresas 
no exercício 25 100,00% 25 100,00% 25 100,00%

Fonte: Elaborado pelo autor.
	
Foram analisadas 25 empresas de saneamento, sendo que destas apenas uma é autar-

quia, logo, não estaria obrigada à contratação de empresa de auditoria independente e, 
consequentemente, à emissão de relatório de auditoria por auditor independente. Nes-
se contexto, foi excluída das demais tabelas. No tocante à segunda empresa com parecer 
não disponível, cabe explicar que não foi obtido retorno dos questionamentos realizados. 
Por último, em 2011 e 2012, uma terceira empresa não apresentou o parecer de auditoria 
porque houve problemas na licitação para contratação de empresa especializada em audi-
toria, conforme explicação dada pelo contador responsável através de contato telefônico. 
Todavia, esta última empresa não se encontra com pendência no Tribunal de Contas do 
seu respectivo estado.

Tabela 2 – Quantidade de parecer por empresas de auditoria

Empresas de Auditoria 2010 2011 2012
Freq. ( % ) Freq. ( % ) Freq. ( % )

Audilindk & cia auditores 1 4,35% 1 4,55% 2 9,09%

AUDIMEC - Auditores 
Independentes 1 4,35% 1 4,55% 1 4,55%

AUDINRERON - Auditores 
Independentes de Rondônia 0 0,00% 1 4,55% 0 0,00%

BDO Auditores Ind 7 30,43% 0 0,00% 0 0,00%

Cass Auditores e Consultores 1 4,35% 1 4,55% 1 4,55%

Chronus Auditores Independentes 0 0,00% 1 4,55% 1 4,55%

Deloitte Touche Tohmatsu 0 0,00% 0 0,00% 1 4,55%

Ernest & Young 2 8,70% 2 9,09% 3 13,64%

Grant Thornton Auditores 
Independentes 0 0,00% 1 4,55% 1 4,55%

HLB Audilink 2 8,70% 0 0,00% 0 0,00%
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Júlio César Brito de Lima - Auditor 
Independente 1 4,35% 0 0,00% 0 0,00%

KPMG Auditores Independentes 1 4,35% 6 27,27% 5 22,73%

LOPES, MACHADO 1 4,35% 1 4,55% 1 4,55%

Loundon Blomquist Auditores 
Independentes 1 4,35% 1 4,55% 0 0,00%

Maciel Auditores Independentes 0 0,00% 0 0,00% 1 4,55%

PwC - Pricewaterhousecoopers 3 13,04% 4 18,18% 3 13,64%

Referencial Auditores e 
Consultores S/S 1 4,35% 0 0,00% 0 0,00%

Sá Leitão Auditores Independentes 1 4,35% 1 4,55% 1 4,55%

Saecularis Auditores 
Independentes S/S 0 0,00% 1 4,55% 1 4,55%

Total de empresas de 
Auditoria 23 100,00% 22 100,00% 22 100,00%

Fonte: Elaborado pelo autor.

Na tabela 2, contatou-se que apenas um parecer foi realizado por pessoa física (Júlio 
César Brito de Lima), sendo todos os demais realizados por empresas de auditoria.

Tabela 3 – Quantidade de companhias auditadas por empresa do grupo Big Four e demais 
empresas de auditoria

Big Four e demais empresas 
de auditoria

2010 2011 2012
Freq. ( % ) Freq. ( % ) Freq. ( % )

KPMG Auditores Independentes1 8 34,78% 6 27,27% 5 22,73%

Pricewaterhousecoopers 3 13,04% 4 18,18% 3 13,64%

Ernest & Young 2 8,70% 2 9,09% 3 13,64%

Deloitte Touche Tohmatsu 0 0,00% 0 0,00% 1 4,55%

Demais empresas de auditoria 10 43,48% 10 45,45% 10 45,45%

Total geral de empresas com 
parecer 23 100,00% 22 100,00% 22 100,00%

Fonte: Elaborado pelo autor.
	  
Através das Tabelas 2 e 3, identificou-se que não há o domínio de uma empresa de 

auditoria na amostra de nossa pesquisa, muito embora percebamos que as empresas de-
nominadas Big Four possuem pouco mais de cinquenta por cento do total da amostras. A 
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Big Four é um seleto grupo das maiores empresas de auditoria compostas pela Pricewa-
terhouse, KPMG, Delloite Touche Tohmatsu e Ernest & Young. Por serem líderes nos seus 
setores, receberam este nome.

Tabela 4 – Parágrafo de ênfase e parágrafo de outros assuntos

Parecer de Auditoria
2010 2011 2012

Freq. ( % ) Freq. ( % ) Freq. ( % )

Parecer com parágrafo de ênfase e outros 
assuntos 11 47,83% 10 45,45% 9 40,91%

Parecer apenas com parágrafo de ênfase 1 4,35% 3 13,64% 2 9,09%

Parecer apenas com parágrafo de outros 
assuntos 7 30,43% 8 36,36% 9 40,91%

Nenhum parágrafo de ênfase ou outros 
assuntos encontrado ou indisponível 4 17,39% 1 4,55% 2 9,09%

Fonte: Elaborado pelo autor.

Na tabela 4, foi possível constatar que a grande maioria das empresas de auditoria, ao 
emitir o seu parecer, utiliza tanto o parágrafo de ênfase quanto os outros assuntos, chegan-
do ao percentual de 47,83% em 2010. Porém, os pareceres que utilizam apenas o parágrafo 
de outros assuntos vêm crescendo, chegando ao percentual de 40,91%. 

Tabela 5 - Motivos mais frequentes de pareceres com parágrafos de ênfase em 2010
Itens que apareceram como parágrafo de ênfase Freq. ( % )

Divergência com IFRS no que se refere à concessão, imobilizado e intangível 4 30,77%

Provisão para Contingência não realizada 3 23,08%
Parcelamento Tributário - REFIS IV 2 15,39%
Prejuízos no exercício/ recorrentes ou contínuos 1 7,69%
Discussões judiciais 1 7,69%
Financiamento BNDES 1 7,69%

Novo regulamento de Previdência Complementar no seu plano de 
aposentadoria 1 7,69%

TOTAL 13 100,00%
Fonte: Elaborado pelo autor.

	
A tabela 5 evidencia a grande mudança proporcionada pelas normas internacionais de 

contabilidade, visto que a divergência das demonstrações contábeis com as novas normas 
representam 30,77% dos destaques nos parágrafos de ênfases em 2010.
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Tabela 6 - Motivos mais frequentes de pareceres com parágrafos de ênfase em 2011
Itens que apareceram como parágrafo de ênfase Freq. ( % )

Divergência com IFRS no que se refere à concessão, imobilizado e intangível 5 50%

Passou a ser contribuinte em regime especial do ICMS 1 10%
Discussões judiciais 1 10%
Provisão para Contingência não realizada 1 10%

Novo regulamento de Previdência Complementar no seu plano de 
aposentadoria. 1 10%

Controle da conta Obras em Andamento 1 10%
Total de pareceres com parágrafos de ênfase 10 100%

Fonte: Elaborado pelo autor.

A tabela 6 reforça nossa tese de que, com a implantação das normas internacionais, 
houve um aumento no parágrafo de ênfase nos relatórios do auditor independente.

Tabela 7 - Motivos mais frequentes de pareceres com parágrafos de ênfase em 2012
Itens que apareceram como parágrafo de ênfase Freq. ( % )

Divergência com IFRS no que se refere à concessão, imobilizado e intangível 4 40%

Obrigação atuarial sobre planos de benefícios 2 20%
Provisão para Contingência não realizada 2 20%
Passou a ser contribuinte em regime especial do ICMS 1 10%

Contrato de concessão - fim em municípios e possibilidade de não operação 1 10%

Total de pareceres com parágrafos de ênfase 10 100%
Fonte: Elaborado pelo autor.

Observou-se que, na análise das tabelas 5, 6 e 7, a divergência com IFRS (International 
Financial Reporting Standards), mais precisamente a relação entre concessão do serviço 
de saneamentos com o enquadramento dos seus ativos tanto no imobilizado quanto intan-
gível, é disparado o fator que mais aparece no parágrafo de ênfase das empresas que com-
põem a AESBE. Não por acaso é uma tendência que uma boa parte do grupo que compõe 
a Câmara Técnica de Contabilidades e Finanças acredite que o CPC 27 (Ativo Imobilizado) 
foi elaborado para atender ao setor elétrico, gerando um certo conflito de interpretações 
por parte do setor de saneamento.

Dentre outros assuntos, no parágrafo de ênfase, destaca-se a Provisão para contingên-
cia não realizada em 2010 e 2012 com 23% e 20%, respectivamente.
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Tabela 08 - Motivos mais frequentes de pareceres com parágrafos de outros assuntos em 2010
Itens que apareceram como parágrafo de outros assuntos Freq. ( % )
Demonstração do Valor Adicionado 10 52,63%
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 8 42,11%
Auditoria Ambiental 1 5,26%
Total de pareceres com parágrafos de outros assuntos 19 100,00%

Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 09 - Motivos mais frequentes de pareceres com parágrafos de outros assuntos em 2011
Itens que apareceram como parágrafo de outros assuntos Freq. ( % )
Demonstração do Valor Adicionado 12 63,16%
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 7 36,84%
Total de pareceres com parágrafos de outros assuntos 19 100,00%

Fonte: Elaborado pelo autor.

Tabela 10 - Motivos mais frequentes de pareceres com parágrafos de outros assuntos em 2012
Itens que apareceram como parágrafo de outros assuntos Freq. ( % )
Demonstração do Valor Adicionado 10 38,46%
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior 15 57,69%
Auditoria Ambiental 1 3,85%
Total de pareceres com parágrafos de outros assuntos 26 100,00%

Fonte: Elaborado pelo autor.

Já o item Demonstração do Valor Adicionado é o “campeão” entre os parágrafos de ou-
tros assuntos, chegando a ser responsável, em 2011, por 63,16% de todos os itens. Tal fato 
deve-se à grande quantidade de empresas de saneamento que têm capital aberto, sendo 
esta uma exigência da CMV e informação adicional da IFRS. Além disso, algumas empre-
sas de capital fechado já incluem esse demonstrativo mesmo não sendo obrigatória sua 
apresentação.

5 CONCLUSÃO

O objetivo principal deste artigo foi abordar sobre as informações relevantes dentro 
das demonstrações contábeis, assim como informações que, por algum motivo, não foram 
divulgadas ou não fazem parte do contexto das demonstrações contábeis, as chamadas 
comunicações adicionais.

Essas informações são essenciais para o entendimento da auditoria por parte de seus 
usuários. Ressalte-se que essas informações, conhecidas como “parágrafo de ênfase” e 
“parágrafo de outros assuntos”, ganharam um papel de destaque com a publicação da Re-
solução do Conselho Federal de Contabilidade de número 1.233/2009 que, por sua vez, 
aprova a NBC TA 706. Nesse contexto, surgiu o interesse em identificar, mapear e analisar 
os seguintes pontos: quais dessas informações relevantes merecem destaque no parecer 
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dos auditores independentes das empresas 
de saneamento básico; como está sendo pu-
blicado o parágrafo de ênfase e o parágrafo 
de outros assuntos e, quais empresas de au-
ditoria estão prestando serviço no setor de 
saneamento. Tal interesse justifica-se pelo 
fato de serem praticamente inexistentes ar-
tigos sobre o assunto. Sendo assim, tentou-
se criar um parâmetro de análise, de modo 
que ao serem apresentados no parecer de 
auditoria, esses assuntos possam ser mais 
explorados pelos stakholders (partes inte-
ressadas que devem estar de acordo com as 
práticas de governança corporativa execu-
tadas pela empresa).

Ademais, é importante destacar alguns 
pontos do artigo, quais sejam:
	Foi realizado um mapeamento dos 

pareceres de auditoria das empresas que 
fazem parte da AESBE nos últimos três 
anos, conforme tabela 2;
	Houve a análise da frequência com 

que o parágrafo de ênfase e de outros as-
suntos aparecem no relatório de auditoria, 
tabela 4;
	Destaque dos principais fatos que 

dão origem ao parágrafo de ênfase e de ou-
tros assuntos nas empresas estaduais de sa-
neamento básico, vide tabelas 8 e 12;
	Não foi possível evidenciar se os 

responsáveis pela governança foram infor-
mados previamente quanto aos parágrafos 
de opinião.

Sobre o assunto, os resultados obser-
vados no estudo destacaram alguns itens 
particulares das empresas de saneamento. 
Dentre eles, é essencial ressaltar que ain-
da não há um consenso quando o assunto 
é concessão do serviço público e sua rela-
ção entre imobilizado e intangível, sendo 
este um ponto que merece uma observação 
maior por parte da AESBE, em especial, 
por sua câmara técnica de contabilidade 
e finanças. Além disso, há de se reforçar a 

necessidade de destaque das notas explica-
tivas quando forem mencionados os pará-
grafos de ênfase.

Também cabe evidenciar que alguns 
itens que costumeiramente aparecem no 
parágrafo de outros assuntos poderiam dei-
xar de existir nos relatórios seguintes. No 
entanto, entendemos a posição dos audito-
res independentes ao permanecerem com 
esses itens, como é o caso da Demonstração 
do Valor Adicionado, uma vez que atesta 
uma exigência da Comissão de Valores Mo-
biliários.
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RESUMO 

Abordagem acerca do processo de coop-
tação dos bens culturais por parte do Es-
tado brasileiro, a partir da década de 1970, 
como elemento definidor de uma política 
de apropriação da festa carnavalesca no 
processo de construção do seu Mecenato.
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ABSTRACT

Article about the co-optation process of 
cultural property by the Brazilian govern-
ment, from the 1970s, as a defining ele-
ment of a carnival party ownership policy 
in its Patronage construction process.
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1 INTRODUÇÃO

As festas carnavalescas são antigas na 
História do homem e podemos encontrá-
-las entre os festivais característicos do fi-
nal da Idade Média, como festa anual na 
semana anterior à Páscoa. Vestidos com bi-
zarros trajes de carnaval, os camponeses e 
habitantes das cidades cantavam e dança-
vam nas ruas. Os portugueses vindos para 
o Brasil trouxeram sua festa carnavalesca, 
que era caracterizada por verdadeiras ba-
talhas com água, farinha, fuligem e goma. 
Era o Entrudo. Hoje essas batalhas são fei-
tas de confete e serpentinas. As cantigas e 
danças foram se firmando e em cada região 
tomando suas peculiaridades, assim como 
agregando elementos das diversas culturas 
que aqui se incorporaram.

Desde cedo, o Brasil é palco de festivi-
dades e, apesar dos seus múltiplos signifi-
cados, o Estado parecia ter consciência do 
seu papel como gerenciador e obviamente 
integrador dos diferentes grupos sociais 
que existiam na colônia. A postura de uti-
lizar a festa como instrumento de legitima-
ção de dominação sempre esteve presente 
desde o período de conquista empreendido 
pelos lusitanos. Assim,

Na conversão dos índios, papel im-
portante caberá aos autos-hieráticos, 
geralmente escritos pelo padre Manuel 
da Nóbrega, José de Anchieta e Álvaro 
Lobo, e em que as duas línguas a portu-
guesa e a dos índios iam sendo mistura-
das. Nesses autos em que é fartamente 
explorado o milagre, os jesuítas lançam 
mão de todos os recursos para produzir 
funda impressão, incluindo a música, 
fazendo intermediá-los de canto e to-
ques de instrumentos, como nos Mis-
térios e Moralidades da Europa (VAS-
CONCELOS, 1997, p. 12).

Sabe-se que a trama social não é in-
consciente e que, sob as máscaras festivas, 

subjaz um aparato ideológico que oculta 
os mecanismos reais e leva os indivíduos 
a esquecerem temporariamente o peso de-
sigual entre os participantes e os que ins-
tituíram as regras sociais com as quais se 
beneficiam.

O Estado sempre atuou de forma cons-
ciente no que diz respeito à necessidade de 
limitar e controlar aquilo que afirmava ser 
um perigo para a manutenção da ordem, 
nem que para isso tivesse que usar de 
meios suaves, que a prudência lhe suge-
risse, para ir transformando pouco a pou-
co um divertimento tão contrário aos bons 
costumes.

Assim, a relação de autoridade entre o 
Estado e a sociedade ocorre mediante uma 
tentativa de uniformização de crenças na 
qual o Estado pode assumir uma postura 
coercitiva, sendo que, para isso, deve lan-
çar mão de mecanismos capazes de legiti-
mar sua ação. Essa consciência de controle 
das ações sociais é identificada na postura 
do Estado metropolitano quando concebia 
que a conquista “não teria se concreti-
zado caso não se fizesse acompanhar por 
um universo simbólico que a legitimasse e 
atingisse todas as camadas sociais e os gru-
pos étnicos formadores da estrutura social 
da colônia” (ARAÚJO, 1996, p. 48). Esse 
universo simbólico é composto por vários 
signos – dentre os quais a festa apresen-
ta-se como reflexo de uma sociedade, com 
intenções políticas bem definidas.

Nessa perspectiva de controle social, as 
leis, os costumes e os imperativos aos quais 
a ação deve conformar-se não são inatos, 
são implementados pelo Estado que, de 
forma às vezes mascarada com seus apare-
lhos ideológicos, sabe como instrumenta-
lizá-la em benefício próprio.

A influência ideológica pode, assim, 
transformar-se em monopólio de grupos, 
mesmo que de forma lenta – o que não é 
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o caso da vigência atual, na qual os meios 
de comunicação de massa permitem criar 
um sistema de informação instituindo um 
contato direto entre povo e Estado, ou me-
lhor, entre dominador e dominados, nem 
que para isso possa se utilizar da nossa 
maior expressão festiva, no caso o carna-
val, para afirmar que na folia todos somos 
reis.

2 O ESTADO BRASILEIRO E A 
“DESORDEM ORGANIZADA”

O carnaval tem sido visto sob diferen-
tes posicionamentos entre autores como 
Freire (1981, p. 30) ao afirmar que “a dis-
tância no carnaval entre as classes e as 
raças formadoras do povo brasileiro seriam 
enfraquecidas ou anuladas”. Outros, como 
Durkheim (apud ARAÚJO 1974, p. 31), 
procuram mostrar “a existência de meca-
nismos internos que regulam e ordenam a 
própria desordem aparente da festa carna-
valesca”. Ou ainda Burke (1989, p. 33), ao 
aludir que “o carnaval pode ser visto como 
um ritual, que é realizado sob aparência de 
protestos sobre a ordem social estabeleci-
da, termina por reafirmá-la e fortalecê-la”. 
A nossa perspectiva de análise coaduna 
com Burke que vê o carnaval como uma 
forma da sociedade brasileira se desdobrar 
diante de si mesma no seu próprio espelho 
social. Porém, na tessitura da festa car-
navalesca, encontramos a intervenção do 
Estado que, com sua política cultural, con-
segue perceber que os espaços festivos do 
carnaval não estão divorciados do contexto 
político.

Segundo Bourdieu (1996, p. 48), “A no-
ção do espaço contém em si o princípio de 
uma apreensão relacional do mundo so-
cial”. Ele afirma, de fato, que toda a realida-
de que designa algo reside na exteriorida-
de mútua dos elementos que a compõem. 

Observa-se, portanto, o Estado como uma 
instituição que deseja unificar os diferen-
tes campos sociais, sejam cultural ou polí-
tico, usando o espaço festivo para regular o 
funcionamento desses diferentes segmen-
tos sociais.

A descrição das formas de organização 
e de suas propriedades espaciais não basta 
para esclarecer a arquitetura social. Para 
isso, é necessário analisar a sua utilidade, 
além das instituições que proporcionam 
aos grupos um meio no  qua l  as necessi-
dades individuais e coletivas encontram 
satisfação, mesmo que momentânea ou 
fora do contexto da normalidade do dia a 
dia.

A alternativa para tal problemática é a 
institucionalização do poder, ocorrendo, 
muitas vezes, por meio da cooptação de in-
divíduos ligados a diferentes segmentos so-
ciais que outrora se contrapunham à polí-
tica cultural do Estado, passando a ter uma 
postura diferenciada na medida em que de-
fendem os interesses estaduais.

Essa concepção de que o Estado se utili-
za dos interesses coletivos é defendida por 
Bourdieu (1990, p. 158) ao afirmar que:

A busca de formas invariantes de per-
cepção ou de construção da realidade 
social mascara diversas coisas: primei-
ro, que essa construção não é operada 
num vazio social, mas está submetida 
a coações estruturais; segundo, que as 
estruturas estruturantes, as estruturas 
cognitivas, também são socialmente es-
truturadas, porque têm uma gênese so-
cial; terceiro, que a construção da reali-
dade social não é somente um empreen-
dimento individual, podendo também 
tornar-se um empreendimento coletivo.

É certo que o mundo social pode ser vis-
to e construído de diferentes formas, pois 
os mecanismos que operam na sociedade 
nunca são perfeitos. Diante de tal afir-
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mação, podemos salientar que as festas, 
dentre as quais o carnaval, desempenham 
funções sociais quer tenham ou não seus 
participantes consciência disso.

3 A CONSTRUÇÃO DO MECENATO 
BRASILEIRO E MARANHENSE

As festas sociais podem ser vistas como 
uma releitura da ordem cotidiana. Nesse 
sentido, a nossa problematização se insere 
na tentativa de compreender a interven-
ção do Estado nesse cotidiano festivo, ten-
tando perceber o que motivou o Estado 
brasileiro a intervir com mais intensidade 
numa festa popular de caráter espontâneo e 
que, paulatinamente, se torna instrumento 
de interesse público e ideológico. Que fun-
ção passa a ter esse carnaval para o Estado 
maranhense na década de 1990? Antes de 
respondermos a essa indagação, gostaría-
mos de mencionar que tais problemáticas 
já são estudadas por alguns antropólogos 
como Da Matta.

Sendo o carnaval um das expressões da 
cultura popular, concordamos com Grams-
ci (1978, p. 133) quando afirma que “Quan-
to à cultura popular, talvez seja melhor 
de início defini-la como uma cultura não 
oficial, a cultura da não elite, das classes 
subalternas”. A partir de tal definição, te-
remos a preocupação de estudar o carna-
val como um dos modos específicos pelos 
quais esses conjuntos culturais são apro-
priados pelo Estado. Destacamos  que a 
descoberta do povo, tanto no mundo eu-
ropeu como no Brasil, atendeu a uma série 
de interesses políticos, convertendo-se em 
um tema de interesse para os intelectuais. 
Para Burke (1989, p. 40), “a descoberta da 
cultura popular foi, em larga medida, uma 
série de movimentos nativistas no sentido 
de tentativas organizadas de sociedades 
sobre domínio estrangeiro para reviver sua 

cultura tradicional”.
Mesmo utilizando um exemplo euro-

peu, pois a análise de Burke diz respei-
to aos países tidos como periféricos des-
te continente, tal exemplo pode se ade-
quar à realidade brasileira que quando 
vai preocupar-se com a construção da sua 
identidade, elege o samba, o malandro, a 
mulata, como elementos que configuram 
a nacionalidade e que, de acordo com a 
necessidade política da intelectualidade 
elitista, esses símbolos são usados para 
transformar os brasis em Brasil.

A intelectualidade elitista é que legiti-
ma e é legitimada por esse Estado opres-
sor, que, com seus aparelhos ideológicos, 
reafirmam a ideologia dominante. Althus-
ser (1985, p. 74-75) enfatiza que:

Com efeito, são esses que garantem, em 
grande parte, a reprodução das mesmas 
relações de produção, sob o escudo do 
aparelho repressivo do Estado. É neles 
que se desenvolve o papel da ideolo-
gia dominante, a da classe dominante, 
que detêm o poder do Estado. É por 
intermédio da ideologia dominante que 
a harmonia (por vezes tensa) entre o 
aparelho repressivo do Estado e os apa-
relhos ideológicos do Estado e entre os 
diferentes aparelhos ideológicos do Es-
tado é assegurada.

Assim como Bourdieu (1990), acredito 
que pensar o Estado é expor-se a assumir 
um pensamento de Estado, aplicar a es-
sas categorias de pensamentos produzidas 
e garantidas por ele próprio e, portanto, 
tentar compreender sua verdade mais 
fundamental. Mesmo consciente de que 
é um tanto difícil compreender a verdade 
do Estado, sabemos que é no campo da 
produção simbólica que se faz sentir sua 
influência e é nesse campo simbólico que 
repousam os seus aparelhos ideológicos. 
Portanto, conforme Bourdieu (1990, p. 99),
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O Estado é resultado de um processo 
de concentração de diferentes tipos de 
capital, de força física ou de instrumen-
tos de coerção (exército, polícia), capital 
econômico, capital cultural, ou melhor, 
de informação, capital simbólico, con-
centração que, enquanto tal, constitui o 
Estado como detentor de metacapital, 
com poder sobre os outros tipos de ca-
pital e sobre seus detentores.

A perspectiva deste estudo é discutir 
o Estado como elemento que, dentro de 
suas várias faces, utiliza as festas como um 
dos seus campos de atuação para exercer 
seu controle social.

O Estado, com a definição dos espa-
ços festivos através de seus calendários 
e a legitimação de suas festas, dentre as 
quais o carnaval, contribui de maneira de-
terminante na produção e reprodução dos 
instrumentos de construção da sociabilidade 
e, consequentemente, exerce uma função 
formadora da ordem, mesmo nesses espa-
ços de festividade.

Quanto à questão do Estado mara-
nhense, especificamente na década de 1990, 
interessa-nos analisar uma das formas 
de dominação, controle ou legitimidade e 
perceber como esse dito Estado democrá-
tico e de direito consegue se apropriar dos 
bens culturais para fazer valer sua vontade. 
Essa vontade, estimulada pela preocupa-
ção de construir o nacionalismo brasileiro, 
fez com que o Estado lançasse mão de uma 
política cultural para que possa, a partir 
desse viés, utilizar elementos populares 
para continuar a manutenção da sua hege-
monia política. 

A principal mudança da festa carnava-
lesca está no próprio discurso produzido 
acerca dessa festa. Assim, a partir da dé-
cada de 1970, em São Luís do Maranhão, 
alguns intelectuais começaram a ter como 

preocupação mostrar que o verdadeiro 
carnaval da capital maranhense era o car-
naval de rua e não o carnaval de passarela, 
que não passava de uma cópia mal feita do 
carnaval do Rio de Janeiro. Corrobora-se, 
portanto, o olhar de Foucault (2009, p. 08-
09): 

[...] em toda sociedade a produção do 
discurso é ao mesmo tempo, controlada, 
selecionada, organizada e redistribuída 
por certo número de procedimentos que 
tem por função conjurar seus poderes 
e perigos, dominar seu acontecimento 
aleatório, esquivar sua pesada e temível 
materialidade. 

Nessa perspectiva, o discurso, segundo 
Foucault, está liberto das análises pura-
mente linguísticas ou do jogo do falso e do 
verdadeiro, quando trata o discurso como 
uma proposição. O que interessa na pers-
pectiva foucaultiana é tratá-lo como uma 
prática que determina a historicidade nos 
enunciados. Assim, o discurso é como um 
“conjunto de enunciados que se apoia em 
um mesmo sistema de formação; é assim 
que se pode falar do discurso clínico, do 
discurso econômico, do discurso da histó-
ria, do discurso psiquiátrico” (FOUCAULT, 
2000, p. 124).

Levando em consideração que o discur-
so na perspectiva foucaultiana está direta-
mente relacionado com o poder, na medida 
em que as práticas discursivas colocam em 
ação determinados interesses amparados 
no saber, não estaria o discurso acerca da 
carioquização do carnaval de São Luís as-
sociado às mudanças na forma de consumo 
da festa? 

As mudanças na forma de brincar o car-
naval oficial em São Luís devem-se princi-
palmente ao advento da mídia televisiva, 
que, ao mostrar os desfiles das escolas de 
samba do Rio de Janeiro, começam a dire-
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cionar os desfiles das escolas ludovicenses 
para o estilo carioca. Salienta-se que essas 
mudanças são naturais e que há muito já 
estava sendo sentidas na forma de exerci-
tar a arte carnavalesca em São Luís, o que 
se atribui principalmente ao contato que os 
carnavalescos ludovicenses tinham com os 
produtores e consumidores da festa carna-
valesca da Cidade Maravilhosa. Como ele-
mento de exemplificação, cita-se a visita do 
Salgueiro, em 1975, quando os “integrantes 
da famosa escola de samba Acadêmicos do 
Salgueiro, campeã do carnaval carioca de 
1974, encontram-se em São Luís, onde che-
garam às 14 horas por avião da Vasp a fim 
de fazerem duas apresentações” (JORNAL 
O IMPARCIAL, 3 fev. 1975).

A escola de samba “Acadêmicos do Sal-
gueiro” consagrou-se campeã do carna-
val carioca de 1974 com o tema “O Rei da 
França na Ilha da Assombração”, cantando 
e encantando o Rio de Janeiro ao versar so-
bre as lendas de São Luís, como a do “Tou-
ro Encantado” e a de “Dom Sebastião”. 
Portanto, essa é uma relação que já estava 
sendo estabelecida, o que obviamente con-
tribuía para o contato e a troca de ideias 
entre os carnavalescos de São Luís e os do 
Rio de Janeiro.

Ressalta-se que foi após a visita da esco-
la de samba carioca que o carnaval oficial 
de São Luís começou a sofrer uma série de 
modificações, principalmente no que diz 
respeito às questões estruturais na passa-
rela do samba. Outras mudanças podem 
ser percebidas na própria estrutura do des-
file das escolas de samba de São Luís após 
a visita do Salgueiro: a confecção dos ins-
trumentos das baterias é a mais significati-
va, haja vista que antes eram artesanais e, 
agora, se tornaram industrializados. Essas 
mudanças foram discutidas e retratadas 
pela imprensa local:

[...] O carnaval mudou por causa do 

modernismo. Veja hoje essa bateria de 
nylon. Antigamente não tinha. Nós to-
cávamos era os nossos tambores, que 
nós mesmos fazíamos. Uma chapazinha 
de couro de cabra, batendo com a mão. 
Hoje não, é só nylon com baqueta, nin-
guém quer mais encostar a mão no tam-
bor pra bater [...] (SILVA, 1980).

Seguramente, o carnaval mudou e sem-
pre irá mudar. Mudanças fazem parte da 
sociedade. As manifestações artísticas, 
portanto, sofrem os reflexos de tais mu-
danças sociais. A nova forma e estilo de 
tocar o instrumento, agora com baqueta 
e não como antes com as mãos, é apenas 
uma das inúmeras mudanças por que pas-
sou o folguedo de momo em São Luís. 

No intuito de melhorar a organização do 
concurso carnavalesco, a MARATUR (Em-
presa Maranhense de Turismo), a FESMA 
(Federação das Escolas de Samba do Ma-
ranhão) e UESMA (União das Escolas de 
Samba do Maranhão) resolveram adotar o 
estilo dos desfiles das escolas cariocas, com 
a instituição de um horário rígido para en-
trada e saída das brincadeiras, número mí-
nimo para alas, adoção de porta bandeira e 
mestre sala e introdução dos carros alegó-
ricos (ERICEIRA, 2006).

Assim, a partir da década de 1970, as 
escolas de samba de São Luís, seguindo o 
modelo de desfile da Flor do Samba e do 
Baralho do Samba, começaram a imple-
mentar o desenvolvimento do samba-en-
redo na avenida. Essa mudança gerou um 
grande descontentamento por parte de al-
guns, que teimavam em afirmar que o ver-
dadeiro carnaval de São Luís era o carnaval 
de rua e não o carnaval de passarela.

O carnaval de passarela pode ser sin-
gularizado como um espaço de sociabili-
dade, um local que serviu para fomentar 
uma série de discussões acerca do melhor 



147

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

ou do pior bloco, da melhor ou pior escola 
de samba, enfim, era e continua sendo um 
espaço de práticas ordinárias, onde o co-
mezinho e as picuinhas podem ser perce-
bidos. Esse sentimento provocou algumas 
elaborações como “grupo especial”, “grupo 
de acesso”, o que pode revelar que se existe 
um grupo especial é porque os outros são 
comuns, corriqueiros, até mesmo não-es-
peciais.

O carnaval praticado na passarela do 
samba contribuiu para a elaboração dis-
cursiva de que o verdadeiro carnaval de 
São Luís era o carnaval de rua e de que o 
carnaval brincado na passarela do samba 
não passa de uma cópia mal feita do car-
naval carioca. Intelectuais, através de prá-
ticas discursivas, disputam as prevalências 
do seu modo de perceber e classificar as 
coisas para assim produzir uma realidade 
e intervir sobre ela. Entretanto, acerca do 
discurso, é viável ressaltar que

Ele aparece como um bem – finito, li-
mitado, desejável, útil – que tem suas 
regras de aparecimento e de circulação; 
um bem que coloca por conseguinte, 
desde sua existência (e não simplesmen-
te suas aplicações práticas) a questão do 
poder; um bem que é, por natureza, o 
objeto de uma luta de uma luta política 
(FOUCAULT, 2000, p. 139).

A afirmação de que o carnaval de São 
Luís estava se tornando carioquizado, e 
que o verdadeiro carnaval que deveria ser 
brincado na cidade deveria ser o carnaval 
de rua, parece legitimar a vontade de parte 
da intelectualidade que não aceitava a in-
fluência do carnaval do Rio de Janeiro.

Nessa perspectiva, carnaval de rua pas-
sa a ser, então, o guardião da tradição sam-
bista de São Luís, uma tradição que deve 
ser mantida. Giddens (1991) afirma que 
tradição é uma orientação para o passa-

do, a fim de exercer uma imensa força no 
presente. Portanto, com uma prática so-
cial de confiabilidade na continuidade do 
passado, o discurso do carnaval de rua tra-
dicional de São Luís vai se tornando uma 
prática cotidiana. Era preciso viver “o nos-
so carnaval de rua, um evento popular de 
identidade própria da maior importância. 
Tem graça, originalidade, conteúdo e tra-
dição. Era necessário reconhecer que esse 
era o nosso verdadeiro carnaval [...] bons 
tempos estão de volta” (JORNAL O IM-
PARCIAL, 13 fev. 1994).

A vontade era tanta de reviver os antigos 
carnavais que, na tentativa de ressuscitar 
o carnaval do passado, os promotores do 
carnaval patrocinaram um corso, chama-
do de Barca, representando os corsos que 
saíam nas ruas de São Luís até a década de 
1970. Assim, “a bordo da Barca navegavam 
foliões, marinheiros, pierrôs e colombinas, 
cruz-diabo, dominós e tantos outros perso-
nagens do nosso carnaval. Quando a Barca 
passar, caia na folia do verdadeiro carnaval 
da gente” (RETORNO, 1994, p. 5).

O carnaval que identificava o folião 
maranhense era o de rua, aquele em que 
se brincava de forma pura e simples, sem 
concurso de passarela. Era a época em que 
“éramos felizes e não sabíamos” (SILVA, 
1980, p. 3). Esse é mais um discurso de 
valorização do carnaval de rua em detri-
mento do carnaval de passarela. As ruas 
seriam espaços de lazer que propiciam aos 
foliões uma sociabilidade, além de identi-
ficá-los como os verdadeiros brincantes da 
folia de momo em São Luís. Desse modo, 
Hall (1999) afirma que a identidade cultu-
ral de um povo está imbricada na busca da 
recuperação de uma verdade passada des-
se mesmo povo, tendo como característica 
uma origem comum.

Todos esses discursos que valorizavam 
o passado do carnaval ludovicense, sua im-



148

REVISTA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA DA FUNDAÇÃO SOUSÂNDRADE

portância e a necessidade de recuperação 
(como se isso fosse possível!) eram mate-
rializados nos jornais locais. Outro discur-
so acompanhava essa primeira premissa: o 
discurso da importação, da competição e 
da descaracterização, que era presentifica-
do no carnaval de passarela. O carnaval de 
rua, portanto, seria um carnaval puro, com 
construções de limites culturais rígidos, 
transformando a cultura ludovicense em 
uma cultura fechada em si mesma, isolada 
de um contexto maior, enquanto a passare-
la seria o espaço de importação, de outros 
carnavais.

O que de fato ocorre no carnaval mara-
nhense, a partir da década de 1990, é um 
novo processo de valorização, voltado, es-
pecificamente para o que parte dos jorna-
listas e intelectuais ligados ao governo co-
meçou a classificar como carnaval de rua, 
ou seja, em São Luís, o carnaval, desde a 
década de 1980, estava ganhando um forte 
apelo popular em função dos desfiles das 
Escolas de Samba. Isso foi, aos poucos, 
descontentando parte da intelectualidade 
ludovicense que logo se encarregou de afir-
mar que o carnaval do Maranhão é caracte-
rizado pelas brincadeiras de rua.

Por outro lado, as Escolas que desfila-
vam na passarela do samba ficaram à mer-
cê da vontade política de um Estado que 
primava por tentar devolver ao maranhen-
se o falso título de terceiro melhor carnaval 
do Brasil. Título esse que deu viabilidade 
ao chamado projeto carnaval de rua. Em 
outras palavras, o governo maranhense 
começou a valorizar as brincadeiras que 
saíam às ruas no período do carnaval, con-
tribuindo, de forma sistemática, para a re-
valorização das brincadeiras de rua. 

Desse modo, o governo passou a des-
centralizar a folia carnavalesca para alguns 
bairros e, para isso, construiu os Vivas – 
locais que não passavam de praças refor-

madas para receber as manifestações festi-
vas. Nesse sentido, a valorização da cultura 
popular passa a ser uma real preocupação 
do Estado maranhense. Demo (1982, p. 34) 
destaca que:

A cultura popular é valorizada em ra-
zão do desenvolvimento social da qua-
lidade de vida e da proposta educacio-
nal. É definida como campo prioritário 
de ação, não exclusivo, porque refere-se 
à maioria da população, com a qual o 
Governo precisa declarar o seu compro-
misso.

Não se pode negar que, dentro de um 
planejamento governamental, a preocupa-
ção do Estado quanto aos problemas cultu-
rais parece ser secundária, principalmen-
te se observamos os pacotes econômicos. 
Porém, a partir dos processos de abertura 
democrática, quando o Estado brasileiro 
precisaria de uma espécie de marketing 
para mascarar os atos institucionais e os 
seus planos de segurança nacional, utiliza 
uma política cultural bem articulada para 
manter seus interesses. Observa-se tê-lo 
conseguido, já que, após o processo de 
abertura democrática, os mesmos grupos 
continuaram no poder.

Esse processo de utilização de políticas 
culturais por parte do Estado maranhense 
pode também ser visto como uma espécie 
de procura de uma nova base de apoio, 
pois, desde a normatização das esferas cul-
turais, é lançada uma série de leis e decre-
tos para disciplinar e organizar a produção 
e distribuição dos bens culturais seja com a 
regulamentação do artista seja como agen-
te financeiro da arte. Assim, conforme Or-
tiz (1980, p. 100),

O Estado aparece como um guardião da 
memória nacional e da mesma forma 
que defende o território nacional contra 
as possíveis invasões estrangeiras pre-
serva a memória contra a descaracteriza-
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ção das importações e ou das distorções 
dos pensamentos autóctones desviantes. 
Cultura brasileira significa nesse senti-
do “segurança e defesa” dos bens que 
integram o patrimônio histórico.

O Estado brasileiro, segundo alguns au-
tores, pode ser definido a partir da década 
de 1970 como o grande mecenas da cultura 
brasileira. Isso deve ser levado em conta 
devido à necessidade que tinha o próprio 
Estado de utilizar-se da política cultural 
como marketing para o processo de aber-
tura política, uma vez que nessa conjuntura 
as pressões populares já se apresentavam 
com muito mais freqência. Além disso, 
o Estado brasileiro consegue perceber a 
necessidade que tinha de cooptar parte da 
inteligência brasileira para, a partir de tal 
prática, organizar melhor a relação entre 
cultura e desenvolvimento. Nesse sentido, 
o governo maranhense tinha na sua políti-
ca cultural uma postura similar ao governo 
nacional, por isso corroboramos com Mi-
celi (1976, p. 159) quando afirma que:

Dando sequência à postura inaugurada 
pelos modernistas, esses intelectuais 
cooptados se auto definem como porta-
vozes do conjunto da sociedade, pas-
sando a empregar como crivos de ava-
liação de suas obras como indicadores 
capazes de atestar a voltagem d e  seus 
laços com as primícias de nacionalida-
de. É nesse contexto, sem dúvida, que 
tomou corpo a concepção de “cultura 
brasileira” sob sua chancela, desde en-
tão, se constitui uma rede de instâncias 
de produção, distribuição e consagração 
de bens simbólicos a custa das dotações 
oficiais.

Portanto, há de se perceber um gran-
de aumento da preocupação por parte do 
Estado com a questão da cultura popular. 
Chauí (1993, p. 8) afirma que:

Nessa divisão, o intelectual que fala 
pelo Estado, para o Estado e a partir 
do Estado torna-se consciência da cul-
tura, uma consciência que tem a pos-
se da verdade do todo, esclarecedora 
e com pretensão de unir aquilo que a 
própria realidade política se encarrega 
de separar. É nessa esteira que surgem 
os projetos de cultura nacional popular, 
investimento fantástico encarregado de 
construir a identidade cultural, a unida-
de social e ao mesmo tempo a ideia de 
legitimidade.

Dentre os elementos que podem cons-
truir a nossa identidade, a festa popular 
carnavalesca ganha destaque na medida 
em que é percebida pelo Estado como 
uma das formas de continuar exercendo 
um controle sobre a massa. Essa tentati-
va de controle p o r  p a r t e  d o  g o v e r n o 
m a r a n h e n s e  adquire expressividade a 
partir da década de 1990, quando o Es-
tado, de forma consciente, passa a adotar 
uma postura coadunada com a de alguns 
intelectuais que teimavam em afirmar que 
São Luís teve o terceiro melhor carnaval do 
Brasil. Esse título foi conseguido somente 
devido às brincadeiras de rua que desfila-
vam pelas ladeiras da capital maranhense.

4 CONCLUSÃO

A evidência da preocupação do Esta-
do brasileiro em relação à cultura popular 
pode ser observada a partir da política cul-
tural implementada pelo Estado, quando 
passa a institucionalizar a cultura crian-
do órgãos como a Embrafilme, de 1969; a 
transformação da diretoria do patrimônio 
histórico e artístico nacional em instituto, 
IPHAN em 1970; a criação dos Departa-
mentos de Assuntos Culturais, DAC, em 
1972, e, em 1978, a criação da Secretaria de 
Assuntos Culturais, SEAC, dentre outros. 
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Essas iniciativas, relevantes no domínio 
da cultura oficial ao longo da década de 
1970, mostram a grande preocupação do 
Estado em relação a tal problema. Miceli 
(1976, p. 99) destaca que:

Alguns estudiosos já se referiram ao Es-
tado como o grande mecenas da cultura 
brasileira nos anos 70. Tal postura pare-
ce procedente caso se entenda por mece-
nato a disposição em subsidiar intelec-
tuais e artistas que não encontram colo-
cação segura no mercado para os bens 
que produzem, ou então como parece 
ocorrer no Brasil e em inúmeros outros 
países, o mecenato governamental sus-
tenta atividades e gêneros artísticos às 
voltas com um público declinante e que 
passa a depender crescentemente da 
proteção oficial. Desta maneira, a pre-
sença do Estado revela-se proporcional 
às dificuldades de mercado, ou melhor, 
à impossibilidade de autofinanciamento 
para uma dada atividade de proteção in-
telectual ou artística.

A cultura popular, a partir de 1970, 
passa também a ser preocupação de uma 
política de desenvolvimento do Estado 
brasileiro, por isso, começa a submeter 
os planos culturais ao modelo econômico 
capitalista que traz uma série de reflexos 
dentre os quais se destaca uma forte inter-
venção estatal sobre a produção cultural, 
uma vez que é um agente acumulador de 
capitais. Desse modo, a política cultural do 
governo maranhense da década de 1990 
pode ser vista como uma continuidade da 
política do Estado brasileiro.

Outro resultado desse processo inter-
ventor é a tentativa do controle ideológico 
do povo para que este consuma apenas os 
bens culturais considerados não subver-
sivos e talvez o mais importante reflexo 
desse processo, seja a necessidade que o 
Estado brasileiro tem de vincular cultura e 

integração nacional, à política do Estado. 
É evidente que a preocupação com o 

nacionalismo cultural tinha como princi-
pal objetivo ocultar as divisões sociais de 
classes das diferenças raciais e sociais, pre-
parando o povo para a compreensão de 
um Brasil potente, daí a tradução no pe-
ríodo do “milagre brasileiro” dos slogans 
“Brasil, ame-o ou deixe-o” “Meu Brasil, eu 
te amo” que estimulavam o povo à prática 
do civismo.

Em relação ao domínio cultural, as ex-
pressões povo, nação e Estado são muito 
usadas. No entanto, deve-se ter uma preo-
cupação com relação a esse quadro pro-
blemático, principalmente com relação ao 
Brasil que apresenta um caráter coloniza-
dor no qual a expressão cultural do branco 
tenta se impor como a única autêntica. 
Por isso, “nenhuma cultura ou nenhuma 
arte brasileira poderá se apresentar como 
popular, sem correr o risco de passar por 
uma falsificação ideológica” (CHAUÍ, 1993, 
p. 55).

O discurso dirigido ao povo sempre 
vem carregado de interesses políticos, daí 
o carnaval ser apresentado como uma au-
têntica festa popular e, quando o Estado 
maranhense percebe as relações de poder 
e de dominação que estão por trás dessa 
manifestação, logo encontra uma forma de 
se apossar de tal manifestação para exer-
cer seu domínio. A festa é do povo, mais 
o controle da mesma cabe ao Estado, he-
gemônico e dominador, pois foi a partir da 
década de 1990 que o governo passou a in-
tervir sistematicamente na feitura da festa. 
Assim, os Vivas e os chamados circuitos de 
rua, locais em que as brincadeiras deveriam 
passar durante o período carnavalesco, po-
dem ser vistos como espaços de sociabili-
dade, que tiveram seu papel muito bem ar-
ticulado: o de legitimar a postura festiva e 
política do governo maranhense.
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RESUMO

O enfoque desta pesquisa é mostrar como a for-
ma de educar e aprender, diante de tantos re-
cursos tecnológicos, digitais e virtuais, tem mo-
dificado as relações de professores (imigrantes 
digitais) e alunos (nativos digitais) em sala de 
aula. Um comparativo entre o sistema de edu-
cação prussiana e o vigente será abordado com 
o intuito de aclarar diferenças ou semelhanças 
entre eles. A questão da formação dos educado-
res diante de tantas mudanças e modernidades 
tecnológicas e o investimento nas Tecnologias 
de Informação e Comunicação – TICs na esco-
la, como sendo algo viável e providencial nos 
tempos atuais, serão discutidas neste trabalho. 
Adotou-se, como linha teórica, o método deduti-
vo, este baseado nos procedimentos da pesquisa 
bibliográfica.

Palavras-chave: Tecnologia da Informação. En-
sino e Aprendizagem. Processo Educacional. 
Modelos de Ensino.

ABSTRACT

The focus of this research is to show how the 
forms of teaching and learning, facing so many 
technological, digital and virtual resources, has 
modified the relations between teachers (digi-
tal immigrants) and students (digital natives) 
in the classroom. A comparison between the 
Prussian education system and the current will 
be addressed in order to clarify differences or 
similarities. The issue of training of educators in 
the face of so many technological changes and 
modernity and investment in Information and 
Communication Technologies - ICTs at school, 
as being viable and providential in the current 
times, will be discussed in this paper. We’ve ad-
opted as theoretical line, the deductive method, 
based on the procedures of this literature.

Key words: Information Technology. Teaching 
and Learning. Educational process. Teaching 
models.
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1 INTRODUÇÃO

Questionamentos em torno de como 
os estudantes (nativos digitais) deveriam 
aprender e como os professores (imigran-
tes digitais) deveriam ensinar diante das 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
– TICs, num mundo dominado pelo virtual 
e digital, é a razão da escolha deste tema.

Novas descobertas metodológicas, inte-
ragindo com as tecnologias entre a escola 
e a sociedade de informação e de conheci-
mento serão investigadas; verificando se o 
sistema educativo atual tem oferecido con-
dições e incentivos voltados para um ensi-
no de qualidade e se, nas salas de aula, as 
relações entre os atores têm se modificado.

O modelo educacional padrão será con-
frontado com ideias de uma nova cultura 
educacional, na tentativa de mostrar mu-
danças no papel da escola e na postura dos 
professores diante do ensino, ou melhor, 
tentar entender quais as influências que 
estão integradas no processo de construção 
do conhecimento.

Estará em debate a importância do 
aperfeiçoamento profissional dos educa-
dores, pois, com a escola se apresentando 
em constantes inovações em seu ambiente 
educativo, se faz imprescindível que os pro-
fessores procurem dominar técnicas ino-
vadoras também, atualizando-se continua-
mente para minimizar as dificuldades em 
acessar as novidades tecnológicas e poder 
cumprir sua missão que é conseguir êxito 
num aprendizado significativo para os alu-
nos.

A base desta pesquisa, de caráter empí-
rico, é o método dedutivo, fazendo um es-
tudo comparativo entre duas gerações dis-
tintas, nativos e imigrantes digitais, com a 
finalidade de mostrar as características es-
pecíficas de cada uma delas e como se dife-
renciam no jeito de ensinar e de aprender.

2 GERAÇÕES: nativos e imigrantes digi-
tais

É importante fazer uma distinção entre 
as gerações de nativos e imigrantes digitais 
e o que representam diante das tecnologias. 
Portanto, explicar como foram referencia-
dos merece um breve declínio.

O americano Prensky, inovador no cam-
po da educação e da aprendizagem, depois 
de observar os alunos de hoje (do maternal 
à faculdade) e notar que cresceram cer-
cados, a vida inteira, por “computadores, 
videogames, tocadores de música digital, 
câmeras de vídeo, telefones celulares, e 
todos os outros brinquedos e ferramentas 
da era digital” (PRENSKY, 2001, s.p), con-
cluiu, então, que denominaria essa geração 
de Nativos Digitais por classificá-los como 
“falantes nativos da linguagem digital dos 
computadores, videogames e internet” 
(PRENSKY, 2001, s.p). 

Em seu artigo “Nativos Digitais, Imi-
grantes Digitais”, indagou, ainda, como 
seriam classificados os demais, aqueles que 
não nasceram nesse mundo digital, mas que 
mantêm o mesmo fascínio por esse mundo 
virtual, adotando muitos aspectos da nova 
tecnologia. Portanto, chamou-os de Imi-
grantes Digitais, tendo como propriedade 
principal o adaptar-se incessantemente aos 
ambientes, sem deixar um pé no passado, 
como, por exemplo, preferem imprimir al-
guns e-mails e lê-los depois, ao invés de ler 
na tela do computador e também telefonam 
para saber se recebeu seu e-mail.

Para os imigrantes educadores, traba-
lhar com as gerações de Nativos Digitais, 
causa muitas polêmicas e discussões de 
como eles (os professores) devem lidar com 
novas habilidades que os nativos (alunos) 
já adquiriram e aperfeiçoam a todo tempo. 
Então, os estudantes deveriam aprender da 
velha maneira ou os educadores deveriam 
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aprender novas formas de ensinar? Logica-
mente é improvável que um avanço tenha 
regressão, caminha-se sempre em dire-
ção ao crescimento, ao progresso. Prensky 
(2010, p. 87) afirma que

[…] é importante que aqueles de nós que 
não são da geração de Nativos Digitais, 
mas cuja vida diária envolva a interação 
com eles, como pais e professores, apren-
dam o máximo que puderem sobre os no-
vos comportamentos – e as novas tecno-
logias. Alguns de nós podem temer nosso 
futuro digital, e outros podem questionar 
seu valor. Mas é para onde estamos vol-
tados, nunca voltaremos atrás, e o trem 
acelerando!

Embora o meio digital/virtual enfrente 
problemas como excesso de informação, 
tentação ao plágio, à pirataria entre outros, 
parece claro que a tecnologia, inovando-se 
freneticamente, leva também a avanços – a 
melhoria nos ambientes virtuais voltados à 
aprendizagem é um exemplo disso.

O desafio que os nativos e os imigrantes 
digitais têm, diante do que as Tecnologias 
de Informação e Comunicação represen-
tam no cenário educativo, é tentar extrair 
as inúmeras contribuições e potencialida-
des ainda por serem exploradas, produ-
zindo, assim, diversas transformações no 
ensino, nas relações sociais e pessoais, nos 
comportamentos e na vida de todos na so-
ciedade.

3 MÉTODOS E MODELOS DE 
ENSINO

Torna-se natural uma discussão sobre o 
modelo básico atual, pois é ele que está em 
vigor, ou faz-se acreditar que precisa estar 
presente. Segundo Khan, pode-se ter uma 
ilustração de sua forma:

Os fundamentos do modelo educacional 
padrão são inflexíveis e uniformes: vá a 

qualquer escola às sete ou oito da manhã 
e fique sentado ao longo de uma suces-
são de períodos de aula, de quarenta a 
sessenta minutos cada, nos quais os pro-
fessores falam e os alunos escutam. Há 
algum tempo para alimentação e exercí-
cios físicos, e então todos vão para casa e 
fazem as lições (KHAN, 2013, p. 57).

Mesmo que fique claro que já não fun-
ciona muito bem, esse modelo educacional 
continua vigorando, pois está tão comple-
xamente integrado com outros aspectos da 
cultura da sociedade atual, que fica difícil 
idealizar o mundo sem ele: um sistema com 
tamanho grau de inércia. Todos já estão tão 
atrelados a seus horários e formato que se 
tornou ponto pacífico sua existência. Diver-
sas profissões e a execução das atividades 
econômicas dependem da permanência do 
sistema tradicional de ensino, pois estão 
sincronizadas com seu funcionamento.

Mas o que dizer a respeito do ensinar e 
do aprender? O professor antes era consi-
derado a autoridade máxima, o único de-
tentor do saber, fonte exclusiva do conhe-
cimento e transmissor das informações. 
Hoje, porém, existem diversos modos de 
compartilhamento e acesso e isso faz com 
que se adotem novas posturas e se enten-
da o professor mais como facilitador, como 
mediador. 

Os educadores deixam de ser o centro 
do saber, principalmente com o uso de li-
vros didáticos modernos e meios digitais 
para acessar mais e mais informações. Mas, 
ainda se veem servos do modelo prussiano: 
disciplinas fatiadas em “matérias”, dura-
ção limitada de cada aula, por exemplo. 
A questão está, então, na transformação 
de informação em conhecimento e tentar 
“[...] reverter a tendência de fragmentação” 
(KHAN, 2013, p. 47). É, portanto, essencial 
a intervenção do educador para chegar a 
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uma transformação significativa na apren-
dizagem.

As discussões sobre o modelo tradicio-
nal são muitas e é preciso mais questiona-
mentos, pois esse velho modelo de sala de 
aula, quadro/giz, aula expositiva e apren-
dizagem passiva, não atende mais às ne-
cessidades de uma sociedade em constante 
transformação e processamento de infor-
mação cada vez mais ativo.

Ficam questões como o domínio de um 
currículo particular, mas não necessaria-
mente dos tópicos e conceitos subjacentes 
nos quais o currículo deveria se basear; 
analisar a compreensão conceitual e não 
somente uma preparação para exames e 
deixar que cada aluno possa trabalhar no 
seu ritmo e apropriar-se do desenvolvi-
mento de sua própria educação.

O modelo básico de sala de aula, tal qual 
se conhece, com disciplinas divididas em 
matérias, divisão do dia em períodos, dura-
ção do ano letivo e a educação repartida em 
doze séries, foi introduzido no sistema edu-
cacional pela primeira vez no século XVIII, 
na Prússia, ou melhor, foi neste país que 
esse modelo-padrão foi concebido.

Uma das intenções desse modelo, para 
a época, não era produzir aprendizes pen-
sadores e críticos, mas extrair cidadãos vol-
tados a dar valor à autoridade dos pais, dos 
professores, da igreja, com toda lealdade e 
complacência, resultando em estudantes 
obedientes e dependentes.

Johann Gottlieb Fichte foi a figura cen-
tral no desenvolvimento desse sistema, que 
deixava bem óbvio que esse modelo-padrão 
de sala de aula apontava para uma doutri-
nação política, moldando as mentes jovens. 
Khan (2013, p. 69), no entanto, diz que:

O mundo de hoje necessita de uma for-
ça de trabalho composta de pessoas com 
interesse permanente em aprender, que 
sejam criativas, curiosas e autônomas, 

capazes de conceber e implementar no-
vas ideias. Infelizmente, esse é o tipo de 
estudante que o modelo prussiano supri-
me ativamente.

Examinar em detalhe o modelo prussia-
no de educação vai além do escopo desta 
pesquisa, basta dizer que ainda há tama-
nho reflexo nos moldes educativos atuais e 
perceber que os velhos costumes e padrões 
já não são suficientes. De acordo com Khan 
(2013, p. 200), “[…] abordagens novas e ar-
rojadas precisam ser colocadas em prática” 
e a instituição educacional deve tentar ser 
mais flexível e aberta às novidades.

4 AS TICs NO PROCESSO DE 
APRENDIZAGEM

O ensino tradicional já teve um impor-
tante papel no ensino, principalmente na 
forma com que o professor ministrava suas 
aulas: ele era o detentor de todo o conhe-
cimento e os alunos tinham que absorver 
apenas o que lhes era indicado. Hoje, os es-
tudantes têm novos instrumentos de busca 
do saber: um computador ligado em rede, 
por exemplo, os levam a obter informações 
que superam, em muito, os conhecimentos 
dos educadores, ou seja, a informação dei-
xou de ser exclusividade do educador. 

Portanto, o uso das Tecnologias de In-
formação e Comunicação – TICs contribui 
para enriquecer saberes em abundância, 
mas quantidade não quer dizer qualida-
de e informação não é conhecimento. No 
tocante ao ensino-aprendizagem, o papel 
que o docente tem na organização didática 
do uso dessas ferramentas e direcionando 
bem essa captação de informação, é o que 
permite um aprendizado realmente efeti-
vo. Assim, o aluno continua a necessitar da 
orientação de alguém para trabalhar a in-
formação e que esta acabe sendo transfor-
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mada em conhecimento. Desse modo,
Toda proposta que investe na introdução 
das TICs na escola só pode dar certo pas-
sando pelas mãos dos professores. O que 
transforma tecnologia em aprendizagem 
não é a máquina, o programa eletrônico, 
o software, mas o professor, em espe-
cial em sua condição socrática (DEMO, 
2008, s.p).

O caminho para melhor educar e apren-
der, no contexto atual, está diretamente li-
gado a estratégias que serão utilizadas; que 
recurso será mais apropriado e como tirar 
proveito de ferramentas como Google, You-
Tube, redes sociais, celulares, tão presentes 
no dia a dia. O sucesso para inserir as TICs 
no processo de aprendizagem implica um 
planejamento antecipado, saber explorar 
cada ferramenta, cada recurso, cada instru-
mento sabiamente e estabelecer estratégias 
com o propósito de buscar aprendizagens 
significativas, melhor dizendo, as TICs, 
quando utilizadas adequadamente, auxi-
liam no processo educacional. Assim,

As TICs podem proporcionar potencia-
lidades imprescindíveis à educação. O 
que, gradualmente, está a conduzir ao 
reequacionamento do sistema educativo 
e da própria formação. Neste contexto, 
cada vez mais, ter-se-á de articular a 
escola com a sociedade de informação e 
do conhecimento, oferecendo condições 
para que todos possam aceder e selecio-
nar, ordenar, gerir e utilizar novos pro-
dutos imprescindíveis ao ensino-apren-
dizagem (SIMÕES, 2000, s.p).

Percebe-se que as formas de estudar au-
xiliadas pelas tecnologias atuais e em um 
ambiente dinâmico como as telemáticas 
(internet), por exemplo, “contribuem para 
as transformações da prática docente, de 
acordo com as mudanças que surgem no 
decorrer dos tempos” (CHAVES, s. d.). 

Os professores imigrantes encontram-
se entre dois mundos, um do passado e ou-
tro do futuro, e precisam ajustar seu modo 
de ensinar tanto aos conteúdos padrões, 
que incluem ler, escrever, aritmética, racio-
cínio lógico, quanto ensinar com software, 
hardware, robótica, inserindo ética, políti-
ca, sociologia, línguas. 

Os imigrantes educadores estão prepa-
rados para ensinar diante de tantos artefa-
tos? O como ensinar na língua dos Nativos 
Digitais requer, primeiro, uma tradução do 
conteúdo do passado, portanto uma mu-
dança de metodologia; e o conteúdo do fu-
turo requer adicionar novo pensamento, ou 
seja, inventar, adaptar, construir novas ma-
neiras para fazer algo antigo de forma nova, 
descobrindo metodologias criativas para os 
Nativos Digitais. 

Visualiza-se nas TICs a esperança e a 
alternativa em desenvolver “habilidades de 
lidar com informação e conhecimento, sa-
ber pesquisar e elaborar, ser capaz de pos-
tura científica e análise metódica” (DEMO, 
2008, s.p).

A condição de sujeito participativo, en-
volvido e motivado é objetivo de todo pro-
cesso de aprendizagem e com direciona-
mento certo, fazendo uso apropriado das 
TICs, pode ser alcançada com sucesso. Se 
houver um maior diálogo entre tecnologia 
e educação, ambos aprendendo a intera-
girem juntos, a se relacionarem entre si, 
as TICs podem ampliar novos horizontes, 
possibilitando acontecer uma educação 
transformadora e repleta de aprendizagem 
criativa, ou seja, essa combinação oferece 
aprendizado rico e expressivo.

As tecnologias atuais não são garantia 
de mudanças, de melhorias e de sucesso. 
Mas as atitudes de cada ator, a maneira 
como cada um se desenvolve e se relacio-
na com esse meio de aprendizagem, podem 
fazer um grande diferencial na perspectiva 
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metodológica e pedagógica deste novo pro-
cesso educativo.

5 O PRAZER DE ENSINAR: papel do 
educador

O papel que o educador deve desempe-
nhar com o advento das redes digitais, colo-
cam diversas questões em debate como no-
vas formas de leitura e pesquisa. Antunes 
menciona o que está acontecendo em todo 
o mundo:

Nunca se falou tanto em educação como 
agora. A quantidade de livros traduzidos 
e produzidos no país impressiona, assim 
como impressiona o número de pesqui-
sas, tratados, dicionários e textos sobre 
ensino e aprendizagem. Além de publi-
cações usuais, surgem outras formas e 
e-books, portais, revistas especializadas 
multiplicam-se na mesma proporção 
em que cresce o número de congressos e 
jornadas sobre temas educacionais, en-
contro com autores, simpósios e outros 
eventos. […] o que de mais extraordi-
nário está acontecendo é o surgimento, 
aqui e lá fora, de uma nova educação 
(ANTUNES, 2007, p. 7).

Pode-se notar no ensinamento de Celso 
Antunes uma empolgação voltada para mu-
danças que estão acontecendo no âmbito 
educacional no mundo inteiro. As novida-
des são diárias, fazendo com que haja mui-
ta confusão, deixando todos desnorteados, 
principalmente os educadores que preci-
sam estar mais atentos com todo esse mo-
vimento e ver que os sinais são claramen-
te perceptíveis: não há como negar que as 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
já estejam transformando as salas de aula 
e as relações professor/aluno e ensino/
aprendizagem.

Não parece ser muito difícil entender a 
missão de um professor que é fazer com que 

os alunos aprendam. O que está em pauta, 
então, é como motivá-los nesse processo de 
construção de conhecimento. 

Aprendizagem é designada como ação 
de aprender, tomar conhecimento – e to-
mar conhecimento implica, então agir, ou 
melhor, aprender como ação. O professor 
que considera provocar o pensar e a des-
coberta de soluções para problemas sem 
ser um processo individualizado e linear e 
não uma mera aquisição de conhecimentos, 
conteúdo ou informações apenas, terá su-
cesso nesse diálogo com seus alunos.

Com a ajuda das tecnologias disponíveis 
que oferecem desafios estimulantes e são 
ricas em novidades é que será possível fa-
zer os sujeitos aprendentes agentes ativos, 
trabalhando em conjunto, em interação, 
permitindo ir além. Dessa forma, o mode-
lo tradicional de educação poderá deixar 
de ser a base do sistema atual, dando lugar 
a um novo modo de ensino, reinventando 
a função da escola. Essa introdução das 
tecnologias no contexto escolar gera mu-
danças estruturais nas formas de ensinar 
e aprender, pois alimenta a necessidade de 
criar uma nova cultura educacional.

Nesse contexto, o que daria mais prazer 
a um professor é a aprendizagem aconte-
cer de forma dinâmica, inovada, expressiva 
e cheia de significados. É possível utilizar 
métodos de ensino diferentes em conjunto 
com as Tecnologias de Informação e Comu-
nicação nas escolas e conseguir êxito no en-
sino, levando os alunos a um conhecimento 
verdadeiramente duradouro.

É importante lembrar que essas condi-
ções específicas para a construção de co-
nhecimento só terão sua finalidade atingi-
da se seguirem uma organização planejada 
e sistemática de seus objetivos e condições 
da aprendizagem escolar pelos educadores 
e todos que estão direta ou indiretamente 
envolvidos para que as reais necessidades 
dos alunos sejam alcançadas.
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5.1 Formação continuada dos 
professores

O professor tem um papel central no to-
cante às constantes mudanças que a escola 
enfrenta na sociedade atual. Para tanto, é 
ele o protagonista pela mudança de atitude 
e pensamento dos alunos. Então, para me-
lhorar sua prática docente e poder falar em 
educação de qualidade, a alternativa a ser 
considerada é a Formação Continuada de 
Professores.

Nunca se viu tanta oferta voltada para o 
aperfeiçoamento profissional do educador. 
Uma das razões para esse fenômeno pode 
estar na formação inicial que, possivelmen-
te, houve alguns aspectos deficitários nos 
cursos de licenciatura que se apresentaram 
ineficientes no que diz respeito aos profes-
sores estarem realmente capacitados para 
ensinar. Outra razão é que “a escola está 
desempenhando vários e novos papéis na 
sociedade atual; este vem sendo um cam-
po de constante mutação […]” (FOGAÇA, 
s.d., s.p). As tecnologias, a internet e diver-
sas formas de aprendizado nas escolas, de 
certa forma, contribuem incentivando os 
professores na procura por conhecimen-
to constante, uma contínua busca em sua 
formação profissional, objetivando, assim, 
uma efetiva melhora do processo ensino-
-aprendizagem.

Uma preocupação é patente: muitos 
professores não conseguem se adaptar às 
constantes mudanças em períodos cada vez 
mais curtos e, portanto, não acompanham 
a velocidade do processo educativo. Um 
profissional que estaciona no tempo, limi-
ta o nível de conhecimento em suas aulas e 
permanece no modelo tradicional padrão. 
De acordo com o aconselhamento de Costa, 
pode-se notar essa preocupação:

[...] os professores que hoje estão sendo 
formados já possuem a tecnologia inse-

rida em suas vidas. Porém, não se pode 
descuidar e descontinuar sua formação, 
pois continuarão surgindo inovações tec-
nológicas e elas, como parte da cultura 
do povo, deverão ser vivenciadas na es-
cola. O novo professor não pode deixar 
de ter a consciência de que um dia tam-
bém poderá ter dificuldades em acessar e 
compreender as novidades tecnológicas. 
Terá que lutar incansavelmente contra a 
inércia para manter um ensino de quali-
dade [...] (COSTA, 2012, p. 38).

Todo professor precisa repensar sua 
atuação e seu preparo profissional, sempre 
se aprimorando, qualificando-se para ten-
tar acompanhar o desenvolvimento de uma 
sociedade ativa e em constate transforma-
ção. Alguns educadores, que não têm o es-
pírito da descoberta e da mudança, quando 
passam para a condição de aprendizes, sen-
tem certo desconforto por ter que se dispor 
a buscar novos caminhos, tirando-os da 
condição de inércia a que estavam habitua-
dos. 

É necessário que faça parte da rotina do 
professor a procura pelo domínio de técni-
cas inovadoras e sua atualização contínuas 
de conhecimentos para que o ambiente de 
aprendizado seja repleto de criatividade e 
de valorização do educando.

6 O PRAZER DO APRENDIZADO: papel 
do educando

Que atributos precisam ter os estudan-
tes para se entusiasmarem com o apren-
der? Dar-lhes a oportunidade de encontrar 
sentido naquilo que estão aprendendo seria 
um caminho? Uma aprendizagem por com-
putador com jogos didáticos pode também 
oferecer algo significativo? Khan aponta 
dois atributos que considera bastante rele-
vantes:
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[…] a curiosidade e a criatividade são 
atributos mais importantes que a mera 
facilidade numa matéria em particular 
[…] a produção criativa de alguém é o 
melhor testemunho de sua capacidade 
de criar a partir do zero, de gerar uma 
solução para um problema em aberto 
(KHAN, 2013, p. 174).

Pode-se acrescentar a esses atributos as 
interações marcadas por motivações e pre-
disposições, ou seja, relacionamentos em 
que há trocas e influências mútuas, pois são 
importantes para o processo de aprendiza-
gem e construção do conhecimento.

Através de atividades de pesquisa, in-
terpretação, comunicação e partilha, os 
alunos podem tornar-se construtores mais 
ativos do próprio conhecimento. E por que 
não utilizar uma aprendizagem por com-
putador, com jogos e pesquisas direciona-
das, com objetivos claros, acessando ainda 
mais suas capacidades e suas inteligências? 
Como diz a máxima: aprender fazendo. 
Aprender com diversões produtivas, abrin-
do a mente. 

Tem mais sentido uma abordagem na 
qual os participantes se conectem em fun-
ção de problemas, interesses e experiências 
a compartilhar gerando uma competitivi-
dade saudável e qualitativa, elevando o in-
teresse no conteúdo em que estejam envol-
vidos. Assim, a utilização do computador 
nas escolas tem como objetivo incorporar 
novas formas de trabalhar o conhecimento 
e de maneira mais atraente para os apren-
dizes.

As escolas precisam compreender que 
a tecnologia utilizando o ciberespaço é um 
componente importante e adequado no 
processo educativo atual, pois o meio digi-
tal possibilita um trabalho que envolve um 
conjunto de ferramentas estruturadas que 
promove maior interação e comunicação 

e amplia a relação entre aluno/conteúdo, 
professor/aluno e principalmente aluno/
aluno.

7 ENSINO HÍBRIDO: a transformação 
da educação

A construção do conceito Ensino Hí-
brido surgiu para poder nomear uma nova 
tendência educacional. Do inglês “blended 
learning” refere-se a uma mescla entre o 
ensino presencial e o virtual, dentro e fora 
da escola.

A integração informação-tecnologia e 
ensino, nesta tendência, trouxe oportuni-
dades de aprendizagem já que os alunos 
passam a ver mais sentido no conteúdo que 
lhes é apresentado. O aprendizado torna-se 
mais personalizado às diferentes necessi-
dades dos alunos, instigando-os a pensar 
criticamente e a trabalhar mais em grupo.

Esse ensino já se consolidou como uma 
das tendências mais importantes para a 
educação do século XXI. Eis o surgimento 
de “uma nova forma de fazer educação”, se-
gundo Michael Horn (apud GOMES, 2014, 
s.p), cofundador do Innosight Institute, 
que, em 2013, passou a chamar-se Clayton 
Christensen Institute.

Horn diz que, em diversas cidades nor-
te-americanas, estão fazendo dessa meto-
dologia o centro de sua estratégia de trans-
formação, na qual ter o domínio do próprio 
aprendizado, trabalhar em equipe, conectar 
o conhecimento a problemas da vida real é 
que mostra, ao aluno, que ele é relevante.

O Ensino Híbrido tem manifestado tam-
bém diversas discussões sobre a avaliação e 
a organização dos alunos por idade e série. 
Mas o melhor que esse ensino mostra é a 
capacidade de dar importância a duas ver-
tentes: conhecimento e habilidades e poder 
trabalhar ambos sem dissociações.

A professora Alison Elizondo, da escola 
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pública Burnett Elementary, na Califórnia, 
afirma que:

Ensino híbrido, na minha definição, é 
uma combinação balanceada dos recur-
sos on-line e tecnológicos, com as melho-
res práticas pedagógicas. É o equilíbrio 
entre esses elementos. […] O professor 
não precisa mais ficar na frente da sala, 
dando uma aula única para a turma 
toda, sem considerar as variadas formas 
e ritmos de aprendizado de cada aluno. 
Hoje temos recursos para fazer isso de 
uma maneira melhor (ELIZONDO apud 
QUANDO, 2014, s.p).

Alison divide as aulas em cinco mo-
mentos de 25 minutos, rotacionando as 
atividades, de maneira que todos os alunos 
sigam juntos nas diferentes etapas. As qua-
tro primeiras são referentes a conteúdo e a 
última, à reflexão. Além disso, há um am-
biente colorido, com sofá, mesinha de café, 
aquário e luminárias espalhadas. Assim é a 
descrição da sala de aula dos seus alunos do 
4o ano dessa escola pública numa região em 
que metade da população é imigrante.

Esse tipo de abordagem, que persona-
liza o aprendizado, indicando exatamente 
em qual etapa o aluno apresenta dificulda-
des específicas, acaba por permitir que o 
professor busque o melhor modo de ajudar 
cada estudante, mostrando-lhe o que pre-
cisa ser trabalhado com mais intensida-
de. A mescla de recursos telemáticos com 
conteúdos pedagógicos aponta um novo 
papel educativo; é o incentivo à liberdade 
no modo de pensar e de agir de cada apren-
dente, que se permite arriscar sem medo de 
errar, ou seja, sente-se livre e estimulado 
para aprender. Assim,

Todas essas tendências, somadas ao 
avanço das tecnologias intuitivas, aque-
las sensíveis ao toque e ao movimento, 
previstas para estar presentes nas salas 
de aula daqui a cinco anos, vão trazer a 

necessidade de repensar o modelo vigen-
te de escola. Segundo o relatório, as no-
vas práticas e recursos pedagógicos de-
mandam um novo modelo de ambiente 
de aprendizagem e de divisão do tempo 
que facilite a interação dos alunos com 
seus pares, com o professor e com as tec-
nologias (KALENA, 2014, s.p).

Existe um crescente aumento no uso 
de projetos híbridos de aprendizagem, nos 
quais o tempo de sala de aula é usado para 
aprofundar conhecimentos, desenvolver 
projetos e realizar atividades em grupo ou 
individualmente, assistidas pelo professor. 
Essa é uma tendência que impacta direta-
mente sobre o ensino na educação básica, 
para a qual mudar a maneira de ensinar e 
aprender, passa a ser a nova inclinação da 
escola contemporânea.

8 CONCLUSÃO

Existem muitos aspectos que permeiam 
a educação no Brasil: suas imperfeições, 
seus limites, suas desigualdades, do que se 
necessita, do que se pode fazer relacionado 
ao ensinar. Porém, é possível que mudan-
ças aconteçam. Não a mudança imposta 
pelo sistema educacional, mas uma mu-
dança que traga a transformação de toda a 
educação em seu processo, vislumbrando 
reinventar novas formas de ensinar e de 
aprender de maneira mais ativa, flexível, 
criativa, construindo novos pensamentos, 
ou seja, um educar rico e expressivo leva-
do à sala de aula pela ação e pela alma do 
educador.

Apesar de convivermos com tanta tec-
nologia, digital e virtual, continuamos im-
pregnados com o modelo educativo con-
vencional (modelo ortodoxo: rígido e infle-
xível) que ainda é a base do sistema atual. 
É preciso dissolver as receitas prontas, con-
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teúdos fragmentados, criando oportunida-
de para uma nova educação. Uma educação 
de excelência necessita de ideias ousadas e 
abordagens criativas.

A influência das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação – TICs na educação 
é notória. As escolas têm desempenhado 
várias e novas funções que refletem di-
retamente nos papéis dos educadores e 
dos educandos, tornando estes educandos 
construtores mais ativos do próprio conhe-
cimento, pois estão sendo incentivados na 
busca de informações e na busca do saber 
de forma mais autônoma, despertando a 
criatividade e o pensamento crítico. 

Esse seria o objetivo ideal a ser alcan-
çado e, para ser tangível tal meta e tornar 
a educação de qualidade, relevante e mui-
to mais atrativa, esse tipo de escola ainda 
precisa ser construída envolvendo todos 
atores. A educação, por outro lado, precisa 
ser continuamente adaptada e aperfeiçoa-
da. Ideias inovadoras e novas tendências na 
educação têm sido testadas continuamen-
te e em muitos casos com resultados sur-
preendentemente gratificantes.

A melhor atitude, então, é não per-
mitir que a inércia de uma educação nos 
moldes prussianos tome conta e continue 
tudo imutável. O futuro deve estar calçado 
na manifestação de inovações no processo 
educacional de uma sociedade aprendente.
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— Boa Noite, professor Wilson. Obriga-
do por atender a minha convocação e pro-
curar-me. Tenho uma missão espinhosa e 
necessito de sua compreensão. Infelizmen-
te, minha função nesta escola impõe tarefas 
desagradáveis e cumpri-las é necessário. 
Chamei-o a minha sala para informar que 
não mais iremos necessitar de seus servi-
ços profissionais no próximo ano letivo. O 
senhor...

— O quê? O senhor seguramente está fa-
zendo uma brincadeira! Está tentando di-
zer-me que estou sendo demitido? Que não 
mais continuarei na escola no próximo ano 
letivo? O senhor ficou louco ou é esta uma 
brincadeira inoportuna e de tremendo mau 
gosto?

— Professor Wilson, por favor, com-
preenda. Minha função nesta escola, entre 
muitas outras, é avaliar o desempenho da 
equipe docente e lamento informar que sua 
avaliação não atendeu aos objetivos previs-
tos e como várias vezes sobre isso conver-
samos sem qualquer vontade de mudança, 
alternativa não me resta. Conto com sua...

— Não acredito no que ouço e insisto em 
sua loucura. Eu, por acaso, não sou um pro-
fessor amado pelos alunos e por seus pais? 
Não sou formado por excelente faculdade, 
além de ter concluído meu mestrado? Não 
sou, por acaso, um professor assíduo e que 
ministra aulas excelentes? Sou, e desse fato 

ninguém duvida, o melhor professor dessa 
escola, jamais reclamei das condições de 
trabalho e agora o senhor vem com esse 
despropósito afirmar que está me demitin-
do? Insisto que se essa sua fala é uma brin-
cadeira que é de muito mau gosto e se ver-
dadeira, uma calamitosa injustiça. Prova de 
sua inveja...

— Professor, por favor, ouça. Não duvi-
do que os alunos gostem muito do senhor e 
que seus pais os ouçam, gostando também. 
Não questiono sua formação e seu preparo 
e não poderia falar nada contra sua assidui-
dade e as belas aulas que ministra. Não é 
esse o problema e, insisto em lamentar que 
a única queixa que temos sobre seu desem-
penho e que o senhor persiste em não iden-
tificar é seu egocentrismo, sua resistência 
em se perceber membro de uma equipe, sua 
tola presunção de se isolar de seus colegas. 
Professor, quantas vezes procurei mostrar 
que não existe escola excelente sem uma 
equipe unida, integrada, olhando a mesma 
direção e, juntos, compartilhando os mes-
mos objetivos...

— Não me venha com esse eterno len-
galenga, professor. Busco não me entrosar 
com os colegas porque os acho inferiores. 
Não permito que assistam a minhas aulas 
para não copiarem meus métodos e recu-
so-me a discutir intenções e planejamentos 
porque nenhum deles chega a meus pés...

CRÔNICA

A DEMISSÃO DO PROFESSOR WILSON
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— Professor Wilson, acho que chegou 
minha vez de interrompê-lo. O senhor está 
equivocado e sua presunção não permite 
perceber que não existe cirurgia exitosa 
sem ação de uma equipe, não se constroem 
pontes sem união de esforços, não se chega 
a lugar nenhum com a doença presunçosa 
do individualismo. Conversamos muitas 
vezes sobre isso e o senhor jamais acolheu a 
crítica. Acredito sinceramente que o senhor 
é bom professor, mas ainda creio que não 
há trabalho docente valioso sem união, so-
lidariedade, trocas. Sem que um complete 
o outro e sem que os alunos descubram que 
um forte sentimento de união prepara-os 
para a vida solidária...

— Espera aí, senhor Diretor. Caso eu 
repense em meu individualismo e busque 
integrar-me aos colegas, o senhor retira 
minha exoneração?

— Retiro. Creio que se houver sinceri-
dade nessa convicção, o senhor que é um 
bom professor será capaz de dar um passo 
à frente e transformar-se em um verdadei-
ro educador. Em momento algum deixei de 
perceber suas qualidades, desejo apenas 
ajudá-lo a superar um defeito comprome-
tedor. Volto atrás em minha ideia e espero 
que jamais necessite outra vez voltar a pe-
nar na mesma. Até logo.
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pelo Instituto Superior de Economia e Ges-
tão da Universidade Técnica de Lisboa; e, 
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duação em Dirección Estratégica de Uni-
versidades, pela Universitat Politecnica de 
Catalunya. Desde setembro de 2010, é Pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda.

Nesta entrevista, o Professor Constanti-
no fala sobre questões educacionais do ce-
nário brasileiro, em especial o cenário ma-
ranhense, e como o Brasil deve investir em 
educação. Discute, ainda, a relevância da 
parceria estabelecida entre o Brasil e Por-
tugal para a ruptura das barreiras em busca 
do conhecimento acadêmico. Dr. Constan-
tino desenvolve, a partir do intercâmbio 
acadêmico entre seu país e o Brasil, um tra-
balho de grande relevância na implementa-
ção de cursos de Mestrado pela Fundação 
Sousândrade.

Marineis – A qualificação de um cidadão 
transcende os estudos locais e necessita de 
parcerias com instituições de várias loca-
lidades mundo afora. Qual a relevância da 
parceria do seu país com o Brasil?
Constantino Rei – Hoje em dia, todas as 
instituições de ensino superior precisam 
buscar parcerias nacionais e internacionais 

para elevarem os seus patamares de quali-
dade. O conhecimento não tem fronteiras, 
pelo que o Brasil, principalmente pelas 
questões linguísticas, é um parceiro privi-
legiado das instituições portuguesas como 
é o nosso caso.

Marineis – Como o indivíduo que busca 
uma qualificação acadêmica deve atuar no 
contexto globalizado?
Constantino Rei – A produção de conheci-
mento numa sociedade globalizada ocorre 
cada vez mais no âmbito de redes, sejam 
elas formais ou informais, pelo que a capa-
cidade de integrar, interagir e participar em 
redes à escala global é determinante para 
todos os que buscam uma qualificação aca-
démica superior.

Marineis – As pesquisas são imprescindí-
veis para o desenvolvimento de um país. 
Como sua Instituição fomenta a prática da 
pesquisa?
Constantino Rei – A pesquisa faz parte in-
tegrante das funções dos professores do en-
sino superior, pelo que, cada vez mais e so-
bretudo a pesquisa aplicada, orientada para 
a transferência de conhecimento para as 
empresas e organizações da sociedade, são 
uma prioridade da nossa instituição. Para 
fomentar esta atividade, criamos sistemas 
de incentivo à produção científica, fazendo 
repercutir os resultados desta atividade na 
avaliação do desempenho dos professores.

Marineis – O Governo brasileiro tem apre-
sentado uma série de programas de amparo 

ENTREVISTA

DR. CONSTANTINO REI

Por Marineis Merçon
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ao aluno a fim de motivá-lo a envolver-se 
na prática da pesquisa. Como você analisa 
esses programas no cenário brasileiro?
Constantino Rei – Esses programas são 
muito importantes e devem ser elogiados, 
pois a iniciação científica permite aos alu-
nos, sobretudo aos de graduação e pós-gra-
duação, despertar a vocação para a pesqui-
sa científica e desenvolverem um espírito 
ético e profissional.

Marineis – O Maranhão apresenta um 
dos piores índices educacionais do Brasil. 
Como a parceria firmada entre a sua Ins-
tituição e a Sousândrade poderá contribuir 
para minimizar esse lamentável índice?
Constantino Rei – Esperamos poder ajudar 
a qualificar pessoas, porque o bem mais im-
portante de qualquer pessoa é a educação, 
mas também esperamos aprender. Citando 
a recente Prémio Nobel da Paz: “A educa-
ção é a única solução, a educação é a prio-
ridade”.

Marineis – Os cursos de mestrado visam 
à qualificação dos pesquisadores em áreas 
específicas. Quais linhas de pesquisa são 
oferecidas no seu mestrado conveniado 
com a Sousândrade?
Constantino Rei – Para além da área da ad-
ministração pública, na qual temos aposta-
do e desenvolvido fortemente nos últimos 
anos, também as áreas da inovação e do 
empreendedorismo são temas fundamen-
tais deste mestrado.

Marineis – O que é esperado do mestrando 
na sua atuação como pesquisador?
Constantino Rei – Acima de tudo, espera-
se que um mestrando faça um esforço de 
reflexão crítica. Não se pode exigir que o 
mestrando ofereça todas as respostas que 
um determinado objeto suscita na sua área 
de estudos, mas espera-se que ele possa, 
ao menos, colocar todas as perguntas per-

tinentes que se impõem em face do tema 
escolhido pesquisado.

Marineis – Ao analisar a atual conjuntura 
do Brasil como um país em desenvolvimen-
to, que busca seu posicionamento na eco-
nomia global, como você analisa o papel 
da educação no país? Os investimentos são 
adequados? 
Constantino Rei – Os investimentos em 
educação nunca são suficientes. Investir 
em educação é fundamental, pois o mer-
cado de trabalho muda constantemente e 
as relações de poder se alteram com mui-
ta facilidade. Mas, mais importante do que 
investir muito, é investir bem! A verdade é 
que os indicadores existentes mostram que, 
embora o Brasil esteja entre os países que 
mais investem em educação (em percenta-
gem do PIB), quando avaliamos os resul-
tados do Pisa (o exame internacional que 
mede a proficiência dos estudantes), con-
cluímos que está muito abaixo dos países 
com o mesmo nível de investimento, signi-
ficando isto que haverá alguma ineficiência 
no sistema educativo do Brasil. 

Marineis – E para o Maranhão, quais se-
riam suas propostas?
Constantino Rei – Mais importante do que 
investir muito, é fundamental investir bem, 
instituindo mecanismos que permitam 
avaliar a qualidade e os resultados desses 
investimentos, reduzindo ineficiências e 
desperdícios. Um bom sistema educativo 
tem que produzir jovens e cidadãos capazes 
de refletir, de criar, inovar, discutir com os 
colegas, aceitar desafios e também apren-
der com os erros que fazem parte do nosso 
cotidiano.







NORMAS PARA PUBLICAÇÃO DE TRABALHOS

A Revista Científica da Fundação Sousândrade é destinada à publicação de trabalhos 
científicos e culturais produzidos por discentes (devidamente orientados por um professor), 
docentes e pesquisadores da UFMA, UEMA, IFMA e de outras IES, nas diversas áreas de 
conhecimento.
Aceitam-se trabalhos acadêmicos nas seguintes categorias: Artigo, Resenha e Ensaio. 
Todos os trabalhos enviados para publicação serão submetidos à apreciação do Conselho 
Editorial da Revista ou a especialistas da área, indicados por esse Conselho. Os trabalhos 
devem ser inéditos e atender aos critérios abaixo.  

1	 REGRAS PARA ENVIO DE TRABALHOS

1.1 Os artigos devem ser remetidos por meio do link próprio, disponível no site da Revista;
1.2 Junto ao material mencionado no item anterior, os autores deverão preencher um 
formulário com informações cadastrais, dando aceite ao Termo de Compromisso (anexo), 
no qual se comprometem com o ineditismo e a autenticidade do trabalho, cedendo, em 
caso de aprovação, os direitos autorais a ele referentes.

2	 REGRAS DE APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS

2.1	O autor do trabalho deve utilizar programa Microsoft Word, versão 2003 
ou superior. Os artigos devem conter de 10 a 20 laudas e obedecer à seguinte 
formatação:

a)	 Fonte: Times New Roman, tamanho 12;
b)	 Folha de formato A4, com 3 cm de margens superior e esquerda e 2 cm de margens 

inferior e direita;
c)	 Espaçamento de 1,5 pontos entre linhas e 6 pontos entre parágrafos (antes e 

depois);
d)	 Páginas numeradas, inclusive a primeira;
e)	 Parágrafos justificados;
f)	 Recuo especial de primeira linha de 2cm.

2.2	A primeira página deve conter:
a)	 Título completo, e subtítulo, se houver, destacado em negrito e fonte corpo 12, 

centralizado, espaço simples entre linhas;
b)	 Nome do autor, logo abaixo do título (ou do subtítulo, quando este existir), 

alinhado à direita, acompanhado de titulação e vínculo institucional, especificados 
em nota de rodapé;

c)	 Resumo de 100 a 250 palavras, indicação, logo abaixo, das palavras-chave (no 
máximo cinco) referenciadas no artigo. As palavras-chave devem ser escolhidas 
para fins de indexação, de forma que os leitores possam encontrar o artigo através 
de levantamento bibliográfico.



2.3	 Os autores deverão fazer rigorosa revisão do texto quanto à correção da norma 
padrão da Língua Portuguesa e à digitação.

3	 REGRAS DE CITAÇÃO E REFERÊNCIAS

3.1 As citações deverão ser feitas pelo sistema autor-data de acordo com a NBR 10520;
3.1 Locuções em língua estrangeira deverão ser redigidas em itálico;
3.2 As citações deverão ser feitas pelo sistema autor-data, de acordo com a NBR 10520;
3.3 Todas as fontes, diretas ou indiretas, utilizadas no corpo do texto deverão ser 

mencionadas nas referências, de acordo com as normas estabelecidas pela NBR 6023. 
Somente as obras efetivamente citadas devem aparecer nas referências. 

4	 PROCEDIMENTOS EDITORIAIS

4.1 Os trabalhos serão apreciados pelo Conselho Editorial, que julgará se são publicáveis 
e se estão de acordo com a linha editorial da Revista. O Conselho Editorial poderá sugerir 
pequenas modificações ou adaptações formais nos textos, visando a agilizar o processo de 
publicação dos trabalhos;
4.2 Após análise do Conselho Editorial, os trabalhos poderão ser: a) aceitos para 
publicação; b) aceitos apenas, se reformulados, conforme as indicações dos membros do 
Conselho Editorial; c) não aceitos para publicação;
4.3 Ficará a cargo do Conselho Editorial a comunicação com os autores ao longo de todo o 
processo editorial, bem como a tomada de decisão, em caso de situações especiais.

Conselho Editorial

Endereço para envio de trabalhos: fsadu@fsadu.org.br



TERMO DE COMPROMISSO

Atesto, para os devidos fins de direito, que o artigo / resenha / ensaio científico ora 

apresentado é inédito e de minha autoria, eximindo a Fundação Sousândrade e a Revista 

Científica e Tecnológica da Fundação Sousândrade e os membros da Comissão Editorial 

de quaisquer responsabilidades quanto à violação de direitos autorais e quanto ao teor das 

ideias nele expostas.

	 Do mesmo modo, autorizo a publicação do trabalho por todos os meios, renunciando 

ao recebimento de quaisquer eventuais valores decorrentes de direitos autorais.
	

São Luís/MA, __________ de _________________ de _________

____________________________________________
             Assinatura do(a) autor(a) do trabalho
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